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RESUMO

O es t udo  t r a t a  das  normas  –  pr i n c í p i o s  e  reg r a s  –  da  ques t ã o  
do  moni t o r amen t o  do  cor r e i o  e l e t r ô n i c o  corpo r a t i v o ,  fo r n e c i d o  
pe lo  empregado r  ao  empregado ,  como  fe r r amen t a  de  t r a b a l h o .  
Após  breve  expos i ç ã o  sob r e  o  desenvo l v imen t o  e  avanço  
t ecno l ó g i c o  na  área  da  in f o rmá t i c a ,  é  abordado  o  impac t o  da  
era  vi r t u a l  nas  re l a ç õ e s  de  t r a b a l h o .  Na segunda  par t e  se  faz  
re f e r ê n c i a  aos  di r e i t o s  e  pr i n c í p i o s  cons t i t u c i o n a i s  que  
tu t e l am  empregado s  e  empregado r e s  e  as  co l i s õ e s  des s e s  
pr i n c í p i o s .  No  te r c e i r o  cap í t u l o  examinam- se  os  di r e i t o s  
fundamen t a i s  no  con t r a t o  de  t r a b a l h o ,  os  prob l emas  de  
compa t i b i l i z a ç ã o  dos  di r e i t o s  de  empregado s  e  empregado r e s ,  o  
pr i n c í p i o  da  propo r c i o n a l i d a d e  e  a  so l u ç ão  do  conf l i t o  des s e s  
pr i n c í p i o s .  No qua r t o  cap í t u l o  se  examina ,  pe r f un c t o r i amen t e ,  
a  ques t ã o  do  moni t o r amen t o  dos  equ ip amen t o s  e l e t r ô n i c o s  em 
ou t r o s  pa í s e s ,  a lgumas  dec i s õ e s  jud i c i a i s  de  nos so s  Tr ibuna i s  
que  f i z e r am  a lu s ã o  d i r e t a  ou  ind i r e t a  às  ques t õ e s  l i g a d a s  ao  
moni t o r amen t o  dos  equ ip amen t o s  e l e t r ô n i c o s  dos  empregado s  e  se  
apon t am  as  so l u çõ e s  pesqu i s a d a s  na  dou t r i n a  com  vi s t a s  a  
min imiz a r  pos s í v e i s   vio l a ç ã o  de  di r e i t o s  fundamen t a i s  dos  
empregado s .

Pa l av r a s - chave :  c or r e i o  e l e t r ô n i c o ;  re l a ç õ e s  de  t r a b a l h o ;  
d i r e i t o s  fundamen t a i s ;  pode r  di r e t i v o .



ABSTRACTS

Thi s  s t udy  t r e a t s  the  e l e c t r o n i c  mai l  norms  moni t o r i n g  –  
pr i n c i p l e s  and  ru l e s ,  supp l i e d  by  the  employe r  to  the  employee  
as  a  too l  work .  Af t e r  a  br i e f  expos i t i o n  abou t  the  deve l o pmen t  
and  t e chno l o g i c a l  advance  in  the  in f o rma t i c s  area ,  the  impac t  
of  the  vi r t u a l  age  on  the  work i ng  re l a t i o n s h i p s  i s  approa c h ed .  
In  the  second  par t ,  a  re f e r e n c e  on  the  r i gh t s  and  
cons t i t u t i o n a l  pr i n c i p l e s  which  manage  employe r s  and  employe e s  
i s  done .  On the  th i r d  chap t e r ,  the  fundamen t a l  r i gh t s  on  the  
work i ng  con t r a c t ,  the  compa t i b i l i t y  prob l ems  be tween  the  
r i gh t s  of  the  employe r s  and  employee s ,  the  propo r t i o n a l i t y  
pr i n c i p l e  and  the  so l u t i o n  of  the  con f l i c t  of  such  pr i n c i p l e s  
are  approa c h ed .  The  fou r t h  chap t e r  br i ng s  the  moni t o r i n g  on  
the  e l e c t r o n i c  equ ipmen t s  in  othe r  coun t r i e s  i s s u e ,  some  
jud i c i a l  dec i s i o n s  of  our  t r i b u n a l s  which  have  done  di r e c t  or  
ind i r e c t  a l l u s i o n  to  the  i s s u e s  re l a t e d  to  the  employe e s ’  
e l e c t r o n i c  equ ipmen t s  moni t o r i n g .  Thi s  chap t e r  a l s o  po in t s  ou t  
the  so lu t i o n s  re s e a r c h e d  in  the  doc t r i n e  wi th  the  ob j e c t i v e  of  
min imiz i n g  poss i b l e  fundamen t a l  r i gh t s  vio l a t i o n s  in  the  
work i ng  re l a t i o n s h i p s .

Key- words :  Elec t r o n i c  Mai l  Norms .  Working  Rela t i o n s h i p s .  
Fundamen t a l  Righ t s .  
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1 INTRODUÇÃO

O pre s e n t e  es t udo  é  uma  aná l i s e  ju r í d i c a  do  uso  do  
cor r e i o  e l e t r ô n i c o  no  ambien t e  de  t r a b a l h o .  

O t ema  tem  sua  impor t â n c i a  marcada  pe l a  h i s t ó r i c a  
busca  da  soc i e d a d e  em  regu l amen t a r  as  re l a ç õ e s  l abo r a i s  no  
sen t i d o  de  min imi z a r  o  cé l e b r e  con f l i t o  en t r e  cap i t a l  e  
t r a b a l h o .

Segu indo  es s a  propos t a ,  in i c i a r emos  a  pesqu i s a  com a  
aná l i s e  do  ordenamen t o  ju r í d i c o  bra s i l e i r o ,  o  qua l  busca  a  
pro t e ç ã o  da  pes soa  do  t r a b a l h a d o r ,  pas s ando  pe l a  aná l i s e  do  
ordenamen t o  no  qua l  o  empregado r  ju s t i f i c a  a  poss i b i l i d a d e  da  
rea l i z a ç ã o  do  moni t o r amen t o  na  busca  da  pro t e ç ã o  de  seu  
pa t r imôn i o .

Anal i s a r emos  a  ordem ju r í d i c a  bra s i l e i r a  na  pa r t e  que  
tu t e l a  os  di r e i t o s  da  pe r s on a l i d a d e ,  no  que  t ange  à  in t im i d a d e  
e  à  vida  pr i v a d a  das  pes soa s ,  pa r t i n d o  da  premi s s a  de  que  a  
Cons t i t u i ç ã o  Fede r a l  vigen t e  lhe s  conf e r e  s ta t u s  de  d i r e i t o s  
fundamen t a i s   e  as s egu r a  sua  pro t e ç ã o  e  a  impos s i b i l i d a d e  de  
sua  l im i t a ç ã o  ou  mesmo abo l i ç ã o  da  ordem ju r í d i c a .

As  re l a ç õ e s  de  t r a b a l h o  se  ca r a c t e r i z am  pe l a  
subo r d i n a ç ã o  do  empregado  ao  pode r  di r e t i v o  do  empregado r ,  
con f e r i n d o  a  es t e  o  pode r  que  va i  desde  di r i g i r  a  pre s t a ç ã o  
pes soa l  dos  se r v i ç o s ,  f i s c a l i z a n d o  a  a t i v i d a d e  do  empregado  em 
con fo rm id ad e  com  as  orden s  dadas ,  a t é  a  facu l d a d e  de  lhe  
ap l i c a r  sançõe s .  É inegáve l  a  obr i g a ç ã o  do  empregado  de  se  
de ixa r  di r i g i r  pe lo  empregado r ,  segundo  os  f i n s  a  que  es t e  se  
propõe  a l c a n ç a r  na  a t i v i d a d e  econômic a .  Por  ou t r o  l ado ,  é  
inegáve l  a  facu l d a d e  de  o  empregado r  ut i l i z a r - se  da  fo r ç a  de  
t r a b a l h o  do  empregado ,  no  in t e r e s s e  do  empreend imen t o  cu jo s  
r i s c o s  as sumiu .  Todav i a ,  o  pode r  di r e t i v o  do  empregado r  deve  
obedec e r  a  l im i t a ç õ e s ,  den t r e  as  qua i s  o  re s p e i t o  à  in t im i d a d e  
e  à  vida  pr i v a d a  de  seus  empregado s .



O  avanço  da  in f o rmá t i c a  fo i  consag r a do  com  a  
d i s s em in a ç ã o  da  in t e r n e t ,  que  poss i b i l i t a  a  comuni c a ç ã o  en t r e  
vár i o s  usuá r i o s  a t r a v é s  da  rede  mundia l  de  computado r e s .  Esse s  
moderno s  recu r s o s  t e cno l ó g i c o s  t êm  s i do  l a r g amen t e  ut i l i z a d o s ,  
espec i a lmen t e  no  ambien t e  de  t r a b a l h o ,  po i s  as  empre s a s  t êm  
di s pon i b i l i z a d o  t a i s  equ ip amen t o s  aos  empregado s  pa r a  o  
exe r c í c i o  pro f i s s i o n a l .  Ocor r e  que ,  fa ce  à  re s pon s a b i l d i a d e  
que  pode  se r  impu t ad a  à  empre s a  em razão  do  uso  indev i d o ,  os  
empregado r e s  pas s a r am  a  moni t o r a r  o  co r r e i o  e l e t r ô n i c o  dos  
empregado s ,  o  que  t em  ger ado  inúmer a s  di s c u s s õ e s  no  que  t ange  
aos  l im i t e s  es t a b e l e c i d o s  pa r a  o  exe r c í c i o  do   di r e i t o  de  
empregado r e s  e  o  re f l e x o  no  di r e i t o  dos  empregado s .

Cons i d e r a n do  a  in f l u ê n c i a  da  in t e r n e t  e  do  cor r e i o  
e l e t r ô n i c o  nas  re l a ç õ e s  l abo r a i s ,  di s c u t em - se  os  a to s  e  fa t o s  
deco r r e n t e s  des s a  nova  rea l i d a d e ,  bem como  as  repe r c u s s õ e s  no  
d i r e i t o  do  t r a b a l h o .  A ques t ã o  vem sendo  amplamen t e  di s c u t i d a  
em função  de  es t a r  havendo  a  chamada  co l i s ã o  de  d i r e i t o s .  De 
um  lado ,  há  o  di r e i t o  de  prop r i e d a d e  do  empregado r ,  que  
d i s pon i b i l i z a  ao  empregado  a  fe r r amen t a  de  t r a b a l h o ;  de  ou t r o ,  
o  d i r e i t o  à  in t im i d a d e  do  t r a b a l h a d o r .  Ass im ,  co lo c am- se  em 
con f r o n t o  o  pr i n c í p i o  de  prop r i e d a d e  e  o  da  in t im i d a d e ;  o  
pode r  d i r e t i v o  do  empregado r  e  o  di r e i t o  de  pro t e ç ã o  do  
empregado  – de t e n t o r  de  di r e i t o s  fundamen t a i s .  

Em um pr ime i r o  momento ,  t r a t a - se  do  impac t o  do  adven t o  
da  in t e r n e t  e  do  cor r e i o  e l e t r ô n i c o  no  ambien t e  de  t r a b a l h o ,  
ana l i s a n d o - se  a  ques t ã o  da  nece s s i d a d e  de  f i s c a l i z a ç ã o  dos  
equ ip amen t o s  no  uso  corpo r a t i v o .  Anal i s a - se  a  equ ip a r a ç ã o  da  
mensagem  e l e t r ô n i c a  ao  cor r e i o  t r a d i c i o n a l  e  a  ques t ã o  da  
inv i o l a b i l i d a d e  do  s i g i l o  de  cor r e s p o nd ênc i a .

No  segundo  cap í t u l o ,  examinam- se  os  di r e i t o s  
fundamen t a i s  no  con t r a t o  de  t r a b a l h o ,  de  empregado s  e  
empregado r e s ,  f r e n t e  à  f i s c a l i z a ç ã o  do  cor r e i o  e l e t r ô n i c o .  
Fa l a - se  a  re s p e i t o  de  pr i n c í p i o s  pro t e t i v o s  do  empregado  e  
gar an t i a s  cons t i t u c i o n a i s  da  in t im i d a d e  e  da  vida  pr i v a d a .  A 
segu i r ,  examina - se  o  di r e i t o  de  o  empregado r  regu l a r  o  uso  de  



bens  de  prop r i e d a d e  da  empre s a ,  deco r r e n t e  do  pode r  di r e t i v o  
par a  d i r i g i r  a  pre s t a ç ã o  de  se r v i ç o s  dos  seus  empregado s  e  o  
d i r e i t o  de  prop r i e d a d e .  Iden t i f i c am - se  os  pr i n c í p i o s  de  
pro t e ç ã o  de  empregado  e  empregado r  e  a  co l i s ã o  des s e s  
pr i n c í p i o s .  

 
O te r c e i r o  cap í t u l o  t em  por  ob j e t o  as  fo rmas  de  

re s o l u ç ã o  da  co l i s ã o  des s e s  pr i n c í p i o s ,  ana l i s a n d o - se  o  
con t e údo  norma t i v o  dos  d i r e i t o s  de  empregado s  e  empregado r e s ,  
os  prob l emas  de  compa t i b i l i z a ç ã o  des s e s  d i r e i t o s ,  o  pr i n c í p i o  
da  propo r c i o n a l i d a d e  e  a  so l u ç ã o  da  co l i s ã o  dos  pr i n c í p i o s .

Por  f im ,  o  qua r t o  cap í t u l o  examina ,  
per f un c t o r i amen t e ,  o  moni t o r amen t o  dos  equ ip amen t o s  
e l e t r ô n i c o s  em ou t r o s  pa í s e s  e  a  t endênc i a  da  ju r i s p r u d ê n c i a  
bra s i l e i r a  nos  ju l g amen t o s  l evado s  pa r a  apr e c i a ç ã o  do  Pode r  
Jud i c i á r i o .  A segu i r ,  examinam- se  as  conc l u s õ e s  e  suge s t õ e s  
dos  ar t i g o s  pesqu i s a d o s .  A  segu i r ,  apon t am- se  medida s  que  
podem  se r  imp l emen t a d a s  par a  ha rmon i z a r  os  in t e r e s s e s  de  
empregado s  e  empregado r e s .  Suge r em- se  reg r a s  e  a l t e r n a t i v a s  de  
modo  a  ev i t a r em - se  con f l i t o s  no  ambien t e  l abo r a l ,  a t r a v é s  de  
uma po l í t i c a  t r a n s p a r e n t e  pa r a  o  moni t o r amen t o  das  fe r r amen t a s  
de  t r a b a l h o .

A ques t ã o  provoca  inúmer a s  di s c u s s õ e s ,  porque  não  se  
t r a t a  apena s  de  d i s cu t i r  a  d ico t om i a  en t r e  o  di r e i t o  de  
prop r i e d a d e  do  empregado r  ver s u s  o  d i r e i t o  à  in t im i d a d e  do  
empregado .  Mui t a s  vezes ,  par a  efe t i v a ç ã o  de  um di r e i t o ,  pode  
acon t e c e r  o  con f r o n t o  d i r e t o  com  ou t r o  que  t em  a  mesma  
h ie r a r q u i a  como  di r e i t o  fundamen t a l  consag r a do  no  ordenamen t o  
ju r í d i c o .  Como  se  t r a t a  de  di s c u s s õ e s  recen t e s ,  ense j am  
inúmer a s  dúv id a s ,  uma vez  que  os  fa t o s  deco r r e n t e s  não  possuem  
reg r amen t o  espec í f i c o .  Não  temos  uma  leg i s l a ç ã o  que  regu l e  
exp r e s s amen t e  os  conf l i t o s  deco r r e n t e s  do  cre s c e n t e  avanço  da  
era  vi r t u a l  e  o  impac t o  no  ambien t e  de  t r a b a l h o .



2 IMPACTO DA ERA DA INFORMÁTICA NAS RELAÇÕES DE TRABALHO  

2 .1  O ADVENTO DA INTERNET E DO E- MAIL NO AMBIENTE DE TRABALHO 

O  desenvo l v imen t o  t e cno l ó g i c o  t r ouxe  inúmero s  
bene f í c i o s  pa r a  a  humanidad e ,  espec i a lmen t e  a  in f o rmá t i c a ,  que  
ocupa  pape l  de  des t a q u e  no  mundo  da  era  dig i t a l  em tempos  de  
g loba l i z a ç ã o .  Dent r e  os  avanços  t e cno l ó g i c o s ,  es t á  a  
in t e r n e t 1 ,  a  maio r  rede  de  comunic a ç ã o  e  t r a n sm i s s ã o  de  dados  
a t r a v é s  de  comput ado r ,  com  um prog r ama  de  comunic a ç ã o  e  um 
modem pa r a  a  l i n h a  t e l e f ô n i c a .  

A in t e r n e t  fo i  c r i a d a  no  ano  de  1969 ,  a  pa r t i r  do  
pro j e t o  denominado  de  ARPANET. 2  Foi  pro j e t a d a  pa r a  se r  uma 
rede  de  computado r e s  par a  f i n s  de  pro t e ç ã o  mi l i t a r ,  pa r a  

1  A  i n t e r n e t  f o i  ba s e a d a  na  i d é i a  de  mú l t i p l a s  r e d e s  
i n d e p e n d e n t e s  de  de s e n h o  a r b i t r á r i o ,  come ç a n d o  com  a  ARPANET ,  
c omo  r e d e  p i o n e i r a  de  t r o c a s  de  pa c o t e s ,  ma s  l o g o  i n c l u i n d o  
r e d e s  de  s a t é l i t e s ,  de  r á d i o .   A  I n t e r n e t  como  co n h e c e m o s  
ho j e  i n c o r p o r a  uma  i d é i a - ch a v e :  r e d e  de  a r q u i t e t u r a  ab e r t a .  A 
i n t e r n e t  a  pa r t i r  de  19 8 5  e s t a v a  e s t a b e l e c i d a  como  uma  
c omu n i d a d e  de  s u p o r t e  de  pe s q u i s a d o r e s ,  com e ç a n d o  a  s e r  u s a d a  
po r  ou t r a s  comu n i d a d e s  pa r a  comu n i c a ç õ e s  d i á r i a s  pe l o  
c omp u t a d o r .  O  co r r e i o  e l e t r ô n i c o  j á  e s t a v a  s e n d o  u s a d o  po r  
mu i t a s  pe s s o a s ,  f r e q ü e n t e m e n t e  com  s i s t e m a s  d i f e r e n t e s ,  mas  a  
i n t e r c o n e x ã o  e n t r e  o s  d i f e r e n t e s  s i s t e m a s  de  co r r e i o  f o i  
demo n s t r a n d o  a  u t i l i d a d e  de  comu n i c a ç ã o  e l e t r ô n i c a  en t r e  a s  
pe s s o a s .  As s i m ,  a t r a v é s  da s  du a s  dé c a d a s  da  I n t e r n e t ,  nó s  
t em o s  v i s t o  uma  e s t á v e l  ev o l u ç ã o  da s  e s t r u t u r a s  pa r a  s u p o r t a r  
e  f a c i l i t a r  uma  s em p r e  c r e s c e n t e  comu n i d a d e  t r a b a l h a n d o  
c o l a b o r a t i v a m e n t e  em  a s s u n t o s  l i g a d o s  à  I n t e r n e t .  A I n t e r n e t  
r e p r e s e n t a  um  do s  ma i s  bem  s u c e d i d o s  ex em p l o s  do s  be n e f í c i o s  
da  manu t e n ç ã o  do  i n v e s t i m e n t o  e  do  comp r o m i s s o  com  a  pe s q u i s a  
e  o  de s e n v o l v i m e n t o  de  uma  i n f r a - e s t r u t u r a  pa r a  a  i n f o r m a ç ã o .  
Come ç a n d o  com  a s  p r i m e i r a s  pe s q u i s a s  em  t r o c a s  de  pa c o t e s ,  o  
go v e r n o ,  a  i n d ú s t r i a  e  o  me i o  a c a d ê m i c o  t em  s i d o  pa r c e i r o s  na  
e v o l u ç ã o  e  u s o  de s t a  no v a  t e c n o l o g i a .  Ho j e ,  t e r m o s  como  
nome@nome d e e m p r e s a . c o m . b r  ou  nome@nome d e e m p r e s a . c o m . b r ,  no  
c a s o  do  Br a s i l  e  h t t p : / / w w w . n o m e  de  emp r e s a . c o m  ou  
h t t p : / / w w w . n o m e  de  emp r e s a . c o m . b r ,  no  c a s o  do  Br a s i l  s ã o  
u s a d o s  d i a r i a m e n t e  po r  mi l h õ e s  de  pe s s o a s .  (H I S TÓR I A  da  
i n t e r n e t .  Re c i f e :  A . I . S . A . ,  [ 2 0 0 ] .  Di s p o n í v e l  em :  
<h t t p : / / www. a i s a . c o m . b r > .  Ace s s o  em :  20  ma i o  20 0 6 .  Pub l i c a d a  
o r i g i n a l m e n t e  como :  A Br i e f  Hi s t o r y  o f  t h e  I n t e r n e t  po r  Ba r r y  
M.  Le i n e r ,  Vi n t o n  G.  Ce r f ,  Dav i d  D .  C l a r k ,  Rob e r t  E .  Kah n ,  
Leo n a r d  Kl e i n r o c k ,  Dan i e l  C .  Lyn c h ,  J o n  Po s t e l ,  La r r y  G.  
Rob e r t s  e  S t e p h e n  Wol f f ) .

2  NOJ I R I ,  Sé r g i o .  O  d i r e i t o  à  p r i v a c i d a d e  na  e r a  da  
i n f o r m á t i c a :  a l g u m a s  co n s i d e r a ç õ e s .  Re v i s t a  Ju r í d i c a  
Un i j u s ,U b e r a b a ,  MG,  v .  8 ,  n ,  8 ,  p .  99 - 10 6 ,  20 0 5 .

http://www.isoc.org/internet/history/brief.shtml
http://www.aisa.com.br/
mailto:nome@nomedeempresa.com.br ou nome@nomedeempresa.com.br, no caso do Brasil e http://www.nome de empresa.com ou http://www.nome de empresa.com.br, no caso do Brasil s?o usados diariamente por milh?es de pessoas
mailto:nome@nomedeempresa.com.br ou nome@nomedeempresa.com.br, no caso do Brasil e http://www.nome de empresa.com ou http://www.nome de empresa.com.br, no caso do Brasil s?o usados diariamente por milh?es de pessoas
mailto:nome@nomedeempresa.com.br ou nome@nomedeempresa.com.br, no caso do Brasil e http://www.nome de empresa.com ou http://www.nome de empresa.com.br, no caso do Brasil s?o usados diariamente por milh?es de pessoas


in t e r l i g a r  a  rede  de  comuni c a ç ã o  das  es t a ç õ e s  de  de f e s a  com as  
un ive r s i d a d e s ,  pa r a  que  re s i s t i s s em  a  bombarde i o  nuc l e a r .  

Segundo  Noj i r i ,  
po s t e r i o r m e n t e ,  f o i  u t i l i z a d a  pa r a  d i s t r i b u i r  
i n f o r m a ç õ e s  e n t r e  c i e n t i s t a s  em  un i v e r s i d a d e s  e  
l a b o r a t ó r i o s  de  pe s q u i s a .  Ape s a r  da  e x i s t ê n c i a  
de  uma  en o r m e  gama  de  i n f o r m a ç õ e s  d i s p o n í v e i s  
na  r e d e ,  o  u s u á r i o  en c o n t r a v a  d i f i c u l d a d e s  pa r a  
a c e s s á - l a s ,  po i s  nã o  d i s p u n h a  de  um  s i s t e m a  qu e  
pe r m i t i s s e  a  s e l e ç ã o  d a q u e l e  do c um e n t o  qu e  l h e  
i n t e r e s s a v a .  [ . . . ]  A  i n t e r n e t ,  ho j e ,  
c a r a c t e r i z a - s e  c omo  uma  da s  ma i s  im p o r t a n t e s  
f e r r a m e n t a s  pa r a  a  c omu n i c a ç ã o  e  t r o c a  de  
i n f o r m a ç õ e s ,  i n c l u i n d o - s e ,  a í ,  uma  no v a  r o t a  de  
c ome r c i a l i z a ç ã o  de  be n s  e  s e r v i ç o s . 3  

No en t an t o ,  confo rme  Pa iva ,

t r a t a - s e  de  um  i n v e n t o  de  Ray  Tom l i s o n  de  19 7 1 ,  
qu e  f o i  de s e n v o l v i d o  po r  me i o  do  en v i o  de  uma  
men s a g e m  e n t r e  do i s  c omp u t a d o r e s ,  um  a o  l a d o  do  
ou t r o ,  em  um  qu a r t o  de  Camb r i b g e ,  
Mas s a c h u s e t t s .  Pa r a  d i f e r e n c i a r  o  nome  do  
u s u á r i o  no  comp u t a d o r  em  qu e  t r a b a l h a v a ,  
s o c o r r e u - s e  à  a r r o b a  @,  qu e ,  em  i n g l ê s ,  
s i g n i f i c a  a t  ( em  t a l  l u g a r ) ;  po i s  o  s i g n o  t e r i a  
po u c o  u s o  e  n ã o  s e  c o n f u n d i a  com  ou t r a s  
i n s t r u ç õ e s .  Naq u e l e  momen t o ,  nã o  f o i  da d a  a  
de v i d a  imp o r t â n c i a  à  i n v e n ç ã o  do  en g e n h e i r o  
Tom l i s o n ,  qu e  nã o  c omu n i c o u  s e u  d e s c o b r i m e n t o  a  
s e u  ch e f e  ‘ po r q u e  po d e r i a  c o n s i d e r a r  p e r d a  de  
t e m p o ’ . 4

A  Por t a r i a  148 /95  do  Mini s t é r i o  das  Comunica çõe s  
def i n e  in t e r n e t  como o  nome  gené r i c o  que  des i g n a  o  con jun t o  de  

3  Se g u n d o  No j i r i ,  em  ma r ç o  de  19 8 9 ,  no  CERN  ( Con s e l h o  Eu r o p e u  
de  Pe s q u i s a s  Nuc l e a r e s ,  ho j e  de n om i n a d o  Eu r o p e a n  La b o r a t o r y  
f o r  Pa r t i c l e  Ph y s i c s ) ,  T im  Be r n e r s - Le e ,  do  La b o r a t ó r i o  
Eu r o p e u  de  F í s i c a  de  Gên o v a ,  p r o p ô s  o  de s e n v o l v i m e n t o  do  
s i s t e m a  de  h i p e r t e x t o s ,  pa r a  i n t e r l i g a r  t o d a s  a s  i n f o r m a ç õ e s  
d i s p o n í v e i s  na s  r e d e s  de  comp u t a d o r e s  de  t o d o  o  mund o .  Os  
h i p e r t e x t o s  s ã o  do c um e n t o s  qu e  po s s i b i l i t a m  o  a c e s s o  e  
t r a n s f e r ê n c i a  de  ou t r o s  do c um e n t o s ,  t e x t o s  e  i n f o r m a ç õ e s  
d i s p o n í v e i s ,  de  um  pa r a  ou t r o  comp u t a d o r  co n e c t a d o  a  r e d e ,  ao  
s e  c l i c a r  o  mou s e  em  pa l a v r a s ,  f i g u r a s  ou  í c o n e s ,  ch am a d o s  de  
l i n k s .  O  p r o j e t o  de  T im  Be r n s - Le e  po s s i b i l i t o u  o  s u r g i m e n t o  
da  WWW (Wo r l d  Wid e  Web )  e  t a m b é m  d a  INTERNET  –  INTERACT ION  ou  
INTERCONNECT ION  BETWEEN  COMPUTER  NETWORK  (NO J I R I ,  20 0 5 ,  p .  
10 1 ) .

4  PA IVA ,  Már i o  An t o n i o  Lob a t o  de .  E - ma i l  no  amb i e n t e  de  
t r a b a l h o .  S í n t e s e  Tr a b a l h i s t a ,  Po r t o  Al e g r e ,  n .  15 5 ,  p .  19 -
25 ,  ma i o  20 0 2 a .  p .  20 .



rede s ,  meios  de  t r a n sm i s s ã o  e  equ ip amen t o s  e  pro t o c o l o s  
nece s s á r i o s  à  comuni c a ç ã o  en t r e  comput ado r e s ,  bem  como  o  
so f twa r e  e  os  dados  con t i d o s  nes s e s  comput ado r e s . 5  Atravé s  da  
rede  de  computado r e s ,  é  pos s í v e l  es t a b e l e c e r  con t a t o  com 
qua lque r  par t e  do  mundo ,  apena s  conhecendo  o  ende r e ç o  
e l e t r ô n i c o  do  des t i n a t á r i o .  O e- mai l  é  cons i d e r a d o  o  mode lo  de  
comuni c a ç ã o  e l e t r ô n i c a  da  era  vi r t u a l .  Na  desc r i ç ã o  de  
Fer r e i r a , 6  es s e  novo  meio  de  comunic a ç ã o ,  que  rep r e s e n t a  uma 
evo lu ç ão  dos  mode lo s  t r a d i c i o n a i s ,  fa z  pa r t e  de  um ambien t e  
sem  par âme t r o s  de  s imi l a r i d a d e .  A prog r e s s i v a  expans ã o  des s a  
comuni c a ç ã o  aca r r e t o u  t r a n s f o rmaçõe s  nas  re l a ç õ e s  soc i a i s ,  
econômic a s  e  l abo r a i s ,  po i s  a  in t e r n e t 7  revo l u c i o n ou  os  modos  
de  produção  e  di f u s ã o  de  in f o rmaçõe s .  

Desde  en t ão ,  as  empre s a s  pas s a r am  a  inve s t i r  quan t i a s  
vu l t o s a s  em te cno l o g i a  na  imp l an t a ç ã o  de  equ ip amen t o s ,  a  f im  
de  aumen t a r  a  produ t i v i d a d e  e  d iminu i r  os  cus t o s  de  produção .  
A in t e r n e t  pas sou  a  se r  ut i l i z a d a  como meio  de  comuni c a ç ã o ,  em 
subs t i t u i ç ã o  aos  meios  t r a d i c i o n a i s ,  como  o  cor r e i o ,  t e l e f o n e ,  
fax .   Jun t amen t e  com  a  in t e r n e t ,  su rg e  a  rede  corpo r a t i v a  
in t e r n a ,  denominada  de  In t r a n e t  e  a  rede  corpo r a t i v a  ex t e r n a ,  
Ext ran e t ,  ambas  fechada s ,  em  que  os  usuá r i o s  con t am  com 
se r v i ç o s  semelhan t e s  à  in t e r n e t  onde  podem ou  não  t e r  ace s s o  à  
rede . 8

5  FERRE I RA ,  Ana  Amé l i a  Menn a  Ba r r e t o  de  Ca s t r o .  Co r r e i o  
e l e t r ô n i c o  co r p o r a t i v o :  a s p e c t o s  j u r í d i c o s .  Re v i s t a  de  
d i r e i t o  do  t r a b a l h o ,  Sã o  Pa u l o ,  an o  29 ,  n .  11 0 ,  p .  13 - 29 ,  
a b r . / j u n .  20 0 3 .

6  I b i d .
7  Se g u n d o  Ba c e l l a r ,  a  I n t e r n e t  po d e  s e r  co n c e i t u a d a  “ [ . . . ]  

c omo  uma  r e d e  na  qu a l  t o d o s  o s  po n t o s  s e  eq u i v a l e m  e  nã o  há  
c oma n d o  c e n t r a l .  An t i g a m e n t e  a p e n a s  i n t e r l i g a v a  a s  
un i v e r s i d a d e s  e  c e n t r o  de  pe s q u i s a .  Em  19 8 7 ,  f o i  l i b e r a d a  
pe l a  p r i m e i r a  ve z  pa r a  u s o  come r c i a l .  No  Br a s i l ,  e s s a  
l i b e r a ç ã o  s ó  oc o r r e u  em  19 9 5 .  Em  19 9 2 ,  c om  o  s u r g i m e n t o  da s  
p r i m e i r a s  emp r e s a s  p r o v e d o r a s  de  a c e s s o  no s  Es t a d o s  Un i d o s ,  a  
r e d e  come ç o u  a  s e  po p u l a r i z a r . ”  ( BACELLAR ,  Mar g a r e t h  de  
F r e i t a s .  O  d i r e i t o  do  t r a b a l h o  na  e r a  v i r t u a l .  R i o  de  
J a n e i r o :  Ren o v a r ,  20 0 3 .  p .  72 - 73 ) .

8  É  o  qu e  s e  ve r i f i c a  no  t e x t o  de  Sou z a :  “ t r a t a - s e  a  Ne t  de  um  
s i s t e m a  ab e r t o ,  de  dom í n i o  pú b l i c o ,  com  a  na t u r e z a  imp e s s o a l  
e  ab s t r a t a ,  qu e  ge r a  comu n i c a ç ã o  r em o t a  ( on  l i n e )  en t r e  
e q u i p a m e n t o s ,  e i s  qu e  co n f i g u r a  me i o  de  t r a n s m i s s ã o .  Ne l a  a  
c omu n i c a ç ã o  é  comp l e t a m e n t e  ho r i z o n t a l ,  on d e  t o d o  mund o  po d e  
f a l a r  com  t o d o  mund o .  Como  a l e r t a m  e s t u d i o s o s ,  a  I n t e r n e t  é  o  
a c o n t e c i m e n t o  ma i s  imp o r t a n t e  de s d e  a  i n v e n ç ã o  da  imp r e s s ã o  



O  e- mai l  (e l e t r o n i c  mai l )  ou  cor r e s p o nd ên c i a  
e l e t r ô n i c a  pe rmi t e  aos  usuá r i o s  se  comunic a r  com ba ixo  cus t o ,  
env i a ndo  e  recebendo  mensagen s ,  a t r a v é s  de  um  so f twa r e  de  
cor r e i o  e l e t r ô n i c o ,  in s t a l a d o  no  computado r  e  in t e r l i g a d o  a  
uma rede  de  t e l e c omun i c a ç ã o  se j a  a t r a v é s  de  t e l e f o n e  ou  cabo . 9  

Vargas 10  af i rma  que  nos  Es t ado s  Unidos  “[ . . . ]  em 
1996 ,  mais  de  25  mi lhõe s  de  pes soa s  usavam  cor r e i o  e l e t r ô n i c o  
e ,  em  2002 ,  mais  40  mi lhõe s .  Uma  par t e  cons i d e r á v e l  dos  
usuá r i o s  são  empregado s  que  ut i l i z am  o  comput ado r  da  empre s a . ”  
Segundo  Noj i r i ,  “ [ . . . ]  pesqu i s a  rea l i z a d a  em feve r e i r o  de  2002  
apon t a v a  que  21% dos  domic í l i o s  bra s i l e i r o s  t i n h am  ace s s o  a  
13 ,08  mi lhõe s  de  pess oa s ,  48 ,6% a  mais  que  o ano  an t e r i o r . 11

 
Dent r e  os  inúmero s  ques t i o n amen t o s  provocado s  com o  

adven t o  da  in t e r n e t ,  há  os  que  diz em  re s p e i t o  à  d imensão  
f í s i c o - te r r i t o r i a l ,  po i s  as  re l a ç õ e s  t r a v a d a s  pe l a  in t e r n e t  se  
rea l i z am  num espaço  c ibe r n é t i c o .  Ass im ,  pa r a  Noj i r i ,  

[ . . . ]  a  p r e o c u p a ç ã o  c om  o  de s e n v o l v i m e n t o  da  
i n t e r n e t  é  ev i d e n t e .  Pa r a  o  Di r e i t o ,  a l é m  da  
a g i l i d a d e  qu e  e l a  p r o p o r c i o n a  à s  r e l a ç õ e s  
t r a v a d a s  e n t r e  s e u s  u s u á r i o s ,  s u r g e  o  p r o b l e m a  
da  au s ê n c i a  de  t e r r i t o r i a l i d a d e .  Na  i n t e r n e t ,  
c omo  s e  s a b e ,  a s  r e l a ç õ e s  a l i  t r a v a d a s  nã o  s e  
r e a l i z a m  em  uma  d im e n s ã o  f í s i c o - t e r r i t o r i a l ,  
mas  em  um  e s p a ç o  c i b e r n é t i c o ,  c h am a d o  de  
‘ c y b e r s p a c e ’ ,  em i n e n t e m e n t e  v i r t u a l .  Es s e  
p r o b l e m a  da  t e r r i t o r i a l i d a d e ,  r e f l e x o  do  
p r i n c í p i o  da  s o b e r a n i a ,  s em p r e  f o i ,  pa r a  o s  
op e r a d o r e s  j u r í d i c o s  t r a d i c i o n a i s ,  um  do s  

po r  Gu t e m b e r g ,  e i s  qu e  r e v o l u c i o n o u  o s  modo s  de  p r o d u ç ã o  e  
d i f u s ã o  de  i n f o r m a ç õ e s ,  o  qu e  a i n d a  t e m  c a u s a d o  mu i t a  
d i s c u s s ã o  no s  d i a s  a t u a i s ,  po i s  po u c o s  e s t ã o  p r e p a r a d o s  pa r a  
a b o r d a r  o  t em a  s em  p r e c o n c e i t o s ,  s em  de s l i g a r - s e  do  qu e  
e x i s t i a  an t e s ,  s em  co n s i d e r a r  qu e  o  mund o  v i r t u a l  t r o u x e  
i n o v a ç õ e s . ”  ( SOUZA ,  Mau r o  Ce s a r  Mar t i n s  de .  E - ma i l  ( . . . N e t )  
na  r e l a ç ã o  de  emp r e g o :  po d e r  d i r e t i v o  do  emp r e g a d o r  
( s e g u r a n ç a )  & p r i v a c i d a d e  do  emp r e g o .  Re v i s t a  LT r ,  Sã o  Pa u l o ,  
v .  64 ,  n .  7 ,  p .  86 3 - 87 1 ,  j u l .  20 0 0 ,  p .  86 3 .

9  I b i d .
10  VARGAS ,  Lu i z  Al b e r t o  de .  D i r e i t o  de  p r i v a c i d a d e  do  c o r r e i o  

e l e t r ô n i c o  no  l o c a l  de  t r a b a l h o :  o  de b a t e  no s  Es t a d o s  Un i d o s .  
Re v i s t a  Tr a b a l h i s t a ,  R i o  de  J a n e i r o ,  v .  1 ,  p .  61 - 76 ,  
j a n . / m a r .  20 0 2 .  p .  61 .  

11  NOJ I R I ,  20 0 5 ,  p .  10 1 .



e l e m e n t o s  e s s e n c i a i s  pa r a  ap l i c a ç ã o  do  
Di r e i t o . 12

As  novas  t e cno l o g i a s  modi f i c a r am  o  modo  como  se  
desenvo l v i am  as  a t i v i d a d e s  comerc i a i s  e  l abo r a i s ,  po i s  as  
empre s a s  pas s a r am  a  u t i l i z a r  es t a s  moderna s  fe r r amen t a s ,  
co loc ando - as  à  di s po s i ç ã o  dos  seus  empregado s .  Atravé s  da  
in t e r n e t ,  o  empregado  pôde  to r n a r - se  mais  produ t i v o ,  uma  vez  
que  in f o rmaçõe s  va l i o s a s  pa r a  o  desenvo l v imen t o  do  t r a b a l h o  
acham- se  d i spon í v e i s  de  mane i r a  ráp i d a  e  fác i l .  As  empres a s  
pas s a r am  a  di s pon i b i l i z a r  o  cor r e i o  e l e t r ô n i c o  corpo r a t i v o  
par a  to r n a r  o  proce s s o  produ t i v o  mais  fác i l  e  ág i l .  Ocor r e  que  
a  ades ão  à  rede  mundia l  aca r r e t a  a lgun s  prob l emas ,  como 
segu r a n ç a  e  pr i v a c i d a d e ,  j á  que  são  manipu l a d a s  in f o rmaçõe s  
que  podem se r  ace s s a d a s  indev i d amen t e .  

Out r a  ques t ã o  que  su rg e ,  com o adven t o  da  in t e r n e t  no  
ambien t e  de  t r a b a l h o ,  d iz  re s pe i t o  ao  mau  uso  do  cor r e i o  
corpo r a t i v o  pa r a  f i n s  pa r t i c u l a r e s ,  a l ém  dos  f i n s  
pro f i s s i o n a i s  a  que  se  des t i n am ,  uma  vez  que  o  empregado r  é  
re s pon s á v e l  pe lo s  a to s  dos  empregado s  per an t e  t e r c e i r o s  
segundo  norma  in s e r t a  no  ar t .  932 ,  I I I ,  do  Código  Civ i l . 13  

Confo rme  obse r v a do  por  Belmon t e ,  o  empregado r  “[ . . . ]  pode  e  
deve  desenvo l v e r  meios  de  segu r a n ç a  do  s i s t ema  e  de  con t r o l e  
fo rma l  con t r a  a  d i s s em in a ç ã o  de  v í r u s  e  t ambém  par a  ev i t a r  
f r a ude s ,  conco r r ê n c i a  des l e a l ,  v io l a ç ã o  de  seg r edo s ,  abuso s  
sexua i s ,  di s c r im i n a ç ã o  e  danos  mora i s  e  mate r i a i s  a  
t e r c e i r o s . ” 14  

Segundo  Vargas 15 ,  o  cor r e i o  e l e t r ô n i c o  é  um meio  de  
comuni c a ç ã o  que  ofe r e c e  pouca  pr i v a c i d a d e .  Obse rva  que  

pe l a s  c a r a c t e r í s t i c a s  p r ó p r i a s  do  t r â n s i t o  de  
men s a g e n s  e l e t r ô n i c a s  –  c i r c u l a ç ã o  a l e a t ó r i a  

12  NOJ I R I ,  20 0 5 ,  p .  10 2 .
13  FERRE I RA ,  Ana  Amé l i a  Menn a  Ba r r e t o  de  Ca s t r o .  Co r r e i o  
E l e t r ô n i c o  Co r p o r a t i v o  –  Asp e c t o s  j u r í d i c o s .  Re v i s t a  de  
Di r e i t o  do  Tr a b a l h o ,  Sã o  Pa u l o ,  an o  29 ,  n .  11 0 ,  p . p . 1 3 - 29 ,  
a b r . / j u n . 2 0 0 3 ,  p .  22 .
14  BELMONTE ,  Al e x a n d r e  Ag r a .  O co n t r o l e  da  co r r e s p o n d ê n c i a  

e l e t r ô n i c a  na s  r e l a ç õ e s  de  t r a b a l h o .  Re v i s t a  LT r ,  Sã o  Pa u l o ,  
v .  68 ,  n .  9 ,  p .  10 4 1 - 10 4 2 ,  s e t .  20 0 4 a .  p . 1 0 3 8 .

15  VARGAS ,  20 0 2 ,  p .  62 .



pe l a  r e d e  i n t e r n e t  –  a  po u c a  co n f i d e n c i a l i d a d e  
do  s i s t e m a  pa r e c e  s e r  um  da d o  e s t r u t u r a l .  É  
po r t a n t o ,  b a s t a n t e  i n a p r o p r i a d o  o  pa r a l e l o  qu e  
s e  f a z ,  qu a s e  a u t o m a t i c a m e n t e  e  s em  ma t i z e s ,  
c om  o  co r r e i o  co n v e n c i o n a l .  

Compara  a  con f i d e n c i a l i d a d e  de  um e- mai l  a  um ca r t ã o  
pos t a l ,  a fa s t a n d o  o  par ad i gma  do  cor r e i o  pos t a l .  Consoan t e  o  
re f e r i d o  au to r ,  

i s s o  oc o r r e  po r q u e  a  men s a g e m  e l e t r ô n i c a  
t r a n s i t a  po r  um  i n d e t e r m i n a d o  núme r o  de  
“ p a r a d a s ”  em  d i v e r s o s  comp u t a d o r e s  an t e s  de  
c h e g a r  a o  s e u  de s t i n o  f i n a l .  Du r a n t e  t o d o  e s s e  
pe r c u r s o ,  a  mon i t o r i z a ç ã o  da s  men s a g e n s  é  
po s s í v e l  e  –  o  qu e  é  ma i s  g r a v e  –  v i r t u a l m e n t e  
imp o s s í v e l  de  de s c o b r i r .

Os empregado r e s  t êm  desped i d o  seus  empregado s  por  uso  
indev i d o  de  equ i p amen t o s  e l e t r ô n i c o s ,  espec i a lmen t e  os  caso s  
de  ace s s o  a  s i t e s  pornog r á f i c o s ,  env io  de  mensagen s  ofen s i v a s  
e  pornog r á f i c a s  a  t e r c e i r o s  ou  a  ou t r o s  empregado s ,  como  o  
caso  subme t i d o  ao  Tr ibuna l  Supe r i o r  do  Traba l h o 16 ,  do  bancá r i o  
que  env i ou  fo t o s  pornog r á f i c a s  pe l a  in t e r n e t ,  confo rme   se  
ver i f i c a  na  ín t e g r a  do  acó rd ão  que  cons t a  nos  anexos .

16  O  en v i o  de  f o t o s  po r n o g r á f i c a s  pe l a  i n t e r n e t  en s e j o u  a  
j u s t a  c a u s a  ap l i c a d a  a  emp r e g a d o  de  i n s t i t u i ç ã o  ba n c á r i a .  O 
Min i s t r o  Da l a z e n ,  ao  an a l i s a r  a  d i s c u s s ã o ,  a f i r m o u  qu e  “ [ . . . ]  
a  e s t r e i t a  e  c a d a  ve z  ma i s  i n t e n s a  v i n c u l a ç ã o  qu e  pa s s o u  a  
e x i s t i r ,  de  un s  t e m p o s  a  e s t a  pa r t e ,  en t r e  I n t e r n e t  e / o u  
c o r r e s p o n d ê n c i a  e l e t r ô n i c a  e  j u s t a  c a u s a  e / o u  c r i m e  e x i g e  
mu i t a  pa r c i m ô n i a  do s  ó r g ã o s  j u r i s d i c i o n a i s  na  qu a l i f i c a ç ã o  da  
i l i c i t u d e  da  p r o v a  r e f e r e n t e  ao  de s v i o  de  f i n a l i d a d e  na  
u t i l i z a ç ã o  de s s a  t e c n o l o g i a ,  t om a n d o - s e  em  co n t a ,  i n c l u s i v e ,  
o  p r i n c í p i o  da  p r o p o r c i o n a l i d a d e  e ,  po i s ,  o s  d i v e r s o s  va l o r e s  
j u r í d i c o s  t u t e l a d o s  pe l a  l e i  e  pe l a  Con s t i t u i ç ã o  Fe d e r a l .  A 
e x p e r i ê n c i a  s u bm i n i s t r a d a  ao  mag i s t r a d o  pe l a  ob s e r v a ç ã o  do  
qu e  o r d i n a r i a m e n t e  a c o n t e c e  r e v e l a  qu e ,  no t a d a m e n t e  o ’ e - ma i l ’  
c o r p o r a t i v o ,  nã o  r a r o  s o f r e  a c e n t u a d o  de s v i o  de  f i n a l i d a d e ,  
med i a n t e  a  u t i l i z a ç ã o  a b u s i v a  ou  i l e g a l ,  de  qu e  é  e x em p l o  o  
e n v i o  de  f o t o  po r n o g r á f i c a s . ”  Se g u n d o  o  Min i s t r o ,  c o n s t i t u i  
e x p e d i e n t e  pe l o  qu a l  o  emp r e g a d o  po d e  p r o v o c a r  e x p r e s s i v o  
p r e j u í z o  ao  emp r e g a d o r .  (BRAS I L .  T r i b u n a l  Sup e r i o r  do  
Tr a b a l h o .  RR  -  61 3 / 2 0 0 0 - 01 3 - 10 - 00  -  PROC .  Nº  TST - RR- 61 3 / 2 0 0 0 -
01 3 - 10 - 00 . 7 .  ACÓRDÃO  da  1 ª  Tu rm a .  P r o v a  i l í c i t a .  "E - ma i l "  
Co r p o r a t i v o .  J u s t a  c a u s a .  Di v u l g a ç ã o  de  ma t e r i a l  
po r n o g r á f i c o .  Re l a t o r :  Min .  J o ã o  Or e s t e s  Da l a z e n ,  18  de  ma i o  
de  20 0 5 .  DJ ,  Br a s í l i a ,  10  j u n .  20 0 5 .  Di s p o n í v e l  em :  
<h t t p : / / w w w . t s t . g o v . b r / > .  Ac e s s o  em :  23  ma i o  20 0 6 ) .



Por  ou t r o  l ado ,  cabe  ao  empregado  ag i r  com  a  
d i l i g ê n c i a  de  um bom  t r a b a l h a d o r ,  rendendo ,  na  pre s t a ç ã o  de  
se r v i ç o ,  qua l i t a t i v a  e  quan t i t a t i v amen t e ,  a t endendo  à  
expec t a t i v a  l eg í t i m a  do  empregado r .  Natu r a lmen t e ,  a  di l i g ê n c i a  
do  empregado  deve  se r  ava l i a d a  de  aco rdo  com  a  na tu r e z a  da  
obr i g a ç ã o ,  as  sua s  cond i ç õ e s  pes soa i s  enquan t o  t r a b a l h a d o r ,  
bem como  as  c i r c u n s t â n c i a s  de  t empo  e  luga r .  Dian t e  d i s s o ,  o  
ca r á t e r  ob j e t i v o  da  d i l i g ê n c i a ,  cr i a d o  em  função  de  um 
hipo t é t i c o  t r a b a l h a d o r ,  a t enua - se . 17  

A in t e r n e t  é  usada  no  t r a b a l h o  pa r a  mui t a s  co i s a s ,  
a l ém  da  pesqu i s a s  pro f i s s i o n a i s  e  t r o c a s  de  e- mai l s  de  
negóc i o s .  Segundo  es t udo  rea l i z a d o  nos  Es t ado s  Unidos ,  
enquan t o  o  che f e  es t á  di s t r a í d o ,  21% das  pes so a s  dive r t em - se  
com  games ,  16% plane j am  viagen s ,  10% procu r am  ou t r o  emprego ,  
3%  conve r s am  ou  namoram  em  cha t s ,  2%  vi s i t am  s i t e s  
pornog r á f i c o s  e  por  a í  afo r a ,  sem  con t a r  as  mensagen s  
e l e t r ô n i c a s  pes so a i s  ou  sem  vincu l a ç ã o  com  o  t r a b a l h o .  Além 
di s s o ,  es t e  t i p o  de  ace s s o  ge r a  r i s c o s  como a  en t r a d a  de  v í r u s  
na  rede ,  sob r e c a r g a ,  to r n ando  os  computado r e s  mais  l en t o s ,  
podendo ,  inc l u s i v e ,  pa r a l i s a r  todo  o s i s t ema . 18  

O empregado ,  ao  navega r  na  in t e r n e t  duran t e  a  jo r n ad a  
de  t r a b a l h o ,  ut i l i z a  a  fe r r amen t a  de  prop r i e d a d e  da  empres a ,  o  
que ,  sa l vo  melho r  ju í z o ,  aca r r e t a  pre j u í z o s  aos  empregado r e s  
que  inve s t i r am  nos  modernos  recu r s o s  t e cno l ó g i c o s  pa r a  
aumen ta r  a  produ t i v i d a d e  e  diminu i r  os  cus t o s  de  produção .  
Ass im ,  o  uso  pes so a l  e  indev i d o  do  cor r e i o  e l e t r ô n i c o  pode  
compromet e r  a  a t i v i d a d e  l abo r a l  de  modo s i gn i f i c a t i v o . 19   

17  SUSSEK IND ,  Arn a l d o ;  MARANHÃO,  Dé l i o ;  VIANNA ,  Se g a d a s .  
I n s t i t u i ç õ e s  de  d i r e i t o  do  t r a b a l h o .  20 .  ed .  Sã o  Pa u l o :  LT r ,  
20 0 2 .  v .  1 .  

18  SOUZA,  20 0 0 ,  p .  86 5 .
19  Con f o r m e  Pa i v a ,  “ o  t r a b a l h a d o r  a o  u t i l i z a r  do s  me i o s  

i n f o r m á t i c o s  po r  co n t a  da  emp r e s a  em  g r a n d e  núme r o  de  
oc a s i õ e s  pa r a  f i n s  a l h e i o s  a  s u a  a t i v i d a d e  e  comp r o m e t e n d o  a  
a t i v i d a d e  l a b o r a l  de  ou t r o s  emp r e g a d o s ,  t r a n s g r e d i u  a  bo a - f é  
c o n t r a t u a l ,  v i o l a n d o  o s  de v e r e s  de  co n d u t a  e  cump r i m e n t o  do s  
de v e r e s  de  bo a - f é  co n t r a t u a l  qu e  s e  imp õ e  ao  t r a b a l h a d o r . ”  
( PA I VA ,  Mar i o  An t o n i o  Lob a t o  de .  O  Mon i t o r a m e n t o  pe l o  
emp r e g a d o r  do  co r r e i o  e l e t r ô n i c o .  J u s t i ç a  do  Tr a b a l h o ,  Po r t o  
Al e g r e ,  an o  19 ,  n .  22 0 ,  p .  50 - 57 ,  ab r .  20 0 2 b .  p .  50 ) .



Por  fo r ç a  des s e  uso  inadequado ,  as  empres a s  pas s a r am  
a  ado t a r  medida s  de  moni t o r amen t o  dos  e - mai l s ,  a t r a v é s  de  
prog r amas  que  reg i s t r am  os  s i t e s  v i s i t a d o s  e  a  f r e qü ên c i a .  Os 
prog r amas  f i l t r am  e  c l a s s i f i c am  cada  pa l av r a  que  pas s a  pe lo s  
e- mai l s  das  rede s .  É pos s í v e l  sabe r  qua i s  empregado s  recebem  e  
env i am  mais  mensagen s ,  as  mais  longa s  que  de ix am  as  rede s  
l en t a s  e  t r a n c a d a s ,  as  de  con t eúdo  comprome te do r .  Os  so f twa r e s  
de  con t r o l e  ve r i f i c am  a  or i g em  e  o  des t i n o  dos  e- mai l s ,  o  
con t e údo  dos  t ex t o s  das  mensagen s  e  anexos .  Os  prog r amas  
compi l am  os  dados  baseado s  nas  pág i n a s  vi s i t a d a s ,  t empo  gas t o  
em  cada  pág in a ,  número  de  mensagen s  e l e t r ô n i c a s  e  seus  
t amanhos ,  con t eúdo  das  mensagen s  e  o  t empo  gas t o  em a t i v i d a d e s  
e l e t r ô n i c a s .  20

A t r a n sm i s s ã o  de  mensagen s  pe l a  in t e r n e t ,  a t r a v é s  do  
e- mai l ,  c i r c u l a  em dive r s o s  comput ado r e s  no  un ive r s o  v i r t u a l  
sem qua l qu e r  pro t e ç ã o  que  impos s i b i l i t e  o  ace s s o  de  t e r c e i r o s ,  
an t e s  de  chega r  ao  seu  des t i n a t á r i o  f i n a l ,  raz ão  pe l a  qua l  
es t a r i a  equ ip a r a d a  ao  ca r t ã o  pos t a l  e  não  se  su j e i t a r i a  à  
pro t e ç ã o  do  s ig i l o  es t a b e l e c i d a  no  ar t i g o  5º ,  XII ,  da  
Cons t i t u i ç ã o  Fede r a l 21  e  na  Lei  nº  6538 /1978 22 ,  que  regu l a  os  
se r v i ç o s  pos t a i s .  A  v io l a ç ã o  do  cor r e i o  e l e t r ô n i c o  nas  
re l a ç õ e s  de  t r a b a l h o  é  um  t ema  mui to  recen t e ,  porque  a  
expans ã o  da  in f o rmá t i c a ,  com  o  adven t o  da  in t e r n e t ,  no  
ambien t e  l abo r a l  fo i  mui to  ráp i d a . 23  

20  SOUZA,  p .  86 5 .
21  “X I I  -  é  i n v i o l á v e l  o  s i g i l o  da  co r r e s p o n d ê n c i a  e  da s  
c omu n i c a ç õ e s  t e l e g r á f i c a s ,  de  da d o s  e  da s  comu n i c a ç õ e s  
t e l e f ô n i c a s ,  s a l v o ,  no  ú l t i m o  c a s o ,  po r  o r d e m  j u d i c i a l ,  na s  
h i p ó t e s e s  e  na  f o r m a  qu e  a  l e i  e s t a b e l e c e r  pa r a  f i n s  de  
i n v e s t i g a ç ã o  c r i m i n a l  ou  i n s t r u ç ã o  p r o c e s s u a l  pe n a l . ”  
22  “A r t . 5 º  -  O  s i g i l o  da  co r r e s p o n d ê n c i a  é  i n v i o l á v e l .  

Pa r á g r a f o  ún i c o .  A  n i n g u é m  é  pe r m i t i d o  i n t e r v i r  no  s e r v i ç o  
po s t a l  ou  no  s e r v i ç o  de  t e l e g r a m a ,  s a l v o  no s  c a s o s  e  na  f o r m a  
p r e v i s t o s  em  l e i . ”  

23  MISTRONGUE ,  Al e s s a n d r a  Loy o l a ;  KERSTEN ,  Fe l i p e  de  Ol i v e i r a .  
I n v a s ã o  de  p r i v a c i d a d e :  a  v i o l a ç ã o  de  e - ma i l s  na s  r e l a ç õ e s  de  
t r a b a l h o  à  l u z  da  o r d e m  j u r í d i c o - co n s t i t u c i o n a l  b r a s i l e i r a .  
Re v i s t a  LT r ,  Sã o  Pa u l o ,  v .  68 ,  n .  3 ,  p .  31 0 - 32 2 ,  ma r .  20 0 4 .  



O  uso  des t e  novo  meio  de  comuni c a ç ã o ,  consoan t e  
Fer r e i r a 24 ,  evo lu i u  o  conce i t o  de  cor r e s p ondên c i a  convenc i o n a l  
em razão  das  ca r a c t e r í s t i c a s  pecu l i a r e s .   

[ . . . ]  a  co r r e s p o n d ê n c i a  nã o  c i r c u l a  a t r a v é s  do  
s e r v i ç o  po s t a l  p r e v i s t o  na  l e g i s l a ç ã o ,  po s t o  
qu e  t r a f e g a  pe l o  s i s t e m a  op e r a c i o n a l  do  
emp r e g a d o r ;  t r a t a - s e  de  uma  f e r r a m e n t a  
a c e s s ó r i a  de  t i t u l a r i d a d e  co r p o r a t i v a ,  c e d i d a  
a o  f u n c i o n á r i o  em  de c o r r ê n c i a  de  r e l a ç ã o  de  
t r a b a l h o  e  de s t i n a n d o - s e  a  a s s u n t o s  de  na t u r e z a  
c ome r c i a l  de  i n t e r e s s e  da  emp r e s a  [ . . . ]

Devido  à  ut i l i z a ç ã o  do  cor r e i o  e l e t r ô n i c o  
corpo r a t i v o ,  desenc ad eou - se  uma  sé r i e  de  ques t i o n amen t o s  
quan t o  aos  aspec t o s  ju r í d i c o s  que  re sgua r d am  di r e i t o s  de  
empregado r e s  e  empregado s ,  espec i a lmen t e  no  que  diz  re s p e i t o  à  
na tu r e z a  t é cn i c a  e  ju r í d i c a  do  cor r e i o  e l e t r ô n i c o .  

2 .2  A NATUREZA DO CORREIO ELETRÔNICO CORPORATIVO

A cor r e s p ondên c i a  e l e t r ô n i c a  possu i  ca r a c t e r í s t i c a s  
pecu l i a r e s ,  po i s  são  t r a n sm i t i d o s  dados  a t r a v é s  de  um s i s t ema  
v i r t u a l ,  que  pas s a  por  inúmero s  computado r e s  e  provedo r e s  
an t e s  de  chega r  ao  des t i n a t á r i o ,  que ,  pa r a  t e r  ace s s o  às  
mensagen s  env i a d a s ,  ut i l i z a  uma  senha .  O cor r e i o  e l e t r ô n i c o  
pode  se r  equ i p a r a d o  à  cor r e s p ondê n c i a  pos t a l  ou  t r a t a - se  de  
uma  s imp l e s  t r a n sm i s s ã o  de  dados  em um s i s t ema  abe r t o  e  sem 
reg r a s  de  proced imen t o s 25 ?  

As  comuni c a çõ e s  do  empregado ,  a  pa r t i r  da  conexão  à  
in t e r n e t ,  pas s am  a  t r a n s i t a r  por  rede  púb l i c a  e  não - pr i v a d a ,  

24  FERRE I RA ,  20 0 3 ,  p .  14 .
25  Se g u n d o  Sou z a  ( 2 0 0 0 ,  p .  86 9 ) ,  “ [ . . . ]  em  s e n d o  a  I n t e r n e t  

uma  r e d e  pú b l i c a  ab e r t a ,  o  en d e r e ç o  e l e t r ô n i c o  f o r n e c i d o  pe l a  
emp r e s a  ao  emp r e g a d o  pa r a  u t i l i z a ç ã o  em  eq u i p a m e n t o s  e  me i o  
de  comu n i c a ç ã o  de l a ,  ou  me l h o r ,  a s  men s a g e n s  
e n v i a d a s / r e c e b i d a s  ( em  e - ma i l s ) ,  s e r i a m  i n f o r m a ç õ e s  p r i v a d a s  
de  dom í n i o  r e s t r i t o  do  t r a b a l h a d o r ?  Qua l  a  na t u r e z a  j u r í d i c a  
do s  e - ma i l s ?  É  co r r e s p o n d ê n c i a ?  Fe c h a d a  ou  ab e r t a ? ”  Re f e r e  
a i n d a  qu e  “Mc c a r t h y  f a z  i n d a g a ç ã o  s em e l h a n t e :  ‘L e g a l m e n t e  
f a l a n d o ,  o  e - ma i l  e s t á  ma i s  pa r a  um  t e l e f o n e m a  ou  pa r a  um 
b i l h e t e ? ’  É  o  mesmo  qu e  uma  co p i a d o r a  ou  um  qu a d r o  de  av i s o s  
–  ou  s e j a ,  um  eq u i p a m e n t o  qu e  o s  emp r e g a d o r e s  po d em  r e g u l a r  
c omo  bem  qu i s e r e m  –  ou  ma i s  como  um  e s p a ç o  de  t r a b a l h o ,  qu e  
nã o  po d em ? ”



por t a n t o ,  do t ad a  de  es t r u t u r a  abe r t a ,  raz ão  pe l a  qua l  o  e- mai l  
pode  se r  en t end i d o  como  ca r t ã o  pos t a l  e  não  como  ca r t a  ou  
cor r e s p ondê n c i a  fechad a .  26

A t r a n sm i s s ã o  de  dados ,  via  in t e r n e t ,  é  uma  t r o c a  de  
mensagen s  e  de  cor r e s p ondên c i a ,  em  que  o  des t i n a t á r i o  f i n a l  
t em  aces s o  median t e  o  uso  de  uma  senha .  Ass im ,  pode r i a  se r  
equ ip a r a d o  a  uma cor r e s p o nd ên c i a  convenc i o n a l .  

Para  o  Mini s t r o  Dalazen ,  a  senha  pes soa l  con f e r i d a  ao  
t r a b a l h a d o r  par a  ace s s o  de  sua  ca i x a  de  e- mai l  não  v i s a  
pro t e g e r  o  empregado  do  ace s s o  do  empregado r  ao  con t e údo  das  
mensagen s .  Sign i f i c a  o  con t r á r i o :  é  par a  ev i t a r  que  t e r c e i r o s  
–  a lhe i o s  à  con f i a n ç a  do  che f e  –  t enham  aces s o  às  in f o rmaçõe s  
t r o c a d a s ,  mui t a s  veze s ,  re f e r e n t e s  a  as sun t o s  in t e r n o s  e  
con f i d e n c i a i s .  27

A  Lei  Modelo  das  Nações  Unida s  (CNUDMI)  sob r e  
Comérc i o  Ele t r ô n i c o  de  1996 ,  segundo  Loba to  de  Pa iva ,  
es t a b e l e c e  que ,  "po r  mensagem  de  dados " ,  se  en t end e r á  a  
in f o rmação  ger ad a ,  env i ad a ,  rec eb i d a  e  arqu i v a d a  ou  comuni c ad a  
por  meios  e l e t r ô n i c o s ,  ó t i c o s  ou  s imi l a r e s ,  como  podem  se r  
ou t r o s ,  en t r e  ou t r o s ,  o  in t e r c âmb i o  e l e t r ô n i c o  de  dados  (EDI ) ,  
o  co r r e i o  e l e t r ô n i c o ,  o  t e l e g r ama ,  o  t e l e x  ou  o  t e l e f a x  
(a r t . 2 ,  inc .  a ) . 28

Por  ou t r o  l ado ,  es s a  moda l i d a d e  de  cor r e s p ondê n c i a  
v i r t u a l  não  se  enquad r a  em nenhuma  das  h ipó t e s e s  es t a b e l e c i d a s  
na  l eg i s l a ç ã o  que  de f i n e  o  se r v i ç o  pos t a l  em nos so  ordenamen t o  
ju r í d i c o ,  a  Lei  nº  6538 ,  de  22 .06 . 1 9 78  29 ,  o  que  se r i a  

26  VARGAS ,  20 0 2 ,  p .  62 .  
27   BRAS I L .  T r i b u n a l  Sup e r i o r  do  Tr a b a l h o .  RR -  61 3 / 2 0 0 0 - 01 3 -
10 - 00  -  PROC .  Nº  TST - RR- 61 3 / 2 0 0 0 - 01 3 - 10 - 00 . 7 .  ACÓRDÃO da  1 ª  
Tu rm a .  P r o v a  i l í c i t a .  "E - ma i l "  Co r p o r a t i v o .  J u s t a  c a u s a .  
D iv u l g a ç ã o  de  ma t e r i a l  po r n o g r á f i c o .  Re l a t o r :  Min .  J o ã o  
Or e s t e s  Da l a z e n ,  18  de  ma i o  de  20 0 5 .  DJ ,  Br a s í l i a ,  10  j u n .  
20 0 5 .  Di s p o n í v e l  em :  <h t t p : / / w w w . t s t . g o v . b r / > .  Ace s s o  em :  23  
ma i o  20 0 6  –  Acó r d ã o  na  í n t e g r a  no s  an e x o s .
28  PA IVA ,  20 0 2 a . ,  p .  20
29  Se g u n d o  Fe r r e i r a  ( 2 0 0 3 ,  p .  15 - 16 ,  g r i f o  da  au t o r a )  “ A 

Con s t i t u i ç ã o  Fe d e r a l  de t e r m i n a  a  comp e t ê n c i a  da  Un i ã o  pa r a  
man t e r  o  s e r v i ç o  po s t a l  e  o  co r r e i o  a é r e o  na c i o n a l  ( a r t .  21 ,  
X) .  A  Le i  n .  65 3 8 / 7 8 ,  qu e  r e g u l a  o s  d i r e i t o s  e  ob r i g a ç õ e s  



nece s s á r i o ,  segundo  Fer r e i r a ,  par a  se r  equ i p a r a d o  ao  cor r e i o  
convenc i o n a l  e  t e r  a  ga r an t i a  cons t i t u c i o n a l  da  
inv i o l a b i l i d a d e  do  s i g i l o  de  cor r e s p o nd ênc i a ,  in t im i d a d e  e  da  
v ida  pr i v ad a .  Para  a  re f e r i d a  au to r a ,  “aca t a d a  a  hipó t e s e  de  
equ iv a l ê n c i a  à  cor r e s p ondê n c i a  ep i s t o l a r ,  se r i a  nece s s á r i o  o  
enquad r amen t o  nas  de f i n i ç õ e s  da  Lei  de  se r v i ç o s  Pos t a i s ,  pa r a  
subme te r - se  ao  prec e i t o  cons t i t u c i o n a l  ga r an t i d o r  da  
inv i o l a b i l i d a d e  do  s i g i l o  da  cor r e s p o nd ênc i a  [ . . . ] ”  Af i rmando  
a  segu i r :  “aco l h i d a  a  conce i t u a ç ã o ,  t r a t a - se  de  uma 
t r a n sm i s s ã o  de  dados ,  em que  o  ace s s o  às  in f o rmaçõe s  somen t e  
pode  oco r r e r  median t e  prév i a  au to r i z a ç ã o  jud i c i a l ,  segundo  
pre s c r e v e  a  l eg i s l a ç ã o  vigen t e  [ . . . ] ” .  30  

Sus t e n t a  que  apes a r  da  ausênc i a  de  prev i s ã o  na  
l eg i s l a ç ã o  pá t r i a ,  admi t i n d o - se  que  o  cor r e i o  e l e t r ô n i c o  fos s e  
uma  cor r e s p ondên c i a  pos t a l ,  mesmo  as s im  a  na tu r e z a  do  cor r e i o  
corpo r a t i v o  é  di f e r e n t e  do  cor r e i o  e l e t r ô n i c o  pes soa l .  Para  
Fer r e i r a 31 ,   

e s s e  no v o  me i o  de  comu n i c a ç ã o ,  qu e  ev o l u i u  o  
c o n c e i t o  c l á s s i c o  de  co r r e s p o n d ê n c i a ,  de t é m  
c a r a c t e r í s t i c a s  p r ó p r i a s :  a  co r r e s p o n d ê n c i a  nã o  
c i r c u l a  a t r a v é s  do  s e r v i ç o  po s t a l  p r e v i s t o  na  
l e g i s l a ç ã o ,  po s t o  qu e  t r a f e g a  pe l o  s i s t e m a  

c o n c e r n e n t e s  ao   Se r v i ç o  Po s t a l  no  pa í s ,  p r e v ê  qu e  a  
e x p l o r a ç ã o  do  s e r v i ç o  pe l a  Un i ã o  s e  da r á  a t r a v é s  de  emp r e s a  
pú b l i c a  v i n c u l a d a  ao  Min i s t é r i o  da s  Comun i c a ç õ e s  ( a r t .  2 º ) ,  
a d o t a n d o  em  s e u  a r t i g o  47  a s  s e g u i n t e s  de f i n i ç õ e s :  Ca r t a  –  
ob j e t o  de  co r r e s p o n d ê n c i a ,  com  ou  s em  en v o l t ó r i o ,  s o b  a  f o r m a  
de  comu n i c a ç ã o  e s c r i t a ,  de  na t u r e z a  adm i n i s t r a t i v a  s o c i a l ,  
c ome r c i a l ,  ou  qu a l q u e r  f o r m a ,  qu e  c o n t e n h a  i n f o r m a ç ã o  de  
i n t e r e s s e  e s p e c í f i c o  do  de s t i n a t á r i o ;  Co r r e s p o n d ê n c i a  –  t o d a  
c omu n i c a ç ã o  de  pe s s o a  a  pe s s o a ,  po r  me i o  de  c a r t a ,  a t r a v é s  da  
v i a  po s t a l ,  ou  po r  t e l e g r a m a ;  Ca r t ã o  Po s t a l  -  ob j e t o  de  
c o r r e s p o n d ê n c i a ,  de  ma t e r i a l  co n s i s t e n t e ,  s em  en v o l t ó r i o ,  
c o n t e n d o  men s a g e m  e  en d e r e ç o .  Pe l a s  de f i n i ç õ e s  a c i m a  
a p o n t a d a s ,  ve r i f i c a - s e  qu e  a  t r o c a  de  men s a g e n s  po r  me i o  
e l e t r ô n i c o  nã o  s e  en q u a d r a  na s  d i s p o s i ç õ e s  l e g a i s  qu e  r e g u l a m  
o  Se r v i ç o  Po s t a l ,  v i s t o  qu e  n ã o  s e  s u j e i t a  à  c omp e t ê n c i a  da  
Un i ã o  e  t a m p o u c o  é  ex p l o r a d a  po r  emp r e s a  pú b l i c a  v i n c u l a d a  ao  
Min i s t é r i o  da s  Comun i c a ç õ e s . ”

30  FERRE I RA ,  20 0 3 ,  p .  14 - 15 .  “N ã o  s e  e n c o n t r a  pa c i f i c a d a  a  
de f i n i ç ã o  de  s u a  na t u r e z a  j u r í d i c a ,  r e s i d i n d o  d i v e r g ê n c i a s  
qu a n t o  a o  c a b i m e n t o  da  eq u i p a r a ç ã o  à  co r r e s p o n d ê n c i a  po s t a l  
ou  à  t r a n s m i s s ã o  de  da d o s ,  s e n d o  c e r t o  qu e  a  im p o r t â n c i a  da  
d i s t i n ç ã o  de c o r r e  da  d i v e r s i d a d e  da s  co n s e q ü ê n c i a s  l e g a i s  
a d v i n d a s  da  i n t e r p r e t a ç ã o  ad o t a d a  [ . . . ] ”   

31   I b i d . ,  p .  16 .



op e r a c i o n a l  do  emp r e g a d o r ;  t r a t a - s e  de  uma  
f e r r a m e n t a  a c e s s ó r i a  de  t i t u l a r i d a d e  
c o r p o r a t i v a ,  c e d i d a  ao  f u n c i o n á r i o  em  
de c o r r ê n c i a  da  r e l a ç ã o  de  t r a b a l h o  e  
de s t i n a n d o - s e  a  a s s u n t o s  d e  na t u r e z a  c ome r c i a l  
de  i n t e r e s s e  da  emp r e s a

Os  di r e i t o s  do  c idad ão  à  pr i v a c i d a d e  e  ao  s i g i l o  de  
cor r e s p ondê n c i a  –  as s egu r a d o s  na  Cons t i t u i ç ã o  –  segundo  o  
Mini s t r o  Dalazen ,  diz em  re sp e i t o  à  comunic a ç ã o  es t r i t am en t e  
pes soa l ,  a inda  que  v i r t u a l  (e - mai l  pa r t i c u l a r ) .  Dessa  fo rma ,  
só  o  e- mai l  pes so a l  ou  par t i c u l a r  do  empregado ,  usando  
provedo r  próp r i o ,  é  pro t e g i d o  pe l a  Cons t i t u i ç ã o  em re l a ç ã o  à  
inv i o l a b i l i d a d e .  Ass im ,  o  e- mai l  co rpo r a t i v o ,  que  lhe  é  ced i do  
na  empres a ,  des t i n a - se  exc l u s i v amen t e  a  mensagen s  de  cunho  
pro f i s s i o n a l ,  sa l vo  –  ou t r o  uso  –  com  cons en t imen t o  do  
empregado r .  Tal  in s t r umen t o  cor r e s p o nd e  a  uma  fe r r amen t a  de  
t r a b a l h o  propo r c i o n a d a  pe lo  empregado r  ao  empregado  par a  a  
execução  do  se r v i ç o  da  empre s a . 32

A  inv i o l a b i l i d a d e  das  comunic a ç õ e s  depende r á  do  
en t e nd imen t o  em  re l a ç ã o  à  na tu r e z a  da  cor r e s p o nd ên c i a  
e l e t r ô n i c a .  Quan to  à  ques t ã o  inv i o l a b i l i d a d e  de  comuni c a çõ e s ,  
es t a b e l e c e r am - se  duas  ca t e go r i a s  d i s t i n t a s  de  comunic a ç ã o :  a  
cor r e s p ondê n c i a  ep i s t o l a r  –  comunic a ç ã o  de  ca r á t e r  inv i o l á v e l  
–  e  as  comunic a ç õ e s  t e l e g r á f i c a s ,  de  dados  e  t e l e f ô n i c a s  –  
re l a t i v amen t e  pro t e g i d o s  pe l a  inv i o l a b i l i d a d e ,  uma  vez  que  
su j e i t a s  à  in t e r c e p t a ç ã o ,  com  o  ob j e t i v o  espec í f i c o  de  
inve s t i g a ç ã o  cr im i n a l  e  in s t r u ç ã o  proce s s u a l  pena l  e  somen t e  
por  ordem da  au to r i d a d e  jud i c i á r i a . 33

Os equ i p amen t o s  e l e t r ô n i c o s  in t e g r am  o  pa t r imôn i o  da  
empre s a ,  cons t i t u í d o  por  todos  os  e l emen t o s  de  hardware  e  
so f twa r e ,  as s im  como  o  a t i v o  de  in f o rmação ,  compos t o  de  dados  
e  in f o rmaçõe s  dos  s i s t ema s  e  proce s s o s .  A  empre s a ,  ao  

32  Ne s s e  s e n t i d o  f o i  o  e n t e n d i m e n t o  do  Tr i b u n a l  Sup e r i o r  do  
Tr a b a l h o .  RR  -  61 3 / 2 0 0 0 - 01 3 - 10 - 00  -  PROC .  Nº  TST - RR- 61 3 / 2 0 0 0 -
01 3 - 10 - 00 . 7 .  ACÓRDÃO  da  1 ª  Tu rm a .  P r o v a  i l í c i t a .  "E - ma i l "  
Co r p o r a t i v o .  J u s t a  c a u s a .  Di v u l g a ç ã o  de  ma t e r i a l  
po r n o g r á f i c o .  Re l a t o r :  Min .  J o ã o  Or e s t e s  Da l a z e n ,  18  de  ma i o  
de  20 0 5 .  DJ ,  Br a s í l i a ,  10  j u n .  20 0 5 .  Di s p o n í v e l  em :  
<h t t p : / / w w w . t s t . g o v . b r / > .  Ac e s s o  em :  23  ma i o  20 0 6 ) .

33  FERRE I RA ,  20 0 3 ,  p .  22 .  



di s pon i b i l i z a r  os  recu r s o s  t e cno l ó g i c o s  aos  empregado s ,  es t á  
co loc ando  à  di s po s i ç ã o  dos  empregado s  uma  fe r r amen t a  des t i n a d a  
exc l u s i v amen t e  ao  desenvo l v imen t o  das  a t i v i d a d e s  pro f i s s i o n a i s  
par a  as  qua i s  fo r am  con t r a t a d o s  e ,  a inda ,  par a  uso  duran t e  a  
jo r n ad a  pac t u a d a .  O  e- mai l  co loc ado  à  di s po s i ç ã o  dos  
empregado s  par a  se r  u t i l i z a d o  no  exe r c í c i o  das  a t i v i d a d e s  
pro f i s s i o n a i s  é  de  uso  corpo r a t i v o ,  por t a n t o ,  t em  a  na tu r e z a  
de  fe r r amen t a  de  t r a b a l h o 34 ,  segundo  tex t o  do  pa r ág r a f o   2º  ,  
do  ar t .  458 ,  da  CLT. 35

O empregado r  t em  o  pode r  de  de t e rm i n a r  o  modo  como  a  
a t i v i d a d e  do  empregado  se r á  desenvo l v i d a ,  espec i a lmen t e  na  
f i s c a l i z a ç ã o  das  fe r r amen t a s  de  t r a b a l h o ,  em  deco r r ê n c i a  do  
pode r  de  di r e ç ã o  fundamen t a do  no  ar t i g o  2º ,  da  Conso l i d a ç ã o  
das  Lei s  do  Traba l h o . 36   Também tem  o  di r e i t o  de  es t a b e l e c e r  
reg r a s  e  de t e rm i n a r  como  se r ã o  u t i l i z a d a s  as  fe r r amen t a s  
co loc ad a s  à  di s po s i ç ã o  do  empregado ,  em deco r r ê n c i a  do  di r e i t o  
de  prop r i e d a d e ,  as s egu r a d o  nos  ar t i g o s  5º ,  inc i s o  XXII ,  da  
Cons t i t u i ç ã o  Fede r a l 37  e  1228 ,  do  Código  Civ i l 38 .

 
Para  Varga s ,  o  cor r e i o  e l e t r ô n i c o  não  é  um se r v i ç o  

pos t a l  e  o  depós i t o  de  mensagen s  não  é ,  t e cn i c amen t e ,  uma 
ca i x a  pos t a l .  Tra t a - se ,  t ão - somen t e ,  de  um  meio  de  
comuni c a ç ã o ,  sendo  o  e- mai l  apena s  um depos i t á r i o  de  mensagen s  
e l e t r ô n i c a s  env i a d a s  pa r a  um  ende r e ç o  v i r t u a l . 39   Segundo  

34  BELMONTE ,  20 0 4 a .  p .  10 3 8 .  No  mesmo  s e n t i d o ,  Mau r o  Ce s a r  
Mar t i n s  de  Sou z a  en t e n d e  qu e  o  co r r e i o  e l e t r ô n i c o  é  uma  
f e r r a m e n t a  de  t r a b a l h o  da d a  pe l o  emp r e g a d o r  ao  emp r e g a d o  pa r a  
r e a l i z a ç ã o  do  t r a b a l h o .  “E - ma i l  ( . . . N e t )  na  r e l a ç ã o  de  
emp r e g o :  po d e r  d i r e t i v o  do  emp r e g a d o r  ( s e g u r a n ç a )  & 
p r i v a c i d a d e  do  emp r e g o ” .  Re v i s t a  LT r ,  Sã o  Pa u l o ,  v .  64 ,  n .  7 ,  
p .  86 3 - 87 1 ,  j u l .  20 0 0 ,  p .  86 7 .  

35  Ar t .  45 8 ,  2 º  da  CLT :  “Nã o  s e r ã o  co n s i d e r a d o s  como  s a l á r i o ,  
pa r a  o s  e f e i t o s  p r e v i s t o s  ne s t e  a r t i g o ,  o s  ve s t u á r i o s ,  
e q u i p a m e n t o s  e  ou t r o s  a c e s s ó r i o s  f o r n e c i d o s  ao  emp r e g a d o  e  
u t i l i z a d o s  no  l o c a l  de  t r a b a l h o ,  pa r a  a  p r e s t a ç ã o  do s  
r e s p e c t i v o s  s e r v i ç o s . ”

36  “A r t .  2 º  -  Con s i d e r a - s e  emp r e g a d o r  a  emp r e s a ,  i n d i v i d u a l  ou  
c o l e t i v a ,  qu e ,  a s s u m i n d o  o s  r i s c o s  da  a t i v i d a d e  e c o n ôm i c a ,  
a dm i t e ,  a s s a l a r i a  e  d i r i g e  a  p r e s t a ç ã o  pe s s o a l  de  s e r v i ç o s . ”

37  “XX I I  –  é  ga r a n t i d o  o  d i r e i t o  de  p r o p r i e d a d e ; [ . . . ] ” .
38  “A r t .  12 2 8 .  O p r o p r i e t á r i o  t em  a  f a c u l d a d e  de  u s a r ,  go z a r  e  

d i s p o r  da  co i s a ,  e  o  d i r e i t o  de  r e a v ê - l a  do  po d e r  de  qu em  
qu e r  qu e  i n j u s t a m e n t e  a  po s s u a  ou  de t e n h a . ”

39  VARGAS ,  20 0 2 ,  p .  62 - 63 .  



Fer r e i r a ,  o  co r r e i o  co rpo r a t i v o  de  prop r i e d a d e  da  empre s a  t em  
na tu r e z a  ju r í d i c a  de  fe r r amen t a  de  t r a b a l h o  e  não  se  equ ip a r a  
à  co r r e s p o nd ênc i a  convenc i o n a l ,  ra zão  pe l a  qua l  não  es t a r i a  
tu t e l a d o  pe l a  inv i o l a b i l i d a d e  da  cor r e s p ondê n c i a ,  as s egu r a d a  
no  inc i s o  XII ,  do  ar t i g o  5º ,   da  Cons t i t u i ç ã o  Fede r a l  de  
1988 . 40   

De aco rdo  com Pa iva ,  o  pr ime i r o  bem ju r í d i c o  l e s a do  é  
o  da  inv i o l a b i l i d a d e  das  comuni c a çõ e s ,  di r e i t o  fundamen t a l  que  
con t ém  a  ga r an t i a  fo rma l  de  que  ninguém  ace s s a r á  comunic a ç õ e s  
a lhe i a s  independen t emen t e  do  con t e údo .  Todav i a ,  se  o  
empregado r  au to r i z a r  o  uso  pa r a  f i n s  pess oa i s ,  ense j a r i a  o  
d i r e i t o  de  ga r an t i a  dos  pr i n c í p i o s  cons t i t u c i o n a i s  da  
inv i o l a b i l i d a d e  da  in t im i d a d e  e  da  v ida  pr i v a d a .  A na tu r e z a  
ju r í d i c a  do  cor r e i o  e l e t r ô n i c o  corpo r a t i v o  é  di f e r e n t e  da  
na tu r e z a  do  cor r e i o  e l e t r ô n i c o  pes soa l  em que  o  empregado  arca  
com os  cus t o s  de  manutenç ão  do  provedo r .  O cor r e i o  pes so a l  é  
su j e i t o  à  pro t e ç ã o  de  inv i o l a b i l i d a d e  as s egu r a d a  no  ar t i g o  5º  
da  CF.  41   Af i rma  que

de v em o s  pa r t i r  da  p r e m i s s a  de  qu e  o  e - ma i l  do s  
t r a b a l h a d o r e s  n a  emp r e s a  é  um  i n s t r u m e n t o  de  
t r a b a l h o  e ,  em  d e t e r m i n a d a s  c i r c u n s t â n c i a s  e  
c om  de t e r m i n a d a s  po l í t i c a s ,  é  po s s í v e l  qu e  o  
emp r e s á r i o  po s s a  co n h e c e r  o  co n t e ú d o  de s s e s  e -
ma i l ’ s  em  s i t u a ç õ e s  de  ab u s o  a  r e s p e i t o  da s  
qu a i s  ha j a  i n d í c i o s  ob j e t i v o s  de  qu e  e s t ã o  
s e n d o  pe r p e t r a d o s .  

Pro t e g e r  os  a t i v o s  de  in f o rmação  e  de  proce s s amen t o ,  
bem  como  es t a b e l e c e r  reg r a s  pa r a  o  uso  rac i o n a l  do  cor r e i o  
e l e t r ô n i c o  corpo r a t i v o  é  d i r e i t o  de  cada  empre s a .  Por  
consegu i n t e ,  o  ge r en c i amen t o  e l e t r ô n i c o  de  documen to s  não  
ob j e t i v a ,  em hipó t e s e  a lguma ,  vio l a r  a  in t im i d a d e  ou  o  s ig i l o  
pes soa l  dos  func i o n á r i o s  da  empre s a .  Visa ,  i s t o  s im ,  a  
pro t e g e r  e  prec ave r  a  re s pon s a b i l i d a d e  pa t r o n a l  a t r a v é s  de  
açõe s  de  seus  func i o n á r i o s ,  a l ém  de  cr i a r  (ado t a r )  normas  

40  FERRE I RA ,  20 0 3 ,  p .  16 .  Pa r a  Al e x a n d r e  Ag r a  Be lm o n t e ,  o  e -
ma i l  pa r t i c u l a r ,  mesmo  u s a d o  no  comp u t a d o r  do  emp r e g a d o r ,  é  
me i o  de  comu n i c a ç ã o  de  na t u r e z a  pe s s o a l ,  po r t a n t o ,  
i n v i o l á v e l .  O mon i t o r a m e n t o  da  co r r e s p o n d ê n c i a  e l e t r ô n i c a  na s  
r e l a ç õ e s  de  t r a b a l h o .  Sã o  Pa u l o :  LT r ,  20 0 4 b .

41  PA IVA ,  20 0 2 a .  p . 2 2



preven t i v a s  de  segu r a n ç a  e  pro t e ç ã o  de  sua  in f r a - es t r u t u r a  
t e cno l ó g i c a . 42  

Nes t e  mesmo sen t i d o  o  Tr ibuna l  Supe r i o r  do  Traba l h o ,  
ao  examina r  proce s s o  em que  se  di s c u t i a  a  na tu r e z a  ju r í d i c a  do  
cor r e i o  e l e t r ô n i c o  corpo r a t i v o ,  en t end eu  que  t r a t a - se  de  
fe r r amen t a  de  t r a b a l h o ,  de  prop r i e d a d e  da  empres a ,  fo r n e c i d a  
ao  empregado  par a  rea l i z a r  as  a t i v i d a d e s  pa r a  as  qua i s  fo i  
con t r a t a d o ,  somen t e  podendo  c i r c u l a r  mensagen s  de  con t e údo  de  
in t e r e s s e  exc l u s i v o  do  empregado r ,  sa l vo  se  au to r i z a d o  pe lo  
empregado r . 43  

Cons t a t a - se  que  a  t endênc i a  da  dou t r i n a  e  da  
ju r i s p r u d ê n c i a  é  ado t a r  uma pos i ç ã o  conse r v a do r a  a  re sp e i t o  do  
t ema ,  em que  pese   a  inv i o l a b i l i d a d e  de  cor r e s p o nd ên c i a  se r  um 
di r e i t o  con t emp l a do  em  nosso  ordenamen t o  ju r í d i c o .  Des t a  
fo rma ,  a  ques t ã o  a  se r  examinada  di z  re s pe i t o  à  equ ip a r a ç ã o  da  
pro t e ç ã o  do  s ig i l o  da  cor r e s p ondê n c i a  ao  cor r e i o  co rpo r a t i v o .  

2 .3  A  PROTEÇÃO DO SIGILO  DA CORRESPONDÊNCIA  E  O  CORREIO 
CORPORATIVO

O di r e i t o  ao  s ig i l o  de  cor r e s p ondênc i a  teve  or i g em  na  
França ,  que  pena l i z a v a  os  in f r a t o r e s  da  vio l a ç ã o  com a  pena  de  
mor t e . 44  A  pro t e ç ã o  à  inv i o l a b i l i d a d e  do  cor r e i o  em  nosso  
ordenamen to  ju r í d i c o  es t á  ass egu r a d a  em normas  cons t i t u c i o n a i s  
e  in f r a c o n s t i t u c i o n a i s  como  veremos  ad i an t e .  No  Bras i l ,  o  
ar t i g o  ar t .  5o ,  inc .  XII  da  Cons t i t u i ç ã o  da  Repúb l i c a ,  

42  FERRE I RA ,  20 0 3 .  p . 1 9 .
43  Ne s t e  s e n t i d o ,  o  Min i s t r o  Da l a z e n ,  no  j u l g a d o  TST - ED- RR-

61 3 / 2 0 0 0 - 01 3 - 10 - 00 . 7  (BRAS I L ,  20 0 5 ) :  “ [ . . . ]  2 .  So l u ç ã o  
d i v e r s a  imp õ e - s e  em  s e  t r a t a n d o  do  ch am a d o  “ e - ma i l ”  
c o r p o r a t i v o ,  i n s t r u m e n t o  de  comu n i c a ç ã o  v i r t u a l  med i a n t e  o  
qu a l  o  emp r e g a d o  l o u v a - s e  de  t e r m i n a l  de  comp u t a d o r  e  de  
p r o v e d o r  da  emp r e s a ,  bem  a s s i m  do  p r ó p r i o  en d e r e ç o  e l e t r ô n i c o  
qu e  l h e  é  d i s p o n i b i l i z a d o  i g u a l m e n t e  pe l a  emp r e s a .  De s t i n a - s e  
e s t e  a  qu e  ne l e  t r a f e g u e m  men s a g e n s  de  cu n h o  e s t r i t a m e n t e  
p r o f i s s i o n a l .  Em  p r i n c í p i o ,  é  de  u s o  co r p o r a t i v o ,  s a l v o  
c o n s e n t i m e n t o  do  emp r e g a d o r .  Os t e n t a ,  po i s ,  na t u r e z a  j u r í d i c a  
e q u i v a l e n t e  à  de  uma  f e r r a m e n t a  de  t r a b a l h o  p r o p o r c i o n a d a  
pe l o  emp r e g a d o r  ao  emp r e g a d o  pa r a  a  co n s e c u ç ã o  do  s e r v i ç o . ”

44  SZANIAWSKI ,  E l i m a r .  Di r e i t o s  de  pe r s o n a l i d a d e  e  s u a  t u t e l a .  
Sã o  Pa u l o :  Rev i s t a  do s  Tr i b u n a i s ,  19 9 3 .  



es t ab e l e c e  que  “[ . . . ]  é  inv i o l á v e l  o  s i g i l o  da  cor r e s pondênc i a  
e  das  comunica çõe s  te l e g r á f i c a s ,  de  dados  e  das  comunica çõ e s  
t e l e f ô n i c a s ,  sa l vo  no  úl t imo  caso ,  por  ordem  jud i c i a l ,  nas  
hipó t e s e s  e  na  fo rma  que  a  le i  es t a b e l e c e r  para  f i n s  de  
inve s t i g a ç ã o  cr im ina l  ou  ins t r u ç ã o  proce s s u a l  pena l ” .

A  inv i o l a b i l i d a d e  de  cor r e s pondênc i a  é  um  di r e i t o  
con t emp l ado  tan t o  em  nosso  ordenamen to  ju r í d i c o  como  em 
t r a t a d o s  e  leg i s l a ç õ e s  in t e r n a c i o n a i s .  A Decla r a ç ã o  Unive r s a l  
dos  Dire i t o s  Humanos  es t a b e l e c e  em seu  ar t i g o  12:  “Ninguém  se r á  
su j e i t o  à  in t e r f e r ê n c i a ,  na  sua  vida  pr i v ad a ,  na  de  sua  
famí l i a ,  no  seu  la r ,  ou  na  sua  cor r e s pondênc i a ,  nem a  a t aque s  à  
sua  honra  e  repu t a ç ã o .  Todo  homem tem  di r e i t o  à  pro t e ç ã o  da  le i  
con t r a  ta i s  in t e r f e r ê n c i a s  ou  a t aque s ” . 45

Percebe - se ,  por t a n t o ,  que  a  pro t e ç ã o  à  in t im i d a d e  e  
pr i v a c i d a d e  do  ind i v í d u o ,  as s im  como  o  di r e i t o  à  
inv i o l a b i l i d a d e  da  cor r e s p ondê n c i a ,  são  pr i n c í p i o s  
con t emp l a do s  nos  t r a t a d o s  in t e r n a c i o n a i s  e  na  l eg i s l a ç ã o  de  
vár i o s  pa í s e s . 46

45  BELMONTE ,  20 0 4 b ,  p .  41 .
46  O  d i r e i t o  à  p r i v a c i d a d e ,  a s s i m  como  o  s i g i l o  d a  
c o r r e s p o n d ê n c i a  f o r a m  i n c l u í d o s  no  Pa c t o  I n t e r n a c i o n a l  do s  
Di r e i t o s  C i v i s  e  Po l í t i c o s  da  ONU.  Se g u n d o  Be lm o n t e  ( 2 0 0 4 b ) ,  
f o r a m  i n c l u í d o s  no  a r t i g o  17 ,  §  1 º :  “N i n g u é m  s e r á  ob j e t o  de  
im i s c u i ç õ e s  a r b i t r á r i a s  ou  i l e g a i s  na  s u a  v i d a  p r i v a d a ,  da  s u a  
f am í l i a ,  s e u  dom i c í l i o  ou  da  s u a  co r r e s p o n d ê n c i a ,  nem  de  
a t e n t a d o s  l e g a i s  à  s u a  ho n r a  e  à  s u a  r e p u t a ç ã o .  ( I b i d . ,  p .  42 ,  
g r i f o  do  au t o r )  A Con v e n ç ã o  I n t e r a m e r i c a n a  de  Di r e i t o s  Human o s  
no  a r t i g o  11  d e c l a r a  a  “P r o t e ç ã o  da  ho n r a  e  da  d i g n i d a d e ” . §  1 º  
Tod a  pe s s o a  t e m  d i r e i t o  ao  r e s p e i t o  de  s u a  ho n r a  e  ao  
r e c o n h e c i m e n t o  de  s u a  d i g n i d a d e .  §  2 º  -  N i n g u é m  po d e  s e r  
ob j e t o  de  i n g e r ê n c i a s  a r b i t r á r i a s  ou  a b u s i v a s  em  s u a  v i d a  
p r i v a d a ,  em  s u a  f am í l i a ,  em  s e u  dom i c í l i o  ou  em  s u a  
c o r r e s p o n d ê n c i a ,  nem  de  a t a q u e s  i l e g a i s  a  s u a  ho n r a  e  
r e p u t a ç ã o . §  3 º -  Tod a  a  pe s s o a  t em  d i r e i t o  à   p r o t e ç ã o  da  l e i  
c o n t r a  e s s a s  i n g e r ê n c i a s  ou  e s s e s  a t a q u e s .   Na s  co n s t i t u i ç õ e s  
e u r o p é i a s ,  t am b ém  mu i t o s  pa í s e s  t i v e r a m  a  p r e o c u p a ç ã o  c om  
e s s e s  d i r e i t o s .  A  Con s t i t u i ç ã o  da  Rep ú b l i c a  da  I t á l i a ,  
a p r o v a d a  pe l a  As s em b l é i a  Con s t i t u i n t e  em  22  de  de z e m b r o  de  
19 4 7 ,  qu e  en t r o u  em  v i g o r  em  01  de  j a n e i r o  de  19 4 8  d i s p õ e ,  no s  
s e u s  p r i n c í p i o s  f u n d a m e n t a i s  ( I b i d . ,  p .  43 - 44 ,  g r i f o  do  
a u t o r ) :  Ar t .  2 .  A  Rep ú b l i c a  r e c o n h e c e  e  ga r a n t e  o s  d i r e i t o s  
i n v i o l á v e i s  do  homem ,  s e j a  como  i n d i v í d u o  s e j a  na s  f o r m a ç õ e s  
s o c i a i s  on d e  s e  de s e n v o l v e  s u a  pe r s o n a l i d a d e  e  r e q u e r  o  
c ump r i m e n t o  do s  de v e r e s  imp r e s c i n d í v e i s  de  s o l i d a r i e d a d e  
po l í t i c a ,  e c o n ô m i c a  e  s o c i a l ” .  Ar t .  3 .  Tod o s  o s  c i d a d ã o s  t êm  
i g u a l  d i g n i d a d e  s o c i a l  e  s ã o  i g u a i s  pe r a n t e  a  l e i ,  s em  



O  moni t o r amen t o  dos  equ ip amen t o s  desenc ad eou  a  
v io l a ç ã o  do  cor r e i o  e l e t r ô n i c o ,  a  qua l  fomen t ou  o  su rg imen t o  
de  inúmero s  ques t i o n amen t o s  no  que  t ange  à  comunic a ç ã o  
e l e t r ô n i c a  e  seu  t eo r ,  bem  como  à  inv i o l a b i l i d a d e  da  
in t im i d a d e  e  vida  pr i v a d a .

Segundo  Fer r e i r a ,  como  não  há  norma  espec í f i c a ,  
su rg em  impas s e s  no  tocan t e  a  di r e i t o s  pe r s on a l í s s i mo s  –  

d i s t i n ç ã o  de  s e x o ,  d e  r a ç a ,  d e  l í n g u a ,  de  r e l i g i ã o ,  de  
op i n i õ e s  po l í t i c a s ,  de  c o n d i ç õ e s  pe s s o a i s  e  s o c i a i s .  Ar t .  15 .  
A  l i b e r d a d e  e  o  s e g r e d o  da  c o r r e s p o n d ê n c i a  ou  de  qu a l q u e r  
ou t r a  f o r m a  de  c omu n i c a ç ã o  s ã o  i n v i o l á v e i s .  As  e x c e ç õ e s  po d em  
oc o r r e r  s om e n t e  po r  a t o  mo t i v a d o  d a  au t o r i d a d e  j u d i c i á r i a  com  
a s  ga r a n t i a s  e s t a b e l e c i d a s  pe l a  l e i .  
Se g u n d o   Pa i v a  ( 2 0 0 4 b ,  p .  16 ,  g r i f o  do  au t o r ) ,  o  d i r e i t o  à  
i n v i o l a b i l i d a d e  d a  co r r e s p o n d ê n c i a  t am b ém  f o i  r e c e p c i o n a d o  
pe l a  Or g a n i z a ç ã o  do s  Es t a d o s  Ame r i c a n o s  (OEA )  a t r a v é s  d a  
Dec l a r a ç ã o  Ame r i c a n a  do s  Di r e i t o s  e  Dev e r e s  do  Homem :  “A r t i g o  
10  –  Tod a  a  pe s s o a  t e m  d i r e i t o  à  i n v i o l a b i l i d a d e  e  c i r c u l a ç ã o  
de  s u a  co r r e s p o n d ê n c i a . ”  O Con s e l h o  da  Eu r o p a ,  po r  i n t e r m é d i o  
da  Con v e n ç ã o  Eu r o p é i a  de  Di r e i t o s  Human o s ,  no  a r t i g o  8 ,  d i s p õ e  
no  i n c i s o  8 . 1 :  Tod a  a  pe s s o a  t e m  d i r e i t o  ao  r e s p e i t o  de  s u a  
v i d a  p r i v a d a  e  f am i l i a r ,  de  s e u  dom i c í l i o  e  de  s u a  
c o r r e s p o n d ê n c i a .  A  Con s t i t u i ç ã o  da  Al em a n h a ,  no  a r t i g o  10 ,  
r e c e p c i o n a  o  s e g r e d o  a s  comu n i c a ç õ e s :  1 .  Se r á  i n v i o l á v e l  o  
s e g r e d o  da  c o r r e s p o n d ê n c i a  (B r i e f g e h e i m n i s ) ,  a s s i m  como  o  do  
c o r r e i o  e  t e l é g r a f o s .  A  Con s t i t u i ç ã o  da  Es p a n h a  ga r a n t e  o  
d i r e i t o  à  i n t i m i d a d e  no  a r t i g o  18 . 1 :  “É  ga r a n t i d o  o  d i r e t o  à  
ho n r a ,  à  i n t i m i d a d e  p e s s o a l  e  f am i l i a r  e  à  p r ó p r i a  im a g e m ” .  
Nos  a r t i g o s  18 . 3  e  18 . 4  c o n s a g r a  ex p r e s s a m e n t e  a  p r o t e ç ã o  a  
c o r r e s p o n d ê n c i a  f r e n t e  ao  u s o  da  i n f o r m á t i c a :  “A r t i g o  18 . 3 -  
Se r á  g a r a n t i d o  o  s e g r e d o  da s  c omu n i c a ç õ e s ,  e ,  em  e s p e c i a l ,  a  
do s  po s t a i s ,  t e l e g r á f i c o s  e  t e l e f ô n i c o s ,  s a l v o  r e s o l u ç ã o  
j u d i c i a l .  4 .  A l e i  l i m i t a r á  o  u s o  da  i n f o r m á t i c a  pa r a  ga r a n t i r  
a  ho n r a  a  i n t i m i d a d e  pe s s o a l  e  f am i l i a r  do s  c i d a d ã o s  e  do  
p l e n o  e x e r c í c i o  de  s e u s  d i r e i t o s . ”  Nos  Es t a d o s  Un i d o s ,  a  
Con s t i t u i ç ã o  nã o  co n t é m  ne n h um a  d i s p o s i ç ã o  e x p r e s s a  qu e  
p r o t e j a  o  d i r e i t o  à  i n t i m i d a d e  e  à  i n v i o l a b i l i d a d e  de  
c o r r e s p o n d ê n c i a .  Na  Amé r i c a  do  Su l  ( I b i d . ,  p .  17 ,  g r i f o  do  
a u t o r ) ,  de s t a c a m o s  a  Con s t i t u i ç ã o  Po l í t i c a  da  Rep ú b l i c a  do  
Equ a d o r ,  a p r o v a d a  em  19 9 8 ,  qu e  r e c o n h e c e  o  d i r e i t o  a  
i n v i o l a b i l i d a d e  d a  co r r e s p o n d ê n c i a  no  a r t i g o  23  -  ‘ S em  
p r e j u í z o  do s  d i r e i t o s  e s t a b e l e c i d o s  em  s u a  co n s t i t u i ç ã o  e  em  
s e u s  i n s t r u m e n t o s  i n t e r n a c i o n a i s  v i g e n t e s ,  o  Es t a d o  
r e c o n h e c e r á  e  ga r a n t i r á  a s  pe s s o a s  o  s e g u i n t e :  13 -  A 
i n v i o l a b i l i d a d e  e  o  s e g r e d o  da  c o r r e s p o n d ê n c i a .  Es t a  s ó  po d e r á  
s e r  r e t i d a ,  ab e r t a  e  ex am i n a d a  no s  c a s o s  p r e v i s t o s  na  l e i .  
Se r á  gu a r d a d o  em  s e g r e d o  o s  a s s u n t o s  a l h e i o s  a o  f e i t o  qu e  
mo t i v e m  s e u  ex am e .  O  mesmo  p r i n c í p i o  s e r á  ob s e r v a d o  com  
r e s p e i t o  a  qu a l q u e r  ou t r o  t i p o  de  f o r m a  d e  comu n i c a ç ã o . ” .  A 
Con s t i t u i ç ã o  do  Ch i l e ,  de  19 8 0 ,  e s t a b e l e c e  no  a r t i g o  19 :  
“Co n s t i t u i ç ã o  a s s e g u r a  a  t o d a s  a s  pe s s o a s :  5 .   A 
i n v i o l a b i l i d a d e  d e  v i o l a r  de  t o d a  a  f o r m a  d e  comu n i c a ç ã o  



in t im i d a d e ,  pr i v a c i d a d e  e  pro t e ç ã o  de  s ig i l o  empre s a r i a l .  No 
en t a n t o ,  t a l  con f l i t o  –  t ão  t í p i c o  da  soc i e d a d e  con t empor â n e a  
–  en t r e  pr i v a c i d a d e  e  pode r  di r e t i v o  não  l eva  ao  dogma  de  
sob r epo r  a  pro t e ç ã o  dos  di r e i t o s  ind i v i d u a i s  aos  d i r e i t o s  do  
empregado r .  Nesse  con t e x t o ,  os  fundado r e s  da  Organ i z a ç ã o  
Amer i c an a  de  Pr i v a c i d a d e  af i rmam  que  o   a l c an c e  e  a  pene t r a ç ã o  
da  in t e r n e t   ense j am  a  ed i ç ã o  de  reg r a s  de  pr i v a c i d a d e  
pes soa l ” . 47   

A  inv i o l a b i l i d a d e  da  cor r e s p ondên c i a  fechad a  es t á  
ass egu r a d a  no  Código  Pena l  Bras i l e i r o  no  ar t .  151  que  d i s põ e :  
"Devas s a r  indev i d amen t e  o  con t e údo  de  cor r e s p ondên c i a  fechad a ,  
d i r i g i d a  a  ou t r em . ”  Pena  de  de t en ç ão ,  de  1  (um)  a  se i s  meses ,  
ou  mul t a . ”

 Para  Loba to  de  Pa iva ,  t a l  s i g i l o ,  que  re s u l t a  de  
prec e i t o s  cons t i t u c i o n a i s ,  é  uma  conseqüênc i a  dos  di r e i t o s  de  
prop r i e d a d e  e  l i b e r d a d e  ind i v i d u a l . 48

p r i v a d a .  A  v i o l a ç ã o  s ó  po d e r á  s e r  f e i t a  na s  comu n i c a ç õ e s  e  
do c um e n t o s  p r i v a d o s  i n t e r c e p t a n d o - s e ,  a b r i n d o - s e  no s  c a s o  e  
f o r m a s  de t e r m i n a d o s  pe l a  l e i . ”  A  Con s t i t u i ç ã o  da  Co l ôm b i a ,  
p r om u l g a d a  em  19 9 , 1  d i s p õ e  no  “A r t i g o  15 .  A c o r r e s p o n d ê n c i a  e  
dema i s  f o r m a s  de  c omu n i c a ç ã o  p r i v a d a  s ã o  i n v i o l á v e i s .  Só  po d em  
s e r  i n t e r c e p t a d a s  ou  r e g i s t r a d a s  med i a n t e  o r d e m  j u d i c i a l ,  e  
no s  c a s o s  e  c om  a s  f o r m a l i d a d e s  e s t a b e l e c i d a s  em  l e i ”  A 
Con s t i t u i ç ã o  do  Pe r u ,  d e  19 9 3 ,  c o n s a g r a  o  d i r e i t o  à  
i n v i o l a b i l i d a d e  d a  co r r e s p o n d ê n c i a ,  no  a r t i g o  10 :  “  O s e g r e d o  
e  a  i n v i o l a b i l i d a d e  de  s u a s  c omu n i c a ç õ e s  e  do c um e n t o s  
p r i v a d o s .  As  comu n i c a ç õ e s ,  t e l e c o m u n i c a ç õ e s  e  s e u s  
i n s t r u m e n t o s  s ó  po d em  s e r  ab e r t o s ,  i n c a u t o s ,  i n t e r c e p t a d o s  ou  
s o f r e r e m  i n t e r v e n ç ã o  a t r a v é s  de  o r d e m  j u d i c i a l  mo t i v a d a  do  
j u i z ,  c om  a s  ga r a n t i a s  p r e v i s t a s  em  l e i ” .  A  Con s t i t u i ç ã o  da  
Rep ú b l i c a  da  Ven e z u e l a  ( I b i d . ,  p .  18 ,  g r i f o  do  au t o r ) ,  de  
19 9 9 ,  ga r a n t e  o  s i g i l o  da  c o r r e s p o n d ê n c i a :  “A r t i g o  48 .  Se r á  
ga r a n t i d o  o  d i r e i t o  ao  s e g r e d o  e  i n v i o l a b i l i d a d e  da s  
c omu n i c a ç õ e s  p r i v a d a s  em  t o d a s  a s  s u a s  f o r m a s .  Não  po d e r ã o  s e r  
i n t e r f e r i d a s  s em  o r d e m  de  um  T r i b u n a l  comp e t e n t e ,  c om  o  
c ump r i m e n t o  da s  d i s p o s i ç õ e s  l e g a i s  e  p r e s e r v a n d o - s e  o  s e g r e d o  
p r i v a d o  qu e  nã o  gu a r d e  r e l a ç ã o  c om  o  c o r r e s p o n d e n t e  p r o c e s s o ”  
Ve r  t am b é m  o  p r o c e d i m e n t o  da s  r e v i s t a s  pe s s o a i s  na  l e g i s l a ç ã o  
e s t r a n g e i r a  c o n f o r m e  e s t u d o s  de :  BARROS ,  Al i c e  Mon t e i r o  de .  A 
r e v i s t a  c omo  f u n ç ã o  de  co n t r o l e  do  Pod e r  Di r e t i v o . J o r n a l  
T r a b a l h i s t a ,  Sã o  Pa u l o ,  a n o  15 ,  n .  71 1 ,  p .  55 0 - 55 1 ,  25  ma i o  
19 9 8 .   
47  FERRE I RA ,  20 0 3 ,  p .  21 .
48  PAIVA ,  Már i o  An t o n i o  Lob a t o  de .  O mon i t o r a m e n t o  pe l o  

emp r e g a d o r  do  co r r e i o  e l e t r ô n i c o .  Re v i s t a  do  I n s t i t u t o  de  
Pe s q u i s a s  e  Es t u d o s ,  Bau r u ,  SP ,  an o  19 ,  p .  48 1 - 48 9 ,  20 0 2 c .  p .  
48 4 .  Tamb ém :  PAIVA ,  Már i o  An t o n i o  Lob a t o  de .  O mon i t o r a m e n t o  



A  leg i s l a ç ã o  que  regu l a  a  in f o rmá t i c a  a inda  é  
prec á r i a  em  nosso  ordenamen to .  A  po l í t i c a  nac i on a l  de  
in f o rmá t i c a  es t á  regu l amen t a d a  na  Lei  n°  7 .232 ,  de  29  de  
ou tub r o  de  1984 .  Dispõe  o  ar t .  2° ,  inc .  VII I ,  que  a  “Po l í t i c a  
Nac iona l  de  In f o rmá t i c a  t em  por  ob j e t i v o  a  capac i t a ç ã o  
nac i on a l  nas  a t i v i d a d e s  de  in f o rmá t i c a  em  prove i t o  do  
desenvo l v imen t o  soc i a l  e  cu l t u r a l ” . 49  

pe l o  emp r e g a d o r  do  co r r e i o  e l e t r ô n i c o .  Re v i s t a  do  I n s t i t u t o  
de  Pe s q u i s a s  e  Es t u d o s ,  Bau r u ,  SP ,  an o  19 ,  n .  22 7 ,  p .  11 - 44 ,  
20 0 2 d .

49  SOUZA ,  20 0 0 ,  p .  52 .  “A  Le i  n °  7 . 2 3 2 ,  de  29  de  ou t u b r o  de  
19 8 4 ,  qu e  d i s p õ e  s o b r e  a  po l í t i c a  na c i o n a l  de  i n f o r m á t i c a ,  em  
s e u  a r t .  2 ° ,  i n c .  VI I I ,  d i s c i p l i n a  qu e  a  “P o l í t i c a  Nac i o n a l  
de  I n f o r m á t i c a  t e m  po r  ob j e t i v o  a  c a p a c i t a ç ã o  na c i o n a l  na s  
a t i v i d a d e s  de  i n f o r m á t i c a  em  p r o v e i t o  do  de s e n v o l v i m e n t o  
s o c i a l  cu l t u r a l ,  po l í t i c o ,  t e c n o l ó g i c o  e  e c o n ôm i c o  da  
s o c i e d a d e  b r a s i l e i r a ,  a t e n d i d o s  o s  s e g u i n t e s  p r i n c í p i o s :  
[ . . . ]  e s t a b e l e c i m e n t o  de  mec a n i s m o s  e  i n s t r u m e n t o s  l e g a i s  e  
t é c n i c o s  pa r a  a  p r o t e ç ã o  do  s i g i l o  do s  da d o s  a rm a z e n a d o s ,  
p r o c e s s a d o s  e  ve i c u l a d o s ,  do  i n t e r e s s e  da  p r i v a c i d a d e  e  de  
s e g u r a n ç a  da s  pe s s o a s  f í s i c a s  e  j u r í d i c a s ,  p r i v a d a s  e  
pú b l i c a s ”  ( I b i d . ,  p .  86 8 - 86 9 ) . ,  s em  c o n t u d o  de s c r e v e r  qu a i s  
s e r i a m  a s  f o r m a s  de  u t i l i z a ç ã o  da  I n t e r n e t / e - ma i l .  
I g u a l m e n t e ,  a  Le i  n °  9 . 4 7 2 ,  de  16  de  j u l h o  de  19 9 7 ,  em  s e u  
a r t .  3 ° ,  i n c .  V ,  ga r a n t e  qu e  “o  u s u á r i o  de  s e r v i ç o s  de  
t e l e c o m u n i c a ç õ e s  t em  d i r e i t o  à  i n v i o l a b i l i d a d e  e  ao  s e g r e d o  
de  s u a  comu n i c a ç ã o ,  s a l v o  na s  h i p ó t e s e s  e  co n d i ç õ e s  
c o n s t i t u c i o n a l  e  l e g a l m e n t e  p r e v i s t a s ” ,  de v e n d o - s e  en t e n d e r  
po r  t e l e c o m u n i c a ç ã o  “ a  t r a n s m i s s ã o ,  em i s s ã o  ou  r e c e p ç ã o ,  po r  
f i o ,  r a d i o e l e t r i c i d a d e ,  me i o s  óp t i c o s  ou  qu a l q u e r  ou t r o  
p r o c e s s o  e l e t r o m a g n é t i c o ,  de  s í m b o l o s ,  c a r a c t e r e s ,  s i n a i s ,  
e s c r i t o s ,  im a g e n s ,  s o n s  ou  i n f o r m a ç õ e s  de  qu a l q u e r  na t u r e z a . ”  
( a r t .  60 ,  §  1 ° ) .  Ai n d a  qu a n t o  à s  t e l e c o m u n i c a ç õ e s  há  a  Le i  n °  
9 . 2 9 5 ,  de  19  de  j u l h o  de  19 9 6  ( t e l e f o n i a  móv e l )  e  a  Le i  n °  
8 . 9 7 7 ,  de  06  de  j a n e i r o  de  19 9 5  ( s e r v i ç o s  de  TV a  c a b o ) .  J á  a  
Le i  n °  9 . 8 0 0 ,  d e  26  de  ma i o  de  19 9 9 ,  t r a t a  ap e n a s  d a  
pe r m i s s ã o  pa r a  a s  pa r t e s  u t i l i z a r e m  de  s i s t e m a  de  t r a n s m i s s ã o  
de  da d o s  pa r a  a  p r á t i c a  de  a t o s  p r o c e s s u a i s . T a m b é m  há  a  
r e g u l a m e n t a ç ã o  do  s e r v i ç o  po s t a l ,  qu e  é  mono p ó l i o  e s t a t a l  
(CF ,  a r t .  21 ,  i n c .  X) ,  on d e  a t r a v é s  da  Le i  n °  6 . 5 3 8 ,  de  22  de  
j u n h o  d e  19 7 8 ,  em  s e u  a r t .  40  a s s e v e r a  s e r  c r i m e  “d e v a s s a r  
i n d e v i d a m e n t e  o  co n t e ú d o  de  co r r e s p o n d ê n c i a  f e c h a d a  d i r i g i d a  
a  ou t r e m ”  ( t a l  qu a l  o  a r t .  15 1  do  Cód i g o  Pe n a l ) .  En t r e t a n t o ,  
a  Le i  n °  7 . 2 1 0 ,  de  11  de  j u l h o  de  19 8 4 ,  qu e  i n s t i t u i  a  l e i  de  
e x e c u ç ã o  pe n a l ,  qu a n t o  ao s  d i r e i t o s  do  p r e s o ,  em  s e u  a r t .  41 ,  
i n c .  XV,  pe r m i t e  “ c o n t a t o  com  o  mund o  e x t e r i o r  po r  me i o  de  
c o r r e s p o n d ê n c i a  e s c r i t a ,  da  l e i t u r a  e  de  ou t r o s  me i o s  de  
i n f o r m a ç ã o  qu e  nã o  comp r o m e t a m  a  mo r a l  e  o s  bo n s  co s t u m e s ” ,  
s e n d o  qu e  t a l  d i r e i t o  po d e r á  s e r  s u s p e n s o  ou  r e s t r i n g i d o  
med i a n t e  a t o  mo t i v a d o r  do  d i r e t o r  do  e s t a b e l e c i m e n t o  
( p a r á g r a f o  ún i c o ) .  ( I b i d . ,  p .  86 8 - 86 9 ) .



O  seg r e do  e  a  inv i o l a b i l i d a d e  da  comuni c a ç ã o  do  
usuá r i o  de  t e l e c omun i c a ç õ e s  es t ã o  regu l amen t a do s  na  Le i  n°  
9 .472 ,  de  16  de  ju l h o  de  1997 .  O ar t i g o  3° ,  inc i s o  V,  diz   que  
“o  usuá r i o  de  se r v i ç o s  de  t e l e c omun i c a ç õ e s  t em  di r e i t o  à  
inv i o l a b i l i d a d e  e  ao  seg r e do  de  sua  comuni c a ç ã o ,  sa l vo  nas  
h ipó t e s e s  e  cond i ç õ e s  cons t i t u c i o n a l  e  l ega lmen t e  prev i s t a s ” .  
O ar t i g o  60 ,  §  1º ,  def i n e  t e l e c omun i c a ç ã o  como “a  t r a n sm i s s ã o ,  
emis s ã o  ou  recepç ão ,  por  f i o ,  rad i o e l e t r i c i d a d e ,  meios  óp t i c o s  
ou  qua l qu e r  ou t r o  proce s s o  e l e t r omagné t i c o ,  de  s ímbo lo s ,  
ca r a c t e r e s ,  s i n a i s ,  esc r i t o s ,  imagens ,  sons  ou  in f o rmaçõe s  de  
qua lque r  na tu r e z a ” . 50

A  in t e r c e p t a ç ã o  das  comunic a ç õ e s  de  s i s t ema s  e  
t e l emá t i c a  es t ã o   prev i s t a s  na  Lei  9296 ,  de  25  de  ju l h o  de  
1996 ,  que  regu l a  a  escu t a  t e l e f ô n i c a .  Es t abe l e c e  o  ar t i g o  1º  
que  a  in t e r c e p t a ç ã o  das  comuni c a çõ e s  t e l e f ô n i c a s  de  qua l qu e r  
na tu r e z a ,  par a  prova  em inve s t i g a ç ã o  cr im i n a l  e  em in s t r u ç ã o  
proce s s u a l  pena l ,  depende r á  de  ordem  do  ju i z  compe t e n t e  da  
ação  pr i n c i p a l ,  sob  reque r imen t o  de  seg r edo  de  ju s t i ç a .  O 
par ág r a f o  ún i co  esc l a r e c e  que  o  d i spo s t o  no  ar t i g o  1º  ap l i c a -
se  à  in t e r c e p t a ç ã o  de  comuni c a çõ e s  de  s i s t ema s  e  em 
t e l emá t i c a .  O  ar t i g o  10  da  Le i  9296 /96 :  “Cons t i t u i  c r ime  
rea l i z a r  in t e r c e p t a ç ã o  de  comunic a ç õ e s  t e l e f ô n i c a s ,  de  
in f o rmá t i c a  ou  t e l emá t i c a ,  ou  queb r a r  seg r edo  da  Jus t i ç a ,  sem 
au to r i z a ç ã o  jud i c i a l  ou  com  ob je t i v o s  não  au to r i z a d o s  em 
l e i ” . 51

Para  Fer r e i r a ,  uma  aná l i s e  gene r a l i s t a  ace r c a  da  
t endênc i a  pe l a  equ ip a r a ç ã o  da  mensagem  e l e t r ô n i c a  à  
cor r e s p ondê n c i a  t r a d i c i o n a l  ense j a  a  ap l i c a ç ã o  do  pr i n c í p i o  
cons t i t u c i o n a l  da  inv i o l a b i l i d a d e  e  s i g i l o  da  cor r e s p o nd ênc i a .  
Ressa l t a  a  impor t â n c i a  da  aná l i s e  da  na tu r e z a  do  cor r e i o  

50  BRAS I L .  Se n a d o  Fe d e r a l .  LE I  Nº  9 . 4 7 2 ,  DE  16  DE  JULHO  DE  
19 9 7 .  Br a s í l i a .  19 9 7 .  Di s p o n í v e l  em :  
<h t t p : / / w w w 6 . s e n a d o . g o v . b r / s i c o n / E x e c u t a P e s q u i s a B a s i c a . a c t i o n
> .  Ac e s s o  em :  25  j a n .  20 0 6

51  Ar t i g o  1 º  -  “ a  i n t e r c e p t a ç ã o  de  c omu n i c a ç õ e s  t e l e f ô n i c a s  de  
qu a l q u e r   na t u r e z a ,  pa r a  p r o v a  em  i n v e s t i g a ç ã o  c r i m i n a l  e  em  
i n s t r u ç ã o  p r o c e s s u a l  pe n a l  de p e n d e r á  de  o r d e m  do  J u i z  
c omp e t e n t e  da  a ç ã o  c r i m i n a l ,  s o b  r e q u e r i m e n t o  de  s e g r e d o  de  
j u s t i ç a .  Pa r á g r a f o  ún i c o :  O  d i s p o s t o  ap l i c a - s e  à  
i n t e r c e p t a ç ã o  de  comu n i c a ç õ e s  de  s i s t e m a s  e  em  t e l e m á t i c a ” .



e l e t r ô n i c o ,  po i s ,  se  en t end i d o  que  a  mensagem  e l e t r ô n i c a  se  
equ ip a r a  à  co r r e s p o nd ên c i a  t r a d i c i o n a l ,  ap l i c a - se  o  pr i n c í p i o  
cons t i t u c i o n a l  da  inv i o l a b i l i d a d e  e  s i g i l o  da  cor r e s p o nd ênc i a .  
Segundo  a  au to r a ,  “em  deco r r ê n c i a  des s e  en t end imen t o ,  apes a r  
de  comprovada  a  prá t i c a  de  a to  i l í c i t o ,  uma vez  não  obse r v a do s  
os  prece i t o s  l ega i s  re l a t i v o s  à  queb r a  de  s ig i l o ,  de ixa - se  de  
cons i d e r a r  como vá l i d a s  as  prova s  ob t i d a s  que  podem  embasa r  a  
demis s ã o  por  ju s t a  caus a . ” 52

Ent r e t a n t o ,  no  caso  de  se  ana l i s a r  o  con t e údo  das  
mensagen s  con t i d a s  no  cor r e i o  corpo r a t i v o ,  a  au to r a  en t ende  
que  a  in f o rmação  ne l a s  ex i s t e n t e  é  de  na tu r e z a  comerc i a l  e  faz  
par t e  do  ambien t e  pr i v ado  da  empre s a .  Nes t e  caso ,  o  s i g i l o  
pro t e g i d o  oco r r e  em  favo r  do  prop r i e t á r i o  do  mate r i a l  
e l e t r ô n i c o  e  se  re f e r e  às  in f o rmaçõe s  s ig i l o s a s  da  companh i a .  
Já  em  re l a ç ã o  ao  cor r e i o  e l e t r ô n i c o  pess oa l ,  o  ze lo  à  
pr i v a c i d a d e  é  or i undo  da  na tu r e z a  do  ambien t e  conf i d e n c i a l ,  é  
ín t imo  do  seu  t i t u l a r .  Ainda  d iz  que  o  cor r e i o  e l e t r ô n i c o  
corpo r a t i v o  não  encon t r a  pro t e ç ã o  nas  d i spo s i ç õ e s  l ega i s  que  
gar an t em  o s i g i l o  da  cor r e s p o nd ên c i a . 53

O   Tr ibuna l  Supe r i o r  do  Traba l h o ,  no  ju l g amen t o  
re f e r i d o  an t e r i o rmen t e ,  ao  ana l i s a r  o  proce s s o  em que  invoc ad a  
a  ga r an t i a  cons t i t u c i o n a l  de  inv i o l a b i l i d a d e  de  
cor r e s p ondê n c i a ,  dec i d i u  que  o  cor r e i o  e l e t r ô n i c o  não  se  
equ ip a r a  à  co r r e s p o nd ên c i a  convenc i o n a l . 54   A pos i ç ã o  ado t a d a  
deco r r e  do  en t end imen t o  de  que  o  empregado r  t em  o  d i r e i t o  de  
f i s c a l i z a r  o  uso  dos  equ ip amen t o s  de  sua  prop r i e d a d e ,  
des t i n a d o s  pa r a  o  t r a b a l h o ,  com  fundamen t o  em  di s po s i t i v o s  
in f r a c o n s t i t u c i o n a i s  e  cons t i t u c i o n a i s  as s egu r a do s  em  nosso  

52  FERRE I RA ,  20 0 3 ,  p .  27 .
53  I b i d .
54 É  o  qu e  s e  ve r i f i c a  no  vo t o  do  Min i s t r o  Da l a z e n ,  no  j u l g a d o  

do  p r o c e s s o  TST - ED- RR- 61 3 / 2 0 0 0 - 01 3 - 10 - 00 . 7  (BRAS I L ,  20 0 5 ) :  
“Ob j e t i v a m e n t e ,  nã o  v i s l u m b r o  o f e n s a  ao  p r i n c í p i o  da  
i n v i o l a b i l i d a d e  do  s i g i l o  da s  co r r e s p o n d ê n c i a s  ( a r t .  5 º ,  XI I ,  
CF / 8 8 )  po r q u a n t o  o  e - ma i l  co r p o r a t i v o  e r a  co n c e d i d o  ao  
Re c l a m a n t e  pa r a  o  ex e r c í c i o  da s  a t i v i d a d e s  l a b o r a i s  e ,  a s s i m ,  
pa r a  o  t r â n s i t o  de  men s a g e n s  de  cu n h o  em i n e n t e m e n t e  
p r o f i s s i o n a l .  Não  há  c omo  eq u i p a r á - l o ,  pa r a  e f e i t o  de  
p r o t e ç ã o  à  i n t e r c e p t a ç ã o ,  à s  co r r e s p o n d ê n c i a s  po s t a i s  e  
t e l e f ô n i c a s ” .



ordenamen t o  ju r í d i c o .  No  en t an t o ,  nosso  ordenamen t o  t ambém 
es t a b e l e c e  d i s po s i t i v o s  de  pro t e ç ã o  ao  empregado ,  em raz ão  da  
des i g u a l d a d e  ex i s t e n t e  nas  re l a ç õ e s  de  t r a b a l h o .  



3 DIREITOS FUNDAMENTAIS DE EMPREGADOS E EMPREGADORES 

3 .1  A  TUTELA  INFRACONSTITUCIONAL  E  CONSTITUCIONAL  DE 
EMPREGADOS E EMPREGADORES

As  re l a ç õ e s  de  t r a b a l h o  são  marcada s  pe l a  
subo r d i n a ç ã o  do  empregado 55  ao  pode r  de  di r e ç ã o  do  
empregado r 56 ,  que  t em  o  di r e i t o  de  f i s c a l i z a r  o  uso  das  
fe r r amen t a s  de  t r a b a l h o ,  ze l a r  pe l a  inv i o l a b i l i d a d e  dos  
seg r e do s  deco r r e n t e s  de  sua  a t i v i d a d e  produ t i v a  e  o  di r e i t o  de  
ace s s o  a  toda  e  qua lque r  produção  de  seus  empregado s  nos  
equ ip amen t o s  de  in f o rmá t i c a  des t i n a d o s  pa r a  o  t r a b a l h o . 57

A leg i s l a ç ã o  in f r a c o n s t i t u c i o n a l  sempre  demons t r o u  
preocupa ç ã o  com a   pro t e ç ã o  ao  t r a b a l h a d o r ,  d ian t e  da  ev id en t e  
des i g u a l d a d e  de  pode r  nas  re l a ç õ e s  en t r e  o  cap i t a l  x  t r a b a l h o .  
A  Conso l i d a ç ã o  das  Lei s  do  Traba l h o  reúne  normas  pa r a  
in s t r umen t a l i z a r  o  pr i n c í p i o  da  pro t e ç ã o ,  as  qua i s  dão  
t r a t amen t o  des i gu a l  aos  des i g u a i s  da  re l a ç ã o   l abo r a l ,  na  
medida  de  suas  des i g u a l d a d e s .  

Segundo  Chia r e l l i ,  “ [ . . . ]  o  Dire i t o  do  Traba l h o  su rg i u  
‘pa r a  consegu i r  a  igua l d a d e  ju r í d i c a ,  supe r a ndo  as  
des i g u a l d a d e s  que  o  mundo  apr e s e n t a ,  a t r a v é s  de  ou t r a s  
des i g u a l d a d e s ” .  Sus t e n t a  que ,  pa r a  chega r  à  con t empor an e i d a d e ,  

55 CLT ,  a r t .  3 º :  “Co n s i d e r a - s e  emp r e g a d o  t o d a  pe s s o a  f í s i c a  qu e  
p r e s t a r  s e r v i ç o s  de  na t u r e z a  nã o  ev e n t u a l  a  emp r e g a d o r ,  s o b  a  
de p e n d ê n c i a  de s t e  e  med i a n t e  s a l á r i o . ”   

56  CLT ,  a r t .  2 º :  “Co n s i d e r a - s e  emp r e g a d o r  a  emp r e s a ,  
i n d i v i d u a l  ou  co l e t i v a ,  qu e ,  a s s u m i n d o  o s  r i s c o s  da  a t i v i d a d e  
e c o n ôm i c a ,  adm i t e ,  a s s a l a r i a  e  d i r i g e  a  p r e s t a ç ã o  pe s s o a l  de  
s e r v i ç o s . ”  

57  Em  r e l a ç ã o  à  o r i g e m  d a  r e l a ç ã o  h i e r á r q u i c a ,  é  r e l e v a n t e  
t r a n s c r e v e r  im p o r t a n t e  l i ç ã o  de  Lu i z  J o s é  de  Mes q u i t a .  
( Di r e i t o  d i s c i p l i n a r  do  t r a b a l h o .  Sã o  Pa u l o :  LT r ,  19 9 1 ,  p .  39 -
40 ) ,  “ [ . . . ]  pe l a  r e l a ç ã o  de  c o l a b o r a ç ã o ,  a s  a t i v i d a d e s  do  
emp r e g a d o  e  do  emp r e e n d e d o r  s e  un em  en t r e  s i ,  numa  me sma  l i n h a  
de  f i n a l i d a d e  pa r a  c om  a  emp r e s a ;  po r é m ,  c omo  e s t a ,  pe l a  s u a  
na t u r e z a ,  é  uma  i n s t i t u i ç ã o  s o c i a l  h i e r a r q u i z a d a ,  a  un i ã o  de  
s u a s  a t i v i d a d e s  nã o  s e  f a z  num  mesmo  p l a n o  de  i g u a l d a d e ,  mas ,  
s im ,  c om  s u b o r d i n a ç ã o  da s  a t i v i d a d e s  do  emp r e g a d o  à s  do  
emp r e e n d e d o r ,  a t r a v é s  de  uma  de p e n d ê n c i a  h i e r á r q u i c a .  
Po r t a n t o ,  co l a b o r a ç ã o  s u b o r d i n a d a . ”



com  ess a  asp i r a ç ã o ,  no  mín imo  teó r i c a ,  houve  um  ac i r r a d o  
emba t e  que  se  preocupou  com  o  t r a b a l h o  e ,  espec i a lmen t e ,  o  
t r a b a l h a d o r .  Ass im ,  no  deco r r e r  da  His t ó r i a ,  houve ,  por  pa r t e  
dos  economicamen t e  mais  débe i s ,  a  busca  de  um amparo  l ega l ,  
uma  vez  que ,  t r i l h a n d o  a t é  caminhos  be l i c o s o s ,  não  
conqu i s t a r i am  um Dire i t o  ju s t o .  Nesse  caso ,  segundo  o  di r e i t o  
do  t r a b a l h o  os  f i n s  ju s t i f i c am  os  meios  com  a  cr i a ç ã o  de  
suce s s i v a s  l e i s  que  chegam  aos  l im í t r o f e s  da  Jus t i ç a  Soc i a l  
ou ,  pe lo  menos ,  de  ace s s o  a  e l a . 58   

Ass im ,  a  pro t e ç ã o  ao  t r a b a l h a d o r  no  ambien t e  
corpo r a t i v o  su rg e  a  par t i r  da  nece s s i d a d e  de  es t a b e l e c e r  
l im i t e s  nas  re l a ç õ e s  en t r e  o  cap i t a l  e  o  t r a b a l h o ,  uma vez  que  
es t a s  sempre  fo r am  marcada s  pe l a  des i gu a l d a d e . 59  A 
Cons t i t u i ç ã o  Fede r a l  de  1988  fo r t a l e c e  a  idé i a  de  pro t e ç ã o  ao  
t r a b a l h a d o r ,  es t a b e l e c e n d o  um  s i s t ema  de  pro t e ç ã o  do  
h ipo s s u f i c i e n t e ,  que r  no  cap í t u l o  dos  d i r e i t o s  soc i a i s ,  que r  
ao  es t a b e l e c e r  a  preva l ê n c i a  do  va lo r  do  t r a b a l h o  sob r e  o  
cap i t a l  na  busca  de  uma igua l d a d e  subs t a n c i a l .

A  subo r d i n a ç ã o  do  empregado  ao  empregado r  é  a  
ca r a c t e r í s t i c a  marcan t e  do  con t r a t o  de  t r a b a l h o .  Para  Prune s ,  
o  empregado  se  subo r d i n a ,  preponde r a n t emen t e ,  às  orden s ,  às  
d i r e t r i z e s  mais  ou  menos  ampla s ,  d i t a d a s  pe lo  “dado r  de  
t r a b a l h o ” .   Refe r e  que  a  subo r d i n a ç ã o  do  empregado  ao  pa t r ã o ,  
deco r r e n t e  do  con t r a t o  e  da  l e i ,  se r i a  a  ev idênc i a  do  pode r  de  
comando  do  empres á r i o . 60  Refe r e  o  au to r :  

58  CHIARELL I ,  Ca r l o s  Al b e r t o .  O  t r a b a l h o  e  o  s i n d i c a t o :  
e v o l u ç ã o  e  de s a f i o s .  Sã o  Pa u l o :  LT r ,  20 0 5 .  p .  22 - 23

59  CAMINO ,  Ca rm em .  Di r e i t o  i n d i v i d u a l  do  t r a b a l h o .  4 .  ed .  
Po r t o  Al e g r e :  S í n t e s e ,  20 0 3 .

60  P r u n e s  ao  c om e n t a r  o  a r t i g o  3 º  da  CLT ,   an a l i s a  a  
s u b o r d i n a ç ã o  do  emp r e g a d o  ao  emp r e g a d o r  a  pa r t i r  do  co n c e i t o  
de  Mor a e s  F i l h o :  "Emb o r a  s e j a  ex c e s s i v a m e n t e  f á c i l  e  cômo d o  
d i z e r - s e  qu e  a  s u b o r d i n a ç ã o  é  a  no t a  c a r a c t e r í s t i c a  do  
c o n t r a t o  de  t r a b a l h o ,  j á  o  mesmo  nã o  a c o n t e c e  ao  t e r  de  
c o n c e i t u á - l a  com  ex a t i d ã o  e  an a l i s a r  com  cu i d a d o  o  s e u  
c o n t e ú d o " .  Se g u n d o  P r u n e s ,  o  co n c e i t o  de  ‘ s u b o r d i n a d o ’  de r i v a  
de  s u b  +  o r d i n a r e ,  qu e  s i g n i f i c a  man t e r  s o b  o r d e m ,  e s t a r  em  
c o n d i ç ã o  de  ob e d i ê n c i a .  Af i r m a  qu e  [ . . . ]  Mui t o s  t ê m  s i d o  o s  
e s c r i t o s  s o b r e  a  na t u r e z a  de s s a  s u b o r d i n a ç ã o ,  mas  pe n s a m o s  
qu e  s e j a  c e r t a  a  a f i r m a t i v a  de  s e r  e l a  de  í n d o l e  
h i e r á r q u i c a . ”  A s u b o r d i n a ç ã o ,  “ [ . . . ]  po d e  s e  man i f e s t a r  como :  
a )  de p e n d ê n c i a  t é c n i c a ;  b )  de p e n d ê n c i a  e c o n ôm i c a ;  c )  



a  s u b o r d i n a ç ã o  do  emp r e g a d o  ao  pa t r ã o ,  
de c o r r e n t e  do  co n t r a t o  e  da  l e i ,  s e r i a  a  
e v i d ê n c i a  do  po d e r  de  coma n d o  do  emp r e s á r i o .  
Nem  s em p r e  o  emp r e g a d o r  é  qu e  d i t a  a s  no r m a s  
t é c n i c a s  a  s e r e m  s e g u i d a s ,  mas  po d e  s u b o r d i n a r  
o  emp r e g a d o  ao  qu e r e r  –  e  de t e r m i n a r  –  qu e  e s t e  
s i g a ,  como  me i o  de  a t i n g i r  o s  f i n s  da  emp r e s a ,  
a  me l h o r  t é c n i c a .  Di z ,  ne s t e  c a s o ,  o  f i m  a  s e r  
a t i n g i d o ,  ma s  de i x a  a o s  cu i d a d o s  do  emp r e g a d o  a  
f o r m a  e  s i s t e m a s  a  s e r e m  ad o t a d o s .   A  o r d e m  
emp r e s a r i a l  ve r s a  s o b r e  o  f i m  e ,  nã o ,  s o b r e  o s  
me i o s  p r a t i c a d o s .  Es t a  s i t u a ç ã o  é  no t á v e l  no  
e x e r c í c i o  do s  e l e v a d o s  c a r g o s  de  co n f i a n ç a ,  
on d e  o  emp r e g a d o  s u b s t i t u i  em  pa r t e  ou  no  t o d o  
o  emp r e g a d o r . A  s u b o r d i n a ç ã o  ou  de p e n d ê n c i a  
s o c i a l  n ã o  po d e  s e r  co n s i d e r a d a  c omo  um  
e l e m e n t o  de c i s i v o  pa r a  o  comp l e t o  e n t e n d i m e n t o  
do  c o n c e i t o  de  s u b o r d i n a ç ã o  de n t r o  do  pa c t o  
l a b o r a l .   Mode r n a m e n t e  há  o  r e g i s t r o  de  
i n t e r d e p e n d ê n c i a  s o c i a l ,  comp l e m e n t a n d o - s e  a s  
pa r t e s  pa r a  a  bo a  s o r t e  do  emp r e e n d i m e n t o  
emp r e s a r i a l ,  d i s t r i b u i n d o - s e  d i r e i t o s  e  
ob r i g a ç õ e s  de  f o r m a  eq u i l i b r a d a . 61

O  pode r  di r e t i v o  é  uma  mani f e s t a ç ã o  do  pode r  
h ie r á r q u i c o ,  que  o  empregado r  possu i .  É a  facu l d a d e  a t r a v é s  da  
qua l  o  su j e i t o  a t i v o  –  supe r i o r  hi e r á r q u i c o  –  desempenha  um 
di r e i t o - função  sob r e  a  a t i v i d a d e  l abo r a l  do  su j e i t o  pas s i v o  –  
in f e r i o r  h ie r á r q u i c o  – ,  con fo rme  in t e r e s s e  soc i a l  da  

s u b o r d i n a ç ã o  j u r í d i c a ;  d )  s u b o r d i n a ç ã o  ou  de p e n d ê n c i a  s o c i a l  
[ . . . ]  A  s u b o r d i n a ç ã o  po d e  s e  ap r e s e n t a r  a t r a v é s  de  uma  ou  
ma i s  de  uma  de s t a s  f o r m a s ,  ma s  s em p r e  com  um  n í t i d o  t r a ç o  de  
o r d e m  h i e r á r q u i c a .  O  emp r e g a d o  s e  s u b o r d i n a ,  
p r e p o n d e r a n t e m e n t e ,  à s  o r d e n s ,  à s  d i r e t r i z e s  ma i s  ou  meno s  
amp l a s ,  d i t a d a s  pe l o  da d o r  de  t r a b a l h o  [ . . . ] ”  Pa r a  Pa u l o  
Co l i n ,  s u b o r d i n a ç ã o  j u r í d i c a  en t e n d e - s e  um  e s t a d o  de  
de p e n d ê n c i a  r e a l  c r i a d o  po r  um  d i r e i t o ,  o  d i r e i t o  do  
emp r e g a d o r  de  com a n d a r ,  da r  o r d e n s ,  do n d e  na s c e  a  ob r i g a ç ã o  
c o r r e s p o n d e n t e  pa r a  o  emp r e g a d o  de  s e  s u bm e t e r  a  e s s a s  
o r d e n s .  E i s  a  r a z ã o  pe l a  qu a l  ch am o u - s e  a  e s t a  s u b o r d i n a ç ã o  
de  j u r í d i c a ,  pa r a  op ô - l a  p r i n c i p a l m e n t e  à  s u b o r d i n a ç ã o  
e c o n ôm i c a  e  à  s u b o r d i n a ç ã o  t é c n i c a  qu e  comp o r t a  t am b ém  uma  
d i r e ç ã o  a  da r  ao s  t r a b a l h o s  do  emp r e g a d o ,  mas  d i r e ç ã o  qu e  
ema n a r i a  a p e n a s  de  um  e s p e c i a l i s t a .  T r a t a - s e  aq u i ,  a o  
c o n t r á r i o ,  do  d i r e i t o  c omp l e t a m e n t e  ge r a l  d e  s u p e r i n t e n d e r  a  
a t i v i d a d e  de  ou t r e m ,  de  i n t e r r o m p ê - l a  ou  de  s u s c i t á - l a  à  
vo n t a d e ,  de  l h e  f i x a r  l i m i t e s ,  s em  qu e  pa r a  i s t o  s e j a  
ne c e s s á r i o  co n t r o l a r  co n t i n u a m e n t e  o  va l o r  t é c n i c o  do s  
t r a b a l h o s  e f e t u a d o s .  Di r e ç ã o  e  f i s c a l i z a ç ã o ,  t a i s  s ã o  e n t ã o  
o s  do i s  pó l o s  da  s u b o r d i n a ç ã o  j u r í d i c a '  [ . . . ] ” .

61  PRUNES ,  J o s é  Lu i z  Fe r r e i r a .  CLT  Come n t a d a .  2 .  ed .  Cax i a s  do  
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in s t i t u i ç ã o ,  a  f im  de  l eg i s l a r ,  gove rn a r  e  sanc i o n a r ,  no  
tocan t e  à  ordem pro f i s s i o n a l  da  empre s a .  62

O pode r ,  segundo  Maranhão  e  Carva l h o 63 ,  na  acepção  
es t r i t a  e  espec í f i c a ,  é  uma  ex t e r i o r i z a ç ã o  da  capac i d a d e  de  
d i r e i t o .  Segundo  os  au to r e s ,

a  emp r e s a  é  uma  a t i v i d a d e  e c o n ô m i c a  o r g a n i z a d a  
e  o  e s t a b e l e c i m e n t o ,  a  o r g a n i z a ç ã o ,  i n s t r u m e n t o  
de  s u a  r e a l i z a ç ã o .  [ . . . ]  Tod a  o r g a n i z a ç ã o  de  
qu e  pa r t i c i p e  o  e l e m e n t o  huma n o  im p l i c a ,  pa r a  
qu e  po s s a  f u n c i o n a r ,  c e r t a  d i s c i p l i n a  de  
t r a b a l h o  e  c e r t a  h i e r a r q u i z a ç ã o  do  pe s s o a l .  
[ . . . ]  Em  s e n t i d o  amp l o ,  a  ex p r e s s ã o  –  po d e r  –  
a b r a n g e ,  em  d i r e i t o ,  t o d a s  a s  f a c u l d a d e s  do  
s u j e i t o ,  qu e  ou t o r g a m  a o  s e u  t i t u l a r  a  
po s s i b i l i d a d e  de  p r o d u z i r ,  a t r a v é s  da  p r ó p r i a  
a t i v i d a d e  e  med i a n t e  de c l a r a ç ã o  un i l a t e r a l  de  
vo n t a d e ,  um e f e i t o  j u r í d i c o .  
[ . . . ]  um  momen t o  l ó g i c o  –  c omo  e s c r e v e  Mes s i n e o  
–  e n t r e  e s t a  c a p a c i d a d e  e  o  d i r e i t o  s u b j e t i v o :  
s e g u e  a  p r i m e i r a  e  p r e c e d e  ao  s e g u n d o .   Po r  
i s s o ,  nã o  p r e c i s a  r e f e r i r - s e ,  ne c e s s a r i a m e n t e ,  
a  um  de t e r m i n a d o  ob j e t o  ou  a  uma  de t e r m i n a d a  
pe s s o a :  nã o  s e  p r e n d e  à  r e l a ç ã o  j u r í d i c a ,  mas  a  
dom i n a .  Re l a ç ã o  qu e ,  no  en t a n t o ,  po r  ou t r o  
l a d o ,  o  l i m i t a .
[ . . . ]  O  po d e r  d i s c i p l i n a r  do  emp r e g a d o r  e l e  o  
t em  po r q u e  o r g a n i z a  uma  a t i v i d a d e  e c o n ô m i c a ,  
po r q u e  é  emp r e g a d o r ,  e  nã o  pe l o  f a t o  de  
e s t a b e l e c e r  de t e r m i n a d a  r e l a ç ã o  j u r í d i c a  c om  
de t e r m i n a d o  emp r e g a d o .  Es t a  r e l a ç ã o ,  i s t o  s i m ,  
s u j e i t a  o  emp r e g a d o  à q u e l e  po d e r ,  qu e  e s t á  f o r a  
de l a  e  a  dom i n a .

O pode r  di r e t i v o  do  empregado r  pode  se r  conce i t u a d o  
como  "a  pre r r o g a t i v a  de  de t e rm i n a r  a  fo rma  pe l a  qua l  ocor r e r á  
a  pre s t a ç ã o  dos  se r v i ç o s " .   Segundo  Duar t e  e  Tub inambá ,  

mu i t a s  s ã o  a s  v e r t e n t e s  de s s e  po d e r  d i r e t i v o ,  
ha v e n d o ,  en t r e t a n t o ,  c e r t a  un a n i m i d a d e  em  
d i v i d i - l o  em  t r ê s  e s p é c i e s :  ( I )  po d e r  de  
d i r e ç ã o  e  coma n d o ,  c a b e n d o - l h e  de t e r m i n a r  a s  
c o n d i ç õ e s  pa r a  a  u t i l i z a ç ã o  e  a p l i c a ç ã o  
c o n c r e t a  d a  f o r ç a  de  t r a b a l h o  do  emp r e g a d o ,  no s  
l i m i t e s  do  co n t r a t o ;  ( I I )  po d e r  de  co n t r o l e ,  
qu e  é  o  de  ve r i f i c a r  o  ex a t o  cump r i m e n t o  da  
p r e s t a ç ã o  de  t r a b a l h o ;  e  ( I I I )  po d e r  de  a p l i c a r  

62  MESQUITA ,  19 9 1 .  p .  43 .
63  MARANHÃO,  Dé l i o ;  CARVALHO ,  Lu i z  I n á c i o  Ba r b o s a .  Di r e i t o  do  

t r a b a l h o .  17 .  ed .  R i o  de  J a n e i r o :  FGV ,  19 9 3 .  p .  71 - 72 .



pe n a s  d i s c i p l i n a r e s ,  em  c a s o  de  i n a d i m p l e m e n t o  
de  ob r i g a ç ã o  co n t r a t u a l . 64

Segundo   Otáv i o  Bueno  Magano ,  a  capac i d a d e  de  di r i g i r  
é  a  pa r t i c u l a r i d a d e  t í p i c a  do  pode r  di r e t i v o  e ,  em função  de  
se  t r a t a r  de  um  pode r  ju r í d i c o ,  de t e rm i n a  d i f e r e n ç a s  na  
re l a ç ã o  de  emprego .  A f i s c a l i z a ç ã o  da  a t i v i d a d e  do  empregado  
se  dá  pa r a  “ve r i f i c a r  sua  con fo rm id a d e  com as  orden s  dadas ” . 65  

Para  Amaur i  Masca r o  do  Nasc imen t o  a  f i s c a l i z a ç ã o  t ambém se  dá  
em re l a ç ã o  ao  compor t amen t o  do  empregado . 66

 A te rm ino l o g i a  poder  hie r á r q u i c o  é  ado t a d a  pe l a  
maio r i a  dos  au to r e s ,  que  admi t em  que  e l e  se  mani f e s t a  por  meio  
do  pode r  di r e t i v o ,  do  qua l  o  pode r  d i s c i p l i n a r  é  conseqüênc i a ,  
re s u l t a d o . 67

Já  pa r a  Fer r e i r a ,  que  ut i l i z a  o  conce i t o  de  Emí l i o  
Gonça l v e s ,  d iz  que  o  pode r  reg imen t a l  –  prev i s t o  no  ar t .  444  
da  CLT –  base i a - se  na  obed i ê n c i a  do  empregado  às  normas  fe i t a s  
em  função  do  con t r a t o  de  t r a b a l h o  e  es t r u t u r a d a s  em  um 
regu l amen t o  in t e r n o ,  que  s i s t ema t i z a  as  reg r a s  ace r c a  das  
cond i ç õ e s  l abo r a i s  na  empre s a  e  da  di s c i p l i n a  das  re l a ç õ e s  
en t r e  empregado r  e  empregado .  E,  a inda ,  em função  do  pr i n c í p i o  
ju s  var i and i ,  o  empregado r  pode  a ju s t a r ,  adequa r  e  a t é  mesmo 
modi f i c a r  as  c i r c u n s t â n c i a s  e  cr i t é r i o s  da  pre s t a ç ã o  de  
se r v i ç o s  do  t r a b a l h o  subo r d i n a d o . 68  

64  DUARTE ,  J u l i a n a  Br a c k s ;  TUP INAMBÁ ,  Ca r o l i n a .  Di r e i t o  à  
i n t i m i d a d e  do  emp r e g a d o  x  d i r e i t o  de  p r o p r i e d a d e  e  po d e r  
d i r e t i v o  do  emp r e g a d o r .  Re v i s t a  Ju s t i ç a  do  Tr a b a l h o ,  Po r t o  
Al e g r e ,  n .  21 6 ,  p .  7 - 19 ,  de z .  20 0 1 .  p .  9 .

65  MAGANO,  Ot á v i o  Bue n o ,  Manu a l  de  Di r e i t o  do  Tr a b a l h o :  
d i r e i t o  i n d i v i d u a l  do  t r a b a l h o .  Sã o  Pa u l o :  LT r ,  19 8 4 ,  v .  I I ,  
2 º  ed . ,  p .  45
66  NASC IMENTO ,  Amau r i  Mas c a r o ,  Cu r s o  de  d i r e i t o  do  t r a b a l h o ,  
Sã o  Pa u l o :  Sa r a i v a ,  19 9 2 ,  10 ª  ed . ,  p .  35 8  
67  BARROS ,  19 9 8 ,  p .  55 4 .
68  FERRE I RA ,  20 0 3 .  Fe r r e i r a  ( 2 0 0 3 ,  p .  23 - 24 )  a o  e s t u d a r  o s  

a s p e c t o s  j u r í d i c o s  do  co r r e i o  e l e t r ô n i c o  co r p o r a t i v o  ve r i f i c a  
“ [ . . . ]  o  c a b i m e n t o  do  ch am a d o  j u s  va r i a n d i  o r d i n á r i o ,  t e n d o  
em  v i s t a  qu e  a  a l e g a ç ã o  un i l a t e r a l  de c o r r e  ex c l u s i v a m e n t e  de  
ma t é r i a  nã o  p r e v i a m e n t e  r e g u l a d a  po r  co n t r a t o  de  t r a b a l h o ,  
nem  r e g i d a  po r  no r m a  j u r í d i c a . ”  Se g u n d o  a  ex p o s i ç ã o  de  Vi a n a  
( p .  24 , )  “ [ . . . ]  o  c amp o  do  j u s  va r i a n d i  é  o  e s p a ç o  em  b r a n c o  
e n t r e  a s  c l á u s u l a s ,  on d e  na d a  s e  p r e v i u  e s p e c i f i c a m e n t e .  Al i  
o  emp r e g a d o r  s e  mov im e n t a ,  p r e e n c h e n d o  o s  va z i o s  de  a c o r d o  



A subo r d i n a ç ã o 69  produz  uma  l im i t a ç ã o  à  au tonomia  do  
t r a b a l h a d o r ,  po i s  t r a n s f e r e  ao  empregado r  a  di r e ç ã o  da  
pre s t a ç ã o  pes so a l  dos  se r v i ç o s ,  a t r a v é s  do  exe r c í c i o  do  pode r  
d i r e t i v o .  Todav i a ,  as  l im i t a ç õ e s  da  von t a d e  não  podem  ger a r  
re s t r i ç õ e s  à  l i b e r d a d e  do  t r a b a l h a d o r  enquan t o  pess oa  humana ,  
po i s  a  dign i d a d e  humana 70  é  um  bem  cons t i t u c i o n a lmen t e  
pro t e g i d o . 71

c om  a  s u a  p r ó p r i a  vo n t a d e ,  a j u s t a n d o ,  modu l a n d o  ou  a l t e r a n d o  
a s p e c t o s  nã o  e s s e n c i a i s  da  r e l a ç ã o  en t r e  a s  pa r t e s ,  qu e  
s e g u r a m e n t e  t ê m  imp o r t â n c i a  i n s t r u m e n t a l  à  d i n â m i c a  e  
e v o l u ç ã o  emp r e s a r i a i s . ”

69  "O  s u j e i t o  de  d i r e i t o  t r a b a l h a d o r  é  s u j e i t a d o  pe l a s  t e i a s  
da  no r m a ,  p r e s e n t e s  de  modo  i n v i s í v e l  na s  r e l a ç õ e s  huma n a s ,  
mas  t am b ém  p r e s e n t e s  de  modo  v i s í v e l  no  d i r e i t o .  Embo r a  de  
modo  g e r a l  o  d i r e i t o  ( e  t am b é m  o  Di r e i t o  do  T r a b a l h o )  s e  
man i f e s t e  na  de f e s a  do  s u j e i t o  t r a b a l h a d o r  na  imp o s i ç ã o  do s  
l i m i t e s  j u r í d i c o s  a l é m  do s  qu a i s  o  emp r e g a d o r  en t r a r á  no  
c amp o  da  i l i c i t u d e ,  o  po d e r  d i s c i p l i n a r ,  a o  co n t r á r i o ,  s e  
man i f e s t a  de  modo  co n t í n u o ,  pe rm a n e n t e  e  t e n a z .  A  l e i  
t r a b a l h i s t a  ve i c u l a  o  po d e r  d i s c i p l i n a r  p r e c i s a m e n t e  na q u e l e s  
e s p a ç o s  l a r g o s ,  na q u e l e s  c o n c e i t o s  amp l o s  e  im p r e c i s o s ,  
na q u e l e s  e s t a d o s  ou  s i t u a ç õ e s  ma l  de f i n i d o s  no s  qu a i s  o  
t r a b a l h a d o r  f i c a  à  me r c ê  de  s e u  emp r e g a d o r :  e s t a d o  d e  
s u b o r d i n a ç ã o  j u r í d i c a ,  de v e r  de  l e a l d a d e ,  ob e d i ê n c i a  e  
de d i c a ç ã o  do  emp r e g a d o ,  ex e r c í c i o  do  j u s  va r i a n d i  do  
emp r e g a d o r ,  r e p r e s s ã o  à  i n c o n t i n ê n c i a  de  co n d u t a ,  a o  mau  
p r o c e d i m e n t o  ou  a o  c omp o r t a m e n t o  e x c e s s i v o  e  i n d e c o r o s o  do  
emp r e g a d o ,  e t c .  T r a t a - s e  de  uma  zo n a  c i n z e n t a  on d e  o  
emp r e g a d o r  po d e ,  em  me i o  à  imp r e c i s ã o  j u r í d i c a  e  à  va g u e z a  
c o n c e i t u a l ,  ex e r c e r  a  dom i n a ç ã o ,  o  co n t r o l e ,  a  no r m a l i z a ç ã o  e  
a  d i s c i p l i n a . "  ( OLIVE I RA  NETO ,  Al b e r t o ;  COELHO ,  Lu c i a n o .  
Di r e i t o  à  i n t i m i d a d e  e  à  p r i v a c i d a d e :  E - ma i l  do  emp r e g a d o .  
Re v i s t a  J u s t i ç a  do  Tr a b a l h o ,  Po r t o  Al e g r e ,  n .  23 3 ,  p .  39 - 49 ,  
ma i o  20 0 3 .  p .  44 ) .

70  “A  d i g n i d a d e  da  c r i a t u r a  huma n a  r e s i d e  n a s  f a c u l d a d e s  d e  
pe n s a r  e  a g i r  l i v r e m e n t e ,  de  co n h e c e r  e  ama r .  T r a t a - s e ,  
po r t a n t o ,  d e  p r e s e r v a r ,  no  s e i o  da s  c omu n i d a d e s  à s  qu a i s  é  
l i g a d o  ( o  t r a b a l h a d o r )  po r  uma  e s t r e i t a  s o l i d a r i e d a d e ,  uma  
c o t a  máx im a  de  v i d a  p e s s o a l ,  a t r a v é s  da  l i v r e  man i f e s t a ç ã o  de  
s u a s  de c i s õ e s  e  do  l i v r e  f l o r e s c i m e n t o  de  s u a  
e s p i r i t u a l i d a d e . ”  ( RIQUET ,  [ 1 9 - - ]  a p u d  COSTA ,  Or l a n d o  
Te i x e i r a  da .  O t r a b a l h o  e  a  d i g n i d a d e  do  T r a b a l h a d o r .  Re v i s t a  
LT r ,  Sã o  Pa u l o ,  v .  59 ,  n .  5 ,  p .  59 1 - 59 8 ,  19 9 5 .  p .  59 1 ) .

71  “A r t .  1 º  -  A Rep ú b l i c a  Fe d e r a t i v a  do  Br a s i l ,  f o r m a d a  pe l a  
Un i ã o ,  i n d i s s o l ú v e l  do s  Es t a d o s  e  Mun i c í p i o s  e  do  Di s t r i t o  
Fe d e r a l ,  c o n s t i t u i - s e  em  Es t a d o  Demo c r á t i c o  e  t em  c omo  
f u n d a m e n t o s :  [ . . . ]  i n c i s o  I I I ,  a  d i g n i d a d e  da  pe s s o a  huma n a ;  
[ . . . ] ”  (BRAS I L ,  19 8 8 ) .



A inc l u s ã o  do  empregado  no  ambien t e  de  t r a b a l h o 72  não  
lhe  re t i r a  os  d i r e i t o s  fundamen t a i s  as s egu r a do s  na  
Cons t i t u i ç ã o  da  Repúb l i c a  Fede r a t i v a  do  Bras i l  de  1988 ,  
espec i a lmen t e  no  ar t i g o  5º ,  inc i s o  X,  que  ga r an t e  a  
inv i o l a b i l i d a d e  da  in t im i d a d e  e  da  v ida  pr i v a d a .  A 
subo r d i n a ç ã o  produz  uma  l im i t a ç ã o  à  au tonomia  do  t r a b a l h a d o r ,  
que  t r a n s f e r e  ao  empregado r  o  pode r  de  d i r i g i r  a  pre s t a ç ã o  
pes soa l  dos  se r v i ç o s .  No en t an t o ,  as  l im i t a ç õ e s  da  von t ad e  não  
podem  ger a r  re s t r i ç õ e s  à  sua  l i b e r d a d e  enquan t o  pes so a  humana  
e  c idad ão  de t en t o r  de  di r e i t o s  fundamen t a i s .  73   

O di r e i t o  de  prop r i e d a d e  e  o  pode r  di r e t i v o  devem se r  
exe r c i d o s ,  em que  pese  a  d ign i d a d e  humana  do  t r a b a l h a d o r  se r  
um bem ju r i d i c amen t e  pro t e g i d o  que  deve  se r  pre s e r v a d o .  Para  
Olea 74 ,  os  di r e i t o s  t r a b a l h i s t a s  são  c l a s s i f i c a d o s  como 
di r e i t o s  humanos  fundamen t a i s ,  exempl i f i c a n d o  com os  di r e i t o s  
reconhe c i d o s  pe lo s  Tra t a do s  In t e r n a c i o n a i s ,  como  o  da  
d ign i d a d e  ine r e n t e  à  pes soa  humana .  

72  O  emp r e g a d o ,  no  momen t o  em  qu e  c e l e b r a  um  co n t r a t o  de  
t r a b a l h o ,  nã o  s e  de s p o j a ,  c omo  j á  f o i  v i s t o ,  d e  s e u s  d i r e i t o s  
de  pe r s o n a l i d a d e .  Con s e r v a ,  po r t a n t o ,  o  d i r e i t o  à  p r e s e r v a ç ã o  
de  s u a  i n t i m i d a d e  ( MALLET ,  Es t e v ã o .  Di r e i t o  de  pe r s o n a l i d a d e  
e  d i r e i t o  do  t r a b a l h o .  Re v i s t a  LT r ,  Sã o  Pa u l o ,  v .  68 ,  n .  11 ,  
p .  13 0 8 ,  no v .  20 0 4 ) .  Ne s t e  me smo  s e n t i d o ,  “ a  i n s e r ç ã o  do  
emp r e g a d o  no  amb i e n t e  de  t r a b a l h o  nã o  l h e  r e t i r a  o s  d i r e i t o s  
da  pe r s o n a l i d a d e ,  do s  qu a i s  o  d i r e i t o  à  i n t i m i d a d e  c o n s t i t u i  
uma  e s p é c i e . ”  (M INAS  GERAIS .  T r i b u n a l  Reg i o n a l  do  Tr a b a l h o ,  
3 ª  Reg i ã o ,  2 ª  Tu rm a .  RO  n . 1 6 . 0 2 2 / 2 0 0 1 .  Re l a t o r :  J u í z a  Al i c e  
Mon t e i r o  de  Ba r r o s ,  29  d e  j a n e i r o  de  20 0 2 .  DJMG,  Min a s  
Ge r a i s ,  9  f e v .  20 0 2 .  p .  6 ) .  No  me smo  s e n t i d o ,  a i n d a :  SÃO 
PAULO .  Tr i b u n a l  Reg i o n a l  do  T r a b a l h o ,  2 ª  Reg i ã o ,  6 . ª  Tu rm a .  
R .  n .  18 9 5 6 - 20 0 3 - 90 2 - 02 - 00 .  Re l a t o r :  J u i z  Va l d i r  F l o r i n d o ,  
Ac .  n .  20 0 3 0 3 6 3 5 9 9 ,  22  de  j u l h o  de  20 0 3 .  DOE ,  Sã o  Pa u l o ,  P J ,  
TRT  2 ª ,  1 º  a g o .  20 0 3 .

73  Os  Di r e i t o s  Fu n d am e n t a i s  nã o  s ã o  ab s o l u t o s  e  i l i m i t a d o s ,  
po r q u e  po s s u e m  du p l a  d im e n s ã o :  s u b j e t i v a  e  ob j e t i v a .  Os  
d i r e i t o s  s u b j e t i v o s  s ã o  a q u e l e s  d i r e i t o s  de  o  i n d i v í d u o  
p l e i t e a r  a l g u m a  c o i s a ,  qu e  p r o p o r c i o n a m  a  f a c u l d a d e  de  uma  
no rm a  pa r a  o  t i t u l a r   ( n o r m a  un i v e r s a l  de  d i r e i t o  à  l i b e r d a d e  
e  à  s e g u r a n ç a  p e r a n t e  o  e s t a d o ) .  Os  d i r e i t o s  ob j e t i v o s  s ã o  o s  
d i r e i t o s  f u n d a m e n t a i s  qu e  va l e m  c omo  p r i n c í p i o s  j u r í d i c o s  
pa r a  t o d a  a  o r d e m  j u r í d i c a  ( d i r e i t o  de  l i b e r d a d e  de  
e x p r e s s ã o ) ,  uma  va l o r  ge r a l  pa r a  a  v i d a  c omu n i t á r i a ,  nã o  s ó  
pa r a  o s  t i t u l a r e s .  O l e g i s l a d o r ,  qu a n d o  f a z  a s  l e i s ,  nã o  po d e  
v i o l a r  o s  d i r e i t o s  f u n d a m e n t a i s ,  ma s  de v e  c o n c r e t i z á - l o s .    

74  OLEA ,  Manu e l  Al o n s o .  I n t r o d u ç ã o  ao  d i r e i t o  do  t r a b a l h o ,  Sã o  
Pa u l o :  L t r ,  19 8 4 .  



A Cons t i t u i ç ã o  Fede r a l  de  1988 ,  e l abo r a d a  duran t e  a  
in s t a u r a ç ã o  de  um reg ime  po l í t i c o  democr á t i c o  no  pa í s ,  e l egeu  
a  d ign i d a d e  da  pes so a  humana  como  um  dos  pr i n c í p i o s  
fundamen t a i s .  Ao  e l enc a r  os  pr i n c í p i o s  que  fundamen t am  a  
Repúb l i c a  Fede r a t i v a  do  Bras i l  enquan t o  Es t ado  Democrá t i c o  de  
Dire i t o 75 .  Bolzan  e  St r e c k  aduzem que

o  Es t a d o  Demo c r á t i c o  de  Di r e i t o  t em  um 
c o n t e ú d o  t r a n s f o r m a d o r  da  r e a l i d a d e ,  nã o  s e  
r e s t r i n g i n d o ,  c omo  o  Es t a d o  So c i a l  de  Di r e i t o ,  
a  uma  a d a p t a ç ã o  me l h o r a d a  da s  c o n d i ç õ e s  
s o c i a i s  de  e x i s t ê n c i a .  As s i m ,  s e u  co n t e ú d o  
u l t r a p a s s a  ao  a s p e c t o  ma t e r i a l  de  
c o n c r e t i z a ç ã o  d e  uma  v i d a  d i g n a  a o  homem  e  
pa s s a  a  a g i r  s i m b o l i c a m e n t e  c omo  f om e n t a d o r  da  
pa r t i c i p a ç ã o  pú b l i c a  qu a n d o  o  demo c r á t i c o  
qu a l i f i c a  o  Es t a d o ,  qu e  i r r a d i a  o s  v a l o r e s  da  
demo c r a c i a  s o b r e  t o d o s  o s  s e u s  e l e m e n t o s  
c o n s t i t u t i v o s  e ,  po i s ,  t am b é m  s o b r e  a  o r d e m  
j u r í d i c a .  E  ma i s ,  a  i d é i a  de  demo c r a c i a  c o n t é m  
e  im p l i c a ,  n e c e s s a r i a m e n t e ,  a  qu e s t ã o  da  
s o l u ç ã o  do  p r o b l e m a  da s  c o n d i ç õ e s  ma t e r i a i s  de  
e x i s t ê n c i a . 76

A  noção  de  Es t ado  Democrá t i c o  de  Dire i t o ,  par a  
St r e c k ,  pre s s u põ e  uma  va lo r i z a ç ã o  do  ju r í d i c o  e  ex ig e  uma 
red i s c u s s ã o  do  pape l  do  Pode r  Jud i c i á r i o  em pa í s e s  que ,  como o  
Bras i l ,  buscam  não  apena s  recon s t r u i r  um Es t ado  de  Dire i t o ,  
mas  “re s g a t a r  a  fo r ç a  do  Dire i t o ” .  77

A c idad an i a ,  a  dign i d a d e  da  pes soa  humana ,  os  va lo r e s  
soc i a i s  do  t r a b a l h o  e  da  l i v r e  in i c i a t i v a  e  o  p lu r a l i smo  
po l í t i c o ,  são  a lgun s  dos  pr i n c í p i o s  do  Es t ado  Democrá t i c o  de  
Dire i t o .  A  CF/88  des t a c a  a  impor t â n c i a  des s e s  pr i n c í p i o s  

75  Ve r  a r t .  1 º  da  Con s t i t u i ç ã o  Fe d e r a l  d e  19 8 8 .  Sob r e  o  
c o n c e i t o  de  Es t a d o  Demo c r á t i c o  de  Di r e i t o ,  Di a z   e s c r e v e  qu e  
“ [ . . . ]  é  o  Es t a d o  s u bm e t i d o  ao  Di r e i t o ;  ou  me l h o r  é  o  Es t a d o  
c u j o  po d e r  e  a t i v i d a d e  s e  e n c o n t r a m  r e g u l a m e n t a d o s  e  
c o n t r o l a d o s  pe l a  l e i .  Es t a d o  de  Di r e i t o ,  po r t a n t o ,  c o n s i s t e  
f u n d a m e n t a l m e n t e  no  imp é r i o  da  l e i . ”  ( DÍAZ ,  E l í a s .  Es t a d o  de  
de r e c h o  y  s o c i e d a d  dem o c r á t i c a .  Mad r i d  :  Tau r u s ,  19 9 8 ) .  Ve r :  
BOLZAN  DE MORAIS ,  J o s e  Lu i s .  Do  d i r e i t o  s o c i a l  ao s  i n t e r e s s e s  
t r a n s i n d i v i d u a i s .  Po r t o  Al e g r e :  L i v r a r i a  do  Advo g a d o ,  19 9 6 .  
Em  e s p e c i a l  c a p í t u l o  I .  Ve r ,  a i n d a ,  STRECK ,  Le n i o  Lu i z ;  
BOLZÁN  DE  MORAIS ,  J o s é  Lu i s .  Ci ê n c i a  po l í t i c a  e  t e o r i a  ge r a l  
do  Es t a d o .  Po r t o  Al e g r e :  L i v r a r i a  do  Advo g a d o ,  20 0 0 .  

76  STRECK ,  20 0 4 ,  p .  93 .
77  STRECK ,  Lê n i o  Lu i z .  J u r i s d i ç ã o  Con s t i t u c i o n a l  e  

He rm e n ê u t i c a :  uma  no v a  c r í t i c a  do  d i r e i t o .  –  2 a  e d .  –  R i o  de  
J a n e i r o :  Fo r e n s e :  20 0 4 ,  p .  14 7 .



fundamen t a i s  nos  demai s  t í t u l o s ,  como,  por  exemplo ,  quando  
t r a t a  da  ordem  econômica  e  f i n a n c e i r a ,   fundada  na  va lo r i z a ç ã o  
humana  e  na  l i v r e  in i c i a t i v a .  Relac i o n a  como  pr i n c í p i o  da  
ordem  econômica  a  busca  do  p leno  emprego 78 ,  des t a c a n do  a  
re l e v â n c i a  do  bem- es t a r  do  t r a b a l h a d o r  na  nos s a  soc i e d a d e .

 

O Pode r  Cons t i t u i n t e  or i g i n á r i o  e l egeu  como ob j e t i v o s  
fundamen t a i s  da  Repúb l i c a  Fede r a t i v a  do  Bras i l :  cons t r u i r  uma 
soc i e d a d e  l i v r e ,  ju s t a  e  so l i d á r i a ,  ga r an t i r  o  desenvo l v imen t o  
nac i on a l ,  e r r a d i c a r  a  pobr e z a  e  a  marg in a l i z a ç ã o  e  reduz i r  as  
des i g u a l d a d e s  soc i a i s  e  reg i o n a i s ,  bem  como  promove r  o  bem-
es t a r  de  todo s ,  sem  preconc e i t o  de  or i g em ,  raç a ,  sexo ,  co r ,  
idade  e  qua i s q u e r  ou t r a s  fo rmas  de  di s c r im i n a ç ã o  (a r t .  3 o  da  
CF/88 ) .

O  Tí tu l o  I I ,  t r a t a  dos  Dire i t o s  e  Garan t i a s  
Fundamen t a i s ,  os  chamados  d i r e i t o s  do  homem.  O Cap í t u l o  I  
es t a b e l e c e  os  Dire i t o s  e  Dever e s  Ind i v i d u a i s  e  Cole t i v o s ;  o  
Capí t u l o  I I  os  Dire i t o s  Soc i a i s :  a  educaç ão ,  a  saúde ,  o  
t r a b a l h o ,  o  l a z e r ,  a  segu r a n ç a ,  a  prev i d ê n c i a  soc i a l ,  a  
pro t e ç ã o  à  mate r n i d a d e  e  à  in f â n c i a  e  a  as s i s t ê n c i a  aos  
desampa r ado s .  O ar t i g o  7º  regu l a  os  di r e i t o s  dos  t r a b a l h a d o r e s  
igua l a n do  os  urbano s  e  ru r a i s ,  a l ém  de  ou t r o s  que  vi s am  à  
melho r i a  de  sua  cond i ç ã o  soc i a l .  A repa r a ç ã o  ao  dano  mora l ,  ao  
se r  inc l u í d a  no  corpo  da  Cons t i t u i ç ã o  –  ar t .  5º .  Inc i s o  V –  ,  
demons t r a  preocupa ç ão  do  cons t i t u i n t e  com a  pro t e ç ã o  da  pes soa  
humana  em  suas  re l a ç õ e s ,  en t r e  as  qua i s  se  encon t r am  as  
re l a ç õ e s  de  t r a b a l h o ,  poss i b i l i t a n d o  ao  t r a b a l h a d o r  a  
repa r a ç ã o  que  porven t u r a  venha  so f r e r  quando  a t i n g i d o  seus  
d i r e i t o s  da  pe r s on a l i d a d e .

78  O ex e r c í c i o  do  t r a b a l h o  é  ga r a n t i d o  no s  a r t i g o s  5 º ,  i n c i s o  
XI I I ,  e  6 º  da  Con s t i t u i ç ã o  Fe d e r a l .  O  p l e n o  emp r e g o  
s i g n i f i c a  o  ex e r c í c i o  do  t r a b a l h o  com  d i g n i d a d e .  O p r i n c í p i o  
imp l i c a  o  de v e r  do  emp r e g a d o r  em  p r o p o r c i o n a r  ao  t r a b a l h a d o r  
bem  e s t a r  ao  pa r t i c i p a r  do  p r o c e s s o  p r o d u t i v o  da  emp r e s a ,  s o b  
pe n a  de  v i o l a ç ã o  da  o r d e m  s o c i a l ,  a s s e g u r a d a  no  a r t i g o  19 3 ,  
da  Con s t i t u i ç ã o  Fe d e r a l .  A o r d e m  s o c i a l  t e m  como  f u n d a m e n t o  o  
p r i m a d o  do  t r a b a l h o ,  e  como  ob j e t i v o  o  bem - e s t a r  e  a  j u s t i ç a  
s o c i a i s .



A preocupa ç ã o  do  cons t i t u i n t e  em  dar  re l e v â n c i a  a  
ess e s  d i r e i t o s  é  t a l  que  os  di r e i t o s  fundamen t a i s  t êm  a t enç ã o  
espec i a l  no  t ex t o  da  Cons t i t u i ç ã o  Fede r a l  de  1988 ,  que ,  a l ém  
de  des t a c a r  em t í t u l o  próp r i o  (T í t u l o  I I ) ,  con f e r i u  aos  mesmos  
ap l i c a ç ã o  imed i a t a ,  –   a r t i g o  5º ,  §  1º .   Além  di s s o ,  a  
Cons t i t u i ç ã o  Fede r a l  de  1988  consag r ou  os  di r e i t o s  
fundamen t a i s  com  c l áu s u l a  de  imu t ab i l i d a d e  e  ga r an t i a  de  
e t e r n i d a d e ,  quando  vedou  a  poss i b i l i d a d e  de  ed i ç ã o  de  emenda  
cons t i t u c i o n a l  que  t enha  por  ob j e t i v o  abo l i r  t a i s  di r e i t o s ,  
en t r e  os  qua i s  es t á  o  di r e i t o  à  in t im i d a d e .  

A ordem econômica ,  fundada  na  va lo r i z a ç ã o  do  t r a b a l h o  
humano  e  na  l i v r e  in i c i a t i v a ,  t em  por  escopo  as s egu r a r  a  todo s  
os  t r a b a l h a d o r e s  a  ex i s t ê n c i a  digna ,  e  é  um dos  pr i n c í p i o s  
cons t i t u c i o n a i s  as s egu r a do s ,  con fo rme  ar t i g o  170 79 ,  capu t ,  e  
inc i s o  VII I ,  da  Cons t i t u i ç ã o  Fede r a l .  Nes t e  sen t i d o ,  há  
opor t u n a s  cons i d e r a ç õ e s  de  Car l o s  Chia r e l l i  –  pa r t í c i p e  do  
proce s s o  de  e l abo r a ç ã o  da  CF/88  –  e  Mat t eo  Chia r e l l i 80 ,  ao  
comen ta r em  o  momento  de  concepç ão  do  re f e r i d o  ar t i g o .  Afi rmam 
os  re f e r i d o s  au to r e s  que  as  es t r u t u r a s  po l í t i c o - ju r í d i c a s  
fo rmada s  na  con jun t u r a  das  t en s õ e s  soc i a i s  t êm  o  t r a b a l h o  como 
e l emen t o  propu l s o r .  Es t e ,  a  cada  in s t a n t e ,  pas sou  a  t e r  maio r  
s i gn i f i c a ç ã o ,  chegando  a  to r n a r - se  su j e i t o  a t i v o  da  ordem 
ju r í d i c a  e  soc i a l .  Ante r i o rmen t e ,  o  d i r e i t o  era  um in s t r umen t o  
do  pa t r imôn i o  ind i v i d u a l  e  seus  ac r é s c imo s .  Atua lmen t e ,  tu t e l a  
o  t r a b a l h o .  É óbv io  que  o  di r e i t o  pro t e g e  o  cap i t a l  a  pa r t i r  
do  t r a b a l h o  hones t o  acumulado .  Foi  nes s a  l i n h a  de  pensamen t o  
que  o ar t .  170  da  Cons t i t u i ç ã o  de  1988  fo i  conceb i d o .

Os  Dire i t o s  Fundamen t a i s  no  Bras i l ,  pa í s  marcado  por  
pro f unda s  des i g u a l d a d e s  soc i a i s  e  econômica s ,  fo r am  
recepc i o n a do s  des t a c a d amen t e  pe lo s  cons t i t u i n t e s  que  

79  “A r t .  17 0  –  A  o r d e m  e c o n ôm i c a ,  f u n d a d a  na  v a l o r i z a ç ã o  do  
t r a b a l h o  huma n o  e  na  l i v r e  i n i c i a t i v a ,  t e m  po r  f i m  a s s e g u r a r  
a  t o d o s   ex i s t ê n c i a  d i g n a ,  co n f o r m e  o s  d i t a m e s  da  j u s t i ç a  
s o c i a l  [ . . . ]  VI I I  –  bu s c a  do  p l e n o  emp r e g o . ”  (BRAS I L ,  19 8 8 ) .

80  CHIARELL I ,  Ca r l o s ;  CHIARELL I ,  Ma t t e o .  O  t r a b a l h o  e  a  
emp r e s a  na  co n s t i t u i ç ã o :  co n s i d e r a ç õ e s  à  l u z  do  mod e l o  
i t a l i a n o .  I n :  ROMITA ,  Ar i o n  Sa y ã o  (C o o r d . ) .  Cu r s o  de  d i r e i t o  
c o n s t i t u c i o n a l  do  t r a b a l h o .  Sã o  Pa u l o :  LT r ,  19 9 1 .  p .  17 1 -  
17 8 .  



con f e r i r am  ap l i c a ç ã o  imed i a t a  con fo rme  o  ar t i g o  5º ,  §  1º ,  
dando ,  des s a  fo rma ,  l eg i t i m i d a d e  à  Cons t i t u i ç ã o  e  ao  Es t ado  
Democrá t i c o  de  Dire i t o .  Segundo  Cano t i l h o 81 ,  “os  d i r e i t o s  
fundamen t a i s  são  a  ‘ r a i z  an t r o po l ó g i c a ’ ,  es s ênc i a  da  
l eg i t i m i d a d e  da  cons t i t u i ç ã o  e  do  pode r  po l í t i c o :  es t a  
d imensão  de  un ive r s a l i d a d e  e  de  in t e r s u b j e c t i v i d a d e  reconduz  
sempre  a  uma  re f e r ê n c i a  –  os  di r e i t o s  do  homem.”  Af i rma  que  
“os  di r e i t o s ,  l i b e r d a d e s  e  ga r an t i a s  em  seu  con jun t o  
consubs t a n c i am  o  próp r i o  ce rne  do  Es t ado  de  Dire i t o ,  cu jo s  
pr i n c í p i o s ,  pre s en t e s  na  consc i ê n c i a  ju r í d i c a  ge r a l ,  in f o rmam 
a  l e i  cons t i t u c i o n a l . ”  

Rica r do  Lobo  Tor r e s  re l a c i o n a  os  d i r e i t o s  
fundamen t a i s  à  t eo r i a  da  ju s t i ç a ,  “ [ . . . ]  pos t o  que  ambos  os  
va lo r e s  in t e g r am  a  mesma  equação  ax io l ó g i c a ,  reconc i l i a n d o  a  
é t i c a  com  o  d i r e i t o ,  mercê  da  supe r a ç ã o  dos  pos i t i v i smo s  de  
d ive r s o s  mat i z e s ,  do  norma t i v i s t a  ao  h i s t o r i c i s t a  e  
soc i o l ó g i c o ” . 82   

Não  se  di s c u t e  que  o  empregado ,  quando  subme t i d o  ao  
pode r  d i r e t i v o  do  empregado r ,  so f r e  a lgumas  l im i t a ç õ e s . 83  No 

81  CANOTILHO ,  J o s é  J o a q u i m  Gome s .  Fun d am e n t o s  da  Con s t i t u i ç ã o .  
6 . e d .  Co im b r a :  Alme d i n a ,  19 9 3 .  
82  TORRES ,  Ri c a r d o  Lob o .  Te o r i a  do s  d i r e i t o s  f u n d a m e n t a i s .  Ri o  

de  J a n e i r o :  Ren o v a r ,  19 9 9 .  p .  13 .
83  “Da n o  mor a l .  Rev i s t a  í n t i m a  -  A  i n s e r ç ã o  do  emp r e g a d o  no  

amb i e n t e  de  t r a b a l h o  nã o  l h e  r e t i r a  o s  d i r e i t o s  da  
pe r s o n a l i d a d e ,  do s  qu a i s  o  d i r e i t o  à  i n t i m i d a d e  co n s t i t u i  uma  
e s p é c i e .  É  c e r t o  qu e  o  emp r e g a d o ,  ao  s e r  s u bm e t i d o  a o  po d e r  
d i r e t i v o  do  emp r e g a d o r ,  s o f r e  a l g u m a s  l i m i t a ç õ e s  em  s e u  
d i r e i t o  à  i n t i m i d a d e .  Não  s e  a dm i t e ,  co n t u d o ,  qu e  a  a ç ã o  do  
emp r e g a d o r  s e  amp l i e  a  po n t o  d e  f e r i r  a  d i g n i d a d e  da  pe s s o a  
huma n a .  Ca r a c t e r i z a  da n o  mo r a l  a  c i r c u n s t â n c i a  de  a  
emp r e g a d o r a  t e r  co n v o c a d o  uma  r e u n i ã o ,  pa r a  d i s c u t i r  com  s u a s  
emp r e g a d a s  qu e s t ã o  r e l a c i o n a d a  à  h i g i e n e  do s  s a n i t á r i o s  
u t i l i z a d o s  no  amb i e n t e  de  t r a b a l h o ,  de i x a n d o  o  l o c a l  an t e s  do  
e n c e r r a m e n t o ,  qu a n d o  en t ã o ,  po r  de l i b e r a ç ã o  da s  p r ó p r i a s  
t r a b a l h a d o r a s ,  f o i  i n i c i a d a  r e v i s t a  í n t i m a  de  t o d a s  a s  
p r e s e n t e s ,  com  a  an u ê n c i a  e  pa r t i c i p a ç ã o  da s  en c a r r e g a d a s ,  a  
f i m  de  ve r i f i c a r  qu a i s  emp r e g a d a s  s e  en c o n t r a v a m  em  pe r í o d o  
men s t r u a l .  O  ep i s ó d i o  ev i d e n c i o u  a f r o n t a  à  i n t i m i d a d e  da s  
t r a b a l h a d o r a s ,  a t r a i n d o  a  ob r i g a ç ã o  de  i n d e n i z a r  o  da n o  mor a l  
pe r p e t r a d o  pe l a  emp r e s a ,  a t r a v é s  de  s u a s  p r e p o s t a s . ”  (M INAS  
GERAIS .  T r i b u n a l  Reg i o n a l  do  Tr a b a l h o ,  3 ª  Reg i ã o ,  2 ª  Tu rm a .  
RO 61 7 7 / 0 3 ,  ( 0 1 3 3 0 - 20 0 2 - 03 9 - 03 - 00 - 5 ) .  Re l a t o r :  J u i z  Fe r n a n d o  
Gu im a r ã e s  A.  Vi e g a s  Pe i x o t o .  DJMG ,  Be l o  Hor i z o n t e ,  2  j u l .  



en t a n t o ,  o  que  não  se  pode  admi t i r  é  que  a  ação  do  empregado r  
se  ampl i e  de  mane i r a  a  v io l a r  a  d ign i d a d e  da  pes so a  humana .   A 
d ign i d a d e  humana  do  empregado  é  um bem ju r i d i c amen t e  pro t e g i d o  
que  deve  se r  pre s e r v a do ,  em  que  pese  o  pode r  di r e t i v o  e  o  
d i r e i t o  de  prop r i e d a d e  sob r e  os  equ i p amen t o s  e l e t r ô n i c o s .  O 
bem- es t a r  do  t r a b a l h a d o r  prec i s a  se r  obse r v a do  na  adoção  de  
po l í t i c a  par a  uso  da  in t e r n e t  e  do  cor r e i o  e l e t r ô n i c o .  O 
empregado r  prec i s a  obse r v a r  os  l im i t e s  en t r e  o  que  é  ace i t á v e l  
no  exe r c í c i o  do  d i r e i t o  de  ze l a r  pe lo  seu  pa t r imôn i o  e  a t é  
onde  va i  es s e  di r e i t o .  

A  aná l i s e  da  v io l a ç ã o  do  cor r e i o  e l e t r ô n i c o  
corpo r a t i v o  deve  pa r t i r  do  es t udo  de  di s po s i t i v o s  l ega i s  
in s e r i d o s  nas  normas  cons t i t u c i o n a i s  que  se  cons t i t u em ,  
segundo  Cano t i l h o ,  “ [ . . . ]  o  fundamen t o  he rmenêu t i c o  do  
ordenamen t o  ju r í d i c o . ” 84  Os  fundamen t o s  de  todo  o  ordenamen to  
ju r í d i c o  do  Es t ado  Democrá t i c o  de  Dire i t o  se  encon t r am  na  
Cons t i t u i ç ã o  Fede r a l ,  que  t r a t a  do  con j un t o  de  normas  que  
organ i z a  o  Es t ado .  O ar t i g o  5º ,  inc i s o  X,  da  Cons t i t u i ç ã o  
Fede r a l  as s egu r a  a  todos  os  c idadão s  que  são  inv i o l á v e i s  a  
in t im i d a d e ,  a  vida  pr i v a d a ,  a  honra  e  a  imagem  das  pes s oa s .  O 
Código  Civ i l 85  t ambém es t a b e l e c e ,  no  seu  ar t i g o  21 ,  a  pro t e ç ã o  
da  vida  pr i v a d a .   

O pode r  de  d i r e ç ã o  do  empregado r  não  é  abso l u t o . 86  Ao 
con t r á r i o ,  encon t r a  l im i t a ç ã o  na  dign i d a d e  da  pes soa  humana  do  
t r a b a l h a d o r ,  no  re s p e i t o  à  sua  in t im i d a d e  e  v ida  pr i v a d a . 87  

20 0 3 .  pá g .  13  ( a p u d  PRUNES ,  20 0 6 ) .
84  CANOTILHO ,  J o s é  J o a q u i m  Gome s .  Di r e i t o  c o n s t i t u c i o n a l  e  

t e o r i a  da  co n s t i t u i ç ã o .  4 .  ed .  Co im b r a :  Alme d i n a ,  19 9 6 .  
85  Ar t .  21  -  “A  v i d a  p r i v a d a  da  pe s s o a  na t u r a l  é  i n v i o l á v e l ,  e  

o  j u i z ,  a  r e q u e r i m e n t o  do  i n t e r e s s a d o ,  ad o t a r á  a s  
p r o v i d ê n c i a s  ne c e s s á r i a s  pa r a  imp e d i r  ou  f a z e r  c e s s a r  a t o  
c o n t r á r i o  a  e s t a  no r m a . ”  ( F I U ZA ,  20 0 2 ,  p .  34 ) .

86  Se g u n d o  OLIVE I RA  NETO ;  COELHO,  20 0 3 ,  p .  44 :  “S e r i a  
imp r e s c i n d í v e l  qu e  a  s u b o r d i n a ç ã o  s e  r e a d e q u a s s e  à  f u n ç ã o  
s o c i a l  do  co n t r a t o ;  a  d i r e ç ã o  do  emp r e g a d o r  e s t a r i a  r e s t r i t a  
a o  cump r i m e n t o  do  co n t r a t o ,  na  ex a t a  med i d a  da  o r d e n a ç ã o  do  
l a b o r o .  Não  s e  t r a t a r i a  de  um  po d e r  s o b r e  a  pe s s o a  do  
emp r e g a d o ,  s e n ã o  s o b r e  o  ob j e t o  do  co n t r a t o ,  l i m i t a d o  s em p r e  
à  ob s e r v â n c i a  da  d i g n i d a d e  da  pe s s o a  t r a b a l h a d o r a . ”

87  Pa r a  Ol i v e i r a  Ne t o  e  Coe l h o  ( 2 0 0 3 ,  p .  45 ) ,  “Bu s c a - s e  a  
s o c i a l i z a ç ã o  do  co n t r a t o  de  t r a b a l h o .  Ou  s e j a ,  na  t e n t a t i v a  
de  s u p e r a r  a s  t e o r i a s  an t i - co n t r a t u a l i s t a s ,  a  co n c e p ç ã o  da  



Também  encon t r a  l im i t a ç ã o  na  função  soc i a l  do  con t r a t o  de  
t r a b a l h o .  Para  Aldacy  Rach id  Cout i n ho ,  a  subo r d i n a ç ã o  deve  
rea j u s t a r - se  à  função  soc i a l  do  con t r a t o . 88  Ass im ,  a  di r e ç ã o  
do  empregado r  re s t r i n g i r - se - ia  ao  cumpr imen t o  do  con t r a t o ,  na  
propo r ç ã o  da  ex igênc i a  do  l abo r o .  O pode r  se r i a  sob r e  o  ob j e t o  
do  con t r a t o ,  não  sob r e  a  pes so a  do  empregado .  Esse  pode r  
es t a r i a  l im i t a d o  pe l a  obse r v â n c i a  à  dign i d a d e  da  pes soa  
t r a b a l h a d o r a .  

r e l a ç ã o  d e  emp r e g o ,  c omo  f o r m a  de  co n t r a t o  ( t e o r i a  
c o n t r a t u a l i s t a ) ,  de v e  p r i m a r  pe l a  e f e t i v a ç ã o  do  emp r e g a d o  
c omo  s u j e i t o  de  d i r e i t o  qu e  f i g u r a  em  um  do s  pó l o s  da  r e l a ç ã o  
c o n t r a t u a l .  Uma  da s  c o n s e q ü ê n c i a s  de s s e  e n t e n d i m e n t o  é  a  
e q u i p a r a ç ã o  da s  pa r t e s  co n t r a t a n t e s .  Log o ,  o  emp r e g a d o  
e s t a r i a  no  mesmo  n í v e l  do  emp r e g a d o r ,  nã o  pe l a  
h i p o s s u f i c i ê n c i a  p r e v i s t a  em  l e i  ex c l u s i v a m e n t e ,  mas  pe l o  s e u  
r e c o n h e c i m e n t o  e n q u a n t o  s u j e i t o  de  d i r e i t o ,  a p t o  a  p r a t i c a r  
a t o s  j u r í d i c o s  e  com  d i r e i t o s  f u n d a m e n t a i s  a s s e g u r a d o s  
c o n s t i t u c i o n a l m e n t e .  [ . . . ]  A t í t u l o  de  ex em p l o ,  o  no v o  Cód i g o  
C i v i l  t r a z  i n úm e r o s  d i s p o s i t i v o s  ap l i c á v e i s  à  r e l a ç ã o  
c o n t r a t u a l  de  emp r e g o .  Não  en t r a n d o  no  mé r i t o  da s  d i s c u s s õ e s  
r e l a c i o n a d a s  à  imp r o p r i e d a d e  da s  co d i f i c a ç õ e s  de  l e i s ,  o  no v o  
t e x t o  t r a z ,  de n t r e  ou t r o s ,  o s  i n s t i t u t o s  do  ab u s o  de  d i r e i t o ,  
da  f u n ç ã o  s o c i a l  do  co n t r a t o  e  da  bo a - f é  ob j e t i v a .  A f u n ç ã o  
s o c i a l  do  co n t r a t o  po d e  s e r  en t e n d i d a  como  a  pa c t u a ç ã o  en t r e  
a s  pa r t e s  qu e  ob s e r v a  o s  d i r e i t o s  f u n d a m e n t a i s  
c o n s t i t u c i o n a l m e n t e  a s s e g u r a d o s .  Ou  s e j a ,  a  au t o n o m i a  da  
vo n t a d e ,  e s t a n d a r t e  do  Es t a d o  L i b e r a l ,  de v e  s e r  mi t i g a d a  
pe l o s  p r i n c í p i o s  e  f u n d a m e n t o s  co n s t i t u c i o n a i s .  Não  cu s t a  
l em b r a r  qu e  o  P r e â m b u l o  da  Con s t i t u i ç ã o  de  88  f a l a  em  um  
Es t a d o  Demo c r á t i c o  de  Di r e i t o  de s t i n a d o  a  a s s e g u r a r  o  
e x e r c í c i o  do s  d i r e i t o s  s o c i a i s  e  i n d i v i d u a i s ,  a  l i b e r d a d e ,  a  
s e g u r a n ç a ,  o  bem - e s t a r ,  o  de s e n v o l v i m e n t o ,  a  i g u a l d a d e  e  a  
j u s t i ç a  c omo  va l o r e s  s u p r e m o s  de  uma  s o c i e d a d e  f r a t e r n a ,  
p l u r a l i s t a  e  s em  p r e c o n c e i t o s ,  de n t r e  ou t r o s  d i r e i t o s  
f u n d a m e n t a i s  Qua n t o  ao  ab u s o  de  d i r e i t o ,  de v e - s e  t e r  em  men t e  
qu e  o  emp r e g a d o r  t em  o  po d e r  de  d i r e ç ã o  da  emp r e s a .  Log o ,  é  
s u a  i n c u m b ê n c i a  de f i n i r  o s  ob j e t i v o s  a  s e r e m  t r a ç a d o s  pe l o  
emp r e e n d i m e n t o .  Con t u d o ,  a  d i g n i d a d e  do  t r a b a l h a d o r ,  s u j e i t o  
de  d i r e i t o ,  o  imp e d e  de  u l t r a p a s s a r  o s  l i m i t e s  do  ex e r c í c i o  
de  s e u  d i r e i t o  d i r e t i v o .  O  d i r e i t o  de  coma n d a r  o  
e s t a b e l e c i m e n t o  pe l o  emp r e g a d o r  nã o  po d e  s e r  ab u s i v o ,  po i s  o  
a b u s o  de  d i r e i t o  é  c a u s a  de  nu l i d a d e  s u j e i t o  à  r e s c i s ã o  
c o n t r a t u a l  em  de c o r r ê n c i a  da  i n a d i m p l ê n c i a  de  um  do s  pó l o s  da  
r e l a ç ã o ,  no  c a s o  o  emp r e g a d o r .  F i n a l m e n t e ,  a  bo a - f é  ob j e t i v a  
po d e  s e r  en t e n d i d a  como  um  ag i r  com  l e a l d a d e  em  s e n t i d o  amp l o  
na s  r e l a ç õ e s  co n t r a t u a i s .  É  um  ag i r  po l i t i c a m e n t e  co r r e t o ,  
r e c o n h e c e n d o  s em p r e  a  d i g n i d a d e  do  ou t r o ,  o  qu e  de n o t a  um 
c a r á t e r  de  a l t e r i d a d e  ao  i n s t i t u t o . ”

88  COUTINHO ,  Al d a c y  Ra c h i d .  P od e r  pu n i t i v o  t r a b a l h i s t a .  S ã o  
P a u l o :  LTR ,  19 9 9 .  O a r t .  42 1  do  Cód i g o  C i v i l  po i s   de t e r m i n a  
qu e  a  l i b e r d a d e  de  co n t r a t a r  s e r á  ex e r c i d a  em  r a z ã o  e  no s  
l i m i t e s  da  f u n ç ã o  s o c i a l  do  co n t r a t o ,  de  modo  a  ev i t a r  a  
imp o s i ç ã o  de  c l á u s u l a s  on e r o s a s  ou  da n o s a s  ao s  c o n t r a t a n t e s  



3 .2  PRINCÍPIOS  CONSTITUCIONAIS  DA INTIMIDADE,  VIDA PRIVADA E 
PROPRIEDADE

3 .2 . 1  Int im idade  e  vida  pr ivada

e c o n om i c a m e n t e  ma i s  f r a c o s .  Se g u n d o  J o n e s  F i g u e i r e d o  Al v e s  ao  
c ome n t a r  o  a r t i g o  42 1  do  Cód i g o  C i v i l ,  “A  f u n ç ã o  s o c i a l  do  
c o n t r a t o ”  a c e n t u a  a  d i r e t r i z  de  ‘ s o c i a b i l i d a d e  do  d i r e i t o ’ ,  
de  qu e  no s  f a l a ,  pe r c u c i e n t e m e n t e ,  o  em i n e n t e  P r o f .  Mig u e l  
Re a l e ,  como  p r i n c í p i o  a  s e r  ob s e r v a d o  pe l o  i n t é r p r e t e  na  
a p l i c a ç ã o  do s  co n t r a t o s .  Po r  i d e n t i d a d e  d i a l é t i c a  gu a r d a  
i n t i m i d a d e  com  o  p r i n c í p i o  da  ‘ f u n ç ã o  s o c i a l  da  p r o p r i e d a d e ’  
p r e v i s t o  na  Con s t i t u i ç ã o  Fe d e r a l .  A  co n c e p ç ã o  s o c i a l  do  
c o n t r a t o  a p r e s e n t a - s e ,  mod e r n a m e n t e ,  c omo  um  do s  p i l a r e s  da  
t e o r i a  co n t r a t u a l .  De f r o n t a - s e  com  o  ve s t u t o  p r i n c í p i o  pa c t a  
s u n t  s e r v a n d a ,  e x a l t a d o ,  ex p r e s s a m e n t e ,  pe l o s  Cód i g o s  Ci v i l  
f r a n c ê s  e  i t a l i a n o  pa r a ,  a t e n u a n d o  a  au t o n o m i a  da  vo n t a d e ,  
p r om o v e r  a  r e a l i z a ç ã o  de  uma  j u s t i ç a  comu t a t i v a .  A  mo l d u r a  
l i m i t a n t e  do  co n t r a t o  t em  o  e s c o p o  de  a c a u t e l a r  a s  
de s i g u a l d a d e s  s u b s t a n c i a i s  en t r e  o s  co n t r a e n t e s .  O  ne g ó c i o  
j u r í d i c o  ha v e r á  de  s e r  f i x a d o  em  s e u  co n t e ú d o ,  s e g u n d o  a  
vo n t a d e  da s  pa r t e s .  Es t a ,  t o d a v i a ,  ap r e s e n t a - s e  au t o - r e g r a d a  
em  r a z ã o  e  no s  l i m i t e s  da  f u n ç ã o  s o c i a l ,  p r i n c í p i o  
de t e r m i n a n t e  e  f u n d a m e n t a l ,  qu e  t e n d o  o r i g e m  na  va l o r a ç ã o  da  
d i g n i d a d e  huma n a  ( a r t . 1 º  da  CF ) ,  de v e  p r e s c r e v e r  a  o r d e m  
j u r í d i c a .  Po r  s u a  f u n ç ã o  s o c i a l ,  o  co n t r a t o  é  s u bm e t i d o  a  
no v o s  e l e m e n t o s  i n t e g r a d o r e s  de  r e l e v â n c i a  à  s u a  f o r m a ç ã o ,  
e x i s t ê n c i a  e  ex e c u ç ã o ,  s u p e r a n d o  a  e s f e r a  co n s e n s u a l .  Mar i o  
Agu i a r  Mou r a  a f i r m a  qu e ,  s e g u n d o  a  co n c e p ç ã o  mod e r n a ,  ‘ o  
c o n t r a t o  f i c a  em  co n d i ç õ e s  de  p r e s t a r  r e l e v a n t e s  s e r v i ç o s  ao  
p r o g r e s s o  s o c i a l ,  de d e  qu e  s o b r e  a s  vo n t a d e s  i n d i v i d u a i s  em  
c o n f r o n t o  s e  a s s e n t e  o  i n t e r e s s e  co l e t i v o ,  a t r a v é s  de  r e g r a s  
de  o r d e m  pú b l i c a ,  i n a f a s t á v e i s  pe l o  qu e r e r  de  ambo s  ou  de  
qu a l q u e r  do s  co n t r a t a n t e s ,  com  o  p r o p ó s i t o  ma i o r  de  ev i t a r  o  
p r e d o m í n i o  do  e c o n om i c a m e n t e  ma i s  f o r t e  s o b r e  o  
e c o n om i c a m e n t e  ma i s  f r a c o . ”  ( FU I ZA ,  20 0 2 ,  p .  37 2 ) .  Se g u n d o  
Sa n t o s ,  “ [ . . . ]  a  f u n ç ã o  s o c i a l  do  co n t r a t o  é  uma  r e a l i d a d e  no  
o r d e n a m e n t o  j u r í d i c o  do s  pa í s e s  e c o n om i c a m e n t e  ma i s  
a v a n ç a d o s ,  na d a  ma i s  c e r t o  a f i r m a r  qu e ,  s e  ex i s t e  a l g u m a  
s e a r a  do  Di r e i t o ,  on d e  o  c o n c e i t o  de  f u n ç ã o  s o c i a l  d e v e  t e r  a  
máx im a  ap l i c a ç ã o  p r á t i c a ,  é  p r e c i s a m e n t e  no  Di r e i t o  do  
Tr a b a l h o ,  qu e  ap a r e c e  como  o  r am o  j u r í d i c o  em  cu j o  âma g o  de v e  
a l c a n ç a r  o  s e u  ma i s  a l t o  de s e n v o l v i m e n t o ,  uma  ve z  qu e  ne s s e  
r am o ,  a  p r o t e ç ã o  da  pa r t e  e c o n om i c a m e n t e  ma i s  f r a c a  en c o n t r a  
s u a  ma i s  amp l a  d im e n s ã o ,  em  r e s p e i t o  ao s  p r i n c í p i o s  do s  
d i r e i t o s  f u n d a m e n t a i s  e  da   d i g n i d a d e  da  pe s s o a  huma n a . ”  
( SANTOS ,  Eno q u e  Ri b e i r o  do s  Sa n t o s .  Con s i d e r a ç õ e s  s o b r e  a  
r e v i s ã o  do s  en u n c i a d o s  do  Tr i b u n a l  Sup e r i o r  do  Tr a b a l h o :  uma  
r e f o r m a  ne c e s s á r i a .  J u s t i ç a  do  Tr a b a l h o ,  Po r t o  Al e g r e ,  n .  
24 4 ,  p .  7 - 20 ,  ab r . 2 0 0 4 .  p .  10 ) .  



A pro t e ç ã o  dos  t r a b a l h a d o r e s ,  nas  re l a ç õ e s  l abo r a i s ,  
se  encon t r a  as s egu r a d a  na  ordem  ju r í d i c a  bra s i l e i r a ,  que r  no  
p lano  in f r a c o n s t i t u c i o n a l ,  que r  no   cons t i t u c i o n a l .  

No  ordenamen to  ju r í d i c o ,  a  mais  ampla  e  efe t i v a  
pro t e ç ã o  do  di r e i t o  à  in t im i d a d e  e  à  v ida  pr i v a d a   fo i  
in s t i t u í d a  a  pa r t i r  da  Cons t i t u i ç ã o  Fede r a l  de  1988 .  Os 
cons t i t u i n t e s  inco r p o r a r am  à  noss a  cons t i t u i ç ã o  as  di r e t r i z e s  
do  ar t i g o  XII  da  Dec l a r a ç ã o  Unive r s a l  dos  Dire i t o s  do  Homem de  
1948 ,  a  qua l   de t e rm i n a  que  “ ninguém  se r á  su j e i t o  a  
in t e r f e r ê n c i a s  na  sua  vida  pr i v a d a ,  na  famí l i a ,  no  seu  l a r  ou  
em  sua  cor r e s p ondê n c i a ,  nem  a  a t aque s  à  sua  honra  e  
repu t a ç ã o . T odo  homem tem  o  di r e i t o  à  pro t e ç ã o  de  l e i  con t r a  
t a i s  in t e r f e r ê n c i a s  ou  a t aque s . ”  

Szan i awsk i  re f e r e  como  marco  do  d i r e i t o  à  in t im i d a d e  
o  ano  de  1968 ,  em razão  da  Confe r ê n c i a  da  Assemblé i a  Gera l  da  
ONU,  f r e n t e  às  ameaça s  de  " [ . . . ]  ce r t a s  inovaçõe s  c i en t í f i c a s  
e  t e cno l ó g i c a s  rec en t e s . " 89

Segundo  Mal l e t 90 ,  “  o  di r e i t o  à  in t im i d a d e  – 
cor r e s p onde n t e  ao  ‘ r igh t  to  be  l e t  a lone ’  do  d i r e i t o  nor t e -  
amer i c a no 91 ,  com  ra í z e s  na  próp r i a  Cons t i t u i ç ã o 92 –  fo i  
regu l a d o  pe lo s  ar t s .  20  e  21 ,  do  novo  Código  Civ i l .  O ú l t imo  
prec e i t o  menc iona  o  ca r á t e r  inv i o l á v e l  da  vida  pr i v a d a  da  
pes soa  na tu r a l  [ . . . ] ”  Pros s e gu e  diz endo  que  o  empregado ,  no  
momento  que  ce l e b r a  um con t r a t o  de  t r a b a l h o ,  não  se  pr i v a  de  
seus  di r e i t o s  de  pe r s ona l i d a d e .  Af i rma  a  segu i r  que :

[ . . . ]  Em  ma t é r i a  de  r e l a ç ã o  de  emp r e g o ,  o  
p r i n c i p a l  l i m i t e  imp o s t o  a o  d i r e i t o  à  
i n t i m i d a d e  do  emp r e g a d o  r e s u l t a  do  po d e r  

89  SZANIAWSKI ,  19 9 3 ,  p .  28 .  
90  MALLET ,  20 0 4 .  p .  13 1 1 .   
91  BLACK ,  Hen r y  Campb e l l .  B l a c k ’ s  l a w  d i c t i o n a r y . ,  S t .  Pa u l :  
Wes t ,  19 6 8 .  
92  KIONKA ,  Edwa r d  J .  To r t s .  S t .  Pa u l :  Wes t ,  19 7 7 .  Ma i s  

amp l a m e n t e ,  BARKER ,  J o h n .  Con s t i t u t i o n a l  p r i v a c y  r i g h t s  i n  
t h e  p r i v a t e  wo r k p l a c e ,  un d e r  t h e  Fe d e r a l  an d  Ca l i f ó r n i a  
Con s t i t u t i o n s .  Ha s t i ng s  Con s t i t u t i o n a l  Law  Qua r t e l y ,  v .  19 ,  
p .  1 . 1 0 7 ,  [ 1 9 - - ] ,  e ,  a i n d a ,  CLARK ,  R .  H.  Con s t i t u t i o n a l  
s o u r c e s  o f  t h e  pe n um b r a l  r i g h t  t o  p r i v a c y .  V i l l a n o v a  Law  
Re v i e w ,  v .  19 ,  p .  83 3 ,  [ 1 9 - - ] .



d i r e t i v o  do  emp r e g a d o r .  Re a l m e n t e ,  emp r e g a d o r  
é ,  no s  t e r m o s  do  a r t .  2 º ,  da  CLT ,  aq u e l e  qu e ,  
a l é m  de  ou t r o s  a t r i b u t o s ,  a c h a - s e  i n v e s t i d o  da  
p r e r r o g a t i v a  d e  d i r i g i r  a  p r e s t a ç ã o  pe s s o a l  de  
s e r v i ç o .  De s s a  p r e r r o g a t i v a  de f l u i  o  d i r e i t o  de  
f i s c a l i z a r  o  cump r i m e n t o  da s  ob r i g a ç õ e s  
c o n t r a t u a i s  do  emp r e g a d o .  Na s  p r e c i s a s  pa l a v r a s  
de  Oc t a v i o  Bue n o  Mag a n o ,  en c o n t r a - s e  o  
emp r e g a d o r  l e g i t i m a m e n t e  ha b i l i t a d o  a  
a c om p a n h a r  a  a t i v i d a d e  do  emp r e g a d o ,  pa r a  
ve r i f i c a r  a  s u a  c o n f o r m i d a d e  com  a s  o r d e n s  
da d a s . ” 93

O  di r e i t o  à  in t im i d a d e  e  à  vida  pr i v a d a  fo r am  
recepc i o n a do s  des t a c a d amen t e  no  ar t i g o  5º ,  inc i s o  XII .  A 
in t e n ç ã o  do  cons t i t u i n t e  fo i  as s egu r a r  o  prec e i t o  de  fo rma  
c l a r a  e  de t a l h a d a  pa r a  que  a  l e i t u r a  do  di s po s i t i v o  não  
ense j a s s e  in t e r p r e t a ç õ e s  duv ido s a s  ou  re s t r i t i v a s .  O 
cons t i t u i n t e ,  após  uma  d i t a d u r a  mi l i t a r  de  quase  v in t e  anos ,  
es t a v a  preocupado  em  es t a b e l e c e r  um  Es t ado  Democrá t i c o  de  
Dire i t o ,  raz ão  pe l a  qua l  di r e c i o n ou  a t enç ã o  espec i a l  aos  
d i r e i t o s  humanos  fundamen t a i s  que  hav i am  s i do  menosp r e z a do s  no  
reg ime  mi l i t a r  que  se  ence r r a v a .  Nesse  sen t i d o  Simon 94 :  “ da í  a  
sua  ‘ i n s i s t ê n c i a ’  em  as s egu r a r  mais  de  uma  vez  um  mesmo 
di r e i t o  e  sempre  de  fo rma  de t a l h a d a ,  pa r a  não  da r  espaço  a  
in t e r p r e t a ç õ e s  re s t r i t i v a s .  E,  a inda ,  inc l u i  a  pro t e ç ã o  des s e s  
bens  da  pe r s on a l i d a d e  no  núc l e o  imod i f i c á v e l  do  Tex to  
Cons t i t u c i o n a l ,  t r a n s f o rmando - o  em c l áu s u l a  pé t r e a ,  a  t eo r  do  
que  di s põe  o ar t i g o  60 ,  §  4º .  “  

A  Cons t i t u i ç ã o  Fede r a l  d i f e r e n c i a  o  d i r e i t o  à  
in t im i d a d e  do  di r e i t o  à  vida  pr i v a d a .  A  in t im i d a d e  es t á  
in s e r i d a  no  conce i t o  de  vida  pr i v ad a .  A  pr i v a c i d a d e  se  
re l a c i o n a  t an t o  aos  fa t o s  da  v ida  ín t ima ,  como  ou t r a s  
s i t u a ç õ e s  em  que  não  ha j a  in t e r e s s e  soc i a l  no  seu  
conhec imen t o .  

O  Código  Civ i l ,  em  seu  ar t i g o  21 ,  as s egu r a  a  
inv i o l a b i l i d a d e  da  vida  pr i v ad a  da  pes so a  na tu r a l ,  ga r an t i n d o  
ao  in t e r e s s a d o  a  tu t e l a  do  Pode r  Jud i c i á r i o .  O di r e i t o  à  

93  MALLET ,  20 0 4 ,  p .  13 1 2 .
94  S IMÓN ,  Sa n d r a  L i a .  Rev i s t a s  pe s s o a i s :  d i r e i t o  do  emp r e g a d o r  

ou  de s r e s p e i t o  ao s  d i r e i t o s  huma n o s    f u n d a m e n t a i s  do  
emp r e g a d o ?  Re v i s t a  Se l e ç õ e s  J u r í d i c a s ,  Sã o  Pa u l o ,  p .  23 - 30 ,  
20 0 4 .  p .  23 .



pr i v a c i d a d e  é  modo  de  vida  consub s t a n c i a d o  no  con jun t o  de  
in f o rmaçõe s  pes soa i s  que  não  se r i am  do  conhec imen t o  a lhe i o ,  
enquan t o  que  a  in t im i d a d e  in t e g r a r i a  a  es f e r a  ín t ima  do  
ind i v í d u o  ( s eg r e d o s ) ,  cu j a  pub l i c i d a d e  pode  v i r  a  causa r  
cons t r a n g imen t o s .   

Térc i o  Sampa io  Fer r a z  Jun i o r  en t e nd e  que  a  in t im i d a d e  
“  é  o  âmbi t o  do  exc l u s i v o  que  a lguém  re s e r v a  pa r a  s i ,  sem 
nenhuma  repe cu r s s ã o  soc i a l ,  nem mesmo  ao  a l c an c e  de  sua  v ida  
pr i v a d a  que ,  por  mais  i s o l a d a  que  se j a ,  é  sempre  um vive r  
en t r e  os  ou t r o s ” .  Para  Fer r a z  Jun i o r ,  a  v ida  pr i v a d a  abr ange  
“s i t u a ç õ e s  em  que  a  comuni c a ç ã o  é  inev i t á v e l  (em  te rmos  de  
re l a ç ã o  com a lguém  que ,  en t r e  s i ,  t r o c am  mensagen s )  das  qua i s ,  
em pr i n c í p i o ,  são  exc l u í d o s  t e r c e i r o s ” .  95  

A  in t im i d a d e ,  pa r a  José  Afonso  da  Si l v a 96 ,   fo i  
cons i d e r a d a  um di r e i t o  d ive r s o  do  d i r e i t o  à  v ida  pr i v a d a ,  à  
honra  e  à  imagem  das  pess oa s .  Para  o  au to r ,  a  in t im i d a d e  se  
ca r a c t e r i z a  como  a  “es f e r a  sec r e t a  do  ind i v í d u o  na  qua l  es t e  
t em  o  pode r  l ega l  de  ev i t a r  os  demai s ” .  Já  o  di r e i t o  à  
pr i v a c i d a d e  “eng l ob a ,  em  sen t i d o  amplo  e  gené r i c o ,  toda s  as  
mani f e s t a ç õ e s  da  es f e r a  ín t ima ,  pr i v a d a  e  da  pe r s on a l i d a d e ,  
que  o  t ex t o  cons t i t u c i o n a l  consag r ou . . . o  d i r e i t o  à  in t im i d a d e  
é  quase  sempre  cons i d e r a d o  como  s inôn imo  de  d i r e i t o  à  
pr i v a c i d a d e .  Es t a  é  uma  te rm ino l o g i a  do  di r e i t o  ang lo -
amer i c a no  ( r igh t  of  pr i v a c y ) ,  pa r a  des i g n a r  aque l e ,  mais  
empregada  no  di r e i t o  dos  povos  l a t i n o s . . . ” .   

Segundo  Sandr a  Lia  Simon ,  a  pr i n c i p a l  di f e r e n ç a  é  que  
a  in t im i d a d e  não  compreende  qua lque r  fo rma  de  repe r c u s s ã o  na  
soc i e d a d e ,  enquan t o  que  a  vida  pr i v ad a ,  mui to  embora  compor t e  
s i t u a ç õ e s  de  opção  pes so a l ,  envo l v e ,  nece s s a r i amen t e ,  a  
comuni c a ç ã o  com  te r c e i r o s .  A s imp l e s  gar an t i a  do  d i r e i t o  à  
v ida  pr i v ad a  j á  compreende r i a  a  pro t e ç ã o  da  in t im i d a d e ,  pos t o  

95  FERRAZ  JUN IOR ,  Té r c i o  Samp a i o .  S i g i l o  de  da d o s :  o  d i r e i t o  à  
p r i v a c i d a d e  e  o s  l i m i t e s  à  f u n ç ã o  f i s c a l i z a d o r a  do  Es t a d o .  
Cad e r n o s  de  d i r e i t o  t r i b u t á r i o  e  f i n a n ç a s  pú b l i c a s ,  vo l .  1 ,  
Sã o  Pa u l o :  RT ,  ou t / d e z / 1 9 9 2 ,  p .  14 3 .

96  S I LVA ,  J o s é  Af o n s o  da .  Cu r s o  de  d i r e i t o  co n s t i t u c i o n a l  
po s i t i v o .  15 ª  ed .  Sã o  Pa u l o :  Ma l h e i r o s .  19 9 8 .  p .  20 9 - 21 0



que  es t a  es t á  con t i d a  naque l a .  Ass im ,  a  in t im i d a d e  es t á  
in s e r i d a  no  conce i t o  de  vida  pr i v a d a .  97

O di r e i t o  à  v ida  pr i v a d a  e  à  in t im i d a d e  são  t r a t a d o s  
como  conce i t o s  di s t i n t o s  no  t ex t o  do  ar t i g o  X da  CF/88 .  A 
pr i v a c i d a d e  se  re l a c i o n a  t an t o  aos  fa t o s  da  vida  ín t ima  como a  
ou t r a s  s i t u a ç õ e s  em  que  não  ha j a  in t e r e s s e  soc i a l  no  seu  
conhec imen t o .  O di r e i t o  à  pr i v a c i d a d e  é  modo  de  vida  que  se  
con f i g u r a  no  con jun t o  de  in f o rmaçõe s  pes so a i s  que  não  se r i am  
do  conhec imen t o  a lhe i o ,  enquan t o  que  a  in t im i d a d e  in t e g r a r i a  a  
es f e r a  ín t ima  do  ind i v í d u o .  Tan to  o  di r e i t o  à  vida  pr i v ad a  
quan t o  a  sua  in t im i d a d e  di zem  re sp e i t o  à  ex i s t ê n c i a  in t e r i o r  
do  ind i v í d u o ,  cons i d e r a d a s  s i g i l o s a s  e  re s t r i t a s  a  um número  
l im i t a d o  de  ind i v í d u o s .  Por t a n t o ,  o  conhec imen t o  de  um fa t o  
que  envo l v e  seg r e do  é  su f i c i e n t e  par a  ca r a c t e r i z a r  a  vio l a ç ã o  
da  pr i v a c i d a d e ,  enquan t o  que ,  pa r a  v io l a r  a  in t im i d a d e ,  deve  
have r  t an t o  o  conhec imen t o  como  a  divu l g a ç ã o  da  no t í c i a  par a  
t e r c e i r o s .  

In t im i d a d e  e  pr i v a c i d a d e  são  s inôn imos . 98  Para  
Bar r o s ,  “sob  o  pr i sma  f i l o s ó f i c o  a  in t im i d a d e  cons t i t u i  uma 
cond i ç ã o  es s en c i a l  do  homem que  lhe  pe rmi t e  vive r  den t r o  de  s i  
mesmo  e  pro j e t a r - se  no  mundo  ex t e r i o r  a  pa r t i r  de l e  mesmo,  
como  ún i co  se r  capaz  de  da r - se  con t a  de  s i  e  de  faze r  de  s i  o  
cen t r o  do  un ive r s o ” .  Af i rma  que  “do  pon to  de  vi s t a  ju r í d i c o ,  
reco r r emos ,  por  ana l og i a ,  à  dou t r i n a  c iv i l i s t a  pá t r i a  pa r a  
afe r i r  o  conce i t o  de  di r e i t o  à  pr i v a c i d a d e  e  à  in t im i d a d e ,  em 
face  da  omis s ão  do  Dire i t o  do  Traba l h o  a  re s pe i t o  da  
maté r i a ” . 99

Pont e s  de  Miranda  conce i t u a  o  di r e i t o  à  in t im i d a d e  
“[ . . . ]  como  aque l e  que  vi s a  a  re s gua r d a r  as  pes soa s  dos  
sen t i d o s  a lhe i o s ,  pr i n c i p a lmen t e  da  vi s t a  e  dos  ouv ido s  de  

97  S IMÓN ,  20 0 4 ,  p .  23 .
98  Se g u n d o  Ba r r o s ,  I n t i m i d a d e :  1 .  Qua l i d a d e  de  í n t i m o .  2 .  V i d a  

í n t i m a ,  pa r t i c u l a r .  3 .  T r a t o  í n t i m o  e  P r i v a c i d a d e :  
I n t i m i d a d e .  (BARROS ,  Al i c e  Mon t e i r o .  Pr o t e ç ã o  à  i n t i m i d a d e  
do  emp r e g a d o .  Sã o  Pa u l o :  LT r ,  19 9 7 .  p .  27 ) .   

99  I b i d . ,  p .  28 .



ou t r em . ” 10 0  Para  Bar ro s ,  in t im i d a d e  “[ . . . ]  é  o  d i r e i t o  de  não  
se r  conhec i d o  em ce r t o s  aspec t o s  pe lo s  demai s .  É o  di r e i t o  ao  
seg r e do ,  a  que  os  demai s  não  sa i b am  o  que  somos  ou  o  que  
fazemos .  [ . . . ]  v i s a  re sgu a r d a r  a  v ida  pr i v a d a  das  pes soa s  da  
inge r ê n c i a  a lhe i a ,  sendo  o  di r e i t o  à  pr i v a c i d a d e  uma  de  sua s  
mani f e s t a ç õ e s ” . 10 1

O di r e i t o  à  in t im i d a d e  e  vida  pr i v a d a  são  di r e i t o s  
humanos  fundamen t a i s ,   cons t i t u i n d o - se   espéc i e s  dos  d i r e i t o s  
de  per s on a l i d a d e . 10 2  Es t e s ,  por  sua  vez ,  ine r e n t e s  ao  próp r i o  
homem  a  f im  de  re s gua r d a r  a  sua  d ign i d a d e . 10 3  Pon t e s  de  
Miranda ,  ao  esc r e v e r  sob r e  os  d i r e i t o s  de  pe r s ona l i d a d e ,  
en t e nd e  que  são  “[ . . . ]  in t r a n sm i s s í v e i s ,  i r r e n u n c i á v e i s  e  as  
pre t e n s õ e s  e  açõe s  que  se  i r r a d i am   não  pre s c r e v em” .  Af i rma  o  
au to r :  

Com  a  t e o r i a  do s  d i r e i t o s  de  pe r s o n a l i d a d e ,  
c ome ç o u ,  pa r a  o  mund o ,  no v a  manh ã  do  d i r e i t o  
[ . . . ]  A  c e r t o  g r a u  de  ev o l u ç ã o ,  a  p r e s s ã o  
po l í t i c a  f e z  o s  s i s t e m a s  j u r í d i c o s  da r e m  
e n t r a d a  a  s u p o r t e s  f á t i c o s  qu e  a n t e s  f i c a v a m  de  
f o r a ,  na  d im e n s ã o  mor a l  ou  na  d im e n s ã o  
r e l i g i o s a .  É  i s t o  o  qu e  o s  j u r i s t a s  d i z e m  
qu a n d o  en u n c i a m  qu e  s ó  há  bem  da  v i d a ,  
r e l e v a n t e  pa r a  o  d i r e i t o ,  s e  o  d i r e i t o  ob j e t i v o  
o  t u t e l a . 10 4  

10 0  PONTES  DE MIRANDA ,  19 7 1 ,  p .  28 .
10 1  BARROS ,  19 9 7 ,  p .  29 .
10 2  Se g u n d o  Ba r r o s  ( 1 9 9 7 ,  p .  26 ) ,  u t i l i z a n d o - s e  de  s e u  a r t i g o :  

“A  do u t r i n a  e  a  j u r i s p r u d ê n c i a  a l e m ã s  s u s t e n t a m   qu e  nã o  
e x i s t e m  d i r e i t o s  da  pe r s o n a l i d a d e ,  mas  um  d i r e i t o s  da  
pe r s o n a l i d a d e  ún i c o ,  en q u a n t o  na  I t á l i a ,  ad o t a - s e  uma  
c o n c e p ç ã o  p l u r a l i s t a  do s  d i r e i t o s  da  pe r s o n a l i d a d e ,  com  o  
a r g um e n t o  de  qu e  s e r i a m  mu i t o s  o s  be n s  pe r s o n a l í s s i m o s  
t u t e l a d o s ,  c a d a  um  do t a d o  de  s u a s  pe c u l i a r i d a d e s ,  o  qu e  
i n v i a b i l i z a  a  co n c e p ç ã o  un i t á r i a  de s s e s  d i r e i t o s . ”  A s e g u i r ,  
e x p õ e  a  c l a s s i f i c a ç ã o  u t i l i z a d a  pe l a  do u t r i n a  na c i o n a l ,  de  
F r a n ç a  ( [ 1 9 - - ] ,  ap u d  I b i d . ,  p .  26 )  qu e   “ [ . . . ]  c l a s s i f i c a  o s  
‘ d i r e i t o s  da  pe r s o n a l i d a d e ’  como  d i r e i t o  à  i n t e g r i d a d e  f í s i c a  
( d i r e i t o  à  v i d a ,  à  h i g i d e z  c o r p ó r e a ,  à s  pa r t e s  do  c o r p o ,  ao  
c a d á v e r ,  e t c ) ;  d i r e i t o  à  i n t e g r i d a d e  i n t e l e c t u a l  ( d i r e i t o  à  
l i b e r d a d e  de  pe n s a m e n t o ,  au t o r i a  a r t í s t i c a  e  c i e n t í f i c a  e  
i n v e n ç ã o )  e  d i r e i t o  à  i n t e g r i d a d e  mo r a l ,  i n c l u i n d o  ne s t e  
ú l t i m o  o  d i r e i t o  à  im a g e m ,  à  i n t i m i d a d e ,  à  p r i v a c i d a d e ,  ao  
s e g r e d o ,  à  ho n r a ,  à  bo a  f am a ,  à  l i b e r d a d e  c i v i l ,  po l í t i c a  e  
r e l i g i o s a ”

10 3  I b i d .
10 4  PONTES  DE MIRANDA,  19 7 1 ,  p .  28 .



Para  Bar r o s ,  os  d i r e i t o s  de  pe r s ona l i d a d e  su rg em  como 
uma  reaç ão  à  t eo r i a  es t a t a l  sob r e  o  ind i v í d u o  e  encon t r am  
gua r i d a ,  “na  Dec l a r a ç ã o  dos  Dire i t o s  do  Homem e  do  Cidadão 10 5 ,  
de  1789 ;  na  Decl a r a ç ã o  Unive r s a l  dos  Dire i t o s  do  Homem,  de  
1948 10 6 ;  na  Convenção  Europé i a  dos  Dire i t o s  do  Homem,  de  
1950 10 7 ;  na  Convenção  Panamer i c a n a  dos  Dire i t o s  do  Homem de  
1959 ;  no  Pac t o  In t e r n a c i o n a l  conce r n e n t e  aos  Dire i t o s  Civ i s  e  
Pol í t i c o s ,  de  1966 ,  na  Convenção  In t e r ame r i c a n a  dos  Dire i t o s  
Humanos ,  as s i n a d a  na  Cos t a  Rica  em  1969 10 8  e  na  Reso l u ç ã o  
ado t a d a  por  ocas i ã o  da  Confe r ê n c i a  sob r e  Dire i t o s  Humanos ,  
rea l i z a d a  em Tee r ã ,  em 1972 ,  convocada  pe l a  ONU.
 

Os  di r e i t o s  de  pe r s on a l i d a d e ,  segundo  Bar ro s ,  
sus c i t am  como  re s po s t a  à  t eo r i a  es t a t a l  sob r e  o  ind i v í d u o  e  
encon t r am  pro t e ç ã o  na  Dec l a r a ç ã o  dos  Dire t o s  do  Homem e  do  
Cidadão ,  de  1789 ;  na  Dec l a r a ç ã o  Unive r s a l  dos  Dire i t o s  do  
Homem,  de  1948 ;  na  Convenção  Europé i a  dos  Dire i t o s  do  Homem,  

10 5  Ar t .  1 º  -  “o s  home n s  na s c e m  l i v r e s  e  i g u a i s  em  d i r e i t o s ” .  
No  a r t i g o  2 º ,  p r e c o n i z a  qu e  “o  f i m  de  t o d a  a s s o c i a ç ã o  
po l í t i c a  é  a  c o n s e r v a ç ã o  do s  d i r e i t o s  na t u r a i s  e  
imp r e s c r i t í v e i s  do  homem .  Es s e s  d i r e i t o s  s ã o  a  l i b e r d a d e ,  a  
p r o p r i e d a d e ,  a  s e g u r a n ç a  e  a  r e s i s t ê n c i a  à  op r e s s ã o ” .  No  
a r t i g o  11 ,  a s s e g u r a  a  “ l i v r e  c omu n i c a ç ã o  do s  p e n s a m e n t o s  e  
da s  op i n i õ e s  c omo  um  do s  d i r e i t o s  ma i s  p r e c i o s o s  do  homem  
[ . . . ] ” .

10 6  O a r t i g o  12  da  De c l a r a ç ã o  Un i v e r s a l  do s   Di r e i t o s  Huma n o s  
d i s p õ e  qu e  “ n i n g u é m  s e r á  s u j e i t o  à  i n t e r f e r ê n c i a ,  na  s u a  v i d a  
p r i v a d a ,  na  de  s u a  f am í l i a ,  no  s e u  l a r  ou  na  s u a  
c o r r e s p o n d ê n c i a ,  nem  a t a q u e s  à  s u a  ho n r a  e  à  s u a  r e p u t a ç ã o  e  
r e p u t a ç ã o .  Tod o  homem  t e m  d i r e i t o  à  p r o t e ç ã o  da  l e i  co n t r a  
t a i s  i n t e r f e r ê n c i a s  ou  a t a q u e s ”  

10 7  A  Con v e n ç ã o  Eu r o p é i a  do s  Di r e i t o s  do  Homem ,  de  19 5 0 ,  
a b r i g a  p r o t e ç ã o  à  i n t i m i d a d e ,  no  a r t .  8 º ,  1 :  “To d a  pe s s o a  t e m  
d i r e i t o  a o  r e s p e i t o  de  s u a  v i d a  p r i v a d a  e  f am i l i a r ,  d e  s e u  
dom i c í l i o  e  de  s u a  co r r e s p o n d ê n c i a . ”  ( I b i d . ,  p .  42 ) .

10 8  A Con v e n ç ã o  I n t e r a m e r i c a n a  do s  Di r e i t o s  Huma n o s ,  de  19 6 9 ,  
d i s p õ e  no  a r t i g o  11 :  “To d a  pe s s o a  t e m  o  d i r e i t o  de  t e r  s u a  
ho n r a  r e s p e i t a d a  e  s u a  d i g n i d a d e  r e c o n h e c i d a .  Ni n g u é m  po d e  
s e r  ob j e t o  de  i n t e r f e r ê n c i a  a r b i t r á r i a  ou  ab u s i v a  em  s u a  v i d a  
p r i v a d a ,  s u a  f am í l i a ,  s e u  l a r  ou  s u a  co r r e s p o n d ê n c i a ,  ou  de  
a t a q u e s  i l e g a i s  à  s u a  ho n r a  ou  r e p u t a ç ã o .  Tod a  pe s s o a  t e m  
d i r e i t o  à  p r o t e ç ã o  da  l e i  co n t r a  t a i s  i n t e r f e r ê n c i a s  ou  
a t a q u e s . ”  O Pa c t o  de  Sã o  J o s é  da  Co s t a  R i c a ,  de  19 6 9 ,  t am b é m  
e s t i m u l o u   o  l e g i s l a d o r  co n s t i t u c i o n a l ,  a o  a s s e g u r a r  qu e  
“ [ . . . ]  n i n g u é m  po d e  s e r  ob j e t o  de  i n g e r ê n c i a s  a r b i t r á r i a s  ou  
a b u s i v a s  em  s u a  v i d a  p r i v a d a ,  na  s u a  f am í l i a ,  em  s e u  
dom i c í l i o  ou  em  s u a  co r r e s p o n d ê n c i a  nem  de  o f e n s a s  i l e g a i s  à  
s u a  ho n r a  e  r e p u t a ç ã o . ”  (BARROS ,  19 9 7 ,  p .  21 - 22 ) .



de  1950  ( i gu a l  a t é  ONU).  Confo rma  a  au to r a ,  a  OIT,  em 1996  
(ou t ub r o ) ,  ra t i f i c o u  pro j e t o  de  pro t e ç ã o  de  dados  pes so a i s  dos  
t r a b a l h a d o r e s  com o  ob j e t i v o  de  uma ação  fu t u r a  que  l eg i s l a s s e  
sob r e  normas  in t e r n a c i o n a i s  do  t r a b a l h o .  Ainda ,  segundo  a  
au to r a ,  es s a  pro t e ç ã o  fez  su rg i r em  es t udo s  em t r ê s  dimensõe s :  
pro t e ç ã o  de  dados  pes so a i s ,  f i s c a l i z a ç ã o  no  loc a l  de  t r a b a l h o  
( r e v i s t a s  pes so a i s  e  e l e t r ô n i c a s )  e  exames  ( t e s t e s  de  droga ,  
á l coo l ,  mapa  gené t i c o ,  e t c . ) .  10 9

Por  se r  um  di r e i t o  da  pe r s on a l i d a d e ,  o  di r e i t o  à  
in t im i d a d e  j ama i s  se  sepa r a  do  ind i v í d u o ,  uma  vez  que  é  
ine r e n t e  à  ex i s t ê n c i a  do  se r  humano .  Ele  es t á  in s e p a r a v e lmen t e  
l i g a do  ao  di r e i t o  à  l i b e r d a d e  e  à  v ida ,  bem  como  à  sua  
d ign i d a d e .  Por t a n t o ,  mesmo  que  não  se  con t e s t e  o  pode r  de  
d i r e ç ã o  do  empregado r ,  es t e  encon t r a r á  l im i t e s  no  exe r c í c i o  
dos  d i r e i t o s  humanos  fundamen t a i s .  Não  há  como  sepa r a r  o  
d i r e i t o  cons t i t u c i o n a l  de  pe r s ona l i d a d e ,  que  as s egu r a  a  
in t im i d a d e  do  ind i v í d u o  em  suas  re l a ç õ e s  soc i a i s ,  com  o  
d i r e i t o  do  t r a b a l h o .  Ass im ,  o  t r a b a l h a d o r  é  de t en t o r  de  
d i r e i t o s  humanos  e  de  pe r s on a l i d a d e  deco r r e n t e s  de  gar an t i a s  
cons t i t u c i o n a i s . 11 0

Segundo  Bar r o s ,  a  OIT,  em 1996  (ou t u b r o ) ,  ra t i f i c o u  
pro j e t o  de  pro t e ç ã o  de  dados  pes so a i s  dos  t r a b a l h a d o r e s  com o  
ob j e t i v o  de  uma  ação  fu t u r a  que  l eg i s l a s s e  sob r e  normas  
in t e r n a c i o n a i s  do  t r a b a l h o .  Ainda ,  segundo  a  au to r a ,  t a l  
pro t e ç ã o  fez  su rg i r em  es t udo s  em t r ê s  dimensõe s :  pro t e ç ã o  de  
dados  pes soa i s ,  f i s c a l i z a ç ã o  no  loca l  de  t r a b a l h o  ( r e v i s t a s  
pes soa i s  e  e l e t r ô n i c a s )  e  exames  ( t e s t e s  de  droga ,  á l coo l ,  
mapa  gené t i c o ,  e t c . ) . 11 1

Confo rme  Nasc imen t o ,  “não  há  con t r a p o s i ç ã o  en t r e  os  
d i r e i t o s  humanos  c l á s s i c o s  ind i v i d u a i s  e  os  di r e i t o s  soc i a i s .  

10 9  Se g u n d o ,  Ba r r o s  ( 1 9 9 7 ,  p .  23 - 24 ) ,  o  p r o j e t o  ap r o v a d o  pe l a  
OIT  e r a  pa r a  “ [ . . . ]  o r i e n t a r  o s  pa í s e s  na  e l a b o r a ç ã o  de  l e i s ,  
r e g u l a m e n t o s ,  co n v e n ç õ e s  co l e t i v a s  e  po l í t i c a s  do  t r a b a l h o ,  
c o n s i d e r a n d o  qu e  a  u t i l i z a ç ã o  de  t é c n i c a s  de  i n f o r m á t i c a ,  a  
v i g i l â n c i a  e l e t r ô n i c a  [ . . . ] ,  v i s a n d o  a  p r o t e g e r  a  d i g n i d a d e  
do s  c a n d i d a t o s  a  emp r e g o s . ”

11 0  S IMON ,  20 0 4 .  p . 2 3
11 1  BARROS ,  19 9 7 .  p .  23



In t e r p e n e t r am - se ,  apesa r  do  d i f e r e n t e  con t e x t o  ideo l ó g i c o  que  
os  in s p i r o u .  Não  se  fundem,  mas  se  impl i c am  de  modo  dia l é t i c o ,  
exe r c e ndo  uma mútua  in f l u ê n c i a ,  que  os  ape r f e i ç o a . ” 11 2   

Plá  Rodr i gu e z  pos i c i o n a - se  no  sen t i d o  que :  

[ . . . ]  s o b r e  e l  amb i e n t e  de  t r a b a j o ,  pu e d e  
a f i r m a r s e  qu e ,  s i  b i e n  no  s u e l e  ha b e r  no r m a s  
e s p e c í f i c a s  qu e  e s t a b l e z c a n  l a  ob l i g a c i ó n  de  
l o s  t r a b a j a d o r e s  de  r e s p e t a r  e l  de r e c h o  a  l a  
i n t i m i d a d  de  l o s  c omp a ñ e r o s ,  n i  s a n c i o n e s  
e s p e c i a l e s  pa r a  e l  c a s o  de  qu e  s e  i n f r i n j a  e s a  
ob l i g a c i ó n ,  no  c a b e  du d a  de  qu e  l o s  
t r a b a j a d o r e s  d e b e n  r e s p e t a r  l o s  de r e c h o s  de  l o s  
demá s .  Po r  t a n t o ,  pu e d e n  y  de b e n  s e r  
s a n c i o n a d o s  s i  no  c ump l e n  e s e  de b e r  de  r e s p e t o  
ha c i a  s u s  co l e g a s . 11 3

Embora  o  Dire i t o  do  Traba l h o  não  faç a  re f e r ê n c i a  aos  
d i r e i t o s  da  in t im i d a d e  e  da  vida  pr i v a d a ,  uma  vez  que  são  
espéc i e  dos  di r e i t o s  da  pe r s on a l i d a d e  as s egu r a d o s  na  
Cons t i t u i ç ã o  Fede r a l ,  são  opon ív e i s  ao  empregado r ,  devendo  se r  
obse r v a do s  independen t emen t e  de  o  t r a b a l h a d o r  encon t r a r - se  
den t r o  do  ambien t e  de  t r a b a l h o . 11 4

Todav i a ,  apes a r  de  a  in t im i d a d e  e  a  pr i v a c i d a d e  
t r a t a r em  de  di r e i t o s  que  devem  se r  re s p e i t a d o s ,  o  di r e i t o  de  
prop r i e d a d e ,  que  fundamen t a  o  di r e i t o  do  empregado r  sob r e  as  
fe r r amen t a s  de  t r a b a l h o ,  t em  idên t i c a  pro t e ç ã o  cons t i t u c i o n a l ,  
não  podendo  a  in t im i d a d e  se  sob r epo r  em pre j u í z o  do  di r e i t o  de  
prop r i e d a d e .  O di r e i t o  à  in t im i d a d e  so f r e  l im i t a ç õ e s  que  não  
pode r ão  agr ed i r  a  dign i d a d e  da  pes soa  humana  do  t r a b a l h a d o r .

3 .2 . 2  Dire i t o  de  propr i edade  

11 2  NASC IMENTO ,  ap u d  VÁLIO ,  Mar c e l o  Rob e r t o  Br u n o ;  TAVARES ,  
Al i n e  Apa r e c i d a  da  S i l v a .  Do  p r i n c í p i o  da  i n t i m i d a d e  do  
emp r e g a d o  x  po d e r  d i r e t i v o  do  emp r e g a d o r .  J u s  V i g i l a n t i b u s ,  
V i t ó r i a ,  8  ma i .  20 0 6 .  Di s p o n í v e l  em :  
<h t t p : / / j u s v i . c o m / d o u t r i n a s _ e _ p e c a s / v e r / 2 1 1 0 9 > .  Ac e s s o  em :  23  
ma i o  20 0 6 .

11 3  RODRIGUES ,  Amé r i c o  P l á .  Es t u d o s  s o b r e  a s  Fon t e s  do  Di r e i t o  
do  Tr a b a l h o :  g r u p o  da s  qu a r t a s - f e i r a s .  T r a d u ç ã o  de  Ed i l s o n  
Alkm im  Cun h a .  Sã o  Pa u l o :  LT r ,  19 9 8 .

11 4  BARROS ,  19 9 7 .  p . 3 2 .



O empregado r  t em  ass egu r a d o  no  ordenamen to  o  pode r  
d i r e t i v o  com fundamen t o  no  ar t i g o  2º  da  Conso l i d a ç ã o  das  Le i s  
do  Traba l h o ,  o  qua l  t r a z  como  um dos  e l emen t o s  do  conce i t o  do  
empregado r  a  di r e ç ã o  da  pre s t a ç ã o  pes so a l  de  se r v i ç o s .  
Out ro s s im ,  o  empregado r  possu i  a  facu l d a d e  de  ze l a r  e  def ende r  
o  pa t r imôn i o  com  fundamen t o  em  pr i n c í p i o  cons t i t u c i o n a l  
ass egu r a d o  em dive r s o s  ar t i g o s  da  Cons t i t u i ç ã o  Fede r a l ,  que  é  
d i r e i t o  à  prop r i e d a d e .  11 5  

Para  Pon t e s  de  Miranda  a  prop r i e d a d e ,  na  acepção  mais  
ampla ,  “ [ . . . ]  é  o  domín i o  ou  qua lque r  d i r e i t o  pa t r imon i a l . ” 11 6  

Segundo  conce i t o s  de   MANUEL  FERREIRA,   “d i r e i t o  de  
prop r i e d a d e   é  a  facu l d a d e  de  usa r  a  co i s a ,  compreendendo  
todo s  os  a to s  de  ap l i c a ç ã o  ou  ut i l i z a ç ã o .  É  o  pode r  ou  
facu l d a d e  de  f r u i ç ã o ,  compreendendo  a  u t i l i z a ç ã o  de  todos  os  
produ t o s  ob j e t o  de  prop r i e d a d e .  O d i r e i t o  de  prop r i e d a d e  não  é  
um  di r e i t o  abso l u t o ,  na  sua  ex t en s ã o  mate r i a l ,  nem  na  
cons i s t ê n c i a  dos  pode r e s  que  ence r r a ” . 11 7

Mui to  se  d i s cu t e  sob r e  a  or i g em  da  prop r i e d a d e .  Na 
Lei  das  XII  Tábuas  j á  cons t a v a  o  Dire i t o  de  prop r i e d a d e  que  
prev i a  a  pro t e ç ã o  con t r a  os  a to s  cons i d e r a d o s  a t en t a t ó r i o s  à  
ex i s t ê n c i a  do  pode r  sob r e  as  co i s a s ,  a  exemplo  do  fu r t o ,  dos  
danos  causado s  por  an ima i s  em  prop r i e d a d e  a lhe i a ,  den t r e  
ou t r o s .   O grande  marco  do  di r e i t o  de  prop r i e d a d e  oco r r e u  com 
a  Revo lu ç ão  France s a ,  Dec l a r a ç ã o  dos  Dire i t o s  do  Homem e  do  
Cidadão ,  a l i c e r ç a d o  em Locke ,  e  prev i a  que  a  prop r i e d a d e  se r i a  
"uma  bar r e i r a  in t r a n s p on í v e l  pa r a  o  Es t ado :  um  di r e i t o  
na tu r a l " ,  sendo  consag r a do  como  um  di r e i t o  inv i o l á v e l  e  
sag r a do .  

11 5  I n c i s o s  XXI I  do  a r t i g o  5 º  e  i n c i s o s  I I  do  a r t i g o  17 0  da  
Con s t i t u i ç ã o  de  19 8 8 .
11 6  PONTES  DE MIRANDA ,  19 7 1 ,  p .  29 .
11 7  Se g u n d o  Manu e l  Cav a l e i r o  de  Fe r r e i r a ,  Noç õ e s  Ge r a i s  de  

Di r e i t o ,  “ O  Cód i g o  C i v i l  de  Po r t u g a l  de  18 6 7 ,  de f i n i a  a  
p r o p r i e d a d e ,  c omo  a  f a c u l d a d e  qu e  o  homem  t em  de  a p l i c a r  à  
c o n s e r v a ç ã o  da  s u a  ex i s t ê n c i a  e  ao  me l h o r a m e n t o  da  s u a  
c o n d i ç ã o  t u d o  qu a n t o  pa r a  e s s e  f i m  l e g i t i m a m e n t e  ad q u i r i u  e  
de  qu e  po r t a n t o  po d e  d i s p o r  l i v r e m e n t e . ”  



No  Bras i l ,  o  di r e i t o  de  prop r i e d a d e  sempre  es t e v e  
prev i s t o  nas  cons t i t u i ç õ e s .  Na  Car t a  Impe r i a l  de  1824 ,  fo i  
cons i d e r a d o  como  di r e i t o  fundamen t a l .  Na Cons t i t u i ç ã o  de  1946 ,  
fo i  re s t a u r a d a  a  função  soc i a l  da  prop r i e d a d e ,  inc l u i n d o - se  
como  pr i n c í p i o  da  ordem  econômica  e  soc i a l ,  segu i n do  a t é  a  
Cons t i t u i ç ã o  Fede r a l  de  1967 . 11 8  O  d i r e i t o  de  prop r i e d a d e  
t ambém es t á  as s egu r a d o  pe lo  ar t .  1228 ,  do  Código  Civ i l . 11 9  

Com base  nos  d i spo s i t i v o s  que  as s egu r am  o  d i r e t o  de  
prop r i e d a d e   as soc i a d o s  aos  di s po s i t i v o s  l ega i s  que  regu l am  o  
pode r  d i r e t i v o  na  re l a ç ã o  l abo r a l ,  o  empregado r  cons i d e r a  
l eg í t i m a  a  adoção  de  medida s  par a  a  de f e s a  do  pa t r imôn i o  da  
empre s a ,  en t r e  as  qua i s  o  moni t o r amen t o  do  cor r e i o  e l e t r ô n i c o  
de  seus  empregado s .  

 
A  prop r i e d a d e  es t á  as s egu r a d a  na  Cons t i t u i ç ã o  

Fede r a l 12 0 ,  porém,  como  todo  di r e i t o ,  não  é  abso l u t o  e  
i l im i t a d o ,  morment e  quando  se  cons t a t a  que ,  no  inc i s o  XXII I  do  
mesmo dip l oma  lega l ,  a  prop r i e d a d e  deve r á  a t ende r  a  sua  função  
soc i a l .  12 1

A idé i a  da  função  soc i a l  da  prop r i e d a d e  é  mui to  
an t i g a  e  es t á  l i g a d a  à  próp r i a  ju s t i f i c a ç ã o  do  di r e i t o  de  
prop r i e d a d e  que ,  mesmo  quando  pr i v a d a ,  deve  se r v i r  ao  
in t e r e s s e  soc i a l .  

O conce i t o  de  função  soc i a l  da  prop r i e d a d e  recebeu  
re l e v a n t e s  con t r i b u i ç õ e s  da  Ig r e j a .  Desde  San to  Ambrós i o ,  que  

11 8  CALMOM,  E l i a n a .  As p e c t o s  c o n s t i t u c i o n a i s  do  d i r e i t o  de  
p r o p r i e d a d e  u r b a n a .  Br a s í l i a ,  [ 2 0 0 - ] .  D i s p o n í v e l  em :  
<h t t p : / / w w w . s t j . g o v . b r > .  Ac e s s o  em :  05  f e v .  20 0 6 .   

11 9  “A r t .  12 2 8 .  O p r o p r i e t á r i o  t e m  o  d i r e i t o  de  u s a r ,  go z a r  e  
d i s p o r  da  c o i s a ,  e  o  d i r e i t o  de  r e a v ê - l a  do  po d e r  de  qu em  
qu e r  qu e  i n j u s t a m e n t e  a  po s s u a  ou  d e t e n h a . ”  ( F I U ZA ,  20 0 2 ,  p .  
10 9 6 ) .

12 0  “XX I I  –  é  ga r a n t i d o  o  d i r e i t o  de  p r o p r i e d a d e ;  [ . . . ] ”  
( BRAS I L ,  19 8 8 ) .

12 1  “O  i n c i s o  XXI I I  do  a r t .  5 º ,  d i s p õ e  qu e  a  p r o p r i e d a d e  
a t e n d e r á  a  s u a  f u n ç ã o  s o c i a l ;  O  a r t i g o  17 0  de t e r m i n a  qu e  a  
o r d e m  e c o n ô m i c a ,  f u n d a d a  na  v a l o r i z a ç ã o  do  t r a b a l h o  huma n o  e  
na  l i v r e  i n i c i a t i v a ,  t e m  po r  f i m  a s s e g u r a r  a  t o d o s  ex i s t ê n c i a  
d i g n a ,  co n f o r m e  o s  d i t a m e s  da  j u s t i ç a  s o c i a l ,  ob s e r v a d o s   o s  
s e g u i n t e s  p r i n c í p i o s :  [ . . . ]  I I I  –  f u n ç ã o  s o c i a l  da  
p r o p r i e d a d e ;  [ . . . ] ”  ( I b i d . ) .



def end i a  uma  soc i e d a d e  mais  ju s t a  com a  prop r i e d a d e  comum,  ou  
San to  Agos t i n h o ,  que  condenava  o  abuso  do  homem em re l a ç ã o  aos  
bens  rec eb i d o s  de  Deus ,  e  São  Tomás  de  Aquino ,  que  af i rma  se r  
a  prop r i e d a d e  um di r e i t o  na tu r a l  que  deve  se r  exe r c i d o  com 
vi s t a s  bonum  commune ,  a t é  os  sumos  pon t í f i c e s ,  que  cr i a r am  as  
d i r e t r i z e s  do  pensamen t o  ca t ó l i c o  sob r e  a  prop r i e d a d e ,  sempre ,  
em toda s  as  oca s i õ e s ,  a  Ig r e j a  ava l i o u  a  ques t ã o ,  v i s a ndo  a  
humani z a r  o  t r a t amen t o  l eg i s l a t i v o  e  po l í t i c o  do  prob l ema .  12 2

A função  soc i a l ,  segundo  a  dou t r i n a  dominan t e ,   é  
par t e  in t e g r a n t e  da  prop r i e d a d e :  em não  havendo ,  a  prop r i e d a d e  
de ixa  de  se r  pro t e g i d a  ju r i d i c amen t e ,  por  f im ,  desapa r e c e n do  o  
d i r e i t o .  Nesse  sen t i d o ,  José  Afonso  da  Si l v a :  “a  função  soc i a l  
se  mani f e s t a  na  próp r i a  con f i g u r a ç ã o  es t r u t u r a l  do  d i r e i t o  de  
prop r i e d a d e ,  pondo - se  conc r e t amen t e  como  e l emen t o  qua l i f i c a n t e  
na  prede t e rm i n a ç ã o  dos  modos  de  aqu i s i ç ã o ,  gozo  e  ut i l i z a ç ã o  
dos  bens” . 12 3   

O Código  Civ i l  em  seu  ar t i g o  1228 ,  pa r ág r a f o  1º ,  
t ambém  consag r a  a  função  soc i a l  da  prop r i e d a d e ,  uma  vez  que  
es t a b e l e c e  que  o  d i r e i t o  de  prop r i e d a d e  deve  se r  exe r c i d o  em 
consonânc i a  com  as  sua s  f i n a l i d a d e s  econômica s  e  soc i a i s ,  
en t r e  ou t r a s ,  o  que  imp l i c a  pa r a  o  t i t u l a r  do  d i r e i t o  
ou to r g a do  uma  sé r i e  de  ônus ,  como  a  ex ig ênc i a  de  um 
aprove i t amen t o  rac i o n a l  e  e f i c i e n t e . 12 4  A gar an t i a  ou to r g a d a  
pe lo  cons t i t u i n t e  ao  d i r e i t o  de  prop r i e d a d e  é  de  t a l  
impor t â n c i a ,  que  fo i  prev i s t a  cons t i t u c i o n a lmen t e  em c l áu s u l a  
pé t r e a . 12 5  

Segundo  Fer r e i r a ,  

a o  d i r e i t o  de  p r o p r i e d a d e  ga r a n t i d o  
c o n s t i t u c i o n a l m e n t e  p e l o  i n c .  XXI I  do  a r t .  5 . º  
da  Ca r t a  Magn a ,  s e g u e - s e  o  e x e r c í c i o  da  

12 2  ARAÚJO ,  Te l g a  de .  Fun ç ã o  s o c i a l  da  p r o p r i e d a d e .  FRANÇA ,  
L imo n g i  (C o o r d . ) .  En c i c l o p é d i a  Sa r a i v a  de  Di r e i t o .  Sã o  Pa u l o :  
Sa r a i v a ,  19 7 7 .  v .  39 ,  p .  7 .

12 3  S I LVA ,  J o s é  Af o n s o  da .  Cu r s o  de  d i r e i t o  c o n s t i t u c i o n a l  
po s i t i v o .  25 .  ed .  Sã o  Pa u l o :  Ma l h e i r o s ,  20 0 5 .  p .  28 6 .  

12 4  MEIRELES ,  Ed i l t o n .  O  no v o  có d i g o  c i v i l  e  o  d i r e i t o  do  
t r a b a l h o .  3 .  ed .  Sã o  Pa u l o :  LT r ,  20 0 5 . p .  17 1
12 5  Ar t i g o  60 ,  §  4 º ,  Con s t i t u i ç ã o  Fe d e r a l  de  19 8 8 .



a t i v i d a d e  e c o n ôm i c a  f u n d a d a  na  l i v r e  
i n i c i a t i v a ,  ob s e r v a n d o  o  p r i n c í p i o  da  
p r o p r i e d a d e  p r i v a d a  –  CF ,  a r t .  17 0 ,  I I .  Em 
i g u a l  no r t e ,  o  a r t .  1 . 2 2 8  do  CC  a s s e g u r a  ao  
p r o p r i e t á r i o  a  f a c u l d a d e  d e  da r ,  go z a r  e  d i s p o r  
de  s e u s  be n s .  12 6  

No  en t an t o ,  o  empregado r  es t á  submet i d o  à  
re s pon s a b i l i d a d e  pe l a  repa r a ç ã o  c iv i l  por  a to s  que  seus  
empregado s  pra t i q u em  no  exe r c í c i o  do  t r a b a l h o  que  lhe s  
compe t i r  –  ou  em função  de l e  (a r t .  932 ,  I I I .  CC) ,  embora  ha j a  
cu lpa  de l e s .  12 7

Nes t e  sen t i d o ,  af i rma  Belmon t e ,

uma s  da s  r a z õ e s  qu e  l e v a m  ao  r a s t r e a m e n t o  da s  
na v e g a ç õ e s  de  e - ma i l s  d i z  r e s p e i t o  à  a s s o c i a ç ã o  
da  má  u t i l i z a ç ã o  ao  bom  nome  e  r e p u t a ç ã o  da  
emp r e s a .  No  t e r r e n o  d a  r e s p o n s a b i l i d a d e  c i v i l ,  
nã o  t ê m  va l i d a d e  o s  ch am a d o s  ‘L e g a l  
Di s c l a i m e r s ’  ou  av i s o s  de  i s e n ç ã o  de  
r e s p o n s a b i l i d a d e  emp r e s a r i a l ,  qu e  r em e t e m  ao  
f u n c i o n á r i o  -  e  n ã o  à  Emp r e s a  -  a  
r e s p o n s a b i l i d a d e  pe l o  en v i o  de  e - ma i l  c a u s a d o r  
de  p r e j u í z o  mor a l  ou  ma t e r i a l .  As s i m  como  nã o  
t e r i a  va l o r  o  av i s o  a f i x a d o  na  po r t a  de  ve í c u l o  
f u n c i o n a l ,  i n f o r m a t i v o  de  qu e  a  emp r e s a  nã o  
r e s p o n d e r i a  pe l o s  x i n g a m e n t o s ,  a g r e s s õ e s  
f í s i c a s  ou  ab a l r o a m e n t o s  oc o r r i d o s  em  ho r á r i o  
de  s e r v i ç o ,  r em e t e n d o  a o  emp r e g a d o  a  i n t e g r a l  
r e s p o n s a b i l i d a d e  pe l o s  a t o s .  I s t o  po r q u e  o  
emp r e g a d o r  r e s p o n d e ,  pe r a n t e  t e r c e i r o s ,  pe l o s  
da n o s  p r a t i c a d o s  pe l o  emp r e g a d o  ou  p r e p o s t o . 12 8

Para  Simon ,  a  es s ênc i a  do  s i s t ema  cap i t a l i s t a ,  em 
vigo r  na  maio r i a  das  soc i e d a d e s  do  mundo  con t empor ân eo ,  es t á  
ju s t amen t e  na  prop r i e d a d e :  os  cap i t a l i s t a s  de t êm  os  meios  de  
produção  enquan t o  os  t r a b a l h a d o r e s  t ão - somen t e  d i s põ em  da  
fo r ç a  de  t r a b a l h o .  Como a  prop r i e d a d e  é  a  ênf a s e  do  s i s t ema  
cap i t a l i s t a ,  cons eqüen t emen t e  e l a  deve  se r  cons i d e r a d a  o  
pr i n c i p a l  fundamen to  do  pode r  di r e t i v o  do  empres á r i o .  
Ent r e t a n t o ,  a  Cons t i t u i ç ã o  Fede r a l  dá  pro t e ç ã o  somen t e  à  

12 6  FERRE I RA ,  20 0 3 ,  p .  22 - 23 .
12 7  I b i d .
12 8  BELMONTE ,  20 0 4 b ,  p .  11 3 .



prop r i e d a d e  que  cumpre  com  sua  função  soc i a l  (a r t i g o  5º ,  
inc i s o  XXII I ) . 12 9

O pr i n c í p i o  da  função  soc i a l  ul t r a p a s s a  o  in t e r e s s e  
do  t i t u l a r  do  d i r e i t o  e  reve l a - se  como  de  in t e r e s s e  co l e t i v o ,  
es t a n do  v incu l a d o  à  comunidade ,  ao  con jun t o  dos  c idadão s  de  um 
pa í s ,  conven i e n t e  à  soc i e d a d e  e  ao  in t e r e s s e  púb l i c o .  

De  aco rdo  com  Mel lo  a  expr e s s ã o  função  soc i a l  da  
propr i e d ad e  pode  abr ange r  ou t r o  s i gn i f i c a d o ,  l i g a do  a  
ob j e t i v o s  de  Jus t i ç a  Soc i a l .  Ass im ,  deve  have r  comprome t imen t o  
com  o  pro j e t o  de  uma  soc i e d a d e  mais  igua l i t á r i a  ou  menos  
desequ i l i b r a d a .  Com i s s o ,  o  ace s s o  à  prop r i e d a d e  e  o  seu  uso  
propo r c i o n a r ã o  mais  opor t u n i d a d e s  aos  c idad ão s .  Ainda ,  se r i a  
l eg í t i m a ,  por  exemplo ,  a  l eg i s l a ç ã o  que  in s t r u í s s e  normas  que  
def ende s s em  a  melho r i a  das  cond i ç õ e s  de  vida  dos  
h ipo s s u f i c i e n t e s ,  con f e r i n d o - lhe s  pa r t i c i p a ç ã o  nos  luc r o s  de  
qua lque r  empreend imen t o  promov ido  por  pes soa  ju r í d i c a  ou  
f í s i c a  com o concu r s o  dos  as s a l a r i a d o s . 13 0  

Por  ou t r o  l ado ,  o  empregado r  de t ém  a  prop r i e d a d e  do  
pa t r imôn i o  e  a  fo r ç a  produ t i v a .  Porém,   sem  esquec e r  que  o  
d i r e i t o  de  prop r i e d a d e  deve  se r  exe r c i d o  com  obse r v â n c i a  de  
sua  função  soc i a l .   Detém  o  di r e i t o  de  f i s c a l i z a r  os  
empregado s  na  de f e s a  de  seu  pa t r imôn i o  e  a  ut i l i z a ç ã o  dos  
equ ip amen t o s  co lo c ado s  à  d i spo s i ç ã o  dos  empregado s  pa r a  
rea l i z a ç ã o  do  t r a b a l h o ,  uma  vez  que  pode r á  re s ponde r  
pes soa lmen t e  pe lo s  a to s  pra t i c a d o s  pe lo s  empregado s  con t r a  

12 9  “É  c e r t o  qu e  e s t a  no ç ã o  de  ‘ p r o p r i e d a d e ’ ,  no s  d i a s  de  
ho j e ,  c o n f u n d e - s e  c om  a  no ç ã o  de  ‘ c o n t r o l e ’ ,  ma s  i s s o  nã o  a  
de s c a r a c t e r i z a .  At é  po r q u e ,  no  d i r e i t o  do  t r a b a l h o ,  n ã o  
imp o r t a  i d e n t i f i c a r  e x a t a m e n t e  qu em  é  o  ‘ d o n o ’  do  
emp r e e n d i m e n t o ,  po i s  p r e v a l e c e  o  p r i n c í p i o  da  
de s p e r s o n a l i z a ç ã o  do  emp r e g a d o r .  Po r  t a l  mo t i v o ,  a  r e l a ç ã o  
ve r d a d e i r a  e  r e a l  e s t a b e l e c e - s e  e n t r e  o s  t r a b a l h a d o r e s  e  a  
emp r e s a ,  qu e ,  no  de s e n v o l v i m e n t o  da  r e l a ç ã o  l a b o r a l ,  f a z - s e  
r e p r e s e n t a r  po r  me i o  de  vá r i o s  ‘ p r e p o s t o s ’ .  É  i r r e l e v a n t e ,  
po r t a n t o ,  p a r a  o  âmb i t o  da s  r e l a ç õ e s  l a b o r a i s ,  i d e n t i f i c a r  a  
pe s s o a  do  ‘ p r o p r i e t á r i o ’  ou  a  pe s s o a  do  ‘ c o n t r o l a d o r ’ . ”  
( S IMÓN ,  20 0 4 ,  p .  24 ) .  

13 0  MELLO ,  Ce l s o  An t ô n i o  Ban d e i r a .  Nov o s  a s p e c t o s  da  f u n ç ã o  
s o c i a l  da  p r o p r i e d a d e .  Re v i s t a  de  Di r e i t o  Púb l i c o ,  Sã o  Pa u l o ,  
v .  84 ,  p .  44 ,  ou t . / d e z .  19 8 7 .



t e r c e i r o s .  Ele  se  su j e i t a  às  impl i c a ç õ e s  or i unda s  de  prá t i c a s  
i l í c i t a s  que  os  empregado s  venham  a  pra t i c a r ,  ao  ut i l i z a r em  
recu r s o s  t e cno l ó g i c o s  da  empre s a .  No caso ,  o  que  es t á  em jogo ,  
an t e s  de  tudo ,  é  o  exe r c í c i o  do  di r e i t o  de  prop r i e d a d e  do  
empregado r  sob r e  o  computado r  capaz  de  ace s s a r  a  in t e r n e t  e  
sob r e  o  próp r i o  provedo r .  A re s pon s a b i l i d a d e  do  empregado r ,  
per an t e  t e r c e i r o s ,  pe lo s  a to s  de  seus  empregado s  em  se r v i ç o  
(Cód igo  Civ i l ,  ar t .  932 ,  inc . I I I ) ,  é  ind i s c u t í v e l .  Para  
preven i r em - se  con t r a  t a i s  l i t í g i o s ,  as  empre s a s  vêm  ado t a ndo  
medida s  preven t i v a s  a  f im  de  não  f i c a r em  expos t a s  a  um 
enquad r amen t o  l ega l  mesmo  sem  cu lpa ,  em  função  de  a t i t u d e s  
danos a s  dos  empregado s . 13 1

No en t an t o ,  a  facu l d a d e  conced i d a  ao  empregado r  de  
d i r i g i r  as  a t i v i d a d e s  dos  empregado s  não  pode  agr ed i r  a  
d ign i d a d e  e  a  l i b e r d a d e  da  pes so a  humana ,  morment e  numa  
soc i e d a d e  democrá t i c a  de  d i r e i t o ,  que  t em  como  ob j e t i v o s  
fundamen t a i s  a  cons t r u ç ã o  de  uma  soc i e d a d e  ju s t a  e  so l i d á r i a ,  
a l ém  da  busca  da  promoção  do  bem- es t a r  de  todo s ,  sem 
preconc e i t o s  de  or i g em ,  raça ,  sexo ,  co r ,  idade  e  qua i s q u e r  
ou t r a s  fo rmas  de  d i s c r im i n a ç ã o  –  ar t .  3º ,  I  e  IV,  CF/88  – ,  
ob j e t i v o s  es s e s  que  j ama i s  pode r ã o  se r  a t i n g i d o s  com  a  
inob s e r v â n c i a  da  dign i d a d e  do  t r a b a l h a d o r .  Des t a  fo rma ,  o  
empregado r  no  exe r c í c i o  do  di r e i t o  de  prop r i e d a d e  não  t em  o  
d i r e i t o  de  l im i t a r  e  re s t r i n g i r  o  di r e i t o  ind i v i d u a l  à  
in t im i d a d e  e  pr i v a c i d a d e  igua lmen t e  pro t e g i d o s  pe l a  Lei  Maior  
de  nosso  pa í s .

A  adoção  do  moni t o r amen t o  dos  equ i p amen t o s  
e l e t r ô n i c o s  impl i c a  no  con f r o n t o  de  d i r e i t o s  fundamen t a i s ,  
po i s ,  de  um l ado ,  es t á  o  di r e i t o  à  in t im i d a d e ;  de  ou t r o ,  o  
d i r e i t o  de  prop r i e d a d e ,  sendo  que  ambos  são  
cons t i t u c i o n a lmen t e  gar an t i d o s .  Segundo  Cano t i l h o  “o  conf l i t o  

13 1  Se g u n d o  Fe r r e i r a  ( 2 0 0 3 ,  p .  24 - 25 )  “Ap e s a r  da s  d i f i c u l d a d e s  
na  t i p i f i c a ç ã o  de  a l g u m a s  co n d u t a s  c r i m i n a s ,  e s t a s  s e  
c o n s u m am  a t r a v é s  da  r e d e  co r p o r a t i v a :  c a l ú n i a ,  d i f a m a ç ã o ,  
i n j ú r i a ,  ame a ç a ,  co r r e s p o n d ê n c i a  c om e r c i a l ,  d i v u l g a ç ã o  d e  
s e g r e d o ,  v i o l a ç ã o  do  s e g r e d o  p r o f i s s i o n a l ,  f u r t o  qu a l i f i c a d o ,  
f u r t o  qu a l i f i c a d o ,  da n o ,  e s t e l i o n a t o ,  v i o l a ç ã o  de  d i r e i t o  
a u t o r a l ,  d i s t r i b u i ç ã o  de  ma t e r i a l  ob s c e n o ,  i n c i t a ç ã o  ao  
c r i m e ,  ap o l o g i a  ao  c r i m e ,  v i o l a ç ã o  s i g i l o  f u n c i o n a l . ”  



de  d i r e i t o s  su rge  quando  o  exe r c í c i o  de  um di r e i t o  fundamen t a l  
por  pa r t e  de  seu  t i t u l a r  co l i d e  com o  exe r c í c i o  de  um di r e i t o  
fundamen t a l  por  pa r t e  de  ou t r o  t i t u l a r . ” 13 2

A co l i s ã o  do  di r e i t o  de  empregado s  e  empregado r e s  e  
sua  compa t i b i l i z a ç ã o  no  ambien t e  de  t r a b a l h o ,  em vi s t a  do  uso  
de  e- mai l  e  in t e r n e t   nece s s i t a  de  uma  aná l i s e  de  fo rma  a  
gar an t i r  os  di r e i t o s  fundamen t a i s  es t a t u í d o s  na  Cons t i t u i ç ã o  
Fede r a l .
  

13 2  CANOTILHO ,  J . J .  Gome s .  “D i r e i t o  Con s t i t u c i o n a l  e  Te o r i a  da  
Con s t i t u i ç ã o ” ,  Co im b r a :  L i v r a r i a  Alme d i n a ,  19 9 6 .  



4 A COLISÃO DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

4 .1  DIREITOS FUNDAMENTAIS E CONTRATO DE TRABALHO

Os  di r e i t o s  fundamen t a i s 13 3  su rg i r am  como 
in s t r umen t o  de  de f e s a  do  ind i v í d u o  con t r a  a  in t e r f e r ê n c i a  do  
Es t ado  i l e g í t i m a  e  abus i v a  nas  es f e r a s  de  l i b e r d a d e  e  
au tonomia .  Despon t a r am  como  di r e i t o s  de  de f e s a   na  moda l i d a d e  
de  compe t ên c i a  nega t i v a  par a  o  Es t ado .  Com a  evo lu ç ão  do  
próp r i o  Es t ado  par a  o  mode lo  de  Es t ado  Soc i a l ,  sua s  a t i v i d a d e s  
pas s a r am  a  se r  ba l i z a d a s  t ambém  por  a t i t u d e s  pos i t i v a s ,  
bene f i c i a n d o  os  ind i v í d u o s .  Nes t e  pr ime i r o  momento ,  compunham 

13 3  Ze n o  S imm ,  no  a r t i g o  “  Os  d i r e i t o s  f u n d a m e n t a i s  na s  
r e l a ç õ e s  de  t r a b a l h o ” .  Re v i s t a  LT r ,  Sã o  Pa u l o ,  v .  69 ,  c .  11 ,  
p .  12 8 7 - 12 8 8 ,  no v .  20 0 5 ,  t r a z  a l g u n s  co n c e i t o s .  D i a n t e  da s  
d i v e r s a s  nome n c l a t u r a s  ad o t a d a s  pe l a  p r ó p r i a  Con s t i t u i ç ã o  
Fe d e r a l  c omo  s e  s i n ô n i m o s  f o s s e m :  d i r e i t o s  huma n o s ,  d i r e i t o s  
e  ga r a n t i a s  f u n d a m e n t a i s ,  d i r e i t o s  e  l i b e r d a d e s  
c o n s t i t u c i o n a i s ,  d i r e i t o s  e  ga r a n t i a s  i n d i v i d u a i s .  T r a z ,  
a s s i m ,  o s  s e g u i n t e s  c o n c e i t o s :  Pa r a  Can o t i l h o   d i r e i t o s  do  
homem  s ã o  d i r e i t o s  vá l i d o s  pa r a  t o d o s  o s  po v o s  e  em  t o d o s  o s  
t em p o s ,  a s s u m i n d o  uma  d im e n s ã o  j u s - na t u r a l i s t a - un i v e r s a l i s t a .  
J á  d i r e i t o s  f u n d a m e n t a i s  s e r i a m  o s  d i r e i t o s  do  homem ,  
j u r í d i c o - i n s t i t u c i o n a l m e n t e  ga r a n t i d o s  e  l i m i t a d o s  e s p a ç o -
t e r r i t o r i a l m e n t e .  Os  d i r e i t o s  huma n o s ,  a s s i m ,  a r r a n c a r i a m  da  
p r ó p r i a  na t u r e z a  huma n a  e  po r  i s s o  i n v i o l á v e i s ,  
i n t e r t e m p o r a i s  e  un i v e r s a i s ,  a o  pa s s o  qu e  o s  d i r e i t o s  
f u n d a m e n t a i s  s e r i a m  o s  d i r e i t o s  v i g e n t e s  em  uma  o r d e m  
i n t e r n a .   Sa r l e t  a f i r m a  qu e    a s s i m  como   bo a  pa r t e  da  
do u t r i n a ,  f a z e m  d i s t i n ç ã o  en t r e  d i r e i t o s  f u n d a m e n t a i s  e  
d i r e i t o s  huma n o s ,  s e n d o  o s  p r i m e i r o s  aq u e l e s  d i r e i t o s  
r e c o n h e c i d o s  e  po s i t i v a d o s  em  um  o r d e n a m e n t o  ( à  s em e l h a n ç a  do  
c o n c e i t o  d e  Can o t i l h o )  e  e s t e s  ú l t i m o s  s e r i a m  o s  a t r i b u t o s  
r e c o n h e c i d o s  na  e s f e r a  i n t e r n a c i o n a l  a t r a v é s  de  do c um e n t o s  de  
d i r e i t o  i n t e r n a c i o n a l ,  a s p i r a n d o  à  un i v e r s a l i z a ç ã o ,  t e n d o  
c a r á t e r  s u p r a n a c i o n a l .  Mend e s  ( a p u d  S IMM,  20 0 5 ) a s s e v e r a  qu e  
d i r e i t o s  f u n d a m e n t a i s  s ã o  d i r e i t o s  s u b j e t i v o s  ( e n q u a n t o  
“ o u t o r g a m  a o s  t i t u l a r e s  a  po s s i b i l i d a d e s  de  imp o r  o s  s e u s  
i n t e r e s s e s  em  f a c e  do s  ó r g ã o s  ob r i g a d o s ” )  e  e l e m e n t o s  
f u n d a m e n t a i s  d a  o r d e m  c o n s t i t u c i o n a l  ob j e t i v a  ( n a  med i d a  em  
qu e  f o r m a m  a  ba s e  do  o r d e n a m e n t o  j u r í d i c o  d e  um  Es t a d o  
Demo c r á t i c o  de  Di r e i t o s ) .  S i l v a  ( a p u d  I b i d . )  co n c e i t u a - o s  
c omo  nã o  s e n d o  ap e n a s  aq u e l e s  qu e  r e s u m em  a  co n d i ç ã o  de  mund o  
e  i n f o r m a m  a  i d e o l o g i a  po l í t i c a  de  c a d a  o r d e n a m e n t o  como  
t am b ém  no  âmb i t o  do  d i r e i t o  po s i t i v o  aq u e l a s  p r e r r o g a t i v a s  e  
i n s t i t u i ç õ e s  qu e  e l e  c o n c r e t i z a  pa r a  uma  co n v i v ê n c i a  d i g n a ,  
l i v r e  e  i g u a l .  Sã o  f u n d a m e n t a i s  po r q u e  “ [ . . . ]  s e  t r a t a  de  
s i t u a ç õ e s  j u r í d i c a s  s em  a s  qu a i s  a  pe s s o a  huma n a  nã o  s e  
r e a l i z a ,  nã o  co n v i v e . ”  Os  d i r e i t o s  f u n d a m e n t a i s  t ê m ,  a s s i m ,  
a s  c a r a c t e r í s t i c a s  de  h i s t o r i c i d a d e ,  i n a l i e n a b i l i d a d e  e  
imp r e s c r i t i b i l i d a d e .



uma  re l a ç ã o  ind i v i d u a l  (e s t a d o  ver s u s  c idad ão )  pa r a  pas s a r  a  
um plano  co l e t i v o .

Em um  pr ime i r o  momento ,  en t e nd i a - se  que  inex i s t i a  
cab imen t o  a  di r e i t o s  fundamen t a i s  en t r e  d i r e i t o s  de  
par t i c u l a r e s  por  es t a r em  na  mesma  ca t e go r i a . 13 4  Porém  a  
evo lu ç ão  do  Es t ado  e ,  conseqüen t emen t e ,  da  noção  de  di r e i t o s  
fundamen t a i s  t r ouxe  a  nece s s i d a d e  de  ap l i c a ç ã o  des t e s  na  busca  
da  igua l d a d e  mate r i a l ,  não  meramen t e  fo rma l . 13 5

Dire i t o s  fundamen t a i s  são  prec e i t o s  proc l amados  pe l a  
Dec l a r a ç ã o  Unive r s a l  dos  Dire i t o s  do  Homem de  1789 ,   com 
fundamen t o  na  l i b e r d a d e ,  ju s t i ç a  e  paz  mundia l  e  cu j a  
pre s e r v a ç ã o  e  ina l i e n a ç ã o  é  deve r  do  Es t ado  por  fo r ç a  de  l e i .  
O  conce i t o  de  d i r e i t o s  fundamen t a i s ,  con tudo ,  não  pode  
re s t r i n g i r - se  ao  cons t a n t e  em um dic i o n á r i o  ju r í d i c o .  Embora  
se j am  ut i l i z a d a s  como  s inôn imas  as  expr e s s õ e s  di r e i t o s  
fundamen t a i s  e  di r e i t o s  do  homem,  há  como  di s t i n g u i - l a s :  os  
d i r e i t o s  do  homem são  aque l e s  vá l i d o s  pa r a  todos  os  povos  em 
todo s  os  t empos  em uma  d imensão  ju s n a t u r a l i s t a - un ive r s a l i s t a ;  
d i r e i t o s  fundamen t a i s  são  os  di r e i t o s  do  homem,  ga r an t i d o s  
ju r í d i c o - in s t i t u c i o n a lmen t e  e  l im i t a d o s  em tempo  e  espaço .  Os 
pr ime i r o s  t e r i am  or i g em  na  próp r i a  cond i ç ã o  humana ,  por  i s s o  
inv i o l á v e i s  e  os  fundamen t a i s  se r i am  os  vigen t e s  confo rme  a  
ordem ju r í d i c a .   

A fa s e  a tua l  do  di r e i t o  cons t i t u c i o n a l  cr i o u  um novo  
par ad i gma  da  l e i  maio r  de  cons t i t u i r - se  em Es t ado  Democrá t i c o  
de  Dire i t o . 13 6  Foi  ampl i a d a  a  dimensão  dos  di r e i t o s  

13 4  S IMM,  20 0 5 ,  p .  12 9 0 .
13 5  Es t a  d i s s e m i n a ç ã o  ho r i z o n t a l  do s  d i r e i t o s  f u n d a m e n t a i s  

pa r a  o s  r am o s  p r i v a d o s  do  d i r e i t o  vem  da  ne c e s s i d a d e  de  
man t e r  uma  co e r ê n c i a  i n t e r n a  no  o r d e n a m e n t o  e  s e g u n d o  em  
r a z ã o  da s  d i s s e m i n a ç ã o  da  a t i v i d a d e  do  Es t a d o  em  s e t o r e s  
e c o n ôm i c o s  e  s o c i a i s  s e g u n d o  en s i n a  S IMM,  20 0 5 ,  p .  12 9 6 .

13 6  S I LVA ,  J o s é  Af o n s o  da .  Cu r s o  de  d i r e i t o  c o n s t i t u c i o n a l  
po s i t i v o .  1 .  ed .  Sã o  Pa u l o :  Ma l h e i r o s ,  20 0 5 ,  p .  11 9 ,  ex p l i c a  
qu e  a  co n f i g u r a ç ã o  do  Es t a d o  Demo c r á t i c o  de  Di r e i t o  nã o  
s i g n i f i c a  a p e n a s  un i r  f o r m a l m e n t e  o s  c o n c e i t o s  de  Es t a d o  
Demo c r á t i c o  e  Es t a d o  de  Di r e i t o ,  mas  num  co n c e i t o  no v o  com  a  
s u p e r a ç ã o  do s  co n c e i t o s  em  i s o l a d o .  “A  demo c r a c i a  qu e  o  
Es t a d o  de  Di r e i t o  r e a l i z a  há  de  s e r  um  p r o c e s s o  de  
c o n v i v ê n c i a  s o c i a l  numa  s o c i e d a d e  l i v r e ,  j u s t a  e  s o l i d á r i a  



fundamen t a i s  pa r a  prop i c i a r  o  pl eno  exe r c í c i o  da  l i b e r d a d e  
rea l ,  por  meio  de  in t e r v e n ç ã o  do  próp r i o  Es t ado ,  de  modo  a  
gar an t i r  a  igua l d a d e  subs t a n c i a l ,  confo rme  Gomes . 13 7  A 
na tu r e z a  da  re l a ç ã o  con t r a t u a l  l abo r a l  a t r a i u  fac i lmen t e  a  
inc i d ê n c i a  dos  di r e i t o s  fundamen t a i s .  Nessa  re l a ç ã o ,  o  
empregado  cede  pa r t e  de  sua  l i b e r d a d e  ao  se  co loc a r  a  se r v i ç o  
do  empregado r ,  a  quem  se  subo r d i n a .  Quando  es t a  a tua ç ã o  
ex t r a p o l a  os  l im i t e s  do  razoáve l ,  é  neces s á r i o  o  escudo  dos  
d i r e i t o s  fundamen t a i s  pa r a  re t oma r  e  conc i l i a r  os  in t e r e s s e s  
em  conf l i t o . 13 8  Es t a  s i t u a ç ã o  as s imé t r i c a  en t r e  as  pa r t e s  
envo lv i d a s  no  con t r a t o  de  t r a b a l h o  d i f i c u l t a  a  pro t e ç ã o  des t e  
t i p o  espec i a l  de  di r e i t o s .

Com exceç ão  dos  d i r e i t o s  fundamen t a i s  que  t êm  como 
su j e i t o  pas s i v o  o  Es t ado ,  os  demai s  ap l i c am- se  aos  
par t i c u l a r e s .  Haver i a ,  nas  pa l av r a s  de  Ste i nme t z  13 9 ,  uma 
d i s c u s s ã o  en t r e  a  ap l i c a ç ã o  media t a  ou  imed i a t a  dos  di r e i t o s  
fundamen t a i s  na  dou t r i n a :

no  p l a n o  da  do gm á t i c a  co n s t i t u c i o n a l ,  em  f a v o r  
da  e f i c á c i a  im e d i a t a ,  há  a r g um e n t o s  de d u z í v e i s  
ou  r e c o n d u z í v e i s  a  e s p e c í f i c a s  d i s p o s i ç õ e s  da  
CF .  Em  p r i m e i r o  l u g a r ,  a  e f i c á c i a  im e d i a t a  de  
d i r e i t o s  f u n d a m e n t a i s  é  uma  ex i g ê n c i a  do  
p r i n c í p i o  da  d i g n i d a d e  d a  pe s s o a  huma n a  (CF ,  
a r t .  1 º ,  I I I ) .  E  i s s o  po r  du a s  r a z õ e s :  a  
e s p e c i a l  po s i ç ã o  do  p r i n c í p i o  da  d i g n i d a d e  da  
pe s s o a  huma n a  na  CF  e  a  p r o f u n d a  r e l a ç ã o  
ma t e r i a l  en t r e  p r i n c í p i o  e  o s  d i r e i t o s  
f u n d a m e n t a i s  [ . . . ] .  Con d i c i o n a r  a  e f i c á c i a  do  
p r i n c í p i o  da  d i g n i d a d e  d a  pe s s o a  e  de  

( a r t .  3 º ,  I ) ,  em  qu e  o  po d e r  ema n a  do  po v o ,  e  de v e  s e r  
e x e r c i d o  em  p r o v e i t o  do  po v o ,  d i r e t a m e n t e  ou  po r  
r e p r e s e n t a n t e s  e l e i t o s  ( a r t .  1 º ,  pa r á g r a f o  ún i c o ) ;  
pa r t i c i p a t i v a ,  po r q u e  en v o l v e  a  pa r t i c i p a ç ã o  c r e s c e n t e  do  
po v o  no  p r o c e s s o  de c i s ó r i o  e  na  f o r m a ç ã o  do s  a t o s  de  go v e r n o ;  
p l u r a l i s t a ,  po r q u e  r e s p e i t a  p l u r a l i d a d e  de  i d é i a s ,  cu l t u r a s  e  
e t n i a s  e  p r e s s u p õ e ,  a s s i m ,  o  d i á l o g o  de  op i n i õ e s  e  
pe n s a m e n t o s  d i v e r g e n t e s  e  a  po s s i b i l i d a d e  de  co n v i v ê n c i a  de  
f o r m a s  d e  o r g a n i z a ç ã o  e  i n t e r e s s e s  d i f e r e n t e s  da  s o c i e d a d e ;  
[ . . . ] ”

13 7  GOMES ,  Di n a u r a  God i n h o  P im e n t e l .  Di r e i t o  f u n d a m e n t a l  ao  
t r a b a l h o ,  como  s u p o r t e  do  d i r e i t o  à  v i d a  com  d i g n i d a d e ,  
d i a n t e  da  amp l i a ç ã o  da  comp e t ê n c i a  da  J u s t i ç a  do  Tr a b a l h o .  
Re v i s t a  L t r ,  Sã o  Pa u l o ,  v .  69 ,  n .  11 ,  p .  13 3 3 - 13 3 8 ,  no v .  20 0 5 .

13 8  S IMM,  20 0 5 ,  p .  12 9 1 .
13 9  STE INMETZ ,  Wi l s o n  An t ô n i o .  A  v i n c u l a ç ã o  do s  pa r t i c u l a r e s  a  

d i r e i t o s  f u n d a m e n t a i s .  Sã o  Pa u l o :  Ma l h e i r o s ,  20 0 4 .  p .  27 2 .



e s p e c í f i c o s  d i r e i t o s  f u n d a m e n t a i s ,  de  f o r m a  
e x c l u s i v a  ou  qu a s e - ex c l u s i v a  à  med i a ç ã o  
l e g i s l a t i v a  ou  a  pa r â m e t r o s  do gm á t i c o s ,  
i n t e r p r e t a t i v o s  e  ap l i c a t i v o s  p r ó p r i o s  do  
d i r e i t o  p r i v a d o  nã o  é  co n s i s t e n t e  nem  
c o n s e q ü e n t e  c om  o  c o n t e ú d o ,  a s  f u n ç õ e s  e  a  
f o r ç a  c o n s t i t u c i o n a i s  de s s e  p r i n c í p i o  e  de s s e s  
d i r e i t o s .  Em  s e g u n d o  l u g a r ,  a c e i t a ,  como  
de f i n i ç ã o  p r e l i m i n a r ,  a  t e s e  de  qu e  d i r e i t o s  
f u n d a m e n t a i s  v i n c u l a m  o s  pa r t i c u l a r e s  [ . . . ] ,  
e n t ã o ,  pa s s a  a  j o g a r ,  de  f o r m a  de f i n i t i v a ,  em  
f a v o r  da  e f i c á c i a  im e d i a t a ,  como  de f i n i ç ã o  
po s t e r i o r  ( o  ‘ c om o ’  da  v i n c u l a ç ã o ) ,  o  
de n om i n a d o  p r i n c í p i o  da  ap l i c a b i l i d a d e  im e d i a t a  
da s  no rm a s  de f i n i d o r a s  de  d i r e i t o s  e  ga r a n t i a s  
f u n d a m e n t a i s .

Conc lu i u  o sup r a c i t a d o  au to r  que  i s s o  deco r r e  do  fa t o  
de  que  os  pa r t i c u l a r e s  t ambém  são  des t i n a t á r i o s  de  normas  de  
d i r e i t o s  fundamen t a i s  que  os  vincu l am ,  cons i d e r a n d o  que  há  
de t e rm i n a ç ã o  de  ap l i c a b i l i d a d e  das  normas  de  di r e i t o  
fundamen t a l  de  fo rma  imed i a t a ,  logo ,  normas  des t a  na tu r e z a  t êm  
ap l i c a b i l i d a d e  imed i a t a  nas  re l a ç õ e s  en t r e  pa r t i c u l a r e s .

4 .2  PROBLEMAS DE COMPATIBILIZAÇÃO DOS DIREITOS  DOS EMPREGADOS 
E EMPREGADORES

O t ema  de  d i r e i t o  de  empregado s  e  empregado r e s  e  sua  
compa t i b i l i z a ç ã o  no  ambien t e  de  t r a b a l h o  em vi s t a  do  uso  de  e-
mai l  e  in t e r n e t  em  ger a l  vem  sendo  t r a t a d o  sem  uma  aná l i s e  
mais  de t i d a  da  so l u ç ão  dos  conf l i t o s  de  pr i n c í p i o s  a í  
pre s en t e s .  Grande  pa r t e  dos  ar t i g o s  a  re s p e i t o  do  t ema  l im i t a -
se  a  l evan t a r  a  dico t omi a  pre s e n t e  en t r e  o  pr i n c í p i o  da  
in t im i d a d e  do  empregado  e  o  pr i n c í p i o  da  prop r i e d a d e  do  



empregado r 14 0  sem,  con tudo ,  t en t a r  re s o l v ê - lo s  à  luz  da  
in t e r p r e t a ç ã o  cons t i t u c i o n a l .

O  d i r e i t o  do  t r a b a l h o  não  es t á  fo r a  do  mundo  
ju r í d i c o  e ,  mui to  pe lo  con t r á r i o ,  nece s s i t a  se r  ana l i s a d o  de  
fo rma  a  ga r an t i r  não  só  os  di r e i t o s  fundamen t a i s  es t a t u í d o s  
pe l a  Cons t i t u i ç ã o  Fede r a l .  A vi s ã o  s i s t emá t i c a  mais  moderna  
permi t e ,  as s im ,  conc l u i r  que  o  d i r e i t o  cons t i t u c i o n a l  ho j e  va i  
a l ém  da  impregnaç ã o  das  normas  de  di r e i t o  pr i v a do  par a  
a l c an ç a r  a t é  mesmo as  normas  de  ordem proce s s u a l . 14 1  

Pr i n c i p a lmen t e  em se  t r a t a n d o  do  di r e i t o  do  t r a b a l h o  
que ,  par a  a lgun s ,  chega  a  se r  c l a s s i f i c a d o  como  ramo  de  
d i r e i t o  púb l i c o  e ,  par a  ou t r o s ,  como mis to  ou  t e r c e i r o  gêne r o ,  
ou  a inda  como  di r e i t o  soc i a l . 14 2  Ass im ,  a  in t e r f e r ê n c i a  do  

14 0  Ex emp l i f i c a t i v a m e n t e ,  Mau r o  Cé s a r  Mar t i n s  de  Sou z a  em  
a r t i g o  pu b l i c a d o  na  Rev i s t a  LT r . ,  E - ma i l ( . . . n e t )  na  r e l a ç ã o  
de  emp r e g o :  o  po d e r  d i r e t i v o  do  emp r e g a d o r ( s e g u r a n ç a )  e  
p r i v a c i d a d e  do  emp r e g a d o ,  p .  86 3 - 86 9 ,  p r o c e d e  a  um 
l e v a n t a m e n t o  do s  p r i n c í p i o s  em  co n f l i t o ,  t a i s  como  s e g u r a n ç a  
e  po s s i b i l i d a d e  de  mon i t o r a m e n t o ,  d i r e i t o  à  p r i v a c i d a d e ,  
i n v i o l a b i l i d a d e  e  o  d i r e i t o  de  p r o p r i e d a d e ,  f u n ç ã o  s o c i a l  da  
p r o p r i e d a d e ,  s i g i l o  da s  comu n i c a ç õ e s ,  pa r a  ao  f i n a l  ap e n a s  
c o n c l a m a r  o  l e g i s l a d o r  a  d i s c i p l i n a r  a  ma t é r i a ,  s em  
p r e o c u p a r - s e  em  demo n s t r a r  o  qu e  de v e r á  p r e v a l e c e r  em  t a l  
r e g r a m e n t o .  No  mesmo  s e n t i d o ,  Al e s s a n d r a  Loy o l a  Mi s t r o n g u e  e  
Fe l i p e  de  Ol i v e i r a  Ke r s t e n ,  no  a r t i g o  t a m b ém  v i n c u l a d o  pe l a  
Rev i s t a  LT r ,  p .  32 1 ,  l i m i t a m - s e  a  f a z e r  uma  an á l i s e  do s  
p r i n c í p i o s  en v o l v i d o s  no  co n f l i t o ,  t a i s  como  t u t e l a  à  v i d a  
p r i v a d a  e  à  i n t i m i d a d e ,  s i g i l o  da s  comu n i c a ç õ e s  e  d i r e i t o  de  
p r o p r i e d a d e  e  a i n d a  po s s í v e l  a s s é d i o  mo r a l  p r e s e n t e  na  
p r á t i c a  de  v i o l a ç ã o  p a r a  co n c l u i r  qu e  o s  d i r e i t o s  
f u n d a m e n t a i s  s ã o  ab s o l u t o s ,  no  c a s o ,  s em  d i z e r  ma s  r e f e r i n d o -
s e  s om e n t e  ao  d i r e i t o  à  i n t i m i d a d e ,  s em  d i z e r  como  de i x a  de  
p r o t e g e r  o  d i r e i t o  de  p r o p r i e d a d e  qu e  t a m b é m  e s t á  p r e s e n t e  no  
c o n f l i t o .

14 1  Gue r r a  F i l h o  a n a l i s a  qu e  o s  i n úm e r o s  e s t u d o s  f e i t o s  na s  
ú l t i m a s  du a s  dé c a d a s  s o b r e  a  e s t r e i t a  r e l a ç ã o  qu e  há  en t r e  
p r o c e s s o  e  co n s t i t u i ç ã o  pe r m i t e m  co n c e b e r  um  d i r e i t o  
c o n s t i t u c i o n a l  a p l i c a d o  a  t o d o s  r am o s  do  d i r e i t o  p r o c e s s u a l .  
Admi t e ,  co n t u d o ,  qu e  na s  á r e a s  de  d i r e i t o  amb i e n t a l  ou  
d i r e i t o  nu c l e a r  a  ap l i c a ç ã o  do  d i r e i t o  co n s t i t u c i o n a l  a t r a v é s  
do  p r i n c í p i o  da  p r o p o r c i o n a l i d a d e  é  bem  a c e i t a  po r q u e  s e  
a d a p t a  à  s o l u ç ã o  qu a n d o  há  co n f l i t o s  de  d i r e i t o s  en v o l v e n d o  
d i r e i t o s  i n d i v i d u a i s  f r e n t e  a  d i r e i t o s  c o l e t i v o s  l a t o  s e n s u .  
(GUERRA  F I LHO ,  Wi l l l i s  Sa n t i a g o .  Pr o c e s s o  c o n s t i t u c i o n a l  e  
d i r e i t o s  f u n d a m e n t a i s .  Sã o  Pa u l o :  Ce l s o  Ba s t o s ,  19 9 9 ,  p . 7 1  ) .

14 2  As s i m  an a l i s a  a s  d i v e r s a s  c l a s s i f i c a ç õ e s  qu a n t o  à  na t u r e z a  
j u r í d i c a  do  d i r e i t o  do  t r a b a l h o   (DELGADO ,  Mau r i c i o  God i n h o .  
Cu r s o  de  d i r e i t o  do  t r a b a l h o .  Sã o  Pa u l o :  LT r ,  20 0 2 ,  ,  p .  66 -



di r e i t o  cons t i t u c i o n a l  é  sen t i d a  e  deve  se r  t r a t a d a  com  o  
r i go r  c i en t í f i c o :  ao  impor t a r  seus  di t ames  em  normas  
fundamen t a i s ,  t ambém  é  dev ido  so l u c i o n a r  even t u a i s  con f l i t o s  
a t r a v é s  de  seu  método  próp r i o  de  so l u ç ã o  de  con f l i t o s .

Há  uma  tendênc i a  de  cons t i t u c i o n a l i z a ç ã o  do  ramo  
ju s l a b o r a t i v o  com  as  Cons t i t u i ç õ e s  do  México ,  de  1917 ,  no  
México  e  na  Alemanha ,  em  1919 ,  in i c i a n d o - se  no  Bras i l ,  em 
1934 .  O impac t o  da  Segunda  Grande  Guer r a  no  modo  de  l eg i s l a r  
t ambém  se  fez  sen t i r  no  d i r e i t o  do  t r a b a l h o  a t r a v é s  da  
in s e r ç ã o  de  pr i n c í p i o s  ju r í d i c o s ,  a l ém  de  reg r a s  de  condu t a .  O 
t r a b a l h o  fo i  e l evado ,  como  um todo ,  ao  áp i c e  da  cade i a  de  
normas  ao  se r  pro t e g i d o  pe lo s  pr i n c í p i o s  da  d ign i d a d e  da  
pes soa  humana ,  va lo r e s  soc i a i s  do  t r a b a l h o  e  l i v r e  
in i c i a t i v a . 14 3

Ass im ,  t ambém  é  nece s s á r i o  apr e e nde r  do  di r e i t o  
cons t i t u c i o n a l  qua i s  as  sua s  fo rmas  de  so l u ç ã o  dos  con f l i t o s  
de  pr i n c í p i o s  e ,  a  pa r t i r  da í ,  t en t a r  compô- lo s .

É impor t a n t e  re s s a l t a r  que  pa r a  a lgun s  o  prob l ema  da  
v io l a ç ã o  de  e- mai l s  es t a r i a  pos t o  como  cr ime  t i p i f i c a d o  no  
Código  Bras i l e i r o  de  Te le comun i c a ç õ e s 14 4 ,  e  par a  ou t r o s  ve io  a  
se r  regu l a d o  como  cr ime  pe l a  Le i  9 .296 / 1 996 ,  a r t .  10 14 5 ,  
t i p i f i c a n d o  a  in t e r c e p t a ç ã o  de  comuni c a çõ e s  de  in f o rmá t i c a .  
Nes t e  caso ,  em  que  a  pr i n c í p i o  não  se  es t a r i a  fa l a n do  em 

68 ) .
14 3  Log o  ap ó s  t r a t a r  da  na t u r e z a  j u r í d i c a ,  De l g a d o  ( 2 0 0 2 ,  p .  

70 - 73 , )  de s t a c a  a  i n t e r a ç ã o  ne c e s s á r i a  en t r e  o  d i r e i t o  do  
t r a b a l h o  e  o  d i r e i t o  co n s t i t u c i o n a l ,  com  ou t r o s  p r i n c í p i o s  
ge r a i s  do  o r d e n a m e n t o  j u r í d i c o ,  com  o  d i r e i t o  c i v i l  e  o  
p r e v i d e n c i á r i o .

14 4  É  o  qu e  a f i r m a  MISTRONGUE  e  KERSTEN  ( 2 0 0 4 ,  p .  32 1 ) ,  s o b r e  
a  po s i ç ã o  de  a u t o r e s  a  r e s p e i t o  da  Le i  4 . 1 1 7 / 1 9 6 2 ,  a r t .  56 :  
P r a t i c a  c r i m e  de  v i o l a ç ã o  de  t e l e c o m u n i c a ç ã o  qu em ,  
t r a n s g r e d i n d o  l e i  ou  r e g u l a m e n t o ,  ex i b a  au t ó g r a f o  ou  qu a l q u e r  
do c um e n t o  ou  a r q u i v o ,  d i v u l g u e  ou  comu n i q u e ,  i n f o r m e  ou  
c a p t e ,  t r a n s m i t a  a  ou t r e m  ou  u t i l i z e  o  c o n t e ú d o ,  r e s u m o ,  
s i g n i f i c a d o ,  i n d i c a ç ã o  ou  e f e i t o  de  qu a l q u e r  comu n i c a ç ã o  
d i r i g i d a  a  t e r c e i r o .

14 5  Le i  9 . 2 9 6 / 9 6 ,  a r t .  10 :  “Co n s t i t u i  c r i m e  r e a l i z a r  
i n t e r c e p t a ç õ e s  de  comu n i c a ç õ e s  t e l e f ô n i c a s ,  de  i n f o r m á t i c a  ou  
t e l e m á t i c a ,  ou  qu e b r a r  s e g r e d o  de  j u s t i ç a ,  s em  au t o r i z a ç ã o  
j u d i c i a l  ou  com  ob j e t i v o s  nã o  a u t o r i z a d o s  em  l e i . ”  (BRAS I L ,  
19 9 6 . ) .



con f l i t o  de  pr i n c í p i o s ,  como se  def ende ,  mas  de  descumpr imen t o  
de  reg r a .

Ainda  as s im ,   es t a  reg r a  que  t i p i f i c a r i a  como  cr ime  
a  v io l a ç ã o  dos  e- mai l s ,  pro t e g e ndo  o  di r e i t o  à  in t im i d a d e ,  
es t a r i a  em con f r o n t o  com o  d i r e i t o  de  prop r i e d a d e 14 6 ,  ge r ando  
con f l i t o  que  nece s s i t a r i a  se r  re s o l v i d o  à  luz  dos  cânone s  
in t e r p r e t a t i v o s  cons t i t u c i o n a i s .

4 .3  ANÁLISE DOS PRINCÍPIOS  COMO NORMAS

A  dou t r i n a  ao  examina r  a  es t r u t u r a  dos  di r e i t o s  
fundamen t a i s ,  apon t a  duas  espéc i e s  de  normas :  os  pr i n c í p i o s  e  
as  reg r a s .  A d i s t i n ç ã o  é  a  chave  pa r a  so l u ç ã o  dos  prob l emas  da  
dogmát i c a  dos  di r e i t o s  fundamen t a i s . 14 7

Regra s  e  pr i n c í p i o s  devem  se r  en t e nd i d o s  como  normas  
porque  ambos  exp r e s s am  um  deve r  se r ,  ambos  podem  se r  
fo rmu l a do s  com  a juda  de  expr e s s õ e s  deôn t i c a s  bás i c a s  
(pe rm i s s ã o / v e d a ç ã o ) .  Ass im ,  sua  d i s t i n ç ã o  é  de  t i p o s  de  normas  
em que  se  cons t i t u em .  O cr i t é r i o  mais  f r e qü en t emen t e  ut i l i z a d o  
é  o  da  gene r a l i d a d e :  pr i n c í p i o s  como  normas  de  grande  
gene r a l i d a d e  e  as  reg r a s  com ba ixo  grau  de  gene r a l i d a d e . 14 8

Porém  es t a  di s t i n ç ã o  nem sempre  fo i  en t e nd i d a  as s im .  
É poss í v e l ,  segundo  Ávi l a  14 9 ,  t r a ç a r  um pano r ama  da  evo lu ç ã o  
da  di s t i n ç ã o  en t r e  pr i n c í p i o s  e  reg r a s .

14 6  Ape n a s  com  o  f i t o  de  co n c e d e r  uma  b r e v e  v i s ã o ,  po i s  o  t em a  
s e r á  ma i s  bem  de t a l h a d o  ad i a n t e ,  A l e x y  a f i r m a  qu e  p r i n c í p i o s  
i n f l u e n c i a m  na  en u n c i a ç ã o  de  r e g r a s  e  qu e  a o  f i n a l ,  e n t r e  um  
p r i n c í p i o  e  uma  r e g r a ,  o  c o n f l i t o  r e s o l v e - s e  pe l o  co n f l i t o  d e  
p r i n c í p i o s .  ( ALEXY ,  Rob e r t .  Te o r i a  de  l o s  d e r e c h o s  
f u n d a m e n t a l e s .  Mad r i d :  Cen t r o  de  Es t ú d i o s  Con s t i t u c i o n a l e s ,  
19 9 7 ) .

14 7  ALEXY ,  Rob e r t .  Te o r i a  de  l o s  de r e c h o s  f u n d a m e n t a l e s .  
Mad r i d :  Cen t r o  de  Es t ú d i o s  Con s t i t u c i o n a l e s ,  19 9 7 ,  p .  81 - 17 2  
14 8  ALEXY ,  19 9 7 ,  p .  81 - 82 .
14 9  ÁVILA ,  Humbe r t o .  Te o r i a  do s  p r i n c í p i o s :  d a  de f i n i ç ã o  à  

a p l i c a ç ã o  do s  p r i n c í p i o s  j u r í d i c o s .  4 .  e d .  Sã o  Pa u l o :  
Ma l h e i r o s ,  20 0 4 ,  p .  26 - 31 .  



Haver i a  as  as s im  chamadas  di s t i n ç õ e s  f r a c a s .  Para  
Esse r 15 0 ,  o  c r i t é r i o  d i s t i n t i v o  dos  pr i n c í p i o s  em re l a ç ã o  às  
reg r a s  se r i a  “ a  função  de  fundamen t o  norma t i v o  pa r a  a  tomada  
de  dec i s ã o ” .  Expl i c a  Ávi l a  que 15 1  “ os  pr i n c í p i o s  se r i am  
pensamen to s  d i r e t i v o s  de  uma  regu l a ç ã o  ju r í d i c a  ex i s t e n t e  ou  
poss í v e l ,  mas  que  a inda  não  são  reg r a s  susc e t í v e i s  de  
ap l i c a ç ã o ,  na  medida  em  que  lhe s  fa l t a  o  ca r á t e r  fo rma l  de  
propos i ç õ e s  ju r í d i c a s ,  i s t o  é ,  a  conexão  en t r e  uma hipó t e s e  de  
inc i d ê n c i a  e  uma  conseqüênc i a  ju r í d i c a ” .  Ass im ,  pro s s e gu e :  “os  
pr i n c í p i o s  ind i c a r i am  somen t e  a  di r e ç ã o  em que  es t á  s i t u a d a  a  
reg r a  a  se r  encon t r a d a ,  como  que  de t e rm i n a ndo  um  pr ime i r o  
pas so  d i r e c i o n a d o r  de  ou t r o s  pas s o s  pa r a  a  ob t en ç ã o  da  reg r a ” .  
E Cana r i s 15 2 ,  no  d ize r  de  Ávi l a ,  a f i rma :  “ duas  ca r a c t e r í s t i c a s  
afa s t am  os  pr i n c í p i o s  das  reg r a s :  pr ime i r o  o  con t eúdo  
ax io l ó g i c o ”  (o s  pr i n c í p i o s ,  ao  con t r á r i o  das  reg r a s ,  
possu i r i am  um con t e údo  ax io l ó g i c o  exp l í c i t o  e  ca r e c e r i am ,  por  
i s s o ,  de  reg r a s  pa r a  sua  conc r e t i z a ç ã o ) ;  segundo ,  “ os  
pr i n c í p i o s ,  ao  con t r á r i o  das  reg r a s ,  rec eb e r i am  seu  con t eúdo  
de  sen t i d o  somen t e  por  meio  de  um  proce s s o  di a l é t i c o  de  
complemen t a ç ã o  e  l im i t a ç ã o ” .  

Também have r i a  um segundo  grupo ,  as  das  d i s t i n ç õ e s  
fo r t e s ,  s egundo  Ávi l a 15 3 ,

a s  r e g r a s  s ã o  a p l i c a d a s  ao  modo  t u d o  ou  na d a  
( a l l - o r - no t h i n g ) ,  no  s e n t i d o  de  qu e ,  s e  a  
h i p ó t e s e  d e  i n c i d ê n c i a  de  uma  r e g r a  é  
p r e e n c h i d a ,  ou  é  a  r e g r a  vá l i d a  e  a  
c o n s e q ü ê n c i a  no rm a t i v a  de v e  s e r  a c e i t a ,  ou  e l a  
nã o  é  co n s i d e r a d a  vá l i d a .  No  c a s o  de  co l i s ã o  
e n t r e  r e g r a s ,  uma  de v e  s e r  co n s i d e r a d a  
i n v á l i d a .  Os  p r i n c í p i o s ,  a o  co n t r á r i o ,  nã o  
de t e r m i n a m  a b s o l u t a m e n t e  a  de c i s ã o ,  mas  s om e n t e  
c o n t ê m  f u n d a m e n t o s ,  o s  qu a i s  de v em  s e r  
c o n j u g a d o s  com  ou t r o s  f u n d a m e n t o s  p r o v e n i e n t e s  
de  ou t r o s  p r i n c í p i o s .

A di s t i n ç ã o  base i a - se  mais  in t e n s amen t e  no  modo  de  
ap l i c a ç ã o  e  no  re l a c i o n amen t o  norma t i v o ,  es t r emando  as  duas  
espéc i e s  norma t i v a s .  Nes t e  grupo ,  encon t r a - se  t ambém  Alexy ,  

15 0  I b i d . ,   p .  27 .
15 1  I b i d . ,  l o c .  c i t .
15 2  I b i d . ,  l o c .  c i t .
15 3  I b i d . ,  p .  28 .



cu j a  pos i ç ã o  pa r e c e  se r  a  mais  adequada ,  ao  ac r ed i t a r  na  
d i f e r e n c i a ç ã o  de  reg r a s  e  pr i n c í p i o s  por  um  cr i t é r i o  
qua l i t a t i v o ,  por  não  ac r ed i t a r  nos  cr i t é r i o s ,  a t é  en t ão ,  
propos t o s . 15 4

Um  dos  cr i t é r i o s  propos t o s  pa r a  d i f e r e n c i a r  
pr i n c í p i o s  de  reg r a s  é  a  do  ca r á t e r  hipo t é t i c o - cond i c i o n a l ,  
par a  Ávi l a 15 5 .  Por  es t e  cr i t é r i o  “as  reg r a s  possuem  uma 
hipó t e s e  e  uma conseqüênc i a  que  prede t e rm i n am  a  dec i s ã o ,  sendo  
ap l i c a d a s  ao  modo  se ” .  Já  os  pr i n c í p i o s  “apena s  ind i c am  o 
fundamen t o  a  se r  u t i l i z a d o  pe lo  ap l i c a d o r ,  pa r a ,  fu t u r amen t e ,  
encon t r a r  a  reg r a  ap l i c á v e l  ao  caso  conc r e t o ” .  Ass im ,  “as  
reg r a s  possuem  um e l emen t o  f r on t a lmen t e  desc r i t i v o ,  ao  pas so  
que  os  pr i n c í p i o s  apena s  es t a b e l e c em  uma di r e t r i z ” .

Esse  cr i t é r i o  so f r e  cr í t i c a s ,  segundo  Ávi l a 15 6 ,  por  
se r  impre c i s o .  O con t eúdo  norma t i v o  de  qua lque r  reg r a ,  se j a  
norma  ou  pr i n c í p i o ,  “ depende  de  poss i b i l i d a d e s  norma t i v a s  e  
fá t i c a s  a  se r em  ver i f i c a d a s  no  proce s s o  de  ap l i c a ç ã o ” .  Ou 
se j a ,  va i  depende r  da  dec i s ã o  in t e r p r e t a t i v a :  “ a  ex i s t ê n c i a  de  
uma h ipó t e s e  de  inc i d ê n c i a  é  ques t ã o  de  fo rmu l a ç ã o  l i n gü í s t i c a  
e ,  por  i s s o ,  não  pode  se r  e l emen t o  d i s t i n t i v o  de  uma  espéc i e  
norma t i v a ” ;  o  qua l i f i c a t i v o  de  pr i n c í p i o  ou  de  reg r a  depende  
do  uso  argumen t a t i v o ,  e  não  da  es t r u t u r a  h ipo t é t i c a .   Para  
Ávi l a ,  

nã o  é  co r r e t o  a f i r m a r  qu e  um  d i s p o s i t i v o  
c o n s t i t u c i o n a l  c o n t é m  ou  é  um  p r i n c í p i o  ou  uma  
r e g r a ,  ou  qu e  de t e r m i n a d o  d i s p o s i t i v o ,  po r q u e  
f o r m u l a d o  de s s a  ou  d a q u e l a  man e i r a ,  de v e  s e r  
c o n s i d e r a d o  c omo  um  p r i n c í p i o  ou  c omo  uma  
r e g r a .  Como  o  i n t é r p r e t e  t e m  a  f u n ç ã o  de  med i r  
e  e s p e c i f i c a r  a  i n t e n s i d a d e  da  r e l a ç ã o  en t r e  o  
d i s p o s i t i v o  i n t e r p r e t a d o  e  o s  f i n s  qu e  l h e  s ã o ,  
po t e n c i a l  e  ax i o l o g i c a m e n t e ,  s o b r e j a c e n t e s ,  e l e  
po d e  f a z e r  a  i n t e r p r e t a ç ã o  j u r í d i c a  de  um  
d i s p o s i t i v o  h i p o t e t i c a m e n t e  f o r m u l a d o  como  uma  
r e g r a  ou  como  p r i n c í p i o .  

15 4  ALEXY ,  19 9 7 .
15 5  ÁVILA ,  20 0 4 .   p .  31 .  
15 6  I b i d .  p . 3 2



Out ro  cr i t é r i o  ana l i s a d o  na  obra  de  Ávi l a  é  o  do  modo 
f i n a l  de  ap l i c a ç ã o .  No seu  en t end imen t o  sob r e  o  que  pens am  os  
demai s  au to r e s  sob r e  t a l  c r i t é r i o ,  os  pr i n c í p i o s  pode r i am  se r  
d i s t i n g u i d o s  das  reg r a s  pe lo  cr i t é r i o  do  modo  f i n a l  de  
ap l i c a ç ã o ,  sendo  as  reg r a s  ap l i c a d a s  de  modo  abso l u t o  ( t udo  ou  
nada ) ,  ao  pas s o  que  os  pr i n c í p i o s  o  são  de  modo  gradua l  (ma i s  
ou  menos ) .

Ávi l a  af i rma  que  es t e  cr i t é r i o  pode  se r  pa r c i a lmen t e  
re fo rmu l a do .  Em verdade ,  o  modo  de  ap l i c a ç ã o  é  deco r r e n t e  de  
conexõe s  ax io l ó g i c a s  que  são  cons t r u í d a s  pe lo  in t é r p r e t e ,  que  
pode  inve r t e r  o  modo  de  ap l i c a ç ã o  hav ido  in i c i a lm en t e  como 
e l emen t a r .  Ainda ,  porque  há  reg r a s  que  con t êm  expr e s s õ e s  cu jo  
âmbi t o  de  ap l i c a ç ã o  não  é  de l im i t a d o  a  pr i o r i ,  f i c a n do  o 
in t é r p r e t e  enca r r e g a d o  de  dec i d i r  pe l a  inc i d ê n c i a  ou  não  da  
norma  d ian t e  do  caso  conc r e t o .  Nessa s  hipó t e s e s ,  o  ca r á t e r  
abso l u t o  da  reg r a  se  pe rde  em favo r  de  um modo  mais  ou  menos  
de  ap l i c a ç ã o 15 7 .  Por t a n t o ,  toda s  es s a s  cons i d e r a ç õ e s  

15 7  Áv i l a  ( 2 0 0 4 ,  p .  39 )  p r o s s e g u e  a f i r m a n d o  qu e :  “ t o d a s  e s s a s  
c o n s i d e r a ç õ e s  demo n s t r a m  qu e  a  a f i r m a ç ã o  de  qu e  a s  r e g r a s  s ã o  
a p l i c a d a s  ao  modo  t u d o  ou  na d a  s ó  t e m  s e n t i d o  qu a n d o  t o d a s  a s  
qu e s t õ e s  r e l a c i o n a d a s  à  va l i d a d e ,  ao  s e n t i d o  e  à  s u b s u n ç ã o  
f i n a l  do s  f a t o s  j á  e s t i v e r e m  s u p e r a d a s ” .  As s i m ,  “ im p o r t a  
d i z e r  qu e  a  c a r a c t e r í s t i c a  e s p e c i f i c a  da s  r e g r a s  
( i m p l e m e n t a ç ã o  de  co n s e q ü ê n c i a  p r e d e t e r m i n a d a )  s ó  po d e  s u r g i r  
a p ó s  s u a  i n t e r p r e t a ç ã o .  Some n t e  ne s s e  momen t o  é  qu e  po d em  s e r  
c omp r e e n d i d a s  s e  e  qu a i s  a s  co n s e q ü ê n c i a s  qu e ,  no  c a s o  de  s u a  
a p l i c a ç ã o  a  um  c a s o  co n c r e t o ,  s e r ã o  s u p o s t a m e n t e  
imp l e m e n t a d a s  ( . . . ) .  Ne s s e  s e n t i d o  ap ó s  a  i n t e r p r e t a ç ã o  
d i a n t e  de  c i r c u n s t â n c i a s  e s p e c í f i c a s  ( a t o  de  ap l i c a ç ã o ) ,  
t a n t o  a s  r e g r a s  qu a n t o  o s  p r i n c í p i o s ,  em  ve z  de  s e  
e s t r e m a r e m ,  s e  ap r o x i m a m .  A  ún i c a  d i f e r e n ç a  co n s t a t á v e l  
c o n t i n u a  s e n d o  o  g r a u  de  a b s t r a ç ã o  an t e r i o r  à  i n t e r p r e t a ç ã o  
( c u j a  ve r i f i c a ç ã o  t a m b é m  de p e n d e  de  p r é v i a  i n t e r p r e t a ç ã o ) :  no  
c a s o  do s  p r i n c í p i o s ,  o  g r a u  de  ab s t r a ç ã o  é  ma i o r  
r e l a t i v a m e n t e  à  no r m a  de  comp o r t a m e n t o  a  s e r  de t e r m i n a d a ,  j á  
qu e  e l e s  nã o  s e  v i n c u l a m  a b s t r a t a m e n t e  a  uma  s i t u a ç ã o  
e s p e c í f i c a ;  ( . . . )  no  c a s o  da s  r e g r a s ,  a s  c o n s e q ü ê n c i a s  s ã o  de  
p r o n t o  ve r i f i c á v e i s ,  a i n d a  qu e  de v am  s e r  co r r o b o r a d a s  po r  
me i o  do  a t o  de  ap l i c a ç ã o . ”  Es s e  c r i t é r i o  pe r d e  um  po u c o  s u a  
f o r ç a  qu a n d o  s e  co n s t a t a ,  “ de  um  l a d o ,  qu e  a  ap l i c a ç ã o  da s  
r e g r a s  t a m b ém  de p e n d e  da  co n j u n t a  i n t e r p r e t a ç ã o  do s  
p r i n c í p i o s  qu e  a  e l a s  d i g a m  r e s p e i t o  ( . . . )  e ,  de  ou t r o ,  qu e  
o s  p r i n c í p i o s  no rm a l m e n t e  r e q u e r e m  a  comp l e m e n t a ç ã o  de  r e g r a s  
pa r a  s e r e m  ap l i c a d o s . ”  En t e n d e  qu e  qu a n d o  uma  r e g r a  co l i d e  
c om  ou t r a  r e g r a ,  de v e - s e  po n d e r a r ,  po i s  a i n d a  qu e  en t r e  em  
c o n f l i t o  uma  com  a  ou t r a ,  po d e  nã o  pe r d e r  s u a  va l i d a d e ,  e  a  
s o l u ç ã o  é  da r  pe s o  ma i o r  a  uma  de l a s .  



demons t r a r i am  que  a  a t i v i d a d e  de  ponde r a ç ã o  de  razõe s  não  é  
pr i v a t i v a  da  ap l i c a ç ã o  dos  pr i n c í p i o s ,  mas  é  qua l i d a d e  ge r a l  
de  qua l que r  ap l i c a ç ã o  de  normas 15 8  e  é  exa t amen t e  aqu i  que  se  
d i f e r e n c i a  da  obra  de  Alexy ,  como ad i an t e  examina r emos .

Segundo  Ávi l a ,  15 9

a s  r e g r a s  s ã o  no rm a s  im e d i a t a m e n t e  de s c r i t i v a s ,  
p r i m a r i a m e n t e  r e t r o s p e c t i v a s  e  c om  p r e t e n s ã o  de  
de c i d i b i l i d a d e  e  ab r a n g ê n c i a ,  pa r a  cu j a  
a p l i c a ç ã o  s e  ex i g e  a  av a l i a ç ã o  da  
c o r r e s p o n d ê n c i a ,  s em p r e  c e n t r a d a  na  f i n a l i d a d e  
qu e  l h e s  dá  s u p o r t e  ou  no s  p r i n c í p i o s  qu e  l h e s  
s ã o  ax i o l o g i c a m e n t e  s o b r e j a c e n t e s ,  en t r e  a  
c o n s t r u ç ã o  c o n c e i t u a l  da  de s c r i ç ã o  no rm a t i v a  e  
a  c o n s t r u ç ã o  co n c e i t u a l  do s  f a t o s .  Os  
p r i n c í p i o s  s ã o  no rm a s  im e d i a t a m e n t e  
f i n a l í s t i c a s ,  p r i m a r i a m e n t e  p r o s p e c t i v a s  e  com  
p r e t e n s ã o  de  comp l e m e n t a r i d a d e  e  de  
pa r c i a l i d a d e ,  pa r a  cu j a  a p l i c a ç ã o  s e  dema n d a  
uma  av a l i a ç ã o  da  co r r e l a ç ã o  en t r e  o  e s t a d o  de  
c o i s a s  a  s e r  p r om o v i d o  e  o s  e f e i t o s  d e c o r r e n t e s  
da  c o n d u t a  ha v i d a  c omo  ne c e s s á r i a  à  s u a  
p r om o ç ã o . 16 0

15 8  Áv i l a  ( 2 0 0 4 ,  p .  50 )  a f i r m a  a i n d a  qu e  “A  po n d e r a ç ã o  d i z  
r e s p e i t o  t a n t o  ao s  p r i n c í p i o s  qu a n t o  à s  r e g r a s ,  na  med i d a  em  
qu e  qu a l q u e r  no rm a  po s s u i  um  c a r á t e r  p r o v i s ó r i o  qu e  po d e r á  
s e r  u l t r a p a s s a d o  po r  r a z õ e s  ha v i d a s  c omo  ma i s  r e l e v a n t e s  pe l o  
a p l i c a d o r  d i a n t e  do  c a s o  co n c r e t o .  O t i p o  de  po n d e r a ç ã o  é  qu e  
é  d i v e r s o . ”  As s i m ,  p .  55 ,  “T a n t o  a s  r e g r a s  qu a n t o  o s  
p r i n c í p i o s  de v e m  s e r  a p l i c a d o s  de  t a l  modo  qu e  s e u  c o n t e ú d o  
de  de v e r - s e r  s e j a  r e a l i z a d o  t o t a l m e n t e .  Ta n t o  a s  r e g r a s  
qu a n t o  o s  p r i n c í p i o s  po s s u e m  o  mesmo  co n t e ú d o  de  de v e r - s e r .  A 
ún i c a  d i s t i n ç ã o  é  qu a n t o  à  de t e r m i n a ç ã o  da  p r e s c r i ç ã o  de  
c o n d u t a  qu e  r e s u l t a  da  s u a  i n t e r p r e t a ç ã o :  o s  p r i n c í p i o s  nã o  
de t e r m i n a m  d i r e t a m e n t e  ( p o r  i s s o ,  p r i m a - f a c i e )  a  c o n d u t a  a  
s e r  s e g u i d a ,  ap e n a s  e s t a b e l e c e m  f i n s  no rm a t i v a m e n t e  
r e l e v a n t e s ,  cu j a  co n c r e t i z a ç ã o  de p e n d e  ma i s  i n t e n s a m e n t e  de  
um  a t o  i n s t i t u c i o n a l  de  ap l i c a ç ã o  qu e  de v e r á  e n c o n t r a r  o  
c omp o r t a m e n t o  ne c e s s á r i o  à  p r om o ç ã o  do  f i m ;  a s  r e g r a s  
de p e n d e m  de  modo  men o s  i n t e n s o  de  um  a t o  i n s t i t u c i o n a l  de  
a p l i c a ç ã o  no s  c a s o s  no rm a i s ,  po i s  o  comp o r t a m e n t o  j á  e s t á  
p r e v i s t o  f r o n t a l m e n t e  pe l a  no rm a . ”  ( . . . )  “O  co n t e ú d o  de  um 
p r i n c í p i o  de v e  s e r  o t i m i z a d o  no  p r o c e d i m e n t o  de  po n d e r a ç ã o ,  
ou  s e j a ,  o  man d a d o  de  o t i m i z a ç ã o  co n s i s t e  numa  p r o p o s i ç ã o  
no r m a t i v a  s o b r e  o s  p r i n c í p i o s  e ,  c omo  t a l ,  a t u a  como  uma  
r e g r a  ( n o r m a  h i p o t é t i c o - co n d i c i o n a l ) :  s e r á  ou  nã o  cump r i d o ” .

15 9  I b i d ,  p .  70 .
16 0  ÁVILA  ( 2 0 0 4 ,  p .  70 - 76 )  a f i r m a  qu e ,  a s s i m ,  o s  p r i n c í p i o s  

“ e s t a b e l e c e m  um  f i m  a  s e r  a t i n g i d o ” .  Ut i l i z a n d o - s e  de  Ot a  
Wei n b e r g e r  ,  Áv i l a  en s i n a  qu e :  “um  f i m  é  i d é i a  qu e  ex p r i m e  
uma  o r i e n t a ç ã o  p r á t i c a .  E l em e n t o  co n s t i t u t i v o  do  f i m  é  a  
f i x a ç ã o  de  um  c o n t e ú d o  c omo  p r e t e n d i d o ” .  Os  c o n t e ú d o s  
de s e j a d o s  “ p o d e m  s e r  o  a l c a n c e  de  uma  s i t u a ç ã o  t e r m i n a l  



Os  pr i n c í p i o s  in s t i t u em  o  deve r  de  ado t a r  
compor t amen t o s  nece s s á r i o s  à  rea l i z a ç ã o  de  um es t a d o  de  co i s a s  
ou ,  inve r s amen t e ,  in s t i t u em  o  deve r  de  efe t i v a ç ã o  de  um es t a do  
de  co i s a s  pe l a  adoção  de  compor t amen t o s  a  e l e  nece s s á r i o s .  
Contudo ,

embo r a  r e l a c i o n a d o s  a  v a l o r e s ,  nã o  s e  co n f u n d e m  
c om  e l e s .  Os  p r i n c í p i o s  r e l a c i o n a m - s e  a o s  
va l o r e s  à  med i d a  qu e  o  e s t a b e l e c i m e n t o  de  f i n s  
imp l i c a  qu a l i f i c a ç ã o  po s i t i v a  de  um  e s t a d o  de  
c o i s a s  qu e  s e  qu e r  p r om o v e r .  No  en t a n t o ,  o s  
p r i n c í p i o s  s e  a f a s t a m  do s  va l o r e s  po r q u e ,  
e n q u a n t o  o s  p r i n c í p i o s  s e  s i t u a m  no  p l a n o  
de o n t o l ó g i c o  e ,  po r  v i a  de  co n s e q ü ê n c i a ,  
e s t a b e l e c e m  a  ob r i g a t o r i e d a d e  de  ad o ç ã o  de  
c o n d u t a s  ne c e s s á r i a s  à  p r om o ç ã o  g r a d u a l  de  um  
e s t a d o  de  co i s a s ,  o s  va l o r e s  s i t u a m - s e  no  p l a n o  
a x i o l ó g i c o  ou  me r am e n t e  t e l e o l ó g i c o  e ,  po r  
i s s o ,  a p e n a s  a t r i b u e m  uma  qu a l i d a d e  po s i t i v a  a  
de t e r m i n a d o  e l e m e n t o . 16 1

Alexy  af i rma  que  a  di f e r e n ç a  pr i n c i p a l  en t r e  um e  
ou t r o  é  que  os  pr i n c í p i o s  são  normas  que  ordenam  que  a lgo  se j a  
rea l i z a d o  na  melho r  medida  poss í v e l ,  den t r o  das  cond i ç õ e s  
ju r í d i c a s  e  rea i s  ex i s t e n t e s  –  as s im ,  são  manda to s  de  

( v i a j a r  a t é  a l g u m  l u g a r ) ,  a  r e a l i z a ç ã o  de  uma  s i t u a ç ã o  ou  
e s t a d o  ( g a r a n t i r  p r e v i s i b i l i d a d e ) ,  a  pe r s e g u i ç ã o  de  uma  
s i t u a ç ã o  c o n t i n u a  ( p r e s e r v a r  o  bem - e s t a r  da s  pe s s o a s )  ou  a  
pe r s e c u ç ã o  de  um  p r o c e s s o  demo r a d o  ( a p r e n d e r  o  i d i o m a  
a l e m ã o ) .  O  f i m  nã o  p r e c i s a ,  ne c e s s a r i a m e n t e ,  r e p r e s e n t a r  um  
po n t o  f i n a l  qu a l q u e r ,  ma s  ap e n a s  um  co n t e ú d o  de s e j a d o .  A 
i n s t i t u i ç ã o  do  f i m  é  po n t o  de  pa r t i d a  pa r a  a  p r o c u r a  po r  
me i o s . ”  O au t o r  dá  como  ex em p l o  o  p r i n c í p i o  da  mo r a l i d a d e  qu e  
“ e x i g e  a  r e a l i z a ç ã o  ou  p r e s e r v a ç ã o  de  um  e s t a d o  de  c o i s a s  
e x t e r i o r i z a d o  pe l a  l e a l d a d e ,  s e r i e d a d e ,  z e l o ,  po s t u r a  
e x em p l a r ,  bo a - f é ,  s i n c e r i d a d e  e  mo t i v a ç ã o .  Pa r a  a  r e a l i z a ç ã o  
de s s e  e s t a d o  i d e a l  de  co i s a s  s ã o  ne c e s s á r i o s  de t e r m i n a d o s  
c omp o r t a m e n t o s .  Pa r a  a  e f e t i v a ç ã o  de  um  e s t a d o  d e  l e a l d a d e  e  
bo a - f é  é  p r e c i s o  c ump r i r  aq u i l o  qu e  p r om e t i d o .  Pa r a  r e a l i z a r  
um  e s t a d o  de  s e r i e d a d e  é  e s s e n c i a l  ag i r  po r  mo t i v o s  s é r i o s .  
Pa r a  t o r n a r  r e a l  uma  s i t u a ç ã o  de  z e l o  é  f u n d a m e n t a l  c o l a b o r a r  
c om  o  adm i n i s t r a d o  e  i n f o r m á - l o  de  s e u s  d i r e i t o s  e  da  f o r m a  
c omo  p r o t e g ê - l o s .  Pa r a  c o n c r e t i z a r  um  e s t a d o  em  qu e  p r e d o m i n e  
a  s i n c e r i d a d e  é  i n d i s p e n s á v e l  f a l a r  a  ve r d a d e .  Pa r a  ga r a n t i r  
a  mo t i v a ç ã o  é  ne c e s s á r i o  ex p r e s s a r  po r  qu e  s e  ag e .  En f i m ,  s em  
e s s e s  c omp o r t a m e n t o s  nã o  s e  co n t r i b u i  pa r a  a  e x i s t ê n c i a  do  
e s t a d o  de  co i s a s  po s t o  como  i d e a l  pe l a  no rm a ,  e ,  po r  
c o n s e q ü ê n c i a ,  n ã o  s e  a t i n g e  o  f i m .  Não  s e  co n c r e t i z a ,  
po r t a n t o ,  o  p r i n c í p i o ” .

16 1  ÁVILA ,  20 0 4 .  p .  72  .



ot im i z a ç ã o . 16 2  Já  as  reg r a s  são  normas  que  só  podem  se r  
cumpr i d a s  ou  não .  Se  uma reg r a  é  vá l i d a ,  t em  que  se r  cumpr i d a ,  
sendo  cons t i t u í d a  de  de t e rm i n a ç õ e s .  Por  i s s o ,  não  é  o  seu  grau  
que  as  di f e r e .

Porém  a  cor r e l a ç ã o  en t r e  va lo r e s  e  pr i n c í p i o s  pode  
se r  en t end i d a  de  modo  di f e r e n t e .  Alexy  ava l i a  pr i n c í p i o s  como 
razõe s  par a  conf e c ç ã o  de  normas  (no  sen t i d o  de  ju r i s p r u d ê n c i a ,  
de  dec i s ã o  do  caso  conc r e t o ) ,  sendo ,  as s im ,  razõe s  pa r a  
açõe s . 16 3

Os  pr i n c í p i o s  pe rmi t em ,  em sua  vi s ã o ,  conhece r  seu  
con t e údo  va lo r a t i v o  de  fo rma  fác i l ,  sendo  razõe s  pa r a  
numeros a s  reg r a s  e  possuem  pape l  de  des t a q u e  no  ordenamen t o .  
No  en t end e r  de  que  somen t e  os  pr i n c í p i o s  podem  in s p i r a r  
reg r a s ,  os  pr i n c í p i o s  não  pode r i am  se r  ap l i c a d o s  d i r e t amen t e  
aos  caso s  conc r e t o s  se  fos s em  regu l a d o s  t ambém  por  normas .  
Pare c e  cor r e t o  que  pr i n c í p i o s  in s p i r am  reg r a s ,  e  es t a s ,  por  
sua  vez ,  ap l i c am- se  no  caso  conc r e t o ,  mas  reg r a s  podem  se r  
razõe s  pa r a  reg r a s  t ambém na  l i ç ã o  de  Alexy . 16 4

Os  pr i n c í p i o s  podem  te r  sua s  razõe s  desp r e z a d a s  por  
razõe s  opos t a s ,  não  ofe r e c e n do  de t e rm i n a ç ã o  con t r a  os  
pr i n c í p i o s  con t r a p o s t o s .  As  reg r a s  j á  possuem  uma de t e rm i n a ç ã o  
do  âmbi t o  de  sua s  pos s i b i l i d a d e s  fá t i c a s  e  ju r í d i c a s ,  que ,  se  
f r a c a s s a d a s  es t a s  de t e rm i n a ç õ e s ,  a  reg r a  é  invá l i d a .

Para  Dwork in 16 5 ,  todo s  pr i n c í p i o s  t êm  ca r á t e r  pr ima  
fac i e  e  as  reg r a s  possuem  de t e rm i n a ç õ e s ,  es t a  vi s ã o  
nece s s i t a r i a  se r  melho r a d a ,  par a  Alexy .  No  caso  das  reg r a s ,  
porque  es t a s  pe rmi t em  a  c l áu s u l a  de  exceção  o  que  re t i r a  o  
ca r á t e r  de  de f i n i t i v i d a d e  da  reg r a ,  bem como porque  é  poss í v e l  
in t r o d u ç ã o  de  uma c l áu s u l a  de  exceção  na  base  de  um pr i n c í p i o .  
Ainda ,  os  pr i n c í p i o s ,  no  caso  conc r e t o ,  podem  cede r  f r e n t e  a  
ou t r o s ,  ca r á t e r  que  pode  se r  re f o r ç a d o  in t r o d u z i n d o  uma  ca rg a  
de  argumen t a ç ã o  em seu  favo r ,  mas  o  que  não  va i  ap rox ima r  do  

16 2  ALEXY ,  19 9 7 .  p .  86 .
16 3  ALEXY ,  19 9 7 .  p .  10 2 .
16 4  I b i d ,  p  10 3 .  
16 5  DWORKIN ,  19 7 8 .



efe i t o  de t e rm i n a n t e  das  reg r a s ,  di f e r e n c i a n d o  o  ca r á t e r  pr ima  
fac i e  dos  pr i n c í p i o s  e  das  reg r a s .

Tan to  as  normas  que  concedem  di r e i t o s  fundamen t a i s  
como  as  que  ordenam  a  per s e c u ç ã o  de  in t e r e s s e s  da  comunidade  
podem se r  conceb i d a s  como pr i n c í p i o s .

A nece s s i d a d e  de  ponde r a r  os  pr i n c í p i o s  fundamen t a i s  
envo lv i d o s  vem da  l i ç ã o  de  Alexy ,  na  qua l  inex i s t em  pr i n c í p i o s  
abso l u t o s .  Pr i n c í p i o s  abso l u t o s  se r i am  aque l e s  que ,  em nenhum 
caso ,  podem  se r  desp r e z a d o s  por  ou t r o s ,  o  que  afa s t a r i a  o  
ca r á t e r  de  pr ima  fac i e  dos  pr i n c í p i o s . 16 6

No  nosso  ordenamen t o ,  que  pos su i  d i r e i t o s  
fundamen t a i s  reconhe c i d o s ,  es t e  argumen to  pode  se r  re f u t a d o ,  
uma vez  que  ex i s t em  di r e i t o s  fundamen t a i s  re l a t i v o s  à  pro t e ç ã o  
dos  ind i v í d u o s  e  das  co l e t i v i d a d e s .  A af i rmaçã o  de  abso l u t o  
dos  d i r e i t o s  das  co l e t i v i d a d e s 16 7  conduz i r á  à  negação  dos  
demai s  di r e i t o s  fundamen t a i s  ind i v i d u a i s ,  po i s  não  
encon t r a r i am  bar r e i r a s .  Também os  di r e i t o s  ind i v i d u a i s ,  se  não  
fo r  poss í v e l  l im i t á - lo s  por  nada ,  imp l i c a r i am  a  v io l a ç ã o  dos  
demai s  d i r e i t o s  ind i v i d u a i s  e  co l e t i v o s  envo l v i d o s .  Os 
d i r e i t o s  ind i v i d u a i s ,  por  sua  vez ,  se  todo s  fo r em  t i d o s  como 
sendo  pr i n c í p i o s  abso l u t o s ,  o  di r e i t o  de  cada  ind i v í d u o  se  
sob r epo r i a  ao  do  ou t r o . 16 8

Visando  a  re s o l v e r  t a l  s i t u a ç ã o ,  se r á  neces s á r i o  
a t r i b u i r  compe t ên c i a  pa r a  o  Es t ado  ba l i z a r  a  es f e r a  de  a l c an c e  
dos  in t e r e s s e s  co l e t i v o s  e  ind i v i d u a i s ,  o  que  redunda r á  em 
re s t r i ç ã o  de  di r e i t o s  fundamen t a i s ,  a  f im  de  as s egu r a r  maio r  

16 6  ALEXY ,  op  c i t . ,  p .  99
16 7  GUERRA  F I LHO ,  Wi l l i s  Sa n t i a g o .  P r o c e s s o  Con s t i t u c i o n a l  e  

Di r e i t o s  Fu n d am e n t a i s .  Sã o  Pa u l o :  Ce l s o  Ba s t o s  Ed i t o r :  
I n s t i t u t o  Br a s i l e i r o  de  Di r e i t o s  Con s t i t u c i o n a l .  19 9 9 ,  p .  64  
e x p l i c a  qu e ,  pa r a  t e r  a  ex a t a  no ç ã o  do  du p l o  c a r á t e r  do s  
d i r e i t o s  f u n d a m e n t a i s ,  e s t e s  de v em  s e r  v i s t o s  como :  o s  
i n t e r e s s e s  c o l e t i v o s .  Na  ve r d a d e ,  como  o  s om a t ó r i o  de  
i n t e r e s s e s  i n d i v i d u a i s ,  a s s i m  como  o s  i n t e r e s s e s  pú b l i c o s  s ã o  
o  s om a t ó r i o  de  i n t e r e s s e s  i n d i v i d u a i s  e  co l e t i v o s ,  nã o  s e  
po d e n d o  r e a l m e n t e  s a t i s f a z e r  i n t e r e s s e s  pú b l i c o s  s em  
c o n t e m p l a r  d i r e i t o s  i n d i v i d u a i s  e  co l e t i v o s .

16 8  ALEXY ,  19 9 7 ,  p .  10 6 .



ef i c á c i a  de l e s  próp r i o s ,  po i s  não  podem  se r  s imu l t a n e amen t e  
a t end i d o s  abso l u t a  e  pl enamen t e . 16 9

Dian t e  des t a  neces s i d a d e  de  ba l i z amen t o ,  o  pr i n c í p i o  
da  propo r c i o n a l i d a d e ,  como  desdob r amen t o  que  é  do  pr i n c í p i o  da  
i sonomia ,  é  es s en c i a l  ao  mecan i smo  po l í t i c o - cons t i t u c i o n a l  de  
acomodação  dos  dive r s o s  in t e r e s s e s  em  conf l i t o ,  sendo  
ind i s p e n s á v e l  pa r a  ga r an t i r  a  pre s e r v a ç ã o  dos  di r e i t o s  
fundamen t a i s . 17 0

4 .4  O PRINCÍPIO  DA PROPORCIONALIDADE

Quando  ex i s t em  con f l i t o s  nos  qua i s  há  di r e i t o s  
fundamen t a i s  em jogo ,  como o  di r e i t o  à  in t im i d a d e  e  ao  seg r e do  
das  comunic a ç õ e s ,  devem se r  ponde r a do s  median t e  a  ap l i c a ç ã o  do  
pr i n c í p i o  da  propo r c i o n a l i d a d e ,  a f i rma  Pa iva . 17 1  E  coment a :  
“ i s s o  supo r á  ana l i s a r  se  a  medida  é  adequada  pa r a  consegu i r  o  
ob j e t i v o  que  se  pre t e n d e ,  desde  que  não  ex i s t a  ou t r a  medida  
que  poss a  a l c an ç a r  o  mesmo ob j e t i v o  sem produz i r  t a l  re s t r i ç ã o  
ao  d i r e i t o ” .  Ass im ,  o  prob l ema  co loc a - se  em como  ap l i c a r  es t e  
pr i n c í p i o  e  no  que ,  na  ve rdade ,  e l e  se  cons t i t u i .

O pr i n c í p i o  da  propo r c i o n a l i d a d e  t em  ra i z  hi s t ó r i c a  
como  “[ . . . ]  t é cn i c a  pa r a  con t r o l a r  e  l im i t a r  o  di r e i t o  de  
po l í c i a  da  Admin i s t r a ç ã o  Púb l i c a ” .  Com o  pass a r  do  t empo ,  há  
sua  expans ão ,  ve r i f i c a n d o - se  se r ,  a tua lmen t e ,  “ [ . . . ]  t é cn i c a  
de  con t r o l e  dos  l im i t e s  aos  d i r e i t o s  fundamen t a i s ” ,   ap l i c á v e l  
não  só  aos  pode r e s  púb l i c o s 17 2 ,  como  t ambém  às  re l a ç õ e s  
par t i c u l a r e s ,  como já  c i t a d o  a lhu r e s . 17 3

16 9  GUERRA F I LHO ,  19 9 9 ,  p .  65
17 0  I b i d .  p .  65
17 1  PAIVA ,  20 0 2 b ,  p .  48 5
17 2  STE INMETZ ,  Wi l s o n .  Co l i s ã o  de  d i r e i t o s  f u n d a m e n t a i s  e  

p r i n c í p i o  da  p r o p o r c i o n a l i d a d e .  Po r t o  Al e g r e :  L i v r a r i a  do  
Advo g a d o ,  20 0 1 .  p .  14 5 .

17 3  CRIS TÓVAM,  J o s é  Sé r g i o  da  S i l v a .  (A  r e s o l u ç ã o  da s  c o l i s õ e s  
e n t r e  p r i n c í p i o s  co n s t i t u c i o n a i s .  Re v i s t a  d i s c e n t e ,  
F l o r i a n ó p o l i s ,  an o  2 ,  n .  2 ,  p .  15 1 - 18 2 ,  j u l .  20 0 3 ) .  Q d i r e i t o  
a dm i n i s t r a t i v o  c o n s a g r o u  o  p r i n c í p i o  da  p r o p o r c i o n a l i d a d e  
c omo  uma  ev o l u ç ã o  do  p r i n c í p i o  da  l e g a l i d a d e ,  i n i c i a l m e n t e  
l i g a n d o - s e  a  p r o p o r c i o n a l i d a d e  un i c a m e n t e  à s  pe n a s .  Em  um 
s e g u n d o  momen t o ,  pa s s o u - s e  a  ex i g i r  qu e  o s  a t o s  
a dm i n i s t r a t i v o s  f o s s e m  ad e q u a d o s  a o  cump r i m e n t o  da s  



Ale r t a  Ste i nme t z  pa r a  a  di f i c u l d a d e  de  conce i t u a ç ã o  
des t e  pr i n c í p i o  em  fac e  da  sua  próp r i a  complex i d a d e  e  das  
osc i l a ç õ e s  t e rm i no l ó g i c a s  e  impre c i s õ e s  conce i t u a i s  por  veze s  
denominada s  pe l a  ju r i s p r u d ê n c i a  a l emã ,  de  pro i b i ç ã o  de  
exce s s o ,  ou t r a s  de  pr i n c í p i o  da  propo r c i o n a l i d a d e  em sen t i d o  
es t r i t o  (que  ho j e  é  a  denominação  par a  o  seu  t e r c e i r o  
subp r i n c í p i o ) . 17 4

O  Supremo  Tr ibuna l  Fede r a l ,  por  sua  vez ,  usa  
ind i s t i n t am en t e  como  s i nôn imos  o  pr i n c í p i o  da  
propo r c i o n a l i d a d e  e  o  da  razoab i l i d a d e ,  negando  sua  
d ive r g ê n c i a  de  mat r i z  h i s t ó r i c a ,  as s im  como  par t e  da  dou t r i n a  
nac i on a l . 17 5

A i sonomia  em sen t i d o  es t r i t o ,  enquan t o  af i rmaç ão  da  
igua l d a d e  fo rma l  de  todos  pe r an t e  a  l e i ,  de t e rm i n a  a  
a t r i b u i ç ã o  de  di r e i t o s  c iv i s  e  po l í t i c o s ,  enquan t o  que  a  
d i s t r i b u i ç ã o  dos  deve r e s  e  ônus  cor r e l a t o s  obedec e  à  i s onomia  
re l a t i v a  ou  propo r c i o n a l i d a d e .  Uma ou t r a  s i gn i f i c a ç ã o  t em  o 
pr i n c í p i o  da  propo r c i o n a l i d a d e ,  como  di s t i n t o  do  pr i n c í p i o  da  
igua l d a d e ,  enquan t o  pro i b i ç ã o  de  exce s s o 17 6  aqu i  compreend i d o  
como  um mandamen to  de  ot im i z a ç ã o  do  re s pe i t o  máximo  a  todo  
d i r e i t o  fundamen t a l ,  em  s i t u a ç ã o  de  con f r o n t o  com  ou t r o ,  na  
medida  fá t i c a  e  ju r i d i c amen t e  poss í v e i s .

f i n a l i d a d e s  da  l e i  e  qu e r  o s  me i o s  u s a d o s  nã o  f e r i s s e m  em  
dema s i a  o s  d i r e i t o s  do  c i d a d ã o .  

17 4  STE INMETZ ,  20 0 1 .  p .  14 7 .
17 5  CRIS TÓVAM,  20 0 3 ,  p .  16 2 ,  a c r e d i t a  qu e  o  p r i n c í p i o  da  

p r o p o r c i o n a l i d a d e  nã o  pa s s a  de  uma  f a c e t a  da  r a z o a b i l i d a d e .  
Af i r m a  qu e  uma  a n á l i s e  ma i s  de t i d a  en c o n t r a r á  o s  po n t o s  de  
d i s t a n c i a m e n t o  en t r e  t a i s  p r i n c í p i o s ,  a l é m  da  d i f e r e n ç a  de  
o r i g e m .  Se g u n d o  o  a u t o r  “ e n q u a n t o  a  p r o p o r c i o n a l i d a d e  s e  
c o n s o l i d o u  ve r d a d e i r a m e n t e  como  máx im a  de  po n d e r a ç ã o ,  a  
r a z o a b i l i d a d e  s e  co l o c a  como  ev o l u ç ã o  s u b s t a n c i a l  do  
p r i n c í p i o  do  de v i d o  p r o c e s s o  l e g a l . ”

17 6  GUERRA  F I LHO ,  Wi l l i s  Sa n t i a g o .  19 9 9 .  p .  65 ,  ex p l i c a  qu e  
ne s t a  co n c e p ç ã o  o  p r i n c í p i o  da  p r o p o r c i o n a l i d a d e  ap a r e c e  como  
ma i s  im p o r t a n t e  do  qu e  o  p r i n c í p i o  da  i s o n o m i a , e m b o r a  ambo s  
s e j a m  p r e s s u p o s t o s  da  ex i s t ê n c i a  do s  d i r e i t o s  f u n d a m e n t a i s .  
Enq u a n t o  o  p r i n c í p i o  da  i s o n o m i a  de t e r m i n a  ab s t r a t a m e n t e  a  
e x t e n s ã o  a  t o d o s  de  d i r e i t o s ,  o  p r i n c í p i o  da  
p r o p o r c i o n a l i d a d e  pe r m i t e  co n c r e t a m e n t e  a  d i s t r i b u i ç ã o  
c omp a t í v e l  do s  mesmo s .



Ass im ,  o  pr i n c í p i o  da  propo r c i o n a l i d a d e :

[ . . . ]  p r e s s u p õ e  a  e s t r u t u r a ç ã o  de  uma  r e l a ç ã o  
me i o - f i m ,  na  qu a l  o  f i m  é  ob j e t i v o  ou  
f i n a l i d a d e  pe r s e g u i d a  pe l a  l i m i t a ç ã o ,  e  o  me i o  
é  a  p r ó p r i a  de c i s ã o  no r m a t i v a ,  l e g i s l a t i v a  ou  
j u d i c i a l ,  l i m i t a d o r a  qu e  p r e t e n d e  t o r n a r  
po s s í v e l  o  a l c a n c e  do  f i m  a lm e j a d o .  O p r i n c í p i o  
o r d e n a  qu e  a  r e l a ç ã o  en t r e  o  f i m  qu e  s e  
p r e t e n d e  a l c a n ç a r  e  o  me i o  u t i l i z a d o  de v e  s e r  
p r o p o r c i o n a l ,  r a c i o n a l ,  nã o  ex c e s s i v a ,  nã o -
a r b i t r á r i a .  I s s o  s i g n i f i c a  qu e  en t r e  me i o  e  f i m  
de v e  ha v e r  uma  r e l a ç ã o  ad e q u a d a ,  ne c e s s á r i a  e  
r a c i o n a l  ou  p r o p o r c i o n a l . 17 7

O  Tr ibuna l  Cons t i t u c i o n a l  Alemão ,  na  l i ç ã o  de  
Ste i nme t z ,  decompôs  o  pr i n c í p i o  em  t r ê s  subp r i n c í p i o s :  
pr i n c í p i o  da  adequação  (ou  idone i d a d e  ou  con fo rm id a d e ) ,  
pr i n c í p i o  da  nece s s i d a d e  ( t ambém  denominado  de  ex ig i b i l i d a d e  
ou  ind i s p e n s a b i l i d a d e ) ,  e  pr i n c í p i o  da  propo r c i o n a l i d a d e  em 
sen t i d o  es t r i t o . 17 8

Conce i t u a n do  pr i n c í p i o s  como  mandamen to s  de  
o t im i z a ç ã o ,  Alexy ,  ao  examina r  o  pr i n c í p i o  da  
propo r c i o n a l i d a d e  e  os  di r e i t o s  fundamen t a i s ,  argumen t a  que  os  
subp r i n c í p i o s  da  adequaç ão  e  neces s i d a d e  se r i am  a  aná l i s e  dos  
pr i n c í p i o s  como “[ . . . ]  manda to s  de  op t im i z a c i ó n  con  re l a c i ó n  a  
l a s  pos i b i l i d a d e s  fác t i c a s . ” 17 9

O  subp r i n c í p i o  da  adequaç ão ,  a tuando  no  caso  
conc r e t o ,  de t e rm i n a  se  a  dec i s ã o  norma t i v a  que  re su l t a  de  
l im i t a ç ã o  ao  di r e i t o  é  o  meio  adequado  ao  a l c an c e  do  f im  
co l imado .  “Tra t a - se  de  inve s t i g a r  se  a  medida  é  ap t a ,  ú t i l ,  
idônea ,  ap rop r i a d a  pa r a  a t i n g i r  o  f im  per s e gu i d o ” 18 0 .

O  prob l ema  re s i d e  em  como  af i rma r  se  um  meio  é  
adequado ,  o  que ,  segundo  o  Tr ibuna l  Cons t i t u c i o n a l  Alemão ,  
somen t e  é  pos s í v e l  pe lo  ques t i o n amen t o  da  pl en i t u d e  do  a l c an c e  
do  f im  pre t e n d i d o ,  de  fo rma  nega t i v a .  Vár i o s  são  os  meios  
poss í v e i s ,  mas ,  na  aná l i s e  do  caso  conc r e t o ,  somen t e  se r á  

17 7  STE INMETZ ,  20 0 1 ,  p .  14 9 .
17 8  I b i d ,  p .  14 8 - 14 9
17 9  ALEXY ,  19 9 7 ,  p .  86 .
18 0  STE INMETZ ,  op  c i t . ,  p .  14 9 .



ava l i a d o  o  meio  u t i l i z a d o  como  capaz  de  a l c an ç a r  o  
ob j e t i v o . 18 1

O  subp r i n c í p i o  da  nece s s i d a d e  pa r a  o  Tr ibuna l  
Cons t i t u c i o n a l  Alemão  reve l a - se  como  pos t u l a d o  do  meio  mais  
ben igno .  Deve  se r  compreend i d o  como  re s t r i ç ã o  neces s á r i a ,  no  
sen t i d o  de  meio  neces s á r i o  à  sa t i s f a ç ã o  dos  f i n s . 18 2

Podem  se r  iden t i f i c a d a s  qua t r o  no t a s  es s enc i a i s  no  
pr i n c í p i o  da  nece s s i d a d e ,  segundo  a  aná l i s e  de  Ste i nme t z . 18 3  O 
pr ime i r o  pon to  é  o  da  “ inge r ê n c i a  mín ima  no  exe r c í c i o  do  
d i r e i t o  fundamen t a l ” ;  o  segundo  aspec t o  é  sob r e  a  
poss i b i l i d a d e  de  have r  medida  menos  gravo s a  (p r i n c í p i o  da  
descon f i a n ç a ) ;  a  t e r c e i r a  no t a  é  a  nece s s i d a d e  de  compara r  as  
medida s  de  re s t r i ç ã o  com base  na  menor  pre j u d i c i a l i d a d e  e ,  em 
caso  de  empa t e  nes t e  i t em ,  ve r i f i c a - se  qua l  o  meio  mais  
ef i c a z 18 4 ;  a  qua r t a  no t a  é  a  aná l i s e  da  dimensão  empí r i c a  do  
meio  menos  pre j u d i c i a l .

A propo r c i o n a l i d a d e  em sen t i d o  es t r i t o  de t e rm i n a  que  
se j a  es t a b e l e c i d a  uma  cor r e s p ondên c i a  en t r e  o  f im  a  se r  
a l c an ç ado  por  uma  d i spo s i ç ã o  norma t i v a  e  o  meio  empregado ,  
sendo  ace i t o  o  ju r i d i c amen t e  melho r  poss í v e l , 18 5  com  o  que  
conco r d a  Alexy ,  as s ev e r a n do  que  o  subp r i n c í p i o  da  

18 1  GAVARA DE CARA,  J u a n  Ca r l o s .  De r e c h o s  Fun d am e n t a l e s  y  
de s a r r o l l o  l e g i s l a t i v o :  l a  ga r a n t i a  de l  co n t e n i d o  e s e n c i a l d e  
l o s  de r e c h o s  f u n d a m e n t a l e s  em  l a  Le y  Fun d am e n t a l  de  Bon n .  
Mad r i d :  C i v i t a s ,  19 8 6 .  p .  29 7
18 2  ALEXY ,  19 9 7 ,  p .  11 4 .
18 3  STE INMETZ ,  20 0 1 ,  p .  15 1 .  O au t o r  r e f e r e  t e r  ba s e a d o  s u a  
e x p l a n a ç ã o  em  Se r r a n o .
18 4  Apo n t a  o  a u t o r  ( I b i d . )  pa r a  o  s e g u i n t e  p r o b l e m a  a c a s o  

e x i s t a  um  me i o  men o s  g r a v o s o  do  qu e  ou t r o ,  po r é m  men o s  
e f i c a z ,  e n t ã o  qu a l  de v e r á  s e r  u t i l i z a d o .  Pa r a  a  do u t r i n a  e  
j u r i s p r u d ê n c i a  a l e m ã s  é  ne c e s s á r i o  qu e  a  e f i c á c i a  do  me i o  
meno s  g r a v o s o  s e j a ,  no  mín i m o ,  i g u a l  a  do  ma i s  g r a v o s o ,  s e n ã o  
nã o  po d e r á  s e r  e x i g í v e l  a  s u b s t i t u i ç ã o  pe l o  men o s  g r a v o s o .  Ou  
a i n d a ,  po d e  s e r  en u n c i a d o  qu e  pa r a  a  u t i l i z a ç ã o  do  me i o  meno s  
g r a v o s o  é  s u f i c i e n t e  qu e  s e j a  c a p a z  de  a l c a n ç a r  a  f i n a l i d a d e  
pe r s e g u i d a .  Em  po s i ç ã o  co n t r á r i a ,  Cr i s t ó v a m  ( 2 0 0 3 ,  p .  16 6 )  
a f i r m a :  “Nã o  s e  po d e  ad o t a r  med i d a  ex c e s s i v a  pa r a  
s im p l e s m e n t e  ga r a n t i r  o  a l c a n c e  do  f i m  v i s a d o  pe l a  l e i .  A 
c e r t e z a  na  s a t i s f a ç ã o  da  f i n a l i d a d e  l e g a l  nã o  l e g i t i m a  a  
a d o ç ã o  de  med i d a s  qu e ,  s em  ne c e s s i d a d e  r e a l ,  a f e t e m  
s e n s i v e l m e n t e  o s  d i r e i t o s  f u n d a m e n t a i s  do s  c i d a d ã o s . ”

18 5  GUERRA F I LHO ,  19 9 9 ,  p .  68



propo r c i o n a l i d a d e  em  sen t i d o  es t r i t o  con f i g u r a  um mandamen to  
de  ot im i z a ç ã o  das  poss i b i l i d a d e s  ju r í d i c a s .

Ass im ,  não  deve  se r  fe r i d o  o  con t e údo  es s enc i a l  do  
d i r e i t o  fundamen t a l  em aná l i s e ,  o  que  ge r a r i a  o  des r e s p e i t o  a  
ou t r o  pr i n c í p i o ,  o  da  dign i d a d e  humana ,  por  t e r  s i do  v io l a d o  
um  di r e i t o  fundamen t a l  reconhe c i d o .  Ainda ,  mesmo  que  ha j a  
desvan t a g e n s  cons i d e r a d a s  em  i so l a d o  ou  co l e t i v amen t e ,  a  
ap l i c a ç ã o  des t e  pr i n c í p i o  va i  impor t a r  em  re s pe i t o  a  ou t r a s  
orden s  de  va lo r e s . 18 6

Este  subp r i n c í p i o  é  o  da  ju s t a  medida ,  as s im  
de l i n e a d o  pe lo  Tr ibuna l  Cons t i t u c i o n a l  Alemão :  a  medida  não  
deve  rep r e s e n t a r  uma  ca rga  exces s i v a  pa r a  ao  afe t a d o s ;  o  meio  
deve  se r  rac i o n a l  par a  os  afe t a d o s ;  os  l im i t e s  da  
rac i o n a l i d a d e  devem se r  ga r an t i d o s .  18 7

Dessa  fo rma ,  “ [ . . . ]  o  pr i n c í p i o  da  propo r c i o n a l i d a d e  
em sen t i d o  es t r i t o  é  ponde r a ç ã o  de  bens  prop r i amen t e  di t a ,  é  o  
manda to  de  ponde r a ç ã o . ” 18 8  I s t o  porque  proc l ama  a  va lo r i z a ç ã o  
e  a  ponde r a ç ã o  dos  bens  rec i p r o c amen t e  cons i d e r a d o s .  

A fo rmu l a ç ã o  de  Alexy  da  l e i  ponde r a ç ã o ,  que  ad i a n t e  
se r á  ana l i s a d a ,  na  vi s ã o  de  Ste i nme t z ,  nada  mais  é  do  que  o  
pr i n c í p i o  da  propo r c i o n a l i d a d e  em sen t i d o  es t r i t o . 18 9

4 .5  A SOLUÇÃO DO CONFLITO DE PRINCÍPIOS  

Não  bas t a  af i rma r ,  como  Pa iva 19 0 ,  que  o  di r e i t o  à  
pr i v a c i d a d e  não  é  poss í v e l  de  re l a t i v a ç ã o ,  sendo  do  t i p o  de  
gar an t i a  cons t i t u c i o n a l ,  que  é  abso l u t a ,  e  vincu l a - se  ao  
sen t i d o  da  ex i s t ê n c i a  de  uma le i  maio r ,  pro t e g e ndo  a  d ign i d a d e  
da  pes so a  humana .  Como  já  demons t r a d o  ao  longo  do  pre s e n t e ,  
es t á - se  d ian t e  de  uma  co l i s ã o  de  con f l i t o s  que  deve  se r  

18 6  STE INMETZ ,  20 0 1 ,   p .  15 3
18 7  GAVARA DE CARA,  19 9 4 ,  p .  30 9 .
18 8  STE INMETZ ,  20 0 1 ,  p .  15 2
18 9  I b i d ,  p .  15 3
19 0  PAIVA ,  20 0 2 b ,  p .  48 5



so l u c i o n a d a  sem  os  ranço s  da  re t ó r i c a  da  abso l u t i v i d a d e  dos  
d i r e i t o s  fundamen t a i s  dos  t r a b a l h a d o r e s .

Quando  se  procede  à  aná l i s e  de  s i t u a ç õ e s  que  
con t emp l am  co l i s õ e s  en t r e  pr i n c í p i o s  cons t i t u c i o n a i s ,  deve  se r  
exe r c i d o  um ju í z o  de  ponde r a ç ã o  en t r e  o  d i r e i t o  efe t i v a d o  pe l a  
dec i s ã o  e  o  d i r e i t o  por  e l a  re s t r i n g i d o ,  a  f im  de  ponde r a r  
sob r e  a  ju s t i ç a  da  s i t u a ç ã o  amparada . 19 1

Segundo  Alexy ,  o  fundamen t o  ao  pr i n c í p i o  da  
ponde r a ç ã o  re s i d e  nos  pr i n c í p i o s  de  d i r e i t o  fundamen t a l ,  sem 
que  se  exc l u am ,  con tudo ,  ou t r a s  fundamen t a ç õ e s  como  os  
pr i n c í p i o s  do  Es t ado  de  Dire i t o ,  a  prá t i c a  ju r i s p r u d e n c i a l  e  o  
conce i t o  de  ju s t i ç a . 19 2  Expl i c a  o  au to r  que  a  co l i s ã o  de  
pr i n c í p i o s  faz  com  que  um ceda  pe r an t e  o  ou t r o ,  o  que  só  é  
poss í v e l  no  exame  do  caso  conc r e t o .  Como  todo  pr i n c í p i o  é  
vá l i d o ,  ao  con t r á r i o  do  que  acon t e c e  com as  reg r a s ,  a  ques t ã o  
é  seu  peso  pe r an t e  o  caso  conc r e t o . 19 3

Dife r e n t emen t e  das  reg r a s ,  adve r t e  Alexy ,  que  o  
con f l i t o  de  pr i n c í p i o s  não  se  re so l v e  di zendo  que  todo s  os  
pr i n c í p i o s  são  vá l i d o s  ou  in t r o d u z i n d o  uma  exceção  em um dos  
pr i n c í p i o s  par a  caso s  fu t u r o s .  Deve  se r  es t a b e l e c i d a  uma 
re l a ç ão  de  prec edênc i a  cond i c i o n ada  –  de  fo rma  a  es t a b e l e c e r  
as  cond i ç õ e s  em que  um pr i n c í p i o  prec ede  a  ou t r o . 19 4

A so lu ç ão  da  co l i s ã o  de  pr i n c í p i o s  t e r á  por  base  uma 
“le i  de  co l i s ã o”  que  pode  se r  exp r e s s a d a  como:  “[ . . . ]  as  
cond i ç õ e s  sob r e  as  qua i s  um  pr i n c í p i o  prec ed e  a  ou t r o  
cons t i t u i  o  supos t o  de  fa t o  de  uma  reg r a  que  exp r e s s a  a  
conseqüênc i a  ju r í d i c a  do  pr i n c í p i o  prec eden t e ” . 19 5

Como  re s u l t a d o  de  toda  ponde r a ç ã o  de  di r e i t o  
fundamen t a l  co r r e t a ,  pode - se  fo rmu l a r  uma  norma  de  di r e i t o  

19 1  CRI STÓVAM,  20 0 3 ,  p .  16 6
19 2  ALEXY ,  19 9 7 ,  p .  11 5
19 3  I b i d ,  p .  87 - 90
19 4  I b i d ,  p .  89 .
19 5  PA IVA ,  20 0 2 b ,  p .  94 .



fundamen t a l  com ca r á t e r  de  reg r a  pe l a  qua l  pode  se r  subsumido  
o caso . 19 6  

Ao  Pode r  Jud i c i á r i o  f i c a  a  t a r e f a  de  ava l i a r ,  no  
caso  conc r e t o ,  qua i s  dos  pr i n c í p i o s  em co l i s ã o  t êm  maio r  peso ,  
segundo  as  c i r c u n s t â n c i a s  e  cond i ç õ e s  da  s i t u a ç ã o ,  qua l  dos  
d i r e i t o s  deve  se r  efe t i v a d o  numa  re l a ç ã o  de  prec ed ên c i a  
cond i c i o n a d a . 19 7

A máxima  de  ponde r a ç ã o ,  segundo  Cr i s t ó v am ,  de t e rm i n a  
se j a  examinado  o  grau  de  sa t i s f a ç ã o  e  efe t i v a ç ã o  do  mandamen to  
de  o t im i z a ç ã o  que  a  dec i s ã o  procu r ou  a t ende r :  “Quan to  mais  
a l t o  o  grau  de  afe t a ç ã o  e  af r on t a  ao  pr i n c í p i o  l im i t a d o  pe lo  
meio  u t i l i z a d o ,  maio r  deve r á  se r  a  sa t i s f a ç ã o  do  pr i n c í p i o  que  
se  procu r ou  efe t i v a r ” . 19 8

Há,  porém,  os  que  não  conco r d am  com  ponde r a ç ã o  de  
bens ,  como  Ot to  y  Pardo 19 9 .  Para  es t e ,  ex i s t em  l im i t e s  aos  
d i r e i t o s  fundamen t a i s  deco r r e n t e s  da  nece s s i d a d e  de  conc i l i a r ,  
t a i s  d i r e i t o s ,  com ou t r o s  bens  ou  va lo r e s  cons t i t u c i o n a lmen t e  
pro t e g i d o s .  O  pr ime i r o  prob l ema  com  a  so l u ç ã o  a t r a v é s  da  
ponde r a ç ã o  é  de  que  se  es t a r i a  dian t e  de  um  bem 
cons t i t u c i o n a lmen t e  pro t e g i d o  par a ,  en t ão ,  concebê - lo  como 
l im i t a d o r  dos  di r e i t o s  fundamen t a i s ,  bem  como  de  ou t r o s  
va lo r e s .  I s s o  imp l i c a r i a  a  poss i b i l i d a d e  de  se r  ace i t a  
qua lque r  dec i s ã o  pe l a  impre c i s ã o  e  vagueza  de  t a i s  
conce i t o s . 20 0

Segundo  Alexy ,  as  ob j e çõ e s  metodo l óg i c a s  são  cor r e t a s  
à  medida  que  ind i c am  que ,  f r e n t e  a  um caso  conc r e t o ,  pode  

19 6  ALEXY ,   19 9 7 ,  p .  95
19 7  CRI STÓVAM,  20 0 3 ,  p .  16 7
19 8  CRI STÓVAM,  20 0 3 ,  p .  16 7 .
19 9  OTTO;  PARDO,  19 8 8  a p u d  STE INMETZ ,  20 0 1 ,  p .  20 0 .
20 0  STE INMETZ ,  20 0 1 ,  p .  20 0   t r a z  o  en t e n d i m e n t o  de  Ot t o  e  

Pa r d o  no  s e n t i d o  de  qu e    ao  i n v é s  de  s o l u c i o n a r  a  co l i s ã o  de  
d i r e i t o s  f u n d a m e n t a i s  a  pa r t i r  do s  da d o s  j u r í d i c o - po s i t i v o s  
de  be n s ,  p r e t e n d e - s e  d e t e r m i n a r  o  a l c a n c e  do s  d i r e i t o s  e  be n s  
em  j o g o  s em  c r i t é r i o s  t e ó r i c o s  qu e  pe r m i t a m  e s t a b e l e c e r  s u a  
c o r r e t a  mag n i t u d e .  Af i r m a  a q u e l e  au t o r  qu e ,  na  po n d e r a ç ã o ,  há  
mu i t a s  i n c e r t e z a s .  Po r  i s s o ,  ao  i n v é s ,  de v e - s e  bu s c a r  a  
s o l u ç ã o  pe l a  i n t e r p r e t a ç ã o  s i s t e m á t i c a  e  un i t á r i a  da  
Con s t i t u i ç ã o .



have r  mais  de  uma  so l u ç ã o .  Mas  er r am  ao  pre t e n d e r em  prova r  a  
i r r a c i o n a l i d a d e  da  ponde r a ç ã o ,  sendo  es t a  a  função  da  l e i  de  
co l i s ã o . 20 1

A  teo r i a  da  l e i  de  co l i s ã o  dos  pr i n c í p i o s  
cons t i t u c i o n a i s  não  se  sus t e n t a  sem  o  ar r imo  de  uma  só l i d a  
t eo r i a  da  argumen t a ç ã o  ju r í d i c a ,  coe r e n t e  o  bas t a n t e  par a  
fundamen t a r  a  dec i s ã o  pe l a  preponde r â n c i a  de  um  pr i n c í p i o  
cons t i t u c i o n a l  em con t r a p o s i ç ã o  a  ou t r o s . 20 2

Asseve r a  Alexy  que  é  ce r t o  que  a  dec i s ã o  ju r í d i c a  não  
se r á  uma  deco r r ê n c i a  lóg i c a  das  fo rmu l a ç õ e s  a  re sp e i t o  das  
normas  ju r í d i c a s ,  em  vi r t u d e  da  vagueza  da  l i n gu a g em ,  da  
poss i b i l i d a d e  de  conf l i t o  en t r e  as  normas ,  dos  caso s  de  l a cuna  
e  t ambém  da  ex i s t ê n c i a  de  dec i s õ e s  con t r á r i a s  à  l e i .  A 
fundamen t a ç ã o  se r á  de  ordem  metodo l óg i c a  que  vi s e  à  
rac i o n a l i d a d e  na  fundamen t a ç ã o  ju r í d i c a  e  co r r e ç ã o  das  
dec i s õ e s . 20 3  Es t a  mudança  de  pos t u r a ,  pa r a  Cr i s t ó v am ,  deve - se  
ao  rompimen t o  com o  mode lo  lóg i c o  fo rma l - pos i t i v i s t a ,  que  t eve  
seu  marco  nos  es t udo s  na  tóp i c a . 20 4  As  dec i s õ e s  ju r í d i c a s  j á  
não  são  mais  vi s t a s  como an t e r i o rmen t e .

No sen t i d o  de  ha rmon i z a r  os  in t e r e s s e s  con f l i t a n t e s  
dos  empregado s  e  empregado r e s ,  en t r e  os  di r e i t o s  dos  
empregado s  e  os  pode r e s  do  empregado r ,  suge r e  Dal - Ré20 5  duas  
or i e n t a ç õ e s  que  vêm  ao  encon t r o  do  que  vem sendo  t r a t a d o  no  
pre s en t e  tóp i c o .  Af i rma  que  a  ef i c á c i a  hor i z o n t a l  dos  di r e i t o s  
fundamen t a i s  não  é  abso l u t a ,  havendo  uma  co l i s ã o  en t r e  o  
d i r e i t o  à  l i b e r d a d e  do  t r a b a l h a d o r  e  o  pode r  empres a r i a l  que  
se  so l u c i o n a  pe lo  cr i t é r i o  da  ponde r a ç ã o ,  aqu i  j á  examinado .  

20 1  ALEXY ,  19 9 7 ,  p .  15 8 .
20 2  CRI STÓVAM,  20 0 3 ,  p .  17 2 .
20 3  ALEXY ,  19 9 7 ,  p .  15 7 .
20 4  CRIS TÓVAM,  20 0 3 ,  p .  17 3 ,  a s s e v e r a  qu e  o  pa r a d i g m a  t ó p i c o -

r e t ó r i c o  s e r v i u  de  ba s e  pa r a  o  l a n ç a m e n t o  de  uma  no v a  
he r m e n ê u t i c a  c o n s t i t u c i o n a l ,  uma  no v a  f o r m a  de  j u s t i f i c a r  e  
l e g i t i m a r  o  d i r e i t o ,  r e s p a l d a d o  po r  uma  l ó g i c a  ax i o l ó g i c a ,  
va l o r a t i v a ,  um  mod e l o  qu e  r e c o n h e c e  e  t e m  como  p r i n c i p a l  
e s t e i o  a  f o r ç a  no rm a t i v a  e  v i n c u l a n t e  do s  p r i n c í p i o s  
c o n s t i t u c i o n a i s .  Da í  de c o r r e  a  en o r m e  imp o r t â n c i a  da s  i d é i a s  
l a n ç a d a s  pe l o  mod e l o  l ó g i c o  ma t e r i a l  pa r a  o  e s t u d o  e  
e s t a b e l e c i m e n t o  de  uma  no v a  t e o r i a  da  a r g um e n t a ç ã o  j u r í d i c a .

20 5  S IMM,  20 0 5 ,  p .  12 9 7 .



Ainda ,  a f i rma  que ,  em verdade ,  não  há  co l i s ã o ,  mas  nece s s i d a d e  
de  modulaç ão ,  uma  vez  que  os  di r e i t o s  dos  t r a b a l h a d o r e s  não  
vão  se  sob r epo r ,  sendo  dev id a  à  coo rden a ç ã o  dos  di r e i t o s  em 
con f l i t o ,  de l im i t a n d o  o  con t e údo  do  d i r e i t o  fundamen t a l  
cons t i t u c i o n a lmen t e  pro t e g i d o  e  t r a z e n do  par a  o  âmbi t o  do  
con t r a t o ,  den t r o  do  pr i n c í p i o  da  au tonomia  da  von t ad e  e  da  
boa - fé .

Afi rma  Simm:  “[ . . . ]  os  di r e i t o s  fundamen t a i s  do  
t r a b a l h a d o r  só  podem  so f r e r  l im i t a ç õ e s  ou  re s t r i ç õ e s  se  es t a s  
fo r em  propo r c i o n a i s  ou  se  mos t r em  impre s c i n d í v e i s ” . 20 6  

Baseado  no  en t e nd imen t o  do  Tr ibuna l  cons t i t u c i o n a l  da  
Espanha ,  Simm  ass eve r a  que  os  t r a b a l h a d o r e s ,  no  se i o  das  
re l a ç õ e s  t r a b a l h i s t a s ,  podem  exe r c e r  seus  di r e i t o s  
fundamen t a i s  cons t i t u c i o n a lmen t e  ga r an t i d o s ,  porém  somen t e  no  
es t r i t am en t e  nece s s á r i o .  Ass im ,  ponde r a :  “ [ . . . ]  sempre  que  o  
empregado r  d i r i g i r  ao  empregado  orden s  mani f e s t amen t e  i l e g a i s  
ou  i l í c i t a s ,  ou  sempre  que  sac r i f i c a r  ou  t en t a r  sac r i f i c a r  
d i r e i t o s  fundamen t a i s  do  t r a b a l h a d o r  de  fo rma  inadequad a  ou  
desp r opo r c i o n a l ,  cabe  a  es t e  emprega r  seu  ju s  
res i s t e n t i a e ” . 20 7

No  caso  espec í f i c o  abordado  por  es t a  pesqu i s a  
c i en t í f i c a  do  moni t o r amen t o  de  e- mai l s ,  es t ã o  em  co l i s ã o  o  
d i r e i t o  à  in t im i d a d e  do  empregado  e  o  d i r e i t o  à  prop r i e d a d e  
dos  meios  de  produção  do  empregado r ,  sendo  que  en t r e  es t e s  
deve  se r  es t a b e l e c i d a  a  ponde r a ç ã o .

Podem  se r  ap r e s e n t a d a s  duas  s i t u a ç õ e s  conc r e t a s  a  
se r em  ana l i s a d a s :  a  pr ime i r a ,  quando  o  empregado  não  t em  
conhec imen t o  da  poss i b i l i d a d e  do  moni t o r amen t o  de  seus  e- mai l s  
pe lo  seu  empregado r ,  t ampouco  de  qua l qu e r  re s t r i ç ã o  ao  uso  dos  
meios  de  produção  a  seu  d i spo r ;  e ,  a  segunda ,  quando ,  no  a to  

20 6  S IMM,  20 0 5 ,  p .  12 9 8 .  E  p r o s s e g u e  f a l a n d o  de  Ca s t i l l a - La  
Man c h a  qu e  co n c o r r e  a q u i  o  p r i n c í p i o  da  ne u t r a l i d a d e  qu e  d e v e  
p r e s i d i r  a  co n d u t a  do  emp r e s á r i o .  Con s i s t e  e s t e  p r i n c í p i o  na  
l i b e r d a d e  e  au t o n o m i a  na  o r g a n i z a ç ã o  da  emp r e s a  qu e  imp e d e  
qu e  e s t e  e s t e j a  ob r i g a d o  a  uma  a t u a ç ã o  em  po s i t i v o  em  
r e s p e i t o  ao s  d i r e i t o s  f u n d a m e n t a i s  do s  emp r e g a d o s .

20 7  S IMM,  20 0 5 ,  p .  12 9 8 .



da  admis s ã o ,  é- lhe  in f o rmada  a  poss i b i l i d a d e ,  ao  menos  em 
po tenc i a l ,  de  vi r em   a  se r  examinada s  as  mensagen s  e  con t a t o s  
por  e l e  mant i do s .

Na pr ime i r a  s i t u a ç ã o ,  não  se  pode  compreende r  que  o  
empregado  sa i b a  ou  admi t a  a  poss i b i l i d a d e  de  v ig i l â n c i a  dos  e-
mai l s  por  e l e  reme t i d o s .  O  s imp l e s  fa t o  de  o  maquiná r i o  
per t e n c e r  ao  empregado r  e  se r  en t r e g u e  ao  uso  do  empregado  
par a  o  desempenho  de  suas  t a r e f a s  não  t r a z  como  conseqüênc i a  
lóg i c a  e  ine r e n t e  o  moni t o r amen t o  dos  e- mai l s .

Já  na  segunda  s i t u a ç ã o ,  em verdade ,  não  há  di r e i t o  à  
in t im i d a d e  v io l a d o ,  na  medida  em  que ,  dian t e  do  a l e r t a  
pa t r o n a l  de  poss i b i l i d a d e  de  devas s a  dos  e- mai l s  e  dos  di t ames  
de  boa - fé ,  que ,  na  l i ç ã o  de  Rodr i gu e s 20 8 ,  devem  nor t e a r  o  
con t r a t o  de  t r a b a l h o ,  o  empregado ,  se  en t e nd e r  que  deva  mante r  
con t a t o s  es t r a n h o s  aos  es t r i t am en t e  neces s á r i o s  ao  desempenho  
de  suas  funçõe s ,  es t a r á  pe rmi t i n d o  a  in t r om i s s ã o .  

Nes t e  úl t imo  caso ,  a  re s t r i ç ã o  ao  di r e i t o  à  
in t im i d a d e  va i  se r  poss í v e l  porque  gua rd ado  um mín imo  re s p e i t o  
(deve r  de  in f o rmaç ão  ao  empregado ) ,  que  ga r an t e ,  no  caso  
conc r e t o ,  a  moderaç ão ,  ou  se  pre f e r i r ,  ponde r a ç ã o  ou  
coo rden a ç ã o  com  o  d i r e i t o  de  prop r i e d a d e  do  empregado r .  A 
re s t r i ç ã o  va i  obedec e r  aos  subp r i n c í p i o s  do  pr i n c í p i o  da  
propo r c i o n a l i d a d e :  adequaç ão  e  neces s i d a d e ,  aqu i  compreend i d o s  
como  meio  ap to  e  ef i c a z  de  con t r o l a r  os  níve i s  de  produção  e  
de  t empo  despe r d i ç a d o  em  horá r i o  de  t r a b a l h o ,  bem  como  a  
prop r i e d a d e  a lhe i a  dos  meios  pos t o s  à  di s po s i ç ã o  do  
t r a b a l h a d o r .  Também re s p e i t a r á  a  propo r c i o n a l i d a d e  em sen t i d o  
es t r i t o ,  na  medida  em  que  con t r a t u a lm en t e  es t a r á  sendo  
l im i t a d o  o  di r e i t o  do  t r a b a l h a d o r ,  porém  de  fo rma  c l a r a  e  
prec i s a .

Es t a  pos i ç ã o  ado t a d a  encon t r a  re s s o n ân c i a  no  di r e i t o  
compar ado  e  af i g u r a - se  como  também uma  ap l i c a ç ã o  do  pr i n c í p i o  
da  propo r c i o n a l i d a d e ,  em raz ão  da  medida  de  sua  ju s t e z a .

20 8  RODRIGUEZ ,  Amé r i c o  P l á .  Pr i n c í p i o s  de  d i r e i t o  do  t r a b a l h o .  
T r a d u ç ã o :  Wagn e r  D .  Gi g l i o .  Sã o  Pa u l o :  LT r ,  19 7 8 .  



5 O MONITORAMENTO DO CORREIO ELETRÔNICO

5 .1  A QUESTÃO EM OUTROS PAÍSES

 O  uso  e  a  f i s c a l i z a ç ã o  do  cor r e i o  e l e t r ô n i c o  
corpo r a t i v o  ge r am  deba t e s  em todo  o  mundo ,  po i s  são  inúmero s  
os  re f l e x o s  ocas i o n a do s  pe lo  impac t o  da  era  v i r t u a l  nas  
re l a ç õ e s  de  t r a b a l h o .

Segundo  Nogi r i ,  nos  EUA -  no  caso  Uni t e d  Sta t e s  v .  
Wel l e y  J .  Sta l i n a , ,  pa r t i u - se  do  en t end imen t o  de  que  a  
poss i b i l i d a d e  de  moni t o r a r  as  mensagen s  e l e t r ô n i c a s  é  no tó r i a ,  
v i s t o  que  não  há  mot ivo s  par a  se  cre r  que  os  e- mai l s  não  se r ão  
l i d o s .  Segundo  dados  reve l a d o s ,  a  expec t a t i v a  de  pr i v a c i d a d e  é  
ba ixa . 20 9  

Nesse  mesmo  pa í s ,  con fo rme  pesqu i s a s  de  Varga s 21 0 ,  
não  há  uma  “razo áv e l  expec t a t i v a  de  pr i v a c i d a d e ” ,  j á  que  as  
in t e n ç õ e s  de  con t r o l e  e  rev i s t a ,  por  pa r t e  da  empres a ,  são  
n í t i d a s .  Ele  a inda  af i rma  que  há  uma  fo r t e  cor r e n t e  que  
def ende  a  inex i s t ê n c i a  de  di r e i t o  do  empregado  a  qua l que r  
pr i v a c i d a d e  em  suas  comunic a ç õ e s  por  e- mai l  em  s i s t ema s  de  
prop r i e d a d e  da  empres a .  Tal  pos i ç ã o  encon t r a  re s pa l d o  em duas  
dec i s õ e s  da  Cor t e  de  Apela ç ão  do  Es t ado  da  Cal i f ó r n i a  –  caso s  
Bourke  v .  Nis san  Motor 21 1  y  Shoar .  V.  Epson  Amér i c a  Inc .  21 2  

No pr ime i r o  caso ,  o  Tr ibuna l  dec i d i u  con t r a  o  empregado ,  não  
l eg i t i m a ndo  a  ex i s t ê n c i a  de  “ra zoáv e l  expec t a t i v a  de  
pr i v a c i d a d e ” .  No segundo ,  cons i d e r o u  que  a  l e i  de  pr i v a c i d a d e  

20 9  NOJ I R I ,  20 0 5 ,  p .  10 4  
21 0  VARGAS ,  20 0 2 ,  p .  68 .
21 1  NºYC0 0 3 9 7 9  (D i s p o n í v e l  em :  
<h t t p : w ww . L o u n d y . c o m / C A S E S / B o u r k e _ v _ Ni s s a n . h t m l > )
21 2  Ca s o  B  07 3 2 3 ,  de  14 . 0 4 . 1 9 9 4  (D i s p o n í v e l  em :  
< h t t p : / / w w w . l a w . s e a t t l e u . e d u / c h o n m / C a s e s / s h o a r s . h t m l > ) .
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das  comunic a ç õ e s  t e l e f ô n i c a s  da  Cal i f ó r n i a 21 3  não  se  ap l i c a  a  
novas  t e cno l o g i a s .  

Na  rea l i d a d e ,  não  há  regu l amen t a ç ã o  espec í f i c a  a  
re s p e i t o  do  as sun t o ,  em que  pese  a  soc i e d a d e  es t a r  envo l t a  por  
suce s s i v o s  e  cre s c e n t e s  cr ime s  pra t i c a d o s  v ia  in t e r n e t  –  
denúnc i a s  de  pedo f i l i a ,  as s éd i o  sexua l ,  ameaça s  en t r e  co l eg a s  
de  t r a b a l h o  e  a t i t u d e s  s imi l a r e s .  Os  t r i b u n a i s  amer i c a n o s  
conco r d am  com  o  moni t o r amen t o ,  em  espec i a l  quando  há  uma 
comuni c a ç ã o  prév i a  aos  empregado s  ou  na  hipó t e s e  de  sé r i a  
suspe i t a  de  condu t a  cr im i no s a .  21 4  Já ,  segundo  Pa iva ,  os  
Es t ado s  Unidos  possuem  le i s  que  pro í b em  in t e r c e p t a ç ã o  de  
comuni c a çõ e s  e l e t r ô n i c a s ,  sa l vo  quando  o  in t e r c e p t a d o  au to r i z a  
t a l  proced imen t o . 21 5

A  Alemanha ,  em  te rmos  de  l eg i s l a ç ã o  t r a b a l h i s t a ,  
ed i t o u  norma  denominada  Datens chu t z ,  que  es t a b e l e c e u  reg r a s  
par a  o  moni t o r amen t o  dos  equ ip amen t o s  e l e t r ô n i c o s  dos  
empregado s .  Ta l  norma  rez a  que  os  empregado s  se j am  in f o rmado s  
da  po l í t i c a  de  con t r o l e  da  empres a  no  tocan t e  à  in t e r n e t .  Num 
pr ime i r o  momento ,  a  comunic a ç ã o  en t r e  os  ind i v í d u o s  f i c a  
pro t e g i d a  con t r a  o  moni t o r amen t o .  O empregado r  pode  pe rmi t i r  o  

21 3  Ca l i f ó r n i a  Pe n a l  Cod e  s e c .  63 7 :  “Ev e r y  pe r s o n  no t  a  pa r t y  
t o  a  t e l e g r a p h i c  o r  t e l e p h o n i c  commun i c a t i o n  who  wi l l f u l l y  
d i s c l o s e s  t h e  co n t e n t s  o f  a  t e l e g r a p h i c  o r  t e l e p h o n i c  
mes s a g e ,  o r  an y  pa r t  t h e r e o f ,  ad d r e s s e d  t o  an o t h e r  pe r s o n ,  
wi t h o u t  t h e  pe r m i s s i o n  o f  s u c h  pe r s o n ,  un l e s s  d i r e c t e d  s o  t o  
do  by  t h e  l a w f u l  o r d e r  o f  a  co u r t ,  i s  pu n i s h a b l e  by  
imp r i s o n m e n t  i n  t h e  s t a t e  p r i s o n ,  o r  i n  t h e  co u n t  j a i l  no t  
e x c e e d i n g  on e  ye a r ,  o r  by  f i n e  no t  ex c e e d i n g  f i v e  t h o u s a n d  
do l l a r s  ( $ 5 0 0 0 ) ,  o r  by  bo t h  f i n e  an  imp r i s o n m e n t . ”  ( PA I VA ,  
Mar i o  Lob a t o .  O  mon i t o r a m e n t o  do  c o r r e i o  e l e t r ô n i c o  no  
amb i e n t e  l a b o r a l .  AR :  Re v i s t a  de  De r e c h o  I n f o r m á t i c o ,  [ . . . ] ,  
n .  51 ,  ou t .  20 0 2 e .  Di s p o n í v e l  em :  <h t t p : / / w w w . a l f a - r e d i . o r g > .  
Ace s s o  em :  20  f e v .  20 0 6 ) .

21 4  DUARTE ;  TUP INAMBÁ,  20 0 1 .  p .  17
21 5  Pa i v a  ( 2 0 0 2 e ) ,  r e f e r e  a s  no rm a s  e s t a b e l e c i d a s  no  Th e  

Fe d e r a l  Wi r e t a p p i n g  Ac t  y  E l e c t r o n i c  Commun i c a t i o n s  P r i v a c y  
Ac t  de  19 8 6 ,  qu e  p r o í b e  a  i n t e r c e p t a ç ã o  de  comu n i c a ç õ e s  
e l e t r ô n i c a s ,  po r é m ,   pe r m i t e  ex c e ç õ e s  como  a  da d a  a t r a v é s  do  
c o n s e n t i m e n t o  do  a f e t a d o .  Se g u n d o  o  au t o r  “Mu i t o s  Es t a d o s  t e m  
a d o t a d o  l e i s  s im i l a r e s  a  e s t a  l e i  f e d e r a l  c omo  o  Es t a d o  de  
Mar y l a n d  e  o  da  F l ó r i d a ,  qu e  r e q u e r e m  o  co n s e n t i m e n t o  de  
amb a s  a s  pa r t e s  an t e s  de  qu e  o  emp r e g a d o r  po s s a  v i g i a r  o  
c o r r e i o  e l e t r ô n i c o .  As s i m  a  j u r i s p r u d ê n c i a  ame r i c a n a  t e m  
r e s o l v i d o  na  ma i o r i a  do s  c a s o s  a  f a v o r  do  mon i t o r a m e n t o  do  
c o r r e i o  e l e t r ô n i c o  pe l a s  emp r e s a s . ”  



uso  da  in t e r n e t  (não  é  obr i g a do ) ;  todav i a ,  se  o  pe rmi t i r ,  não  
lhe  é  pe rmi t i d o  conhece r  o  con t e údo  das  mensagen s . 21 6

No  Reino  Unido ,  promulgou - se  a  Regu la t i o n  of  
Inve s t i g a t o r y  Poer s  Act  2002 ,  que  t r a t a  da  nece s s i d a d e  de  o  
empregado  au to r i z a r  o  moni t o r amen t o  do  seu  e- mai l .  Além di s s o ,  
a  Tel e communi ca t i o n s  Regu la t i o n s  2000  aborda  vá r i a s  h ipó t e s e s  
par a  que  as  mensagen s  se j am  in t e r c e p t a d a s ,  como  prova r  um 
fa t o ;  ave r i g u a r  se  os  func i o n á r i o s  es t ã o  ag indo  de  aco rdo  com 
o  que  fo r a  es t i p u l a d o ;  preven i r  ou  inve s t i g a r  um  cr ime ;  
ass egu r a r  a  efe t i v a  ope r a ç ã o .  Ainda  fo i  cr i a d a  a  Data  
Pro t e c t i o n  Act  (DPA) ,  que  t r a t a  de  as sun t o s  af i n s . 21 7

Segundo  coment á r i o s  de  Pa iva  ace r c a  da  re f e r i d a  
norma ,  l á ,  no  Reino  Unido ,  a  empre s a  é  au to r i z a d a  a  con t r o l a r ,  
in t e r c e p t a r  e  grava r  qua l qu e r  chamada  t e l e f ô n i c a ,  co r r e i o  
e l e t r ô n i c o  ou  navegaç ão  pe l a  in t e r n e t ,  sem  o  consen t imen t o  do  
empregado ,  desde  que  a  f i n a l i d a d e  de  t a l  in t e r c e p t a ç ã o  es t e j a  
exp l í c i t a  em a lgum  prece i t o  l ega l .  Tal  proced imen t o  l ega l  fe z  
su rg i r em  inúmer a s  di s c u s s õ e s  por  t r a z e r  di s po s i t i v o s  
con t r á r i o s  a  normas  supe r i o r e s  in t e r n a c i o n a i s ,  t a i s  como  o  
d i r e i t o  à  pr i v a c i d a d e ,  ga r an t i d o  no  ar t .  8  da  Convenção  
Europé i a  de  Dire i t o s  Humanos ,  a  qua l  fo i  in t e g r a d a  ao  
ordenamen t o  ju r í d i c o  br i t â n i c o  ( Human  Righ t s  Act ) ,  como  a  
norma t i v a  v igen t e  de  pro t e ç ã o  de  dados  (Ca ta  Pro t e c t i o n  Ac t ) .  
21 8

Na Dinamar ca ,  f i rmou - se  aco r do  en t r e  a  Dansk  Hande l  
& Serv i c e  e  a  HK Serv i c e ,  o  qua l ,  ce r t amen t e ,  se r v i r á  de  
re f e r ê n c i a  pa r a  regu l a r  ques t õ e s  s imi l a r e s  nas  re l a ç õ e s  de  
t r a b a l h o .  Confo rme  o  a ju s t e ,  deve  se r  comuni c ado  ao  
func i o n á r i o  o  moni t o r amen t o  da  in t e r n e t  e  do  e- mai l  dos  
empregado s .  Ta l  moni t o r amen t o  deve  ocor r e r  só  em  caso  de  
re l e v a n t e  razão  pa r a  t an t o ,  e  a inda  com  adve r t ê n c i a  prév i a .  
Ainda ,  segundo  aco rdo ,  devem  se r  es t a b e l e c i d a s  reg r a s  a  
re s p e i t o  do  ace s s o  a  e- mai l s  de  empregado s  d i s p en s a do s  ou  

21 6  NOJ I R I ,  20 0 5 ,  p .  10 4 .
21 7  I b i d .  p .  10 4   
21 8  PA IVA ,  20 0 2 c ,  p .  48 7 .



ausen t e s  do  t r a b a l h o ,  bem como  reg r a s  pa r a  o  seu  arqu i v amen t o  
e  e l im i n a ç ã o . 21 9

Na Ing l a t e r r a ,  a  ques t ã o  es t á  regu l amen t a d a  na  Regu la t i o n  
o f  Inve s t i g a t o r y  Powers  Ac t  2 .000 ,  pe rmi t i n d o  o  ace s s o  do  
cor r e i o  e l e t r ô n i c o  do  empregado  ut i l i z a d o  de  fo rma  indev i d a ,  
cu jo  uso  não  fo i  au to r i z a d o  pe lo  empregado r . 22 0  Segundo  Duar t e  
e  Tupinambá 22 1 ,  na  Ing l a t e r r a ,  a  l eg i s l a ç ã o ,  que  dá  amplos  
pode r e s  de  moni t o r amen t o  às  empre s a s  t e r i a  ge r ado  pro t e s t o s  de  
t r a b a l h a d o r e s  amparado s  pe lo s  s i nd i c a t o s .  Face  os  pro t e s t o s ,  
os  l eg i s l a d o r e s  se  comprome t e r am  a  es t ud a r  a  in s t i t u i ç ã o  de  
novas  reg r a s ,  que  poss am  obr i g a r  os  empregado r e s  a  ped i r  
au to r i z a ç ã o  a  seus  empregado s  pa r a  faze r  o  con t r o l e .  

Segundo  Pa iva ,   na  França  no  caso  Tareg  Al  Baho ,  
Mini s t e r e  Publ i c / F r a n co i s e  V,  Merc  Fet  Hans  Ho  Tr ibuna l  
Correc i o n a l  de  Par i s  condenou  os  di r e t o r e s  da  Esco l a  Supe r i o r  
de  Fí s i c a  e  Química  Indus t r i a l  de  Par i s  por  vio l a ç ã o  do  
seg r e do  de  cor r e s p o nd ên c i a  de  empregado ,  porque  suspe i t a r am  
que  o  mesmo  es t a v a  sendo  usado  par a  f i n s  pes soa i s .  A Jus t i ç a  
f r a n c e s a  en t end e  que  as  con t a s  de  cor r e i o  e l e t r ô n i c o  es t ã o  
amparada s  pe lo  seg r e do  de  cor r e s p ondê n c i a . 22 2

Confo rme  Lima 22 3 ,  

a  Le i  I n f o r m á t i c a  e  L i b e r d a d e s  f r a n c e s a  78 - 17 ,  
de  06 . 0 1 . 7 8 ,  ex p õ e  c l a r a m e n t e ,  em  s e u  p r i m e i r o  
a r t i g o ,  qu e  ( 6 )  a  i n f o r m á t i c a  de v e r á  s e r  
c o l o c a d a  a  s e r v i ç o  de  c a d a  c i d a d ã o ,  s e n d o  qu e  
e l a  nã o  po d e r á  a t e n t a r  nem  à  i d e n t i d a d e  huma n a  
nem  ao s  d i r e i t o s  do  homem ,  bem  como  nã o  po d e r á  
a t a c a r  a  v i d a  p r i v a d a  nem  a s  l i b e r d a d e s  
i n d i v i d u a i s  ou  pú b l i c a s .  [ . . . ]  O  r e f e r i d o  
d i p l o m a  f u n d a  a  Com i s s ã o  Nac i o n a l  de  
I n f o r m á t i c a  e  de  L i b e r d a d e  (CN I L ) ,  ó r g ã o  
v i n c u l a d o  a o  go v e r n o  f r a n c ê s  ao  qu a l  c a b e  a t u a r  
c omo  en t i d a d e  ve r i f i c a d o r a  da s  d i s p o s i ç õ e s  

21 9  NOJ I R I ,  20 0 5 ,  p .  10 5  
22 0  PAIVA ,  20 0 2 d . ,  p .  36  
22 1  DUARTE ;  TUP INAMBÁ,  20 0 1 ,  p .  17 .  
22 2  PA IVA ,  20 0 2 c . ,  p .  36 .
22 3  LIMA ,  F i r m i n o  Al v e s .  Os  a v a n ç o s  t e c n o l ó g i c o s  e  a  ma i o r  

po s s i b i l i d a d e  de  co n t r o l e  s o b r e  o s  c i d a d ã o s .  Re v i s t a  
Tr a b a l h i s t a ,  R i o  de  J a n e i r o ,  v .  7 ,  p .  11 3 - 11 9 ,  j u l . / s e t .  
20 0 3 .  p .  11 5 .  



e s t a b e l e c i d a s  na  r e f e r i d a  Le i ,  com  f u n ç ã o  
r e g u l a d o r a  e  t a m b é m  i n f o r m a t i v a  da s  pe s s o a s  
s o b r e  s e u s  d i r e i t o s  ( a r t .  6 º ) .

Já  na  Bélg i c a ,  o en t end imen t o  do  Tr ibuna l  de  Bruxe l a s  
é  de  que  o  cor r e i o  e l e t r ô n i c o  pes soa l  pe r t e n c e  à  vida  pr i v a d a  
do  empregado .  A remes s a  de  cor r e i o  e l e t r ô n i c o  pes so a l  env i ado ,  
a  par t i r  da  empre s a ,  pe r t e n c e  à  vida  pr i v a d a  do  t r a b a l h a d o r ,  
con fo rme  dec i s ã o  pro f e r i d a  com base  no  ar t i g o  8º ,  do  Convên i o  
Europeu  de  Dire i t o  Humanos .  Segundo  o  Tr ibuna l ,  o  número  de  
cor r e i o s  env i a do s ,  o  t amanho  e  seu  ca r á t e r  pr i v a do  são  dados  
su f i c i e n t e s  pa r a  a  empres a  procede r  e  l eg i t i m a r  a  sanção  a  se r  
ap l i c a d a .  Não  há ,  segundo  o  Tr ibuna l ,  nece s s i d a d e  de  in t e r v i r  
no  con t e údo  do  cor r e i o  e l e t r ô n i c o . 22 4

Na  Holanda ,  a  l e i  de  pro t e ç ã o  de  dados  pess oa i s ,  
ed i t a d a  em  2001 ,  pe rmi t e  o  moni t o r amen t o  das  a t i v i d a d e s  
e l e t r ô n i c a s  dos  t r a b a l h a d o r e s ,  desde  que  ha j a  a  pa r t i c i p a ç ã o  
do  s ind i c a t o  ou  rep r e s e n t a n t e  dos  t r a b a l h a d o r e s  pa r a  
acompanha r  ou  e l abo r a r  o  s i s t ema  de  con t r o l e .  Todav i a ,  a  
exemplo  da  t endênc i a  mundia l  de  en t end imen t o ,  obr i g a  a  empre s a  
a  d ivu l g a r  as  meta s  de  con t r o l e  do  cor r e i o  e l e t r ô n i c o  aos  
t r a b a l h a d o r e s . 22 5

No Japão ,  a  l e i  de  in t e r c e p t a ç ã o  das  comunic a ç õ e s  en t r o u  
em vigênc i a  no  ano  de  2000 ,  no  en t a n t o  re s t r i n g e  o  ace s s o  dos  
cor r e i o s  e l e t r ô n i c o s  no  cur s o  da  inve s t i g a ç ã o  de  cr imes  
sé r i o s ,  como as s a s s i n a t o . 22 6

Lima 22 7  des t a c a  o  t ex t o  espanho l  da  Ley  Orgân i ca  
05 /92 ,  que  regu l a  o  t r a t amen t o  au toma t i z a d o  dos  dados  de  
ca r á t e r  pes soa l ,

Ar t i c u l o  4 .  Ca l i d a d  de  l o s  da t o s .  So l o  s e  
po d r á n  r e c o g e r  da t o s  d e  c a r á c t e r  pe r s o n a l  pa r a  
s u  t r a t a m i e n t o  au t o m a t i z a d o ,  a s í  como  
s om e t e r l o s  a  d i c h o  t r a t a m i e n t o ,  cu a n d o  t a l e s  
da t o s  s e a n  ad e c u a d o s ,  pe r t i n e n t e s  y  no  
e x c e s i v o s  em  r e l a c i ó n  co n  e l  âmb i t o  y  l á s  

22 4  PA IVA ,  20 0 2 c . ,  p .  37
22 5  I b i d .
22 6  I b i d .
22 7  LIMA,  20 0 3 ,  p .  11 6 .



f i n a l i d a d e s  l e g í t i m a s  pa r a  l a s  qu e  s e  ha y a n  
ob t e n i d o .

Obse rva - se ,  por t a n t o ,  que  a  t endênc i a  em  ou t r o s  
pa í s e s   é   of i c i a l i z a r  normas  que  dêem c i ênc i a  aos  empregado s  
da  po l í t i c a  de  con t r o l e  ado t a d a  pe l a  empre s a  no  tocan t e  ao  uso  
da  in t e r n e t .

5 .2  A JURISPRUDÊNCIA BRASILEIRA

A  di s c u s s ã o  ace r c a  do  moni t o r amen t o  do  cor r e i o  
e l e t r ô n i c o  corpo r a t i v o  t r a t a - se  de  t ema  rec en t e ,  com  poucos  
caso s  l evado s  pa r a  apr e c i a ç ã o  do  Pode r  Jud i c i á r i o  con fo rme  se  
in f e r e  das  dec i s õ e s  inc l u s a s  ao  f i n a l  des t e  t r a b a l h o .  O 
en t e nd imen t o  ju r i s p r u d e n c i a l  sob r e  a  ques t ã o  não  é  unân ime ,  
uma  vez  que  são  di s t i n t a s  as  in t e r p r e t a ç õ e s  ace r c a  da  
ap l i c a ç ã o  das  ga r an t i a s  cons t i t u c i o n a i s  envo l v i d a s .

5 .2 . 1  Tribuna l  Super i o r  do Traba lho

O  conhec i d o  caso  da  ju s t a  caus a  ap l i c a d a  a  empregado  
bancá r i o  que  divu l g ou  mate r i a l  pornog r á f i c o  u t i l i z a n d o - se  de  
cor r e i o  e l e t r ô n i c o  corpo r a t i v o ,  fo i  l evado  par a  a   apr e c i a ç ã o  
do  Tr ibuna l  Supe r i o r  do  Traba l h o .  22 8   O Ju i z  de  pr ime i r o  grau  
en t e nd eu  que  era  nu l a  a  ju s t a  caus a  que  desped i u  o  empregado ,  
com  fundamen t o  nas  ga r an t i a s  cons t i t u c i o n a i s  de  vio l a ç ã o  de  
in t im i d a d e  e  o  s i g i l o  da  cor r e s p ondên c i a ,  es t e n d endo  à  
equ ip a r a ç ã o  de  comuni c a çõ e s  t e l e g r á f i c a s  e  dados  t e l e f ô n i c o s .  
Conseqüen t emen t e ,  dec l a r o u  nu l a  a  prova  que  fo i  ob t i d a  de  
fo rma  i l í c i t a  (CF ,  ar t .  5 . º ,  XII ) .  O Tr ibuna l  Reg iona l  do  
Traba l h o  da  10 ª  Reg ião ,  ao  apr e c i a r  o  recu r s o  ord i n á r i o  do  
banco  rec l amado ,  re f o rmou  a  dec i s ã o  de  or i g em .  Entendeu  a  3 ª  
Turma  do  Reg iona l  que  todo s  os  in s t r umen t o s  são  de  prop r i e d a d e  

228  A s e n t e n ç a  e   a c ó r d ã o s  en c o n t r a m - s e  r e p r o d u z i d o s  na  í n t e g r a  
no s  an e x o s .  BRAS I L .  T r i b u n a l  Sup e r i o r  do  Tr a b a l h o .  RR  -  
61 3 / 2 0 0 0 - 01 3 - 10 - 00  -  PROC .  Nº  TST - RR- 61 3 / 2 0 0 0 - 01 3 - 10 - 00 . 7 .  
ACÓRDÃO  da  1 ª  Tu rm a .  P r o v a  i l í c i t a .  "E - ma i l "  Co r p o r a t i v o .  
J u s t a  c a u s a .  Di v u l g a ç ã o  de  ma t e r i a l  po r n o g r á f i c o .  Re l a t o r :  
Min .  J o ã o  Or e s t e s  Da l a z e n ,  18  de  ma i o  de  20 0 5 .  DJ ,  Br a s í l i a ,  
10  j u n .  20 0 5 .  Di s p o n í v e l  em :  <h t t p : / / w w w . t s t . g o v . b r / > .  Ac e s s o  
em :  23  ma i o  20 0 6 ) . B R A S I L ,  20 0 5 .  O  a c ó r d ã o  e n c o n t r a - s e  
r e p r o d u z i d o  na  í n t e g r a  no s  an e x o s .



da  empre s a  e  d i s pon i b i l i z a d o s  aos  empregado s  pa r a  uso  no  
exc l u s i v o  exe r c í c i o  de  suas  a t i v i d a d e s  pro f i s s i o n a i s .  A 
dec i s ã o  des t a c a  a  re spon s a b i l i d a d e  que  pode  se r  impu t ad a  à  
empre s a  por  a to s  pra t i c a d o s  por  seus  func i o n á r i o s ,  
cons i d e r a n do  que  o  uso  de  e- mai l  func i o n a l  pa r a  f i n s  es t r a n ho s  
ao  se r v i ç o  é  a to  grave  su f i c i e n t e  pa r a  a  di s p en s a  por  ju s t a  
caus a  em razão  da  queb r a  de  conf i a n ç a ,  o  que  to r n a  impos s í v e l  
a  con t i n u i d a d e  da  re l a ç ã o  de  emprego .  22 9  A Ju í z a  re l a t o r a  
ap l i c o u  o pr i n c í p i o  da  propo r c i o n a l i d a d e 23 0 ,  sus t e n t a n d o  que   

[ . . . ]  o  ob j e t i v o  de s t e  é  imp e d i r  qu e ,  a t r a v é s  
do  do gm a  ao  r e s p e i t o  de  de t e r m i n a d a s  ga r a n t i a s ,  
s e j a m  v i o l a d o s  ou t r o s  d i r e i t o s ,  s e n ã o  ma i o r e s ,  
de  i g u a l  imp o r t â n c i a ,  ou  qu e ,  i g u a l m e n t e ,  
p r e c i s a m  s e r  p r e s e r v a d o s .  En t e n d e u  qu e ,  no  
c a s o ,  e r a  a  p r ó p r i a  r e p u t a ç ã o  da  r e c l a m a d a ,  qu e  
po d e r i a  t e r  a  s u a  im a g e m  ab a l a d a .  A  r e f e r i d a  
t e o r i a ,  po r t a n t o ,  t e m  po r  ob j e t i v o  s o p e s a r  o s  
i n t e r e s s e s  e  va l o r e s  em  d i s c u s s ã o ,  qu a n d o  da  
c o n s i d e r a ç ã o  da  p r o v a  ob t i d a  a t r a v é s  de  me i o  
i l í c i t o ,  de  f o r m a  qu e  s e j a  po s s í v e l  a  
ve r i f i c a ç ã o  da  r e l a ç ã o  cu s t o - be n e f í c i o  da  
med i d a ,  a t r a v é s  da  po n d e r a ç ã o  en t r e  o s  da n o s  
c a u s a d o s  e  o s  r e s u l t a d o s  a  s e r e m  ob t i d o s .  A 
p r o t e ç ã o  à  i n d i v i d u a l i d a d e ,  à  l i b e r d a d e ,  à  
pe r s o n a l i d a d e  ou  à  p r i v a c i d a d e ,  ap e s a r  de  s e r  
e s s e n c i a l  no  r e s p e i t o  a o  Es t a d o  de  Di r e i t o ,  nã o  
po d e  s e r  ab s o l u t a ,  de  f o r m a  a  r e s u l t a r  no  
de s r e s p e i t o  a  ou t r a s  g a r a n t i a s  de  i g u a l  
r e l e v â n c i a .  Ta l  f a t o  r e s u l t a  na  ne c e s s i d a d e  de  
qu e  ha j a  a  po n d e r a ç ã o  do  qu e  ge r a r á  ma i o r  
p r e j u í z o  a o  c i d a d ã o ,  s e  é  a  adm i s s i b i l i d a d e  ou  
nã o  da  p r o v a  i l i c i t a m e n t e  ob t i d a .

O  Tr ibuna l  Supe r i o r  do  Traba l h o ,   em  dec i s ã o  
h i s t ó r i c a ,  reconhe c e u  a  demis s ã o  por  ju s t a  caus a  ap l i c a d a  pe lo  
banco  rec l amado .  Segundo  o  Mini s t r o  Dalazen ,  re l a t o r  no  
ju l g amen t o  do  Recur s o  de  Rev i s t a ,  o  e- mai l  co rpo r a t i v o  t r a t a -
se  de  fe r r amen t a  de  t r a b a l h o ,   

[ . . . ]  o s  d i r e i t o s  do  c i d a d ã o  à  p r i v a c i d a d e  e  ao  
s i g i l o  de  co r r e s p o n d ê n c i a ,  c o n s t i t u c i o n a l m e n t e  
a s s e g u r a d o s ,  c o n c e r n e m  à  c omu n i c a ç ã o  
e s t r i t a m e n t e  pe s s o a l ,  a i n d a  qu e  v i r t u a l  ( " e -
ma i l "  pa r t i c u l a r ) .  As s i m ,  a p e n a s  o  e - ma i l  
pe s s o a l  ou  pa r t i c u l a r  do  emp r e g a d o ,  s o c o r r e n d o -
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s e  de  p r o v e d o r  p r ó p r i o ,  de s f r u t a  da  p r o t e ç ã o  
c o n s t i t u c i o n a l  e  l e g a l  de  i n v i o l a b i l i d a d e .  
[ . . . ]  o  ‘ e - ma i l ’  c o r p o r a t i v o ,  i n s t r u m e n t o  de  
c omu n i c a ç ã o  v i r t u a l  med i a n t e  o  qu a l  o  emp r e g a d o  
u t i l i z a  t e r m i n a l  de  c omp u t a d o r  e  de  p r o v e d o r  da  
emp r e s a ,  d e s t i n a - s e  e s t e  a  qu e  ne l e  t r a f e g u e m  
men s a g e n s  de  cu n h o  e s t r i t a m e n t e  p r o f i s s i o n a l ,  
po r t a n t o ,  de  u s o  co r p o r a t i v o ,  s a l v o  
c o n s e n t i m e n t o  do  emp r e g a d o r .  Os t e n t a ,  po i s ,  
na t u r e z a  j u r í d i c a  eq u i v a l e n t e  à  de  uma  
f e r r a m e n t a  de  t r a b a l h o  p r o p o r c i o n a d a  pe l o  
emp r e g a d o r  a o  emp r e g a d o  pa r a  a  c o n s e c u ç ã o  do  
s e r v i ç o  [ . . . ] 23 1

De  aco rdo  com  o  en t e nd imen t o  do  Mini s t r o ,  o  
empregado r  pode  moni t o r a r  a  a t i v i d a d e  do  empregado  no  ambien t e  
de  t r a b a l h o ,  em  "e - mai l "  corpo r a t i v o ,  i s t o  é ,  ra s t r e a r  as  
mensagen s ,  t an t o  do  pon to  de  vi s t a  fo rma l  quan t o  sob  o  ângu l o  
mate r i a l  ou  de  con t eúdo .  Não  é  i l í c i t a  a  prova  as s im  ob t i d a ,  
v i s a ndo  a  demons t r a r  ju s t a  caus a  par a  a  desped i d a  deco r r e n t e  
do  env io  de  mate r i a l  pornog r á f i c o  a  co l e g a  de  t r a b a l h o ,  po i s  
não  ex i s t e  a f r on t a  ao  ar t .  5º ,  inc i s o s  X,  XII  e  LVI ,  da  
Cons t i t u i ç ã o  Fede r a l .

5 .2 . 2  Tribuna l  Regiona l  do  Traba lho  da  4ª  Região  -  2ª  Turma

A 2ª  Turma  do  Tr ibuna l  Reg iona l  do  Traba l h o  da  4ª  
Região 23 2  t ambém enf r e n t o u  a  di s c u s s ã o  quan t o  ao  moni t o r amen t o  

23 1  Acó r d ã o  na  í n t e g r a  no s  an e x o s .
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n º 00 7 8 2 - 20 0 2 - 02 3 - 04 - 00 - 9 .  Acó r d ã o  –  2 ª  Tu rm a .  
PREL IM INARMENTE .  CONHEC IMENTO  DOS  RECURSOS .  Háb i l  e  
t em p e s t i v a m e n t e  i n t e r p o s t o  o  r e c u r s o  o r d i n á r i o  do  r e c l a m a d o ,  
imp õ e - s e  o  co n h e c i m e n t o  de s s e  ap e l o .  Con s i d e r a n d o - s e  o  
d i s p o s t o  na  Po r t a r i a  06 7 / 2 0 0 3  da  Co r r e g e d o r i a  de s t e  T r i b u n a l  
Reg i o n a l ,  e  qu e  o  r e c u r s o  o r d i n á r i o  do  s i n d i c a t o - a u t o r  f o i  
i n t e r p o s t o  de n t r o  do  p r a z o  i n i c i a d o  c om  a  c a r g a  do  p r o c e s s o ,  
imp õ e - s e  o  co n h e c i m e n t o  de s s e  ap e l o ,  e  a  r e j e i ç ã o  da  
p r e f a c i a l  de  i n t e m p e s t i v i d a d e  do  r e c u r s o  i n v o c a d a  em  c o n t r a -
r a z õ e s .  NO  MÉRITO . R ECURSO  ORDINÁR IO  DO  RECLAMADO.  
LEG I T IM I DADE  ATIVA  AD  CAUSAM.  SUBST I TU I ÇÃO  PROCESSUAL .  O 
s i n d i c a t o  de  emp r e g a d o s  e s t á  l e g i t i m a d o  a  a t u a r  j u d i c i a l m e n t e  
na  qu a l i d a d e  de  s u b s t i t u t o  p r o c e s s u a l  em  dema n d a  on d e  s e  
bu s c a ,  me smo  qu e  de  f o r m a  amp l a ,  a  de f e s a  do s  i n t e r e s s e s  de  
i n t e g r a n t e s  da  c a t e g o r i a .  I n t e l i g ê n c i a  da  no r m a  co n t i d a  no  
i n c i s o  I I I  do  a r t .  8 º  c / c  a r t .  5 º ,  i n c i s o  XXI ,  ambo s  da  
CF / 8 8 .  P r o v i m e n t o  ne g a d o . I N E X I S T ÊNC I A  DE  NULIDADE  DA 
EXPRESSÃO  RESPONSAB I L I DADE  DO  TERMO  A  QUE  SE  REFERE  O  I TEM  
4 / 1  DA  DECI SÃO  DE  DIRETOR IA  06 8 / 2 0 0 2 .  Qua n t o  à  ex p r e s s ã o  



de  equ i p amen t o s  e l e t r ô n i c o s  de  empregado s ,  em  recu r s o  
in t e r p o s t o  por  s i nd i c a t o  pro f i s s i o n a l .  

O s i nd i c a t o  a ju i z o u  rec l amaç ão  t r a b a l h i s t a   em que  
buscava  a  dec l a r a ç ã o  de  nu l i d a d e  de  norma  regu l amen t a r  de  
moni t o r amen t o  e  aud i t o r i a  das  es t a ç õ e s  de  t r a b a l h o s ,  mensagen s  
e  arqu i v o s  e l e t r ô n i c o s .  Sus t e n t a v a  que  a  norma  regu l amen t a r  de  
moni t o r amen t o  vio l a r i a  a  pr i v a c i d a d e  dos  empregado s ,  
espec i a lmen t e  ao  imped i r  o  uso  dos  meios  e l e t r ô n i c o s  de  
cor r e i o  e  in t e r n e t ,  t a l  como era  pe rmi t i d o  a t é  o  su rg imen t o  da  
nova  norma  in t e r n a ,  re s s a l v a d o  o  d i r e i t o  do  empregado r  de  
apu r a r  e  pun i r  os  exces s o s  e  o  uso  indev i d o .  A  empre s a  
rec l amada  t ambém reco r r e u  da  dec i s ã o  de  or i g em  no  que  conce r n e  
à  dec l a r a ç ã o  de  nu l i d a d e  do  Termo  de  Respons ab i l i d a d e ,  uma vez  
que  a  sen t e n ç a  de  pr ime i r o  grau  ra t i f i c o u  a  va l i d a d e  e  
ef i c á c i a  in t e g r a l  da  norma  in s t i t u í d a  pe l a  di r e t o r i a  da  qua l  
não  deco r r e r i a  qua lque r  af r on t a  aos  d i r e i t o s  e  gar an t i a s  
fundamen t a i s  dos  empregado s   ab r ang i d o s .  Segundo  o   re l a t o r ,  
Ju i z  João  Ghis l e n i  Fi l ho 23 3 ,  

r e s p o n s a b i l i d a d e ,  c o n t i d a  no  Te rm o  an e x o  à  DE  06 8 / 2 0 0 2 ,  nã o  
há  po r  qu e  s e r  ex c l u í d a ,  po i s  s e  l i m i t a  à  me r a  c i ê n c i a  do s  
emp r e g a d o s  do s  t e r m o s  da  De c i s ã o  de  Di r e t o r i a  a c e r c a  do  u s o  
p r o f i s s i o n a l  da s  Es t a ç õ e s  de  Tr a b a l h o  e  r e s p o n s a b i l i d a d e s  
de c o r r e n t e s  do  cump r i m e n t o  do  co n t r a t o  de  t r a b a l h o .  Dá - s e  
p r o v i m e n t o  a o  r e c u r s o  o r d i n á r i o  do  r e c l a m a d o  pa r a  a b s o l v ê - l o  
da  co n d e n a ç ã o  imp o s t a .  RECURSO  ORDINÁR IO  DO S IND I CATO - AUTOR .  
ALEGADA ALTERAÇÃO LES IVA  DO CONTRATO  DE TRABALHO .  VIOLAÇÃO  DA 
PR IVAC IDADE .  Em  f a c e  da  emp r e s a  dema n d a d a  t r a b a l h a r  com  
g r a n d e  qu a n t i d a d e  de  i n f o r m a ç õ e s  qu e  de v em  s e r  man t i d a s  
í n t e g r a s  e  com  s i g i l o ,  nã o  h á  qu a l q u e r  r e p a r o  qu a n t o  à  
r e g u l a m e n t a ç ã o  do  u s o  do s  eq u i p a m e n t o s  de  i n f o r m á t i c a  po r  
s e u s  emp r e g a d o s ,  o  qu e  a f a s t a  a  p r e t e n d i d a  de c l a r a ç ã o  de  
nu l i d a d e  da  DE  06 8 / 2 0 0 2 .  Neg a - s e  p r o v i m e n t o .  (BRAS I L .  
T r i b u n a l  Reg i o n a l  do  Tr a b a l h o  da  4 ª  Reg i ã o .  RO n º 00 7 8 2 - 20 0 2 -
02 3 - 04 - 00 - 9 .  Acó r d ã o ,  2 ª  Tu rm a .  Re l a t o r :  J u i z  J o ã o  Gh i s l e n i  
F i l h o ,  25  de  a g o s t o  de  20 0 4 .  Di s p o n í v e l  em :  
<h t t p : / / w w w . t r t 4 . g o v . b r / > .  Ac e s s o  em :  23  ma i o  de  20 0 6 ) .

23 3  Se g u n d o  o  r e l a t o r ,  “o  a c e s s o  ao  c o r r e i o  e l e t r ô n i c o ,  o  
a c e s s o  à  i n t e r n e t ,  a  u t i l i z a ç ã o  de  p r o g r a m a s  de  comp u t a d o r e s ,  
a s s i m  c omo  a  u t i l i z a ç ã o  i n d e v i d a  de s s e s  i n s t r u m e n t o s  de  
t r a b a l h o .  Ta l  de c i s ã o  p r e v ê  o  mon i t o r a m e n t o  e  a  au d i t o r i a  na  
u t i l i z a ç ã o  da s  Es t a ç õ e s  de  Tr a b a l h o ,  de  p r o g r a m a s  de  
c omp u t a d o r ,  e  do s  s e r v i ç o s  de  co r r e i o  e l e t r ô n i c o ,  
f i s c a l i z a n d o  o  co n t e ú d o  da s  men s a g e n s  t r a n s m i t i d a s  e  
r e c e b i d a s ,  a r q u i v o s  r e s i d e n t e s  em  s e r v i d o r e s ,  e s t a ç õ e s  de  
t r a b a l h o ,  e q u i p a m e n t o s  de  r e d e  e  a f i n s ,  p r o g r a m a s  de  
c omp u t a d o r  e  ba s e s  e s p e c í f i c a s  de  co n t r o l e .  Dos  p r o c e d i m e n t o s  
e x p o s t o s  em  t a l  r e g u l a m e n t a ç ã o ,  nã o  s e  ob s e r v a  qu a l q u e r  
p r e v i s ã o  qu e  po s s i b i l i t a s s e  a  i n v a s ã o  ou  i n t r o m i s s ã o  na  
e s f e r a  í n t i m a  do s  f u n c i o n á r i o s  da  emp r e s a ,  s e q u e r  l i m i t a ç ã o  



[ . . . ]  como  bem  co n c l u i u  o  J u í z o  de  o r i g e m ,  em  
f a c e  do  r e c l a m a d o  t r a b a l h a r  com  g r a n d e  
qu a n t i d a d e  d e  i n f o r m a ç õ e s  qu e  de v em  s e r  
man t i d a s  í n t e g r a s  e  com  s i g i l o ,  é  r a z o á v e l  a  
s u a  p r e o c u p a ç ã o  com  a  u t i l i z a ç ã o  da  r e d e  e  
p r o g r a m a s  de  comp u t a d o r ,  e  ad e q u a d a  a  
r e g u l a m e n t a ç ã o  do  u s o  do s  s e u s  t e r m i n a i s  de  
c omp u t a d o r  po r  s e u s  emp r e g a d o s ,  o  qu e  a f a s t a  a  
p r e t e n d i d a  de c l a r a ç ã o  de  nu l i d a d e  da  DE .  Ne s s e  
a s p e c t o ,  t a m b ém  nã o  há  qu e  s e  f a l a r  em  
a l t e r a ç ã o  l e s i v a  do  c o n t r a t o  de  t r a b a l h o ,  
a f a s t a n d o - s e  da  h i p ó t e s e  de  v i o l a ç ã o  à s  no r m a s  
c o n t i d a s  no  i n c i s o  XI I  do  a r t .  5 º  da  
Con s t i t u i ç ã o  Fe d e r a l ,  e  a r t i g o s  9 º  e  46 8  da  
CLT ,  e  de  c o n t r a r i e d a d e  ao  e n t e n d i m e n t o  
j u r i s p r u d e n c i a l  c o n t i d o  na  Súmu l a  51  do  C .  TST  
[ . . . ]  

[ . . . ]  O  Te rm o  de  Re s p o n s a b i l i d a d e  t em  e f e i t o  
d i d á t i c o  de  r e l e m b r a r  o  t r a b a l h a d o r  da  
ob r i g a ç ã o  de  u s a r  ad e q u a d a m e n t e  o  eq u i p a m e n t o  
de  t r a b a l h o ,  a l e r t a n d o - o  c l a r a m e n t e  pa r a  nã o  
u s a r  e  nã o  pe r m i t i r  qu e  u s em  s e u  c o r r e i o  
e l e t r ô n i c o  pa r a  men s a g e n s  de s v i a d a s  da s  t a r e f a s  
f u n c i o n a i s ,  ou  pa r a  a c e s s o  a  p á g i n a s  da  
i n t e r n e t  im p r ó p r i a s ,  de  f o r m a  a  e v i d e n c i a r  
e v e n t u a l  de s c u m p r i m e n t o  f u t u r o  do s  de v e r e s  do  
emp r e g a d o ,  en s e j a n d o  po s s í v e l  pu n i ç ã o  [ . . . ]  

[ . . . ]  A  a t i t u d e  é t i c a  do  r e c l a m a d o ,  po r  s u a  
ve z ,  pe rm i t i n d o  o  a c e s s o  l i v r e  de  s e u s  
f u n c i o n á r i o s  a  comp u t a d o r e s  e  a  amp l a  d i s c u s s ã o  
c om  s e u s  f u n c i o n á r i o s  s o b r e  a  r e g u l a m e n t a ç ã o  
a c e r c a  do  u s o  do s  eq u i p a m e n t o s  de  i n f o r m á t i c a ,  
a  f i m  de  p r e s e r v a r  a  s e g u r a n ç a  do  s e u  s i s t e m a  
de  i n f o r m a ç õ e s ,  a t i v i d a d e - f i m  da  emp r e s a ,  
d i s p e n s a  qu a l q u e r  r e s s a l v a  ou  r e s t r i ç ã o ,  e  
r e f o r ç a  a  co n c l u s ã o  s o b r e  a  l e g a l i d a d e  da  
e x i g ê n c i a  qu a n t o  ao  t e r m o  de  r e s p o n s a b i l i d a d e  
de  s e u s  emp r e g a d o s  [ . . . ]  

5 .2 . 3  Tribuna l  Regiona l  do  Traba lho  da  2ª  Região  -  1ª  Turma 

A 1ª  Turma  do  Tr ibuna l  Reg iona l  do  Traba l h o  da  2ª  
Região  dec i d i u  que  o  moni t o r amen t o  dos  comput ado r e s  da  empre s a  

no  ex e r c í c i o  do  d i r e i t o  à  l i b e r d a d e  de  ex p r e s s ã o ,  c r í t i c a  ou  
r e f l e x ã o  s o b r e  ev e n t u a l  co n d i ç ã o  de  t r a b a l h o ,  qu e  
c a r a c t e r i z a s s e  o  ab u s o  do  po d e r  de  co n t r o l e  do  emp r e g a d o r .  
Não  s e  co n s t a t a  t a m b é m  qu a l q u e r  i n g e r ê n c i a  do  r e c l a m a d o  na  
a t i v i d a d e  do  s e u  emp r e g a d o  qu e  co n f i g u r a s s e  a  h i p ó t e s e  de  
a v i l t a m e n t o  do s  d i r e i t o s  f u n d a m e n t a i s  do  c i d a d ã o ,  ma s  s i m ,  
uma  p r e o c u p a ç ã o  em  p r e s e r v a r  a  p r i v a c i d a d e  do  s e u  
f u n c i o n á r i o .  [ . . . ] ”  



não  se  cons t i t u i  vio l a ç ã o  de  s ig i l o  de  cor r e s p ondê n c i a . 23 4  

Segundo  os  fundamen t o s  do  acó rd ão ,  o  e- mai l  env i ado  pe lo  
empregado  no  comput ado r  do  empregado r  é  re l a t i v o  a  in t e r e s s e s  
comerc i a i s  da  empre s a ,  por t a n t o ,  não  pode  se r  cons i d e r a d o  
cor r e s p ondê n c i a  pes so a l .  Segundo  o  Reg iona l  en t r e  o  in t e r e s s e  
pr i v a do  e  o  co l e t i v o  preva l e c e  no  caso  conc r e t o  o  in t e r e s s e  
co l e t i v o .  

5 .3   POSICIONAMENTOS DA DOUTRINA

5 .3 . 1   Poss i b i l i d a d e s  de  cont ro l e     

A dou t r i n a  não  é  unân ime  no  que  conce r n e  à  adoção  do  
moni t o r amen t o  do  cor r e i o  e l e t r ô n i c o  corpo r a t i v o .  Para  a lgun s  é  
poss í v e l ,  com  fundamen t o  no  pode r  d i r e t i v o  e  no  di r e i t o  de  
prop r i e d a d e .  Para  ou t r o s ,  o  co r r e i o  e l e t r ô n i c o  não  es t á  
pro t e g i d o  pe lo  s i g i l o  de  cor r e s p o nd ên c i a  e  o  moni t o r amen t o  
encon t r a  l im i t e s  no  di r e i t o  à  in t im i d a d e  do  empregado .  

Para  Souza ,  o  moni t o r amen t o  do  cor r e i o  e l e t r ô n i c o  é  
poss í v e l . 23 5  O di r e i t o  de  prop r i e d a d e  é  fundamen t o  do  pode r  
h ie r á r q u i c o  do  pa t r ã o  na  re l a ç ã o  de  emprego ,  que ,  por  de t e r  os  
fa t o r e s  de  produção  e  por  supo r t a r  os  r i s c o s  da  a t i v i d a d e  
econômic a ,  pode  e  deve  admin i s t r a r  as  a t i v i d a d e s  dos  seus  
empregado s .  O pode r  de  con t r o l e  do  empregado r  fundamen t a  o  
d i r e i t o  de  f i s c a l i z a r  o  uso ,  a  fo rma  de  rea l i z a ç ã o  e  a  
u t i l i z a ç ã o  do  mate r i a l  e  das  fe r r amen t a s  de  t r a b a l h o .  O 
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cor r e i o  e l e t r ô n i c o  é  uma  fe r r amen t a  de  t r a b a l h o ,  de  
prop r i e d a d e  do  empregado r ,  co lo c a d a  à  d i s po s i ç ã o  do  empregado  
par a  rea l i z a ç ã o  do  t r a b a l h o ,  por t a n t o ,  pas s í v e l  de  
moni t o r amen t o .  Defende  o  moni t o r amen t o  ju s t i f i c a n d o  lega lmen t e  
e  es t a b e l e c e n d o  um  par a l e l o  en t r e  do i s  di r e i t o s  
cons t i t u c i o n a i s  quando  di z :

a  i n v i o l a b i l i d a d e  e  o  d i r e i t o  de  p r o p r i e d a d e ,  
bem  como  o  a t e n d i m e n t o  de s t a  à  f u n ç ã o  s o c i a l ,  
s ã o  ga r a n t i a s  f u n d a m e n t a i s  a s s e g u r a d a s  na  Ca r t a  
Magn a  em  v i g o r ,  do n d e  de p r e e n d e - s e  qu e  o  
p r o p r i e t á r i o  t e m  “o  d i r e i t o  de  u s a r ,  go z a r  e  
d i s p o r  de  s e u s  be n s ” ,  s e n d o  c e r t o  a i n d a  qu e  “o s  
f r u t o s  e  ma i s  p r o d u t o s  da  c o i s a  pe r t e n c e m ,  
a i n d a  qu a n d o  s e p a r a d o s ,  a o  s e u  p r o p r i e t á r i o ,  
s a l v o  s e ,  po r  mo t i v o  j u r í d i c o ,  e s p e c i a l ,  
ho u v e r e m  de  c a b e r  a  ou t r e m ” .  Ne s t e  s e n t i d o ,  
p r i v i l e g i a n d o  o  d i r e i t o  de  p r o p r i e d a d e  do  
emp r e g a d o r ,  a  l e g i s l a ç ã o  em  v i g o r  d i s c i p l i n a  
qu e  pe r t e n c e m  ex c l u s i v a m e n t e  a o  emp r e g a d o r ,  o s  
i n v e n t o s  (L e i  n °  9 . 2 7 9 ,  de  14  de  ma i o  de  19 9 6 )  
e  p r o g r a m a s  de  comp u t a d o r  (L e i  n °  9 . 6 0 9 ,  de  19  
de  f e v e r e i r o  de  19 9 8 ) ,  de s e n v o l v i d o s  po r  
emp r e g a d o s ,  qu a n d o  de c o r r e r e m  de  co n t r a t o  de  
t r a b a l h o .  O co r r e i o  e l e t r ô n i c o  é  uma  f e r r a m e n t a  
de  t r a b a l h o  da d a  pe l o  emp r e g a d o r  a o  emp r e g a d o  
pa r a  r e a l i z a ç ã o  do  t r a b a l h o ,  po r t a n t o  s o b r e  e l e  
i n c i d e  o  po d e r  de  d i r e ç ã o  do  emp r e g a d o r  e  
c o n s e q u e n t e m e n t e  o  d i r e i t o  de  o  me smo  
f i s c a l i z a r  s e u  u s o  p e l o  f u n c i o n á r i o .  Os  
e n d e r e ç o s  e l e t r ô n i c o s  g r a t u i t o s  e  ou  
pa r t i c u l a r e s ,  de s d e  qu e  a c e s s a d o s  no  l o c a l  de  
t r a b a l h o ,  e n q u a d r a m - s e ,  em  t e s e ,  no  me smo  
c a s o . 23 6
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Belmon t e 23 7  admi t e  o  moni t o r amen t o  do  equ ip amen t o  
e l e t r ô n i c o  por  se  t r a t a r  de  fe r r amen t a  de  t r a b a l h o .  Segundo  o  
au to r :

[ . . . ]  o  d i r e i t o  de  p r o p r i e d a d e  do  eq u i p a m e n t o  
pa t r o n a l ,  on d e  i n s t a l a d o s  o s  me i o s  d e  a c e s s o  à  
r e d e ,  de v e  s e r  e x e r c i d o  no s  l i m i t e s  de  s u a  
f u n ç ã o  s o c i a l ;  o  e - ma i l  c o r p o r a t i v o ,  
i n d e p e n d e n t e m e n t e  da  ex i s t ê n c i a  de  s e n h a  de  
a c e s s o ,  t r a f e g a  pe l o  s i s t e m a  op e r a c i o n a l  do  
emp r e g a d o r  e  nã o  e s t á  p r o t e g i d o  p e l o  s i g i l o  de  
c o r r e s p o n d ê n c i a ,  po r  s e  t r a t a r  de  f e r r a m e n t a  de  
t r a b a l h o  de s t i n a d a  à  u t i l i z a ç ã o  em  s e r v i ç o ,  
e s t a n d o  a s s i m  s u j e i t o  à  v i g i l â n c i a  e  co n t r o l e  
do  emp r e g a d o r ,  i n c l u s i v e  po r  r a z õ e s  de  
s e g u r a n ç a .

Bar r o s 23 8  a f i rma  que  a  in s e r ç ã o  do  empregado  no  
proce s s o  produ t i v o  da  empre s a  não  lhe  re t i r a  os  di r e i t o s  de  
in t im i d a d e  e  pr i v a c i d a d e ,  independen t emen t e  de  encon t r a r - se  
den t r o  da  empres a .  Diz  a  au to r a  

[ . . . ]  emb o r a  o  Di r e i t o  do  Tr a b a l h o  nã o  f a ç a  
men ç ã o  ao s  d i r e i t o s  de  i n t i m i d a d e  e  
p r i v a c i d a d e ,  po r  co n s t i t u í r e m  e s p é c i e  do s  
d i r e i t o s  de  pe r s o n a l i d a d e  co n s a g r a d o s  na  
Con s t i t u i ç ã o ,  s ã o  op o n í v e i s  co n t r a  o  
emp r e g a d o r ,  de v e n d o  s e r  r e s p e i t a d o s ,  
i n d e p e n d e n t e m e n t e  de  en c o n t r a r - s e  o  t i t u l a r  
de s s e  d i r e i t o  de n t r o  do  e s t a b e l e c i m e n t o  
emp r e s a r i a l .  É  qu e  s u a  i n s e r ç ã o  no  p r o c e s s o  

23 7  Be lm o n t e  ( 2 0 0 4 a ,  p .  10 4 1 - 10 4 2 )  a f i r m a  qu e  o  co n t r a t o  d e  
t r a b a l h o  de v e  cump r i r   s u a  f u n ç ã o  s o c i a l .  Se g u n d o  o  a u t o r  
“P a r a  o  co n t r a t o  de  emp r e g o  cump r i r  a  s u a  f u n ç ã o  s o c i a l ,  é  
p r e c i s o  a t e n t a r  pa r a  a s  pe c u l i a r i d a d e s  da  r e l a ç ã o  de  emp r e g o ,  
em  qu e  o  po d e r  d i r e t i v o ,  po r  r a z õ e s  qu e  vã o  de s d e  a  s e g u r a n ç a  
e  t e r m i n a m  na  ve r i f i c a ç ã o  do  c ump r i m e n t o  do  c o n t r a t o  ou  da  
c o n d u t a  do  emp r e g a d o ,  a dm i t e  o  mon i t o r a m e n t o  do  e - ma i l  
u t i l i z a d o  no  s e r v i ç o ;  pa r a  a  p r o p r i e d a d e  do  eq u i p a m e n t o  
c ump r i r  a  s u a  f u n ç ã o  s o c i a l  na  r e l a ç ã o  de  t r a b a l h o ,  é  p r e c i s o  
qu e  o  po d e r  d i r e t i v o  s e j a  e x e r c i d o  com  a s  l i m i t a ç õ e s  
ne c e s s á r i a s  à  v i a b i l i z a ç ã o  do s  d i r e i t o s  pe r s o n a l í s s i m o s  do  
emp r e g a d o ,  pe l o  qu e  o  mon i t o r a m e n t o  de v e  s o f r e r  l i m i t a ç õ e s ,  
qu e  v a r i a m  de  i n t e n s i d a d e  c o n f o r m e  a s  h i p ó t e s e s  i n f r a ;  [ . . . ]  
t am b ém  é  v i á v e l  e  co n v e n i e n t e  a  p r é v i a  d e f i n i ç ã o  da s  r e g r a s  
do  j o g o  qu a n t o  a o  e - ma i l  c o r p o r a t i v o ,  qu a n t o  à  po s s i b i l i d a d e  
da  u t i l i z a ç ã o  pa r a  f i n s  pe s s o a i s ,  med i a n t e  o  a j u s t e  da  
ve d a ç ã o  ou  da  pe r m i s s ã o  do  u s o  amp l a  ou  mod e r a d a ,  s e n d o  
de s n e c e s s á r i a  a  pe r m i s s ã o  ex p r e s s a  da  po s s i b i l i d a d e  do  
emp r e g a d o  t e r  o  s e u  e - ma i l  c o r p o r a t i v o  mon i t o r a d o ;  [ . . . ] ”
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p r o d u t i v o  nã o  l h e  r e t i r a  o  d i r e i t o  de  
pe r s o n a l i d a d e ,  c u j o  ex e r c í c i o  p r e s s u p õ e  
l i b e r d a d e s  c i v i s .  [ . . . ]  Não  é  o  f a t o  de  um  
emp r e g a d o  e n c o n t r a r - s e  s u b o r d i n a d o  a o  
emp r e g a d o r  ou  de  de t e r  e s t e  ú l t i m o  o  po d e r  
d i r e i t o ,  qu e  i r á  j u s t i f i c a r  a  i n e f i c á c i a  da  
t u t e l a  à  i n t i m i d a d e  no  l o c a l  de  t r a b a l h o ,  do  
c o n t r á r i o  ha v e r i a  de g e n e r a ç ã o  da  s u b o r d i n a ç ã o  
j u r í d i c a  em  um  e s t a d o  de  s u j e i ç ã o  do  
t r a b a l h a d o r .  

Segundo  Ol ive i r a  Neto  e  Coe lho 23 9 ,  o  moni t o r amen t o  
das  in f o rmaçõe s  vi a  cor r e i o  e l e t r ô n i c o  encon t r a  l im i t e s  na  
pro t e ç ã o  à  in t im i d a d e  e  à  pr i v a c i d a d e  do  empregado ,  a l ém  da  
inv i o l a b i l i d a d e  do  e- mai l ,  enquan t o  espéc i e  de  cor r e s p o nd ên c i a  
pes soa l .  Para  os  au to r e s :

A  u t i l i z a ç ã o  e  mon i t o r a m e n t o  da s  i n f o r m a ç õ e s  
v i a  c o r r e i o  e l e t r ô n i c o  e n c o n t r a  l i m i t e s  na  
p r o t e ç ã o  à  i n t i m i d a d e  e  à  p r i v a c i d a d e  do  
emp r e g a d o ,  a l é m  da  i n v i o l a b i l i d a d e  do  e - ma i l ,  
e n q u a n t o  e s p é c i e  de  co r r e s p o n d ê n c i a  pe s s o a l ,  
po r  e n t e n d i m e n t o  an a l ó g i c o  do  a r t .  5 º ,  XI I ,  d a  
CF  ( s i g i l o  de  co r r e s p o n d ê n c i a ) .  T r a t a - s e  de  
ga r a n t i a s  c o n s t i t u c i o n a i s ,  r e s s a l t a n d o - s e ,  
a p e n a s ,  qu e  ne n h um a  l i b e r d a d e  i n d i v i d u a l  é  
a b s o l u t a .  Ou  s e j a ,  t a i s  ga r a n t i a s  nã o  po d e r ã o  
s e r  u t i l i z a d a s  como  e s c u d o  pa r a  p r á t i c a s  
de l i t u o s a s ,  co n f o r m e  en t e n d i m e n t o  do  STF  
i n d i c a d o  a n t e r i o r m e n t e .  O  f a t o  de  o  emp r e g a d o  
de s c u m p r i r  de t e r m i n a ç ã o  pa r a  u s o  do  e - ma i l  
a p e n a s  em  s e r v i ç o  po d e r i a  s e r  g r a v e  o  
s u f i c i e n t e  p a r a  co n f i g u r a r  j u s t a  c a u s a  em  c a s o s  
e x t r e m o s .  Mas  i s s o  nã o  l e g i t i m a  o  ab u s o  d e  
d i r e i t o  do  emp r e g a d o r  qu e ,  com  b a s e  no  s e u  
po d e r  d i r e t i v o ,  p r e t e n d a  v i o l a r  a  i n t i m i d a d e  do  
emp r e g a d o  a t r a v é s  da  ve r i f i c a ç ã o  da s  men s a g e n s  
po r  e l e  en v i a d a s  pe l o s  eq u i p a m e n t o s  de  
i n f o r m á t i c a  de  p r o p r i e d a d e  da  emp r e s a .  
Ce r t a m e n t e ,  ha v e r á  ou t r a s  f o r m a s  de  s e  
c o n s t a t a r  e  demo n s t r a r  a  v i o l a ç ã o  da  no r m a  
c o n t r a t u a l  qu e  ve d a  a  u t i l i z a ç ã o  do s  
c omp u t a d o r e s  pa r a  qu e s t õ e s .   

  
Fer r e i r a 24 0  não  recomenda  ger enc i amen t o  que  

poss i b i l i t e  ace s s o  ao  con t e údo  do  arqu i v o  par t i c u l a r  de  
t i t u l a r i d a d e  do  empregado ,  porque  a  queb r a  de  s ig i l o  sem 
au to r i z a ç ã o  jud i c i a l  pode r á  se r  cons i d e r a d a  i l í c i t a .  Ale r t a  
que  
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[ . . . ]  nã o  s e  en c o n t r a  pa c i f i c a d a  a  qu e s t ã o  da  
p r o v a  ob t i d a  pe l a  au d i t o r i a  i n t e r n a  
demo n s t r a n d o  o  a t o  i l í c i t o  do  emp r e g a d o .  De s s a  
f o r m a ,  po d e  s e r  c o n s i d e r a d a  i l í c i t a  uma  ve z  qu e  
nã o  a u t o r i z a d a  j u d i c i a l m e n t e .  A  qu e b r a  de  
s i g i l o  de s p r o v i d a  de  au t o r i z a ç ã o  j u d i c i a l  
e n s e j a  r e p a r a ç ã o  c i v i l  e  s e  c a r a c t e r i z a  a t o  
i l í c i t o  pe n a l ,  s u j e i t o  a  i n d e n i z a ç ã o  po r  da n o s  
mor a i s  de c o r r e n t e s  da  v i o l a ç ã o  da  i n t i m i d a d e .  
Não  po d e  s e r  ob j e t o  de  ge r e n c i a m e n t o  pe l a  
emp r e s a ,  o  en d e r e ç o  e l e t r ô n i c o  pa r t i c u l a r  d e  
t i t u l a r i d a d e  do  f u n c i o n á r i o ,  po r  e l e  man t i d o  em  
p r o v e d o r  p r ó p r i o .  

Para  Romi t a 24 1 ,  a  t r a n sm i s s ã o  de  mensagen s  não  
re l a c i o n a d a s  ao  t r a b a l h o  pode r á  ense j a r  a  re s c i s ã o  do  con t r a t o  
de  t r a b a l h o  por  ju s t a  caus a .  Segundo  o au to r ,   

a  u t i l i z a ç ã o  do  c omp u t a d o r  da  emp r e s a  pe l o  
emp r e g a d o ,  em  ho r a  e  l o c a l  de  ex p e d i e n t e ,  pa r a  
a  t r a n s m i s s ã o  de  men s a g e n s  de  co n t e ú d o  
po r n o g r á f i c o  ou  nã o  r e l a c i o n a d o  com  a s s u n t o s  do  
t r a b a l h o ,  e n s e j a  a  j u s t a  c a u s a  pa r a  a  r e s c i s ã o  
do  co n t r a t o  de  t r a b a l h o ,  com  ba s e  no  a r t .  48 2 ,  
b ,  da  CLT .   Ne s s e  c a s o ,  o  c a r á t e r  f a l t o s o  do  
c omp o r t a m e n t o  do  emp r e g a d o  v i o l o u  o  p r i n c í p i o  
da  bo a - f é  na  ex e c u ç ã o  do  co n t r a t o  de  t r a b a l h o  e  
de s r e s p e i t o u  o  de v e r  de  l e a l d a d e .  

Para  Mis t r o ngu e  e  Kers t e n 24 2  a  vio l a ç ã o  de  e- mai l s  
dos  empregado s ,  sob  o  argumen to  de  uso   pa r a  f i n s  
par t i c u l a r e s ,  é  um a to  abus i v o  e  i l e g a l ,  porque  en t e nd em  que  
não  se  pode  re l a t i v i z a r  di r e i t o s  cu j a  inob s e r v â n c i a  fe r e  
pr i n c í p i o s  ine r e n t e s  à  cond i ç ã o  humana  do  c idad ão  t r a b a l h a d o r .  
Afi rmam:  

[ . . . ]  a  p r i v a c i d a d e  nã o  é  um  d i r e i t o  pa s s í v e l  
de  r e l a t i v i z a ç ã o .  Não  s e  po d e  po n d e r a r ,  
men s u r a r  d i r e i t o s  cu j a  i n o b s e r v â n c i a  f e r e  
p r i n c í p i o s  t ã o  s e n s í v e i s ,  i n e r e n t e s  à  c o n d i ç ã o  
de  c i d a d ã o ,  à  ex i s t ê n c i a  como  s e r  huma n o .

Uma  ga r a n t i a  co n s t i t u c i o n a l  de s s a  o r d e m  nã o  
po d e  s e r  ap l i c a d a  o r a  s im ,  o r a  nã o ,  a  c r i t é r i o  
s u b j e t i v o  do  op e r a d o r  j u r í d i c o .  As  g a r a n t i a s  
c o n s t i t u c i o n a i s  s ã o  ab s o l u t a s  e  v i n c u l a m - s e  a o  

24 1  ROMITA ,  Ar i o n  Sa y ã o .  Uso  i n d e v i d o  do  c o r r e i o  e l e t r ô n i c o  
c omo  j u s t a  c a u s a  pa r a  de s p e d i d a .  Re p e r t ó r i o  de  J u r i s p r u d ê n c i a  
IOB ,  Sã o  Pa u l o ,  n .  15 ,  p .  42 1 - 42 2 ,  ag o .  20 0 2 .  Cad e r n o  2 .  p .  
42 1 - 42 2 .

24 2  MISTRONGUE ;  KERSTEN ,  20 0 4 ,  p .  32 1 .



s e n t i d o  da  ex i s t ê n c i a  de  uma  Le i  Ma i o r  qu e  
po s s a  a s s e g u r a r  um  mí n i m o  de  d i g n i d a d e  ao s  
c i d a d ã o s  e ,  po r  co n s e q ü ê n c i a ,  ao s  
t r a b a l h a d o r e s .   

F i c a ,  po i s ,  ev i d e n c i a d o  qu e  a  v i o l a ç ã o  de  e -
ma i l s  do s  emp r e g a d o s  po r  pa r t e  do s  
emp r e g a d o r e s ,  s o b  o  a r g u m e n t o  de  qu e  u t i l i z a m  
e s s e  i n s t r u m e n t o  pa r a  f i n s  pa r t i c u l a r e s ,  é  um  
a t o  a b u s i v o  e  f l a g r a n t e m e n t e  i l e g a l .  É  c e r t o  
qu e  ou t r a s  f o r m a s  de  co n t r o l e  po d em  s e r  
imp l e m e n t a d a s  s em  qu e  s e  p r e c i s e ,  c o n t u d o ,  
i n t e r f e r i r  na  e s f e r a  p r i v a d a  do  c i d a d ã o .

Para  Simon 24 3 ,  o  pode r  de  comando  do  empregado r  encon t r a  
l im i t e  nos  di r e i t o s  fundamen t a i s  do  empregado ,  ense j a n do  a  
in s t i t u i ç ã o  de  reg r a s  de  compa t i b i l i z a ç ã o .  Segundo  a  au to r a ,

e s t a b e l e c i d o  o  co n f r o n t o  e n t r e  o  d i r e i t o  de  
p r o p r i e d a d e  do  emp r e g a d o r  e  o  d i r e i t o  à  
i n t i m i d a d e  e  à  v i d a  p r i v a d a  do  emp r e g a d o ,  é  
ne c e s s á r i o  bu s c a r  r e g r a s  de  comp a t i b i l i z a ç ã o  
qu e  v i s e m  à  máx im a  ob s e r v â n c i a  e  à  mín i m a  
r e s t r i ç ã o  de s s e s  d i r e i t o s .  Ne s s e s  c a s o s ,  o  
j u í z o  de  po n d e r a ç ã o  de v e r  s e r  e f e t u a d o  l e v a n d o -
s e  em  co n s i d e r a ç ã o  o s  p r i n c í p i o s  da  un i d a d e  e  
da  c o n c o r d â n c i a  p r á t i c a  da  co n s t i t u i ç ã o ,  b em  
c omo  o  da  p r o p o r c i o n a l i d a d e .
No  Br a s i l ,  ap e n a s  c o n s i d e r a n d o - s e  a  p r o t e ç ã o  
c o n s t i t u c i o n a l  e  a s  r e g r a s  pa r a  e f e t i v a ç ã o  do  
j u í z o  de  po n d e r a ç ã o ,  t o d o s  o s  c o n f l i t o s  qu e  
e n v o l v a m  o  d i r e i t o  à  i n t i m i d a d e  e  à  v i d a  
p r i v a d a  do  emp r e g a d o  e  o  d i r e i t o  de  p r o p r i e d a d e  
do  emp r e g a d o r  po d em  s e r  s o l u c i o n a d o s .  
De s n e c e s s á r i a ,  po r t a n t o ,  a  e d i ç ã o  de  l e g i s l a ç ã o  
i n f r a c o n s t i t u c i o n a l .

Para  Bace l l a r 24 4   o  empregado r  deve  faze r  um t r a b a l h o  
de  consc i e n t i z a ç ã o  jun t o  aos  empregado s ,  as s im  como  dar  
c i ênc i a  prév i a  dos  proced imen t o s  ado t a do s .  Af i rma  que  

o  emp r e g a d o r  de v e  da r  p r é v i a  c i ê n c i a  ao  
emp r e g a d o  de  t a l  p r á t i c a  d i r e t i v a ,  c omo  t a m b ém  

24 3  S imó n  ( 2 0 0 4 ,  p .  23 )  “ [ . . . ]  a i n d a  qu e  o  po d e r  de  d i r e ç ã o  do  
emp r e g a d o r  s e j a  i n c o n t e s t á v e l ,  e n c o n t r a n d o  f u n d a m e n t o  em  
ou t r o  d i r e i t o  huma n o  f u n d a m e n t a l ,  qu a l  s e j a ,  o  d i r e i t o  de  
p r o p r i e d a d e ,  nã o  há  como  ne g a r  a  s u a  amp l a  i n c i d ê n c i a ,  no  qu e  
d i z  r e s p e i t o  ao s  t r a b a l h a d o r e s .  Mesmo  qu e  s e  e n c o n t r e m  em  
pa t a m a r  h i e r a r q u i c a m e n t e  i n f e r i o r  em  r e l a ç ã o  ao s  emp r e s á r i o s ,  
o  po d e r  de  man d o  en c o n t r a r á  l i m i t e s  no  e x e r c í c i o  do s  d i r e i t o s  
huma n o s  f u n d a m e n t a i s . ”  

24 4  BACELLAR ,  20 0 3 ,  10 4  p ,  g r i f o  do  au t o r .



de  t o d o  o  p r o c e d i m e n t o  ad o t a d o ,  i n c l u s i v e ,  da s  
c o n s e q ü ê n c i a s  de  t a l  s i s t e m a  de  c o n t r o l e  no  
c o n t r a t o  de  t r a b a l h o ,  b em  como ,  de v e  o  
emp r e g a d o r  p r om o v e r  um  t r a b a l h o  de  
c o n s c i e n t i z a ç ã o  pe r a n t e  o s  emp r e g a d o s  a  f i m  de  
c o i b i r  o  u s o  i n d e v i d o  da  I n t e r n e t ,  a s s i m  c omo ,  
do  e - ma i l .

Para  Si l v a ,  a  empres a  pode r i a  admi t i r  o  uso  
par t i c u l a r  dos  equ ip amen t o s  e l e t r ô n i c o s   em a lgumas  s i t u a ç õ e s  
de t e rm i n a d a s .  Entende  que  a  empres a  deve  in s t i t u i r  um 
regu l amen t o  par a  uso  dos  equ ip amen t o s  e l e t r ô n i c o s ,  em  que  
f i qu e  c l a r o  que  as  fe r r amen t a s  de  t r a b a l h o  não  podem  se r  
u t i l i z a d a s  par a  f i n s  par t i c u l a r e s ,  a  não  se r  na  hipó t e s e  pré -
de t e rm i n a d a .  Conc lu i  que :  24 5

a  emp r e s a  nã o  e s t a r á  f e r i n d o  o  d i r e i t o  à  
i n t i m i d a d e  do  s e u  emp r e g a d o ,  ao  mon i t o r a r  a  
u t i l i z a ç ã o  de  comp u t a d o r e s  pa r a  i n g r e s s a r  em  
s e u  e - ma i l  pe s s o a l  e  s i t e s  d i v e r s o s  da q u e l e s  
ne c e s s á r i o s  à  ex e c u ç ã o  de  s u a  a t i v i d a d e ,  s e  
c o n s t i t u i r  um  r e g u l a m e n t o  e  da r  c i ê n c i a  a  t o d o s  
o s  emp r e g a d o s  do  c o n t e ú d o  do  me smo ,  on d e  f i q u e  
c l a r o  qu e  a s  f e r r a m e n t a s  de  t r a b a l h o ,  nã o  po d em  
s e r  u t i l i z a d a s  pa r a  f i n s  pa r t i c u l a r e s .  Ne s s e  
po n t o ,  o  emp r e g a d o r  po d e  e  d e v e  e s p e c i f i c a r ,  
qu e  em  a l g u m a s  s i t u a ç õ e s ,  como  no s  i n t e r v a l o s  
pa r a  de s c a n s o  ou  s i t e s  de  Ban c o s  pa r a  
pa g am e n t o s  de  co n t a s  e t c . ,  o  emp r e g a d o  po d e r i a  
f a z ê - l o  de s d e  qu e  nã o  u l t r a p a s s a s s e  c e r t o  
t em p o .  [ . . . ]  Se  o  emp r e g a d o r  n ã o  ab r i r  e x c e ç õ e s  
qu a n t o  à  u t i l i z a ç ã o  d e  s e u  e q u i p a m e n t o  de  
t r a b a l h o  pa r a  f i n s  pa r t i c u l a r e s ,  i s s o  de v e  
c o n s t a r  no  r e g u l a m e n t o  da  emp r e s a .  Sa l i e n t e - s e  
qu e ,  pa r a  o  b l o q u e i o  de  s i t e s ,  nã o  é  ne c e s s á r i o  
a v i s a r  o  emp r e g a d o ,  po i s  o  ma t e r i a l  de  t r a b a l h o  
pe r t e n c e  a o  emp r e g a d o r ,  e ,  po r t a n t o ,  po d e  
d i s p o n i b i l i z a r  a p e n a s  o s  s i t e s  qu e  j u l g a r  
pe r t i n e n t e s  ao  t r a b a l h o .

5 .3 . 2   Regras  e  proced imento s  

Vargas  t r a z  co loc a ç õ e s  re l e v a n t e s  e  opor t u n a s ,  
cons i d e r a n do   o  t r a b a l h o  de  pesqu i s a  sob r e  o  as sun t o .  Para  o  
au to r  é  impor t a n t e  ado t a r  uma  po l í t i c a  t r a n s p a r e n t e ,  af i rmando  
que : 24 6

24 5  S I LVA ,  20 0 6 ,  p .  70 - 71 .
24 6  VARGAS ,  20 0 2 ,  p .  74 - 75 .



1 .  A ex i s t ê n c i a  de  uma  po l í t i c a  t r a n s p a r e n t e  e  
p r o p o r c i o n a d a  qu e  f a ç a  o  emp r e g a d o  co n s c i e n t e  
do  c a r á t e r  nã o  s i g i l o s o  de  s u a s  comu n i c a ç õ e s  no  
l o c a l  de  t r a b a l h o ,  po i s   é  a  me l h o r  man e i r a  d e  
c o n c i l i a r  a s  ex i g ê n c i a s  d e  s e g u r a n ç a  c om  um  
amb i e n t e  de  t r a b a l h o  ma i s  ag r a d á v e l  e  
p r o d u t i v o ;  2 . A  emp r e s a  de v e  ad v e r t i r   o s  
emp r e g a d o s  d e  qu e  t o d a s  a s  men s a g e n s ,  de  
qu a l q u e r  t i p o ,  i n c l u s i v e  a s  p r o t e g i d a s  po r  
s e n h a s ,  e s t ã o  po t e n c i a l m e n t e  d i s p o n í v e i s  pa r a  o  
c o n h e c i m e n t o  da  emp r e s a .  3 .  O mon i t o r a m e n t o  do  
c o r r e i o  r e c e b i d o  pe l o  emp r e g a d o  é ,  em  qu a l q u e r  
h i p ó t e s e ,  uma  v i o l a ç ã o  da  p r i v a c i d a d e  de  
t e r c e i r o s  qu e ,  p r o v a v e l m e n t e ,  de s c o n h e c i a m  a s  
no r m a s  emp r e s a r i a i s  e  qu e  o  de s t i n a t á r i o  nã o  
t i n h a  p r i v a c i d a d e  em  s u a s  comu n i c a ç õ e s ;  4 .  O 
mon i t o r a m e n t o  c o n s t a n t e  e  s em  c l a r a  f i n a l i d a d e  
e s p e c í f i c a  de  t o d a s  a s  comu n i c a ç õ e s  de  
¨ i n t r a n e t ¨  nã o  é  j u s t i f i c á v e l ,  po r  
de s p r o p o r c i o n a d a ;  5 .  O  c o n t r o l e  po r  pa r t e  da  
emp r e s a  do  t e m p o  e  do s  e n d e r e ç o s  e l e t r ô n i c o s  
na v e g a d o s  na  i n t e r n e t  pe l o  emp r e g a d o  é  
r a z o á v e l ,  s o b  o  a r g um e n t o  de  qu e  a  u t i l i z a ç ã o  
do  eq u i p a m e n t o  emp r e s a r i a l  de v a  s e r  p r o d u t i v a .

Para  Fer r e i r a 24 7 ,  “ [ . . . ]  obse r v a ndo - se  o pr i n c í p i o  da  
l e a l d a d e  con t r a t u a l  e  o  deve r  de  co l a bo r a ç ã o  no  âmbi t o  da  
pre s t a ç ã o  de  se r v i ç o s  –  onde  a  queb r a  de  con f i a n ç a  to r n a  
inv i á v e l  a  con t i n u i d a d e  do  víncu l o  emprega t í c i o  –  devem  se r  
es t a b e l e c i d a s  cond i ç õ e s  e  t e rmos  de  uso  do  equ i p amen t o  
e l e t r ô n i c o  na  po l í t i c a  corpo r a t i v a ” .  Segundo  a  au to r a ,  com a  
adoção  de  normas  de  uso ,  o  empregado r  f i c a  amparado  l ega lmen t e  
par a  ap l i c a r  as  d i s po s i ç õ e s  consag r a d a s  pe l a  Conso l i d a ç ã o  das  
Lei s  do  Traba l h o ,  que  cons t i t u em  ju s t a  caus a  pa r a  re s c i s ã o  do  
con t r a t o  de  t r a b a l h o  segundo  reg r a s  es t a b e l e c i d a s  no  ar t .  482  
da  CLT.  Apres en t a  um e l enco  de  suge s t õ e s .

i )  [ . . . ]  f a z e r  u s o  da  t e c n o l o g i a  d i s p o n í v e l  de  
f o r m a  é t i c a ,  t r a n s p a r e n t e  e  do c um e n t a d a ,  
u t i l i z a n d o  c r i t é r i o  de  bom  s e n s o ,  on d e  t o d a s  a s  
pa r t e s  e n v o l v i d a s  s i n t a m - s e  r e c i p r o c a m e n t e  
s e g u r a s ;  [ . . . ]  i i i )  na  h i p ó t e s e  da  ne c e s s i d a d e  
de  a p l i c a r  pu n i ç õ e s  do c um e n t a i s ,  s u g e r e  n í v e i s  
g r a d a t i v o s  e  s u c e s s i v o s  de  ad v e r t ê n c i a ,  
s u s p e n s ã o  e  dem i s s ã o ;  i v )  As  med i d a s  
p r e v e n t i v a s  a d o t a d a s  pe l o  emp r e g a d o r ,  mesmo  c om  
a  c o n c o r d â n c i a  do  f u n c i o n á r i o ,  nã o  p r o p o r c i o n a m  
ga r a n t i a s  a b s o l u t a s ,  pe l o  qu e  nã o  é  pa c í f i c o  o  
c a b i m e n t o  de  dem i s s ã o  po r  j u s t a  c a u s a  po r  u s o  
i n d e v i d o  do  co r r e i o  e l e t r ô n i c o ;  v )  A  dem i s s ã o  

24 7  FERRE I RA ,  20 0 3 ,  p .  24 .



s em  j u s t a  c a u s a  oc o r r i d a  po r  c o n s t a t a ç ã o  de  
p r á t i c a  ve d a d a  pe l o  emp r e g a d o r  po d e  en s e j a r  
pe d i d o  de  i n d e n i z a ç ã o  po r  da n o s  mor a i s ,  
de c o r r e n t e  de  v i o l a ç ã o  do  d i r e i t o  à  
p r i v a c i d a d e ;  v i )  A  p r á t i c a  de  r e a l i z a ç ã o  de  
a u d i t o r i a  i n t e r n a  de v e  c o n c e b e r  a  em i s s ã o  de  
r e l a t ó r i o  c om  a  f i n a l i d a d e  de  c omp r o v a ç ã o  de  
c o n d u t a  l e s i v a  ou  nã o  pe r m i t i d a ,  s e  t r a d u z i n d o  
em  do c um e n t o  há b i l  pa r a  emb a s a r  r e q u e r i m e n t o  
j u d i c i a l  de  qu e b r a  de  s i g i l o ;  [ . . . ]

 Pa iva  admi t e  o  con t r o l e  median t e  a  adoção  de  uma 
po l í t i c a  adequada  e  ponde r a d a .  Segundo  o au to r 24 8 :  

nã o  há  como  vu l n e r a r  o s  d i r e i t o s  
c o n s t i t u c i o n a i s  p r o t e g i d o s ,  s e n ã o  qu e  o  
emp r e s á r i o  de v e r á ,  ad em a i s ,  op t a r ,  s e n s a t a  e  
po n d e r a d a m e n t e ,  po r  po l í t i c a s  ad e q u a d a s  de  
c o n t r o l e  da  a t i v i d a d e  l a b o r a l  qu e  f a v o r e ç a m  um  
amb i e n t e  de  t r a b a l h o  r e l a x a d o  e  c o n f i á v e l  qu e  
p r o p o r c i o n e  a u t o n o m i a  e  i n t i m i d a d e ,  ev i t a n d o  o  
r e c e i o ,  a  p r e v i s ã o  e  o  ma l - e s t a r  do s  
t r a b a l h a d o r e s  po r  me i o  de  co n d u t a s  ex c e s s i v a s  
de r i v a d a s  do  po d e r  emp r e s a r i a l .

Suge r e  reg r a s  que  esc l a r e ç am  que  o  e- mai l  
d i s pon i b i l i z a d o  aos  t r a b a l h a d o r e s  é  um in s t r umen t o  de  t r a b a l h o  
e  que  não  é  um  in s t r umen t o  idôneo  par a  as  comunic a ç õ e s  
pes soa i s .   As  reg r a s  devem  se r  es t a b e l e c i d a s  pe l a s  convençõe s  
ou  aco r do s  co l e t i v o s  de  t r a b a l h o  e  a  CLT,  como  norma  
t r a b a l h i s t a  bás i c a .  Es t e s  devem es t a b e l e c e r 24 9

[ . . . ]  co n d i ç õ e s  pa r a  o  u s o  r a c i o n a l  do  e - ma i l  
po r  pa r t e  do  t r a b a l h a d o r  e  c o n d i ç õ e s  de  a c e s s o  
a o  s e u  co n t e ú d o  po r  pa r t e  do  emp r e s á r i o  [ . . . ]  O 
ma i s  a c o n s e l h á v e l  é  qu e  s e j a  e s t a b e l e c i d o  um  
e s p é c i e  de  “Có d i g o  de  Con d u t a ”  p a r a  a  
u t i l i z a ç ã o  do  e - ma i l  no  amb i e n t e  de  t r a b a l h o  
c om  i n s t r u ç õ e s  c l a r a s ,  r e g r a s  de  u s o  do  e - ma i l ,  
c o n s u l t a s  e  me s a s  r e d o n d a s  com  o s  
r e p r e s e n t a n t e s  do s  s i n d i c a t o s  do s  
t r a b a l h a d o r e s .

24 8  PA IVA ,  20 0 2 a ,  p .  24 .  O au t o r  u t i l i z a  ex p r e s s ã o  “u s o  s o c i a l  
do  e - ma i l ” ,  po i s  e n t e n d e  qu e  “ d e v e m o s  r e c o n h e c e r  qu e  o  
t r a b a l h a d o r  de v a  t e r  d i r e i t o  a  uma  comu n i c a ç ã o  ex t e r n a  
du r a n t e  o  ho r á r i o  d e  t r a b a l h o ,  i n c l u í d o  de n t r o  da  emp r e s a .  O 
emp r e s á r i o  t em  qu e  a c e i t a r  o  qu e  s e  de n om i n a  d i r e i t o  a o  u s o  
s o c i a l  do  e - ma i l . ”

24 9  PA IVA ,  20 0 2 c ,  p .  41 7 .  



Para  harmon i z a r  os  in t e r e s s e s  de  empregado s  e  
empregado r e s  é  neces s á r i o  es t a b e l e c e r  di r e t r i z e s  e  in s t i t u i r  
uma  po l í t i c a  em que  o  empregado r  a ju s t a r á  com o  empregado  as  
reg r a s  que  vão  regu l a r  o  uso  dos  equ i p amen t o s  de  sua  
prop r i e d a d e ,  a  exemplo  de  proced imen t o s  que  es t ã o  sendo  
ado t a do s  por  a lgumas  empres a s . 25 0   

25 0  Ne s t e  s e n t i d o  é  o  t e r m o  u t i l i z a d o  po r  g r a n d e  c o r p o r a ç ã o  
e s t a b e l e c i d a  na  Reg i ã o  Su l .  1 .  Pe l a  p r e s e n t e ,  de c l a r o  e s t a r  
c i e n t e  de  qu e  o  co r r e i o  e l e t r ô n i c o  e  o  s o f t w a r e  de  a c e s s o  à  
I n t e r n e t ,  d i s p o n i b i l i z a d o s  pe l a  emp r e s a  t r a t a m - s e  ap e n a s  de  
f e r r a m e n t a s  de  t r a b a l h o  f o r n e c i d a s  pe l a  mesma ,  s e n d o  
de s t i n a d a s  ex c l u s i v a m e n t e  pa r a  f i n s  r e l a c i o n a d o s  com  a s  
a t i v i d a d e s  de s e m p e n h a d a s  em  r a z ã o  do  c o n t r a t o  de  t r a b a l h o  e  o  
i n t e r e s s e  da  emp r e s a .  2 .  Dec l a r o ,  a i n d a ,  e s t a r  c i e n t e  de  qu e  
a  emp r e s a  po d e r á  i n s p e c i o n a r ,  a  qu a l q u e r  momen t o  e  s em  p r é v i o  
a v i s o ,  o  co n t e ú d o  de s t a s  f e r r a m e n t a s  de  t r a b a l h o ,  e s t a n d o  
a u t o r i z a d a ,  i n c l u s i v e ,  a  pu n i r  o s  r e s p o n s á v e i s  po r  qu a i s q u e r  
ou t r o s  u s o s  qu e  nã o  aq u e l e s  a  qu e  s e  de s t i n a m .  3 .  As  s e n h a s  
de  a c e s s o  à  r e d e  e  a o  co r r e i o  e l e t r ô n i c o  d i s p o n i b i l i z a d a s  
pe l a  emp r e s a  s ã o  de  u s o  e x c l u s i v o  do  emp r e g a d o ,  s e n d o - l h e  
ve d a d o ,  s o b  qu a l q u e r  h i p ó t e s e ,  o  f o r n e c i m e n t o  da s  me sm a s  pa r a  
qu a l q u e r  ou t r o  u s u á r i o .  4 .  É  ve d a d o ,  t a m b ém ,  a o  u s u á r i o ,  s o b  
qu a l q u e r  h i p ó t e s e ,  a  i n s t a l a ç ã o  de  s o f t w a r e s  em  s u a  e s t a ç ã o  
de  t r a b a l h o  s em  p r é v i a  au t o r i z a ç ã o  e  de  a c o r d o  com  o s  
c o n t r a t o s  de  l i c e n ç a  de  u s o  do s  mesmo s .  I s t o  s e  ap l i c a  t a m b é m  
pa r a  o s  s o f t w a r e s  da  I n t e r n e t ,  o s  qu a i s  de v em  s e r  a d q u i r i d o s  
a p ó s  s e u  pe r í o d o  de  va l i d a ç ã o  e  t e s t e s .  Ca s o  e s t a  
de t e r m i n a ç ã o  nã o  f o r  a t e n d i d a ,  o  p r o g r a m a  i n s t a l a d o  t o r n a r -
s e - á  p i r a t a  e  o  u s o  co n t i n u a d o  do  mesmo  é  pa s s í v e l  de  s a n ç õ e s  
p r e v i s t a s  na  Le i  de  So f t w a r e .  5 .A s  i n s t a l a ç õ e s ,  
de s i n s t a l a ç õ e s ,  có p i a s  t e m p o r á r i a s ,  s ó  po d e r ã o  s e r  r e a l i z a d a s  
pe l a  á r e a  de  i n f o r m á t i c a  comp e t e n t e  ou  po r  c o r p o  t é c n i c o  
t e r c e i r i z a d o  pe l a  emp r e s a .  6 .  De  a c o r d o  com  a  Le i  de  So f t w a r e  
9 . 6 0 9 ,  de  19 / 0 2 / 1 9 9 8 ,  a s  pe s s o a s  e n v o l v i d a s  em  r e p r o d u ç ã o  
i l e g a l  de  p r o g r a m a s  f i c a m  s u j e i t a s  ao  pa g am e n t o  da s  
r e s p e c t i v a s  i n d e n i z a ç õ e s  em  va l o r  co r r e s p o n d e n t e  a  a t é  du a s  
mi l  ve z e s  o  va l o r  da  có p i a  do  p r o g r a m a  o r i g i n a l ,  a l é m  da s  
s a n ç õ e s  pe n a i s ,  como  mu l t a s  e  p r i s ã o .  7 .  Po r  f i m ,  de c l a r o  
e s t a r  c i e n t e  de  t o d a s  a s  r e g r a s  a c i m a  de s c r i t a s  e  da s  s a n ç õ e s  
e  pu n i ç õ e s  pe l o  nã o  cump r i m e n t o  da s  mesma s .



6 CONCLUSÃO

A ordem  econômica  no  Bras i l  é  fundada  na  va lo r i z a ç ã o  
do  t r a b a l h o  humano  e  na  l i v r e  in i c i a t i v a ,  t endo  por  f im  
ass egu r a r  a  todo s  os  c idad ão s  ex i s t ê n c i a  digna .   Ocor r e  que ,  
numa  soc i e d a d e  cap i t a l i s t a  vo l t a d a  pa r a  o  luc r o ,  o  empregado r  
t em  o  pode r  de  de t e rm i n a r  o  modo  como a  a t i v i d a d e  do  empregado  
se r á  desenvo l v i d a  e ,  ao  ado t a r  medida s  com  f i n s  de  pro t e g e r  
seu  pa t r imôn i o ,  pode  v i r  a  abus a r  des s e  pode r ,  chegando  a  
pra t i c a r  a to s  que  pode r ã o  vio l a r  os  di r e i t o s  fundamen t a i s  de  
seus  empregado s .  Um  des s e s  exemplo s  é  a  prá t i c a  do  
moni t o r amen t o  do  cor r e i o  e l e t r ô n i c o  usado  pe lo s  empregado s ,  o  
que ,  confo rme  menc ionado ,  pode r á   vio l a r  di r e i t o s  da  
per s on a l i d a d e  do  t r a b a l h a d o r .

A Conso l i d a ç ã o  das  Lei s  do  Traba l h o  conf e r e  pode r  
d i r e t i v o  ao  empregado r  e  a  Cons t i t u i ç ã o  Fede r a l  gar an t e  o  
d i r e i t o  à  prop r i e d a d e .  Com base  nes s e s  di s po s i t i v o s ,  par t e  da  
dou t r i n a  en t ende  que  o  empregado r  possu i  a  facu l d a d e  de  
moni t o r a r  o  co r r e i o  e l e t r ô n i c o  dos  empregado s .  

Por  ou t r o  l ado ,  a  Cons t i t u i ç ã o  Fede r a l  t ambém gar an t e  
o  di r e i t o  à  in t im i d a d e  e  à  vida  pr i v a d a  do  empregado  (a r t . 5 º ,  
X) ,  se r v i n d o  de  fundamen t o  pa r a  aque l e s  que  sus t e n t am  a  
inv i o l a b i l i d a d e  do  cor r e i o  e l e t r ô n i c o ,  que ,  segundo  o  ar t i g o  
5º ,  inc i s o  XII  es t á  pro t e g i d o  pe lo  s i g i l o .

Ver i f i c a - se  o  con f l i t o  do  d i r e i t o  à  in t im i d a d e  e  à  
v ida  pr i v a d a  do  empregado  com  o  di r e i t o  à  prop r i e d a d e  e  o  
pode r  d i r e t i v o  do  empregado r .  É ind i s c u t í v e l  que  o   empregado r  
t em  a  capac i d a d e  de  de f i n i r  a  f i n a l i d a d e   e  f i s c a l i z a r  o  uso  
dos  equ i p amen t o s  ut i l i z a d o s  como  fe r r amen t a  de  t r a b a l h o .  O 
empregado r  pode r á  moni t o r a r  os  e- mai l s  e  os  s i t e s  ace s s a do s  
pe lo s  empregado s ,  na  hipó t e s e  de  t e r  es t a b e l e c i d o  e  
re s t r i n g i d o ,  prev i amen t e ,  o  uso  des s e s  equ ip amen t o s  pa r a  uso  
pro f i s s i o n a l .



No Bras i l ,  não  há  l eg i s l a ç ã o  espec í f i c a  que  regu l e  o  
moni t o r amen t o  do  cor r e i o  e l e t r ô n i c o  e  o  uso  da  in t e r n e t ,  da í  a  
nece s s i d a d e  de  ana l i s a r  e  busca r  a  so l u ç ã o  par a  os  conf l i t o s  
deco r r e n t e s  da  dico t om i a  in t im i d a d e  ver s u s  prop r i e d a d e ,  sob  
enfoque  de  pr i n c í p i o s  cons t i t u c i o n a i s  e  in f r a c o n s t i t u c i o n a i s  
que  regu l am  as  re l a ç õ e s  de  t r a b a l h o .  

O en t end imen t o  sob r e  o t ema   não  é  unân ime ,  ex i s t i n d o  
aque l e s  que  admi t em  o  moni t o r amen t o ,  com  base  no  di r e i t o  de  
prop r i e d a d e  e  aque l e s  que  pensam  que  o  moni t o r amen t o  é  v iáve l ,  
desde  que  re s p e i t a d a s  a  dign i d a d e  e  in t im i d a d e  do  t r a b a l h a d o r ,  
cond i c i o n a ndo  sua  admis s i b i l i d a d e  ao  prév i o  conhec imen t o  e  
consen t imen t o  do  empregado  ou  à  prev i s ã o  cons t a n t e  no  
regu l amen t o  da  empre s a .   Out ro s  repud i am  to t a lmen t e  o  
moni t o r amen t o  com  fundamen t o  no  di r e i t o  à  in t im i d a d e  e  na  
gar an t i a  da  inv i o l a b i l i d a d e  das  comuni c a çõ e s .  A  dou t r i n a  
d iv i d e - se  uma  vez  que  a lgun s  def endem  o   moni t o r amen t o  como 
deco r r ê n c i a  do  pode r  d i r e t i v o  do  empregado r  e  do  di r e i t o  de  
prop r i e d a d e  (como  fo rma  de  re s gua r d a r  o  pa t r imôn i o  da  
empre s a ) ,  enquan t o  que  ou t r o s  repud i am .   Par t e  da  dou t r i n a  
sus t e n t a  que  é  l í c i t o  o  moni t o r amen t o  no  cor r e i o  e l e t r ô n i c o  
dos  empregado s ,  po i s  aos  empregado r e s  cumpre  ze l a r  pe lo  seu  
pa t r imôn i o  podendo  usa r ,  par a  t an t o ,  do  seu  d i r e i t o  de  
f i s c a l i z a ç ã o ,  inc l u í n d o ,  nes t e ,  o  di r e i t o  de  de t e rm i n a r  as  
a t i v i d a d e s ,  desde  que  não  vio l e  a  dign i d a d e  do  t r a b a l h a d o r .  No 
en t a n t o  ou t r o s  sus t e n t am  s  que  qua l que r  f i s c a l i z a ç ã o  proced i d a  
no  cor r e i o  e l e t r ô n i c o  ofende  o  d i r e i t o  à  in t im i d a d e  do  
empregado .  Segundo  es t a  co r r e n t e ,  a  a t i t u d e  do  empregado r  sem 
qua lque r  mot iv a ç ã o ,  é  rep r ov á v e l  e  pass í v e l  de  inden i z a ç ã o ,  
uma  vez  que  ex i s t em  ou t r o s  meios  de  re s gu a r d a r  o  pa t r imôn i o  
sem fe r i r  a  in t im i d a d e  de  seus  empregado s .

Exi s t e ,  a inda ,   en t end imen t o ,  en t r e  os  qua i s  nos  
pos i c i o n amos ,  de   que  a  so lu ç ão  se  dá  a t r a v é s  da  ponde r a ç ã o  ao  
caso  conc r e t o .  O  moni t o r amen t o  do  cor r e i o  e l e t r ô n i c o  va i  
depende r  do  a ju s t e  in i c i a l  en t r e  empregado  e  empregado r .  Se  a  
empre s a  esc l a r e c e u ,  quando  da  con t r a t a ç ã o  do  t r a b a l h a d o r ,  o  
pr i n c í p i o  da  prop r i e d a d e  se  sob r epõe  ao  pr i n c í p i o  da  
in t im i d a d e  e  não  have r á  vio l a ç ã o  da  in t im i d a d e ,  porque  o  



empregado  j á  t i n h a  conhec imen t o  de  que  o  e- mai l  pode r i a  se r  
devas s a do .

Conc lu i n do ,  en t endemos  que  o  mais  adequado  se r i a  a  
empre s a ,  an t e s  de  começa r  a  moni t o r a r  os  e- mai l s  e  o  ace s s o  à  
in t e r n e t ,  impl an t a r  um reg imen t o  de  uso  des t e s  in s t r umen t o s  de  
t r a b a l h o ,  es t a b e l e c e n d o  reg r a s  e  proced imen t o s ,  a ju s t a n d o  com 
o  empregado  como  deve  ut i l i z á - lo s ,  pa r a  que ,  as s im ,  f i qu e  
c l a r o  e  t r a n s p a r e n t e  que  os  e- mai l s  e  o  ace s s o  à  in t e r n e t  
se r ão  moni t o r a d o s .  A po l í t i c a  de  con t r o l e  dos  equ i p amen t o s  
e l e t r ô n i c o s  se r i a   impl emen t a d a  a t r a v é s  de  t e rmo  de  a ju s t e  
onde  o  empregado r  a ju s t a r á  com  o  empregado ,  prev i amen t e ,  o  
moni t o r amen t o  e  acompanhamen to  do  cor r e i o  e l e t r ô n i c o  e  da  
in t e r n e t  de  prop r i e d a d e  da  empre s a .    A empre s a  comuni c a r á ,  
exp r e s s amen t e ,  que  o  cor r e i o  e l e t r ô n i c o  e  o  so f twa r e  de  ace s s o  
à  in t e r n e t ,  se  t r a t am  de  fe r r amen t a s  de  t r a b a l h o  des t i n a d a s  
exc l u s i v amen t e  par a  f i n s  re l a c i o n a d o s  com  as  a t i v i d a d e s  
desempenhada s  em razão  do  con t r a t o  de  t r a b a l h o  e  do  in t e r e s s e  
da  empre s a .  O empregado r  deve r á  da r  c i ênc i a  ao  empregado ,  
prev i amen t e  a  qua l que r  moni t o r amen t o ,  que  se  re s gua r d a  o  
d i r e i t o  de  moni t o r a r  e  in s pe c i o n a r ,  a  qua l que r  momento ,  o  
con t e údo  das  mensagen s  e l e t r ô n i c a s .  
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ANEXO A -  Proces s o :  13 .000613 / 2 000

Sen t en ç a  da  13 ª  Vara  do  Dis t r i t o  Fede r a l  ( I nv i o l a b i l i d a d e  de  
Cor r e s pondên c i a )

Iden t i f i c a ç ã o :
31 .10 . 2 0 01  –  In t e r c e p t a ç ã o  de  e- mai l  pe lo  empregado r  –  Inva s ã o  
da  pr i v a c i d a d e  do  empregado  -  Sen t en ç a  do  Ju i z  do  Traba l h o  da  
13 ª  Vara  do  DF 

AUTOR: ELIELSON LOURENÇO DO NASCIMENTO 

Advogado :  Dr .  Jos é  Ol ive i r a  Neto  

RECLAMANDO: HSBC SEGUROS (BRASIL)  S.A .

Advogado :  Dr .  Leona r do  San t a n a  Calda s  

Proce s s o . :  13 .000613 / 2 000

Vis t o s  e t c .

ELIELSON  LOURENÇO DO  NASCIMENTO,com  qua l i f i c a ç ã o  fe i t a  na  
in i c i a l ,  a ju i z o u  a  pre s e n t e  Ação  Traba l h i s t a  em que  con t e nde  
com  HSBC SEGUROS (BRASIL)  S.A . ,  a l eg ando  admis s ã o  e  di s p en s a  
imo t i v a d a  nas  da t a s  apon t a d a s  na  exord i a l .  Diz  que  manteve  com 
o  Rec l amado  con t r a t o  de  emprego ;  que  não  rec ebeu  as  ve rba s  
re s c i s ó r i a s  de  di r e i t o ;  que  t r a b a l h a v a  em  reg ime  de  
sob r e j o r n a d a ;  que  não  fo i  in t e g r a lmen t e  remune r ado  pe l a s  hora s  
ex t r a o r d i n á r i a s ;  que  rec eb i a  a juda  –  a l imen t a ç ã o ;  que  não  
recebeu  av i s o  prév i o ,  fé r i a s ,  13º  sa l á r i o ,  e t c .  Pede  av i s o  
prév i o ;  hora s  ex t r a o r d i n á r i a s ,  com  dedução  dos  va lo r e s  
receb i d o s  e  com in t e g r a ç ã o  e  re f l e x o s  nas  pa r c e l a s  que  apon t a ;  
fé r i a s ;  ad i c i o n a l  de  fé r i a s ;  déc imo  te r c e i r o  sa l á r i o ;  FGTS do  
per í o do  t r a b a l h a d o  par a  o  Rec l amado ;  mul t a  de  40%;  mul t a  do  
ar t .  477 ,  CLT;  dobra  do  ar t .  467 ,  CLT,  e t c .

Em  con t e s t a ç ã o  HSBC  SEGUROS  (BRASIL)  S.A . ,  a t r a v é s  de  
procu r a do r  regu l amen t e  cons t i t u í d o ,  d iz  que  não  houve  t r a b a l h o  
em  sob r e j o r n a d a  a l ém  daque l e  ano t a do  nos  reg i s t r o s  de  
f r e qüênc i a ;  que  as  pa r c e l a s  ple i t e a d a s  e  aca so  dev i d a s  ao  Auto r  
fo r am  dev id amen t e  pagas ;  susc i t a  fa t o s  imped i t i v o s ,  
modi f i c a t i v o s  e  ex t i n t i v o s  do  di r e i t o  do  Auto r ;  af i rma  que  o 
Auto r  fo i  demi t i d o  por  ju s t a  causa ,  por  t e r  ut i l i z a d o  
indev i d amen t e  de  cor r e i o  e l e t r ô n i c o  ( e- mai l )  e  d i s t r i b u í d o  
a t r a v é s  de l e  fo t o s  pornog r á f i c a s ;  que  é  descab i d o  o  av i s o  
prév i o ;  que  não  deu  caus a  à  mora  por  ocas i ã o  do  pagamen to  das  
verba s  re s c i s ó r i a s ;  que  não  cor r e s p o nd em  à  ve rdade  as  a l ega çõ e s  
apr e s e n t a d a s  na  in i c i a l ;  que  os  documen to s  jun t a d o s  comprovam  o  
pagamen t o  to t a l  dos  ped ido s  fo rmu l a do s  pe l a  peça  de  ing r e s s o  a  
que  o  Auto r  faz i a  ju s ;  reque r  a  produção  de  todos  os  t i p o s  de  
prova s  admi t i d a s  em  di r e i t o ,  con t e s t a  demai s  ped i do s  e  pede  
improc edên c i a  da  ação .

Jun t a r am - se  documen to s .  



Em rép l i c a  ELIELSON LOURENÇO DO NASCIMENTO re f u t a  os  t e rmos  da  
con t e s t a ç ã o ,  repo r t a - se  aos  t e rmos  e  aos  ped ido s  da  in i c i a l ,  
cons i g n ando  não  cor r e s p o nd e r  à  ve rdade  dos  fa t o s  as  a l ega çõ e s  
apr e s e n t a d a s  pe l a  de f e s a ,  confo rme  regu l a r  e  opor t u n a  
in s t r u ç ã o ,  a f i rmando  a inda  que  os  documen to s  en t ã o  jun t a d o s  
pe lo  Rec l amado  não  comprovam  o  pagamen to  in t e g r a l  das  pa r c e l a s  
p le i t e a d a s  nes t a  ação ,  t endo  e l e  impugnado  par t e  dos  documen to s  
jun t a d o s  pe lo  Rec l amado ,  por  não  expr e s s a r em  e l e s  a  ve r a c i d a d e  
dos  fa t o s  sob r e  os  qua i s  se  base i am  os  pl e i t o s  fo rmu l a do s  na  
in i c i a l ,  ocas i ã o  em que  re i t e r o u  todo s  os  ped ido s ,  a rgumen to s  e  
a l ega çõ e s ,  de  fa t o  e  de  di r e i t o ,  cons t a n t e s  na  pe t i ç ã o  in i c i a l ;  
d iz  a inda  que  a  con t e s t a ç ã o  ofe r e c i d a  pe lo  Rec l amado  em nada  
modi f i c a  sua  pre t e n s ã o ;  que  na  ve rdade  fo i  e l e  l e s a do  em seus  
d i r e i t o s ,  e t c .  Af ina l  ra t i f i c o u  o  Auto r  o  ped ido  de  procedên c i a  
da  ação .

Depo imen to  das  pa r t e s  e  oi t a v a  de  t e s t emunha s  às  f l s .  117 ,  252 ,  
296- 297 ,  317- 318  e  351- 354 .  Sem  mais  prova s ,  in s t r u ç ã o  
ence r r a d a .  Razões  f i n a i s  apr e s e n t a d a s  em  fo rma  de  memor i a l ,  
p le i t o s  re i t e r a d o s  ( f l s . 3 8 6 - 388  e  390- 401) .  Pre j u d i c a d a s  as  
propos t a s  conc i l i a t ó r i a s .

É o re l a t ó r i o .  

DECIDE- SE:

A Cons t i t u i ç ã o  Fede r a l  as s egu r a  a  inv i o l a b i l i d a d e  do  s ig i l o  da  
cor r e s p ondê n c i a  (a r t .  51 ,XI I ) .  

A  inv i o l a b i l i d a d e  da  cor r e s p ondên c i a  tu t e l a d a  
cons t i t u c i o n a lmen t e  é  abso l u t a ,  po i s  a  ún i c a  exceção  fe i t a  pe lo  
próp r i o  d i s po s i t i v o  cons t i t u c i o n a l  é  a t i n e n t e  a  comuni c a çõ e s  
t e l e f ô n i c a s ,  quando ,  por  ordem  jud i c i a l ,  se  des t i n a r em  à  
inve s t i g a ç ã o  cr im in a l  ou  in s t r u ç ã o  proce s s u a l  pena l .  

No mesmo sen t i d o  LUIS  GUSTAVO GRANDINETTI  CASTANHO DE CARVALHO: 
“Com  re l a ç ã o  à  inv i o l a b i l i d a d e  de  cor r e s p ondên c i a ,  de  
comuni c a çõ e s  t e l e g r á f i c a s ,  de  dados  e  t e l e f ô n i c a  ( i n c i s o  XII  do  
mesmo  ar t . 5 1 )  que  vão  remon t a r  à  prova  i l í c i t a ,  t ambém  a  
Cons t i t u i ç ã o  pe rmi t e  uma  ún i c a  exceção :  a  in t e r c e p t a ç ã o  de  
comuni c a çõ e s  t e l e f ô n i c a s  desde  que  ex i s t a  prév i a  au to r i z a ç ã o  
jud i c i a l ,  São ,  por t a n t o ,  do i s  os  requ i s i t o s  pa r a  to r n a r  l í c i t a  
a  in t e r c e p t a ç ã o :  ordem  jud i c i a l  e  ex i s t ê n c i a  da  inve s t i g a ç ã o  ou  
proce s s o  pena l .  Conc lu i - se , a s s im ,  es t a r ,  afa s t a d a  a  
poss i b i l i d a d e  de  in t e r c e p t a ç ã o  preven t i v a ,  po i s  é  ind i s p e n s á v e l  
a  prév i a  ex i s t ê n c i a  de  inve s t i g a ç ã o  po l i c i a l  ou  proce s s o  pena l ,  
que  só  ocor r e  após  o fa t o  cr im ino s o .

A exceção  permi t e  apena s  a  in t e r c e p t a ç ã o  t e l e f ô n i c a .  Por t a n t o ,  
se r i a  i l í c i t a  a  in t e r c e p t a ç ã o  de  ca r t a s ,  de  comunic a ç ã o  
t e l e g r á f i c a  e  de  dados .  Ass im ,  pe l a  s imp l e s  l e i t u r a  do  re f e r i d o  
inc i s o  XII  t em- se  por  revogado  o  ar t i g o  240 ,  §  11 ,  l e t r a  f  do  
Código  de  Proce s s o  Pena l ,  que  pe rmi t i a  à  au to r i d a d e  po l i c i a l ,  
na  busca  domic i l i a r ,  a  ap r e en s ã o  de  ca r t a s  fechada s  ou  abe r t a s ,  
des t i n a d a s  ao  réu  ou  em  seu  pode r  pa r a  efe i t o  de  prova  em 
proce s s o  pena l ,  como  já  sa l i e n t o u  Tour i n ho  Fi l ho ”  (d . n . )  ( in :  
“O  Proce s s o  Pena l  em face  da  Cons t i t u i ç ã o ” ,  10 ª  ed . ,  Rio  de  
Jane i r o :  Foren s e ,  1992 ,  pp .  28 /29 ) .



Acerca  do  t ema  inv i o l a b i l i d a d e  do  s ig i l o  da  cor r e s p o nd ên c i a ,  ao  
apr e c i a r  o  ped ido  de  l im i n a r  na  ADIn  n .  1488- DF,  em dec i s ã o  de  
7 .nov . 9 6 ,  no  E.  STF,  di s c o r r e u  o  Min.  NÉRI  DA SILVEIRA:  
Comentando  o  ar t .  51 ,  XII ,  da  Cons t i t u i ç ã o  de  1988 ,  Ada  
Pe l l e g r i n i  Gr inove r  esc r e v e u :  Muda  agor a  a  s i t u a ç ã o ,  dado  que  a  
d i s po s i ç ã o  cons t i t u c i o n a l ,  ao  mesmo  tempo  que  ga r an t e  a  
inv i o l a b i l i d a d e  da  cor r e s p ondê n c i a ,  dos  dados  e  das  
comuni c a çõ e s  t e l e g r á f i c a s  e  t e l e f ô n i c a s ,  ab r e  uma  ún i c a  
exceção ,  re l a t i v a  a  es t a s  úl t ima s .  I s s o  que r  diz e r ,  no  nos so  
en t e nd e r ,  que  em  re l a ç ã o  às  demai s  fo rmas  ind i c a d a s  pe l a  
Cons t i t u i ç ã o  (co r r e s p o nd ê n c i a ,  dados  e  comuni c a çõ e s  
t e l e g r á f i c a s )  a  inv i o l a b i l i d a d e  é  abso l u t a .  A  pos i ç ã o  da  
Cons t i t u i ç ã o  não  é  a  melho r ,  l evando  a  conseqüênc i a  da  
impos s i b i l i d a d e  de  l eg i t i m a r ,  por  l e i ,  a  ap r e en s ã o  da  
cor r e s p ondê n c i a ,  dos  dados  e  das  comuni c a çõ e s  t e l e g r á f i c a s  e  
t e l e f ô n i c a s ,  mesmo em caso  de  par t i c u l a r  grav i d a d e .  Mas é  o  que  
e l a  re s u l t a ,  re t i r a n d o  a  ef i c á c i a  de  di s po s i t i v o s  como  a  ar t .  
240 ,11 ,  do  Código  de  Proce s s o  Pena l  ( apud  ”As   Nul i d ad e  no  
Proce s s o  Pena l ” ,  40 ª  ed . ,  Malhe i r o s ,  p .  54) .  José  Afonso  da  
Si l v a ,  ace r c a  da  mesma  norma  maio r  obse r vou :  ‘ab r i u – s e  
excepc i o n a l  poss i b i l i d a d e  de  in t e r c e p t a r  comuni c a çõ e s  
t e l e f ô n i c a s ,  por  ordem  jud i c i a l ,  nas  h ipó t e s e s  e  na  fo rma  que  a  
l e i  es t a b e l e c e r  pa r a  f i n s  de  inve s t i g a ç ã o  cr im in a l  ou  in s t r u ç ã o  
proce s s u a l  pena l .  Vê- se  que  mesmo  na  exceção ,  a  Cons t i t u i ç ã o  
ordenou  reg r a s  esc r i t a s  de  ga r an t i a  par a  que  não  se  a  use  par a  
abuso s  ( in  “Cur so  de  Dire i t o  Cons t i t u c i o n a l  Pos i t i v o ” ,  70 ª  ed .  
São  Pau lo :  RT,  1991 ,  pp .  337 /338 ) . ”

Sobre  o  t ema  Cel so  Bas to s ,  após  re f e r i r  o  s i g i l o  da  
cor r e s p ondê n c i a  com sendo  um di r e i t o  que  de f l u i  de  ou t r o ,  qua l  
se j a ,  o  da  prevenç ão  da  próp r i a  in t im i d a d e  ( ‘ ’Comen t á r i o s  à  
Cons t i t u i ç ã o  do  Bras i l ” ,  São  Pau lo :  Sara i v a ,  2º  vo l . ,  pp .  
72 /73 ) ,  ano t a ,  verb i s :  “O  s ig i l o  da  cor r e s p ondên c i a  es t á  ho j e  
es t e n d i d o ,  como vemos ,  às  comuni c a ç õ e s  t e l e g r á f i c a s ,  de  dados  e  
t e l e f ô n i c a s .  

A despe i t o  des t e  ca r á t e r  ana l í t i c o  da  enunc i a ç ã o ,  é  fo r ç o s o  
reconhe c e r  que  ou t r a s  moda l i d a d e s  de  comuni c a ç ã o  es t ã o  t ambém 
inc l u í d a s ,  como  por  exemplo  aque l a  que  se  ve r i f i c a  por  meio  de  
t e l e x .

Por  co r r e s p o nd ênc i a  há  de  se  en t e nd e r  todo  a  gama  de  ca r t a s  e  
de  pos t a i s ,  mesmo que  inc l u am  meros  impre s s o s .  Além das  ces t a s  
é  óbv io  que  es t ã o  inc l u í d a s  as  encomenda s ,  mesmo  que  não  
con t e nh am  qua l que r  comunic a ç ã o  esc r i t a  ( omis s i s ) . ”

“Um pon to  impor t a n t e  da  abr angên c i a  des t e  di r e i t o  é  o  segu i n t e :  
é  prec i o s o  compreende r  es s e  que  não  se  t r a t a  de  um di r e i t o  que  
só  pro í b e  a  v io l a ç ã o  ou  a  devas s a ,  mas  inc l u i  t ambém o  deve r  em 
que  se  encon t r am  os  t e r c e i r o s  que  es t e j am  no  seu  domín i o  de  
d ivu l g á - lo . ”
 
José  Afonso  da  S i l v a ,  d i s c o r r e n d o  sob r e  a  segu r a n ç a  das  
comuni c a çõ e s  pes so a i s ,  esc r e v e  que  se  cu id a ,  a í ,  de  ‘ga r a n t i a  
cons t i t u c i o n a l  que  vi s a  as s egu r a r  o  s i g i l o  da  cor r e s p ondên c i a  e  
das  comunic a ç õ e s  t e l e g r á f i c a s  e  t e l e f ô n i c a s  (a r t . 5 1 , X I I ) ,  que  
são  meios  de  comunic a ç ã o  in t e r i n d i v i d u a l ,  fo rmas  de  



mani f e s t a ç ã o  de  pensamen t o  de  pes soa  a  pes soa ,  que  en t r am  no  
conce i t o  mais  amplo  de  l i b e r d a d e  de  pensamen t o  em  ger a l  
(a r t . 5 1 , I V ) .  Garan t i a  t ambém  de  s ig i l o  das  comunic a ç õ e s  de  
dados  pes so a i s ,  a  f im  de  pro t e g e r  a  es f e r a  ín t ima  do  ind i v í d u o .  
Ao dec l a r a r  que  é  inv i o l á v e l  o  s i g i l o  da  cor r e s p o nd ênc i a  e  das  
comuni c a çõ e s  t e l e g r á f i c a s ,  de  dados  e  t e l e f ô n i c a s ,  a  
Cons t i t u i ç ã o  es t á  pro i b i n d o  que  se  ab r am  ca r t a s  e  ou t r a s  fo rmas  
de  cor r e s p o nd ênc i a  esc r i t a ,  se  in t e r r ompam  o  seu  cur s o  e  se  
escu t em  ou  in t e r c e p t em  te l e f o n emas .  Abr iu  excepc i o n a l  
poss i b i l i d a d e  de  in t e r c e p t a r  comuni c a çõ e s  t e l e f ô n i c a s ,  por  
ordem  jud i c i a l ,  nas  h ipó t e s e s  e  na  fo rma  que  a  l e i  es t a b e l e c e r  
par a  f i n s  de  inve s t i g a ç ã o  cr im in a l  ou  in s t r u ç ã o  proce s s u a l .  Vê-
se  que ,  mesmo  exceç ão ,  a  Cons t i t u i ç ã o  preo r d e nou  reg r a s  
esc r i t a s  de  ga r an t i a s ,  pa r a  que  não  se  a  use  pa r a  abuso s .  O 
ob j e t o  da  tu t e l a  é  dúp l i c e :  de  um  lado ,  a  l i b e r d a d e  de  
mani f e s t a ç ã o  do  pensamen t o . ’  A  suspen s ã o ,  sus t a ç ã o  ou  
in t e r f e r ê n c i a  no  cur s o  da  cor r e s p o nd ên c i a  sua  l e i t u r a  e  di f u s ã o  
sem  au to r i z a ç ã o  do  t r a n sm i t e n t e  ou  do  des t i n a t á r i o ,  as s im  como 
as  in t e r c e p t a ç õ e s  t e l e f ô n i c a s ,  fo r a  das  h ipó t e s e s  excepc i o n a i s  
au to r i z a d a s  no  di s po s i t i v o  cons t i t u c i o n a l ,  cons t i t u em  as  fo rmas  
pr i n c i p a i s  de  vio l a ç ã o  do  di r e i t o  pro t e g i d o ’ .  ( apud  “Cur so  de  
Dire i t o  Cons t i t u c i o n a l  Pos i t i v o ” ,  12 ª  ed . ,  pp .  416- 417) .

”À sua  vez ,  obse r v a  Pin t o  Fer r e i r a ,  em to r no  do  ar t .  51 ,  XII ,  
da  Cons t i t u i ç ã o ,  verb i s :  ‘o  t ex t o  a tua l  t em  uma  ef i c á c i a  
l im i t a d a  e  re s t r i n g í v e l ,  po i s  ace i t a ,  em  de t e rm i n a do s  caso s ,  
es t a b e l e c i d o s  em  le i  e  na  próp r i a  Cons t i t u i ç ã o ,  que  a  ordem 
jud i c i a l  par a  admi t i r  a  re s t r i ç õ e s  à  t a l  inv i o l a b i l i d a d e  pa r a  
f i n s  de  in s t r u ç ã o  inve s t i g a ç ã o  cr im i n a l .  A fó rmu l a  ado t a d a  na  
Cons t i t u i ç ã o  de  1988  procede  di r e t amen t e  do  ar t .  15  da  
Cons t i t u i ç ã o  da  Repúb l i c a  da  I t á l i a ,  no  segu i n t e s  t e rmos ,  
buscando  harmon i z a r  a  l i b e r d a d e  da  pes so a  com e l ev ado  in t e r e s s e  
da  ju s t i ç a :  ar t .  15 .  A l i b e r d a d e  e  o  s i g i l o  de  cor r e s p o nd ênc i a ,  
bem  como  o  de  qua l que r  ou t r a  fo rma  de  comunic a ç ã o ,  são  
inv i o l á v e i s .  Só  se  podem  impor  l im i t a ç õ e s  a t r a v é s  de  a to  
mot iv ado  da  au to r i d a d e  jud i c i á r i a  e  com  as  gar an t i a s  
es t a b e l e c i d a s  pe l a  l e ”  ( in  “Comentá r i o s  à  Cons t i t u i ç ã o  
Bras i l e i r a  de  1988” ,  vo l .  11 ,  p .  86) .

A  in t im i d a d e  das  pes s oa s  é  bem  ju r í d i c o  inv i o l á v e l  
( Cons t i t u i ç ã o ,  ar t .  51 ,  X) .  Em l i n h a  de  ar r ema t e ,  esc r e v e u  o 
Mini s t r o  Rela t o r :  “Não  es t á  fo r a  de  do  âmbi t o  de  indaga ç ã o  o  
que  ano t a  Vicen t e  Greco  Fi l ho ,  in  In t e r c e p t a ç ã o  Te l e f ô n i c a ,  
1996 ,  pp .  10 /11 :  ‘No  tex t o  do  ar t .  51 ,  da  Cons t i t u i ç ã o ,  são  
duas  as  in t e r p r e t a ç õ e s  poss í v e i s :  a  re s s a l v a ,  cons i d e r a n do - se  a  
exp r e s s ã o  ‘no  úl t imo  caso ’ ,  ap l i c a - se  às  comuni c a çõ e s  
t e l e g r á f i c a s ,  de  dados  e  das  comunic a ç õ e s  t e l e f ô n i c a s ,  ou  
ap l i c a - se  somen t e  às  comunic a ç õ e s  t e l e f ô n i c a s .  A  pr ime i r a  
h ipó t e s e  pre s s u põ e  o  en t end imen t o  de  que  o  t ex t o  cons t i t u c i o n a l  
prevê  somen t e  duas  s i t u a ç õ e s  de  s ig i l o :  o  da  cor r e s p ondê n c i a ,  
de  um lado ,  e  o  dos  demai s  s i s t ema s  de  comunic a ç ã o  ( t e l e g r a f i a ,  
dados  e  t e l e f o n i a ) ,  de  ou t r o .  Ass im ,  a  poss i b i l i d a d e  de  queb r a  
do  s i g i l o  re f e r i r - se - ia  à  segunda  s i t u a ç ã o ,  de  modo  que  ‘ú l t i mo  
caso ’  co r r e s p onde r i a  aos  t r ê s  úl t imo s  in s t r umen t o s  de  
t r a n sm i s s ã o  de  in f o rmaçõe s .  A segunda  h ipó t e s e  in t e r p r e t a t i v a  
par t e  da  idé i a  de  que  o  s i g i l o  abr ange  qua t r o  s i t u a ç õ e s :  a  
cor r e s p ondê n c i a ,  as  comunic a ç õ e s  t e l e g r á f i c a s ,  as  de  dados  e  as  
t e l e f ô n i c a s ,  e ,  as s im ,  a  expr e s s ã o  ‘ú l t i mo  caso ’  admi t i r i a  a  



in t e r c e p t a ç ã o  apena s  pa r a  as  comuni c a çõ e s  t e l e f ô n i c a s .  Ante s  de  
enf r e n t a r  a  ques t ã o ,  cons i g n e - se  que ,  em  qua lque r  das  
in t e r p r e t a ç õ e s ,  f i c a  sempre  exc l u í d a  a  in t e r c e p t a ç ã o  de  
cor r e s p ondê n c i a  cons i d e r a n d o - se  que ,  quan t o  a  es t a ,  t endo  em 
vi s t a  a  abso l u t a  impos s i b i l i d a d e  de  se  compreende r  o  s i g i l o  da  
cor r e s p ondê n c i a  como  ‘ú l t i mo  caso ’ ,  a  ga r an t i a  é  p lena  e  
incond i c i o n a d a ,  a l i á s  segundo  o  pr i n c í p i o  ‘ i n c l u s u s  un iu s  
exc l u s u s  al t e r i u s ’ ’ ’  (g . n . )  (Rev i s t a  Tr imes t r a l  de  
Ju r i s p r u d ê n c i a / S u p r emo  Tr ibuna l  Fede r a l . B r a s í l i a ,  Coordenado r i a  
de  Divu lg a ç ã o  de  Ju r i s p r u d ê n c i a / S TF ,  2000 ,  vo l .  17º ,  
março / 2000 ,  pp .  767- 70) .

A  inv i o l a b i l i d a d e d a  cor r e s p o nd ênc i a  t em  s i do  as s egu r a d a  em 
toda s  as  Cons t i t u i ç õ e s  Bras i l e i r a s  como  di r e i t o  ind i v i d u a l ,  
per s on a l í s s i mo ,  inc l u s i v e  aos  es t r a n g e i r o s  aqu i  re s i d e n t e s :  
a r t .  72 ,  §  18 ,  da  Cons t i t u i ç ã o  do  Impé r i o  (1891 ) ;  a r t .  113 ,  n .  
8 ,  da  Cons t i t u i ç ã o  de  1934 ;  a r t .  122 ,  n .  6 ,  da  Cons t i t u i ç ã o  de  
1937 ;  a r t .  141 ,  §  6º ,  da  Cons t i t u i ç ã o  de  1946 ;  a r t .  150 ,  §  9º ,  
da  Cons t i t u i ç ã o  de  1967 ;  ar t .  153 ,  §  9º ,  da  Cons t i t u i ç ã o  de  
1967 ,  com redaç ão  dada  pe l a  Emenda  n .  1/69  e ,  f i n a lmen t e ,  no  
ar t .  51 ,  XII ,  da  Cons t i t u i ç ã o  de  1988 .

No di r e i t o  compar ado ,  os  nor t e - amer i c a no s ,  a t r a v é s  do  Ele t r o n i c  
Comunica t i o n s  Pr i vac y  Ac t ,  re f o rmu l a do  em  1986 ,  s i t u am  as  
comuni c a çõ e s  hav id a s  por  meio  e l e t r ô n i c o ,  inc l u s i v e  aque l a s  
rea l i z a d a s  por  meio  de  computado r ,  como  per t e n c e n t e s  à  es f e r a  
da  pr i v a c i d a d e  do  ind i v í d u o .

O ar t .  191 ,  1 ,  do  Código  de  Proce s s o  Pena l  de  1988 ,  da  I t á l i a ,  
a f i rma  que  as  prova s  ob t i d a s  em con t r a s t e  às  vedaçõe s  l ega i s  
não  podem se r  ut i l i z a d a s .

O mesmo ocor r e  em Por t u g a l ,  onde  a  Cons t i t u i ç ã o  (1976 ) ,  em seu  
ar t .  32 ,  veda  expr e s s amen t e  toda s  as  prova s  ob t i d a s  median t e  
to r t u r a ,  coação  grave ,  ofen s a  da  in t e g r i d a d e  f í s i c a  ou  mora l  da  
pes soa ,  abus i v a  in t r om i s s ã o  na  vida  pr i v ad a ,  no  domic í l i o ,  na  
cor r e s p ondê n c i a  ou  nas  t e l e c omun i c a ç õ e s .  

Às  f l s .  117  in f o rmou  o  dr .  Procu r a do r  do  Rec l amado  que  A em 
re l a ç ã o  ao  env io  do  e- mai l ,  confo rme  a l eg ado  na  próp r i a  
con t e s t a ç ã o ,  o  Auto r  t e r i a  env i a do  o  e- mai l  com fo t o s  somen t e  
par a  o  s r .Gu i l h e rme  Mendes  e  es t e ,  por  sua  vez  t e r i a  repa s s a d o  
ess e  e- mai l ,  com  as  fo t o s  anexada s ,  pa r a  ou t r a s  pes soa s ,  
fo rmando  uma cade i a  e  que  o  ace s s o  que  o  Rec l amado  teve  ao  di t o  
e- mai l  fo i  fe i t o  a t r a v é s  do  provedo r  do  Rec l amado ,  e  não  
d i r e t amen t e  a t r a v é s  do  s r .  Gui l h e rme  (g . n . ) .

O fa t o  é  a inda  cor r obo r a d o  pe l a  con f i s s ã o  da  prepos t a  às  f l s .  
351- 352 :  Que  o  Auto r  fo i  demi t i d o  por  t e r  s i do  de t e c t a d o  que  
es t a v a  e l e  usando  e- mai l  par a  env i a r  fo t o s  pornog r á f i c a s ;  que  
ex i s t e  norma  do  Rec l amado  de t e rm i n a ndo  que  o  e- mai l  receb i d o  
pe lo  empregado  deve r á  f i c a r  re s t r i t o  ao  t r a b a l h o ;  que  es s a s  
normas  vêm também por  e- mai l ;  que  a  depoen t e  não  sabe  in f o rma r  
se  ou t r o s  func i o n á r i o s  usam  o  e- mai l  par a  env i a r  rec ado s  
pes soa i s ;  que  o  Rec l amado  fez  o  ra s t r e amen t o  par a  pode r  
iden t i f i c a r  que  o  Auto r  fo i  o  emis so r  or i g i n á r i o  das  fo t o s ;  que  
o  Rec l amado ,  no  Rio  de  Jane i r o ,  t eve  conhec imen t o  do  e- mai l  com 
as  fo t o s  por  uma  pes soa  que ,  pe lo  que  cons t a  a  depoen t e ,  não  



t i n h a  s i do  des t i n a t á r i o  do  e- mai l  que  l evav a  as  fo t o s  nem que  
par t i c i p o u  da  cade i a  de  remes s a ;  que  in i c i a lm e n t e  o  Auto r  
env iou  o  e- mai l  par a  um t r a i n e e  do  Rec l amado  e  es t e  por  sua  vez  
env iou  o  e- mai l  par a  ou t r o s  e  que  a  co r r e s p o nd ênc i a  se  
espa l h ou ;  que  o  Rec l amado  par a  pode r  sabe r  o  con t eúdo  do  e- mai l  
e  t e r  ace s s o  às  fo t o s ,  t eve  que  faz e - lo  a t r a v é s  do  provedo r  
d i r e t amen t e ;  que  o  provedo r  é  próp r i o ;  que ,  as s im ,  a  pes so a  que  
no t i c i o u  pa r a  o  Rec l amado  ex i s t ê n c i a  e  do  seu  con t e údo  (a s  
fo t o s )  não  fo i  nenhuma  das  pes soa s  que  in t e g r o u  a  cade i a  de  
d i s t r i b u i ç ã o  do  e- mai l ; que ,  por t a n t o ,  nenhuma  das  pes soa s  
in t e g r a n t e s  da  cade i a  que  rec ebeu  o  e- mai l  di s t r i b u í d o  pe lo  
Auto r  au to r i z o u  o  Rec l amado  te r  ace s s o  ao  con t e údo  do  e- mai l  
t endo  o  Rec l amado  ace s s o  a  e l e ,  di r e t amen t e  do  provedo r ;  [ . . . ]  
d .n . ) .

A  Cons t i t u i ç ã o  Fede r a l  cons i g n a  se r em  inadmi s s í v e i s ,  no  
proce s s o ,  as  prova s  ob t i d a s  por  meios  i l í c i t o s  (a r t .  51 ,  LVI) .

A prova  pre t e n d i d a  pe lo  Rec l amado ,  a  f im  de  prova  a  ju s t a  caus a  
a l egada ,  não  pode  se r  admi t i d a  em ju í z o  em razão  de  f l a g r a n t e  
i l e g a l i d a d e ,  j á  que  vio l a d a  a  cor r e s p o nd ênc i a  do  Auto r .

Emerge  dos  au to s  inc l u s i v e  admi t i d o  j á  na  aud i ê n c i a  inaugu r a l  
( f l s .  117) ,  t endo  i s s o  s i do  a inda  cor r obo r a d o  pe lo  depo imen t o  
da  prepos t a  às  f l s .  351- 352  que  o  Rec l amado  teve  ace s s o  ao  t eo r  
do  e- mai l ,  di r e t amen t e ,  a t r a v é s  do  provedo r  que  é  admin i s t r a d o  
e  mant i do  pe lo  próp r i o  Rec l amado .       

Ficou ,  por t a n t o ,  pa t en t e ,  que  o  ace s s o  ao  in t e i r o  t eo r  da  
cor r e s p ondê n c i a  e l e t r ô n i c a  ( e- mai l )  C  o  que  abr ange  o  
conhec imen t o  das  fo t o s  a  e l e  anexada s  fo i  fe i t o  sem  a  
par t i c i p a ç ã o  ou  expr e s s a  anuênc i a  de  nenhum dos  in t e g r a n t e s  da  
cade i a  de  comuni c a ç ã o  e l e t r ô n i c a ,  o  que ,  por  s i  só ,  ca r a c t e r i z a  
a  vio l a ç ã o  da  cor r e s p o nd ên c i a  e  a  queb r a  da  l ega l i d a d e .

Cont r a - argumen t a  o  Rec l amado  d iz endo  que  a  con t a  de  e- mai l   por  
e l a  fo r n e c i d a  ao  Auto r  fo i  na  cond i ç ã o  de  que  sua  ut i l i z a ç ã o  se  
des s e  exc l u s i v amen t e  pa r a  t r a t a r  de  as sun t o s  e  maté r i a s  afe t a s  
ao  se r v i ç o ,  o  que  não  t e r i a  s i do  obse r v a do  pe lo  Auto r  ao  env i a r  
cor r e s p ondê n c i a  e l e t r ô n i c a  ( e- mai l )  reme t endo  as  no t i c i a d a s  
fo t o s .  

Ainda  que ,  se  nos  au to s  poss a  have r  prova  de  que  a  con t a  de  e-
mai l   t enha  s ido  di s t r i b u í d a  ao  Aauto r  com  ess a  
re s t r i ç ã o / c o n d i ç ã o ,  t a l  c i r c u n s t â n c i a ,  de  modo  a lgum,  
au to r i z a r i a  o  Rec l amado  a ,  queb r a ndo  o  s i g i l o  da  
cor r e s p ondê n c i a ,  t e r  ace s s o  ao  t eo r  do  e- mai l  sem a  anuênc i a  do  
Auto r ,  ou  de  a lgum dos  in t e g r a n t e s  da  cade i a .  

A a l ega ç ã o  do  Rec l amado  segundo  a  qua l  pode r i a  e l e  t e r  ace s s o  
d i r e t o  aos  e- mai l s  env i a do s  pe lo  Auto r  sem  que  i s s o  
ca r a c t e r i z a s s e  vio l a ç ã o  do  s i g i l o  de  cor r e s p o nd ên c i a ,  tudo  em 
razão  do  fa t o  de  t e r  e l a  fo r n e c i d o  ao  Auto r  con t a  de  e- mai l   e  
t e r  de t e rm i n a do  de  an t emão  que  ad i t a  con t a  fo s s e  usada  por  e l e  
somen t e  pa r a  as sun t o s  de  se r v i ç o ,  em nada  di f e r e  da  hipó t e s e  
de l a ,  por  t e r  f r anque ado  ao  Auto r  de t e rm i n a d a  con t a  pa r a  
emis s ã o  de  cor r e s p o nd ênc i a  t r a d i c i o n a l ,  ou  fo r n e c i d o  a  e l e  
de t e rm i n a d a  quan t i d a d e  de  se l o s / C o r r e i o s , o u  cousa  que  o  va lh a ,  



ex ig i n do  inc l u s i v e  que  sua  ut i l i z a ç ã o  se  re s t r i n g i s s e  a  
assun t o s  do  se r v i ç o ,  v io l a r  as  cor r e s p ondên c i a s / c a r t a s  env i a d a s  
pe lo  Auto r  a  u t i l i z a r - se  de  t a l , c o t a ,  ou  se l o s / C o r r e i o s ,  a inda  
que  t a l  proced imen t o  da  empres a  fos s e  pa r a  ve r i f i c a r  se  o  
empregado  es t a v a  ou  não  segu i n do  a  de t e rm i n a ç ã o  par a  uso  da  
co t a / s e l o s  exc l u s i v o  em  se r v i ç o .  Cois a  inadmi s s í v e l ,  por  
exp r e s s a  di s po s i ç ã o  cons t i t u c i o n a l  (a r t .  51 ,  XII ) .

O fa t o  do  Auto r  descumpr i r  a  de t e rm i n a ç ã o  do  Rec l amado  par a  
somen t e  usa r  sua  con t a  de  e- mai l  par a  cu ida r  de  as sun t o s  do  
se r v i ç o  pode r i a  se r  fa t o  grave  o  su f i c i e n t e  pa r a  ense j a r  a  
re s c i s ã o  por  ju s t a  causa ,  confo rme  o  caso .  Mas  i s s o  não  se  
con funde  com os  meios  a t r a v é s  dos  qua i s  o  Rec l amado  t eve  ace s s o  
ao  t eo r  do  e- mai l ,  uma  vez  que  par a  i s s o  impre s c i n d í v e l  que  o  
ace s s o  se j a  l í c i t o  ( Cons t i t u i ç ã o ,  ar t .  51 ,  LVI ,  c / c  ar t .  332 ,  
do  CPC) ,  sem  mácu la  a  nenhum  pr i n c í p i o  ou  ga r an t i a  
cons t i t u c i o n a lmen t e  as s egu r a d a ,  inc l u s i v e  o  da  inv i o l a b i l i d a d e  
do  s i g i l o  da  cor r e s p o nd ên c i a  (a r t .  51 ,  XII ) .

O STF tem  mant i d o ,  após  a  Cons t i t u i ç ã o ,  sua  f i rme  pos i ç ã o  sob r e  
a  inadmi s s i b i l i d a d e  das  prova s  i l í c i t a s ,  como se  v iu ,  pr ime i r o ,  
pe lo  ju l g a do  de  30 .6 . 1 9 93  (HC  69 .912 - 0- RS,  Lex0STF  183 /290  ET 
SEQ. )  e ,  depo i s ,  pe l a  mani f e s t a ç ã o  unân ime  do  Pleno  da  Cor t e  em 
pre l im i n a r  do  ju l g amen t o  da  ação  pena l  con t r a  o  ex - Pre s i d e n t e  
Col l o r  e  Pau lo  Césa r  Far i a s  ( Ação  Pena l  307- 3- DF,  re l .  Min .  
I lma r  Galvão ,  ju l g a do  em 7 .12 . 1 9 94 ,  DJU 13 .10 . 1 9 95 ,  Seção  I ,  p .  
34 .247  e t  seq . ) .

O  Supremo  Tr ibuna l  Fede r a l ,  mesmo  an t e s  da  promulga ç ã o  da  
Cons t i t u i ç ã o  de  1988 ,  hav i a  s i na l i z a d o  par a  a  adoção  da  t eo r i a  
dos  f r u t o s  da  árvo r e  envenenada  quando ,  con t r a  o  vo to  do  
re l a t o r ,  conc l u í r a  não  apena s  pe lo  desen t r a n h amen t o  das  
grava çõe s  c l ande s t i n a s ,  mas  t ambém  pe lo  t r a n c amen t o  do  
inqué r i t o  po l i c i a l ,  por  inex i s t i r em  nos  au to s  e l emen t o s  não-
vic i a d o s  pe l a  con t amina ç ã o  da  prova  i l í c i t a  (RTJ  122 /47 )  ( apud  
GRINOVER,  Ada  Pe l l e g r i n i ,  FERNANDES,  Anton i o  Sca r anc e  & GOMES 
Fi l l h o ,  Anton i o  Maga lhã e s .  ‘ ’As  nu l i d a d e s  no  proce s s o  pena l ’ ’ .  
São  Pau lo :  Revi s t a  dos  Tr ibuna i s ,  60 ª  ed . ,  1999 ,  p .  138) .

Todo  o  con jun t o  proba t ó r i o  em re l a ç ã o  aos  fa t o s  ense j a d o r e s  da  
a l ega ç ã o  de  ju s t a  caus a  –  inc l u i n d o  a  a l eg a ç ã o  segundo  a  qua l  o  
Auto r  t e r i a  inob s e r v a do  de t e rm i n a ç ã o  do  Rec l amado  no  sen t i d o  de  
usa r  a  con t a  de  ende r e ç o  e l e t r ô n i c o  exc l u s i v amen t e  par a  t r a t a r  
de  as sun t o s  do  se r v i ç o ,  depo imen t o  de  t e s t emunha s ,  conf i s s ã o  de  
par t e ,  e t c .  –  es t ã o ,  por t a n t o ,  con t aminado s ,  vez  que  o  ace s s o  
ao  e- mai l   e fe t u a do  pe lo  Rec l amado  se  deu  de  modo  i l e g a l ,  com 
vio l a ç ã o  ao  ar t . 5 1 ,  XII ,  da  Cons t i t u i ç ã o .  

Inc i d ê n c i a  da  t eo r i a  dos  f r u t o s  da  árvo r e  envenenada  ( Afru i t s  
o f  the  po i s onou s  t r e e  –  ar t .  573 ,  11 ,  do  CPP,  c / c  ar t .  769 ,  da  
CLT) .

Não  se  diga  que  a  co r r e s p o nd ên c i a  e l e t r ô n i c a  ( e- mai l )  não  es t á  
abr ang i d a  pe lo  t e rmo  “co r r e s p ond ên c i a ”  de  que  t r a t a  o  inc i s o  
XII ,  do  ar t .  51  da  CF,  po i s  a  l e i  nes s e  caso  não  fez  
d i s c r im i n a ç ã o ,  não  cabendo  in t é r p r e t e  faz ê - lo  ( Ubi  l e x  non  
d i s t r i g u i t ,  nec  in t e r p r e s  di s t i n g u e r e  debe t ) .



Ass im ,  re i t e r a - se  a  prova  pre t e n d i d a  pe lo  Rec l amado ,  em re l a ç ã o  
a  ju s t a  caus a  a l eg ad a ,  não  pode  se r  em ju í z o  admi t i d a  por  se r  
prova  ob t i d a  por  meio  i l í c i t o .  

Alegaç ão  de  ju s t a  causa  não  aco l h i d a .  Dispen s a  sem  ju s t o  
mot ivo .  

In t imem- se  as  pa r t e s ,  por  seus  procu r a do r e s ,  podendo  a  
in t ima ç ão  se r  e fe t u a d a  inc l u s i v e  em Sec r e t a r i a .

Bras í l i a ,  9  de  ou tub r o  de  2001 ,  às  15h40 .  TRT- 10  Reg ião ,  2001-  
(pub l i c a ç ã o  DODF) (www. t r t 1 0 . g o v . b r )
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PROC.  Nº  TST- RR- 613 /2000 - 013- 10- 00 .7
A C Ó R D Ã O
1ªTurma

PROVA ILÍCITA.  "E- MAIL"  CORPORATIVO.  JUSTA CAUSA.  DIVULGAÇÃO 
DE MATERIALPORNOGRÁFICO.
1 .  Os  sac r o s s a n t o s  d i r e i t o s  do  c idadão  à  pr i v a c i d a d e  e  ao  
s ig i l o  de  cor r e s p o nd ên c i a ,  cons t i t u c i o n a lmen t e  as s egu r a d o s ,  
conce r n em  à  comuni c a ç ã o  es t r i t am en t e  pes soa l ,  a inda  que  
v i r t u a l  ( " e - mai l "  pa r t i c u l a r ) .  Ass im , a p en a s  o  e- mai l  pes soa l  
ou  pa r t i c u l a r  do  empregado ,  soco r r e n do - se  de  provedo r  próp r i o ,  
des f r u t a  da  pro t e ç ã o  cons t i t u c i o n a l  e  l ega l  de  
inv i o l a b i l i d a d e .
2 .  Soluç ão  dive r s a  impõe - se  em se  t r a t a n d o  do  chamado  "e - mai l "  
corpo r a t i v o ,  in s t r umen t o  de  comunic a ç ã o  vi r t u a l  median t e  o  
qua l  o  emprega  do  louva - se  de  t e rm in a l  de  comput ado r  e  de  
provedo r  da  empre s a ,  bem ass im  do  próp r i o  ende r e ç o  e l e t r ô n i c o  
que  lhe  é  d i spon i b i l i z a d o  igua lmen t e  pe l a  empres a .  Des t i n a - se  
es t e  a  que  ne l e  t r a f e g u em  mensagen s  de  cunho  es t r i t amen t e  
pro f i s s i o n a l .  Em  pr i n c í p i o ,  é  de  uso  corpo r a t i v o ,  sa l vo  
consen t imen t o  do  empregado r .  Osten t a ,  po i s ,  na tu r e z a  ju r í d i c a  
equ iv a l e n t e  à  de  uma fe r r amen t a  de  t r a b a l h o  propo r c i o n a d a  pe lo  
empregado r  ao  empregado  par a  a  conse cu ç ão  do  se r v i ç o .
3 .  A es t r e i t a  e  cada  vez  mais  in t e n s a  vincu l a ç ã o  que  pas sou  a  
ex i s t i r ,  de  uns  t empos  a  es t a  pa r t e ,  en t r e  In t e r n e t  e /ou  
cor r e s p ondê n c i a  e l e t r ô n i c a  e  ju s t a  caus a  e /ou  cr ime  ex ig e  
mui t a  par c imôn i a  dos  órgão s  ju r i s d i c i o n a i s  na  qua l i f i c a ç ã o  da  
i l i c i t u d e  da  prova  re f e r e n t e  ao  desv i o  de  f i n a l i d a d e  na  
u t i l i z a ç ã o  des s a  t e cno l o g i a ,  tomando - se  em con t a ,  inc l u s i v e ,  o  
pr i n c í p i o  da  propo r c i o n a l i d a d e  e ,  po i s ,  os  dive r s o s  va lo r e s  
ju r í d i c o s  tu t e l a d o s  pe l a  l e i  e  pe l a  Cons t i t u i ç ã o  Fede r a l .  A 
expe r i ê n c i a  submin i s t r a d a  ao  magi s t r a d o  pe l a  obse r v a ç ã o  do  que  
ord i n a r i amen t e  acon t e c e  reve l a  que ,  no t adamen t e  o"e - mai l "  
corpo r a t i v o ,  não  ra r o  so f r e  acen t u a do  desv i o  de  
f i n a l i d a d e ,med i a n t e  a  ut i l i z a ç ã o  abus i v a  ou  i l e g a l ,  de  que  é  
exemplo  o env i o  de  fo t o  pornog r á f i c a s .  Cons t i t u i ,
ass im ,  em  úl t ima  aná l i s e ,  exped i e n t e  pe lo  qua l  o  empregado  
pode  provoca r  expr e s s i v o  pre j u í z o  ao  empregado r .
4 .  Se  cu ida  de  "e - mai l "  co rpo r a t i v o ,  dec l a r a d amen t e  des t i n a d o  
somen t e  pa r a  as sun t o s  e  maté r i a s  afe t a s  ao  se r v i ç o ,  o  que  es t á  
em  jogo ,  an t e s  de  tudo ,  é  o  exe r c í c i o  do  di r e i t o  de  
prop r i e d a d e  do  empregado r  sob r e  o  computado r  capaz  de  ace s s a r  
à  INTERNET  e  sob r e  o  próp r i o  provedo r .  In s t a t e r  pre s en t e  
t ambém  a  re s pon s a b i l i d a d e  do  empregado r ,  pe r an t e  t e r c e i r o s ,  
pe lo s  a to s  de  seus  empregado s  em se r v i ç o  (Cód i go  Civ i l ,  a r t .  
932 ,  inc . I I I ) ,  bem como  que  es t á  em xeque  o  d i r e i t o  à  imagem 
do  empregado r , i g u a lmen t e  merecedo r  de  tu t e l a  cons t i t u c i o n a l .  



Sobre t u do ,  impe r a t i v o  cons i d e r a r  que  o  empregado ,  ao  receb e r  
uma  ca i x a  de  "e - mai l "  de  seu  empregado r  pa r a  uso  corpo r a t i v o ,  
median t e  c i ênc i a  prév i a  de  que  ne l e  somen t e  podem  t r a n s i t a r  
mensagen s  pro f i s s i o n a i s ,  não  t em  razoáv e l  expec t a t i v a  de  
pr i v a c i d a d e  quan t o  a  es t a ,  como  se  vem en t endendo  no  Dire i t o  
Comparado  (EUA e  Reino  Unido ) .
5 .  Pode  o  empregado r  moni t o r a r  e  ra s t r e a r  a  a t i v i d a d e  do  
empregado  no  ambien t e  de  t r a b a l h o ,  em  "e - mai l "  co rpo r a t i v o ,  
i s t o  é ,  checa r  sua s  mensagen s ,  t an t o  do  pon to  de  vi s t a  fo rma l  
quan t o  sob  o  ângu l o  mate r i a l  ou  de  con t e údo .  Não  é  i l í c i t a  a  
prova  as s im  ob t i d a ,  v i s ando  a  demons t r a r  ju s t a  causa  pa r a  a  
desped i d a  deco r r e n t e  do  env io  de  mate r i a l  pornog r á f i c o  a  
co l e g a  de  t r a b a l h o .  Inex i s t ê n c i a  de  af r on t a  ao  ar t .  5º ,  
inc i s o s  X,  XII  eLVI ,  da  Cons t i t u i ç ã o  Fede r a l .
6 .  Agravo  de  In s t r umen t o  do  Rec l aman t e  a  que  se  nega  
prov imen t o .
Vis t o s ,  re l a t a d o s  e  d i s c u t i d o s  es t e s  au to s  de  Recur s o  de  
Revi s t a  nº  TST- RR- 613 /2000 - 013- 10- 00 .7 ,  em  que  é  Recor r e n t e  
HSBC  SEGUROS  BRASIL  S.A .e  Recor r i d o  ELIELSON  LOURENÇO DO 
NASCIMENTO.
O Eg.  Tr ibuna l  Reg iona l  do  Traba l h o  da  10 ª  Reg ião ,  median t e  o  
v .  acó r dão  de  f l s .  531 /566 ,  deu  prov imen t o  par c i a l  ao  recu r s o  
ord i n á r i o  da  Rec l amada  par a  reconhe c e r  a  di s pe n s a  por  ju s t a  
caus a  do  Rec l aman t e ,  a fa s t a n d o  a  condenaç ão  em  verba s  
re s c i s ó r i a s  e  de  en t r e g a  de  gu i a s  do  segu r o - desempr ego .  Ao 
recu r s o  ord i n á r i o  do  Rec l aman t e ,  por  sua  vez ,  deu  prov imen t o  
par c i a l  par a  ac r e s c e r  à  condena çã o  o  pagamen t o  de  hora s  ex t r a s  
re f e r e n t e s  ao  pe r í o do  compreend i d o  en t r e  março  de  1997  e  junho  
de  1999 .
In t e r p o s t o s  embargos  de  dec l a r a ç ã o  pe lo  Rec l aman t e  e  pe l a  
Rec l amada ,  ambos  fo r am  conhec i d o s  e  pa r c i a lmen t e  prov i do s  pa r a  
pre s t a r  esc l a r e c imen t o s ( f l s .  589 /597 ) .
Incon f o rmada s ,  as  pa r t e s  in t e r p u s e r am  recu r s o  de  rev i s t a .
O Exmo.  Sr .  Pre s i d e n t e  do  Tr ibuna l  Regiona l  do  Traba l h o  da  10 ª  
Região  denegou  segu imen t o  a  ambos  os  recu r s o s .  Ao recu r s o  de  
rev i s t a  do  Rec l aman t e ,  com apo i o  nas  Súmula s  nº  23 ,  126 ,  296  e  
297  do  TST,  as s im  como  por  inex i s t ê n c i a  de  ofen s a  d i r e t a  à  
Cons t i t u i ç ã o  da  Repúb l i c a .  A seu  tu r no ,  o  recu r s o  de  rev i s t a  
da  Rec l amada  fo i  t r a n c a do  com amparo  nas  Súmula s  nº s  23 ,  126  e  
297  do  TST.  Entendeu ,  a inda ,  que  o  Eg.  Tr ibuna l  a  quo  não  
negou  pre s t a ç ã o  ju r i s d i c i o n a l  às  pa r t e s ,  apena s  dec i d i u  
con t r a r i amen t e  aos  seus  in t e r e s s e s .
Cont r a  es s a  dec i s ã o ,  ambas  as  pa r t e s  in t e r p u s e r am  agr avo  de  
in s t r umen t o .  O Rec l aman t e ,  a l eg ando  que  o  recu r s o  de  rev i s t a  é  
admis s í v e l  por  vio l a ç ã o  a  di s po s i t i v o s  cons t i t u c i o n a i s  e  
l ega i s ,  bem  ass im  por  dive r g ê n c i a  ju r i s p r u d e n c i a l .  A 
Rec l amada ,  aduz i ndo  que  o  recu r s o  é  admis s í v e l ,  na  fo rma  do  
d i s po s t o  nas  a l í n e a s  "a"  e  "c"  do  ar t .  896  da  CLT.
Cont r am inu t a  da  Rec l amada  às  f l s .  698 /702 .
Cont r am inu t a  do  Rec l aman t e  às  f l s .  703 /710 .
É o re l a t ó r i o .
A)  AGRAVO DE INSTRUMENTO DO RECLAMANTE
1.  CONHECIMENTO
Atend i do s  os  pre s s upo s t o s  l ega i s  de  admis s i b i l i d a d e ,  conheço  
do  agr avo  de  in s t r umen t o .
2 .  MÉRITO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO
2.1 .  PRELIMINAR.  NULIDADE.  NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL



Alega  o  Rec l aman t e ,  no  recu r s o  de  rev i s t a ,  que  o  Eg.  Regiona l ,  
mesmo  provocado  median t e  embargo s  de  dec l a r a ç ã o ,  negou - se  a  
enf r e n t a r  a  ques t ã o  re f e r e n t e  à  d inâmic a  da  inve s t i g a ç ã o  dos  
"e - mai l s "  e  t ampouco  d i s c o r r e u  ace r c a  da  pa r t i c i p a ç ã o  das  
par t e s  que  rec ebe r am  a  mensagem e l e t r ô n i c a .
Incon f o rmado ,  apon t a  vio l a ç ã o  aos  segu i n t e s  prece i t o s  l ega i s :  
a r t .  538  doCPC;  ar t s .  769 ,  832  e  897- A da  CLT;  ar t s .  5º ,  I I  e  
LV,  e  93 ,  IX,  da  Cons t i t u i ç ã o  Fede r a l .
O incon f o rm i smo ,  con tudo ,  não  merece  prospe r a r .
O Eg.  Regiona l ,  ao  apr e c i a r  e  ju l g a r  os  embargos  de  dec l a r a ç ã o  
do  Rec l aman t e ,  as s im  cons i g nou :
"No  que  toca  ao  ra s t r e amen t o  das  mensagen s ,  cumpre  l embr a r ,  
in i c i a lme n t e , q u e  o  prepos t o ,  em depo imen t o  pes soa l ,  de t a l h o u  o  
encadeamen t o  dos  fa t o s  e  o  modus  ope r a nd i  da  inve s t i g a ç ã o  (a  
f l s .  351 /352 ) .
O ra s t r e amen t o  execu t a d o  pe l a  Rec l amada  fo i  exp l i c i t a d o  na  
def e s a ,  a  f l s . 1 2 0 ,  e  conf i rmado  pe l a s  t e s t emunha s  CLAUDEMIR 
BORIN MEIRA (a  f l s .  296 /297 ) e  GUILHERME DE ALMEIDA MENDES (a  
f l s .  318 /319 ) ,
Desp i c i e n d o  di s c o r r e r ,  como  pre t e n d e  o  Embargan t e ,  sob r e  a  
' [ . . . ] p a r t i c i p a ç ã o  ou  envo l v imen t o  das  pa r t e s  que  as  mensagen s  
e l e t r ô n i c a s  sed i r i g i am '  nos  t r a b a l h o s  de  ra s t r e amen t o ,  e i s  que  
a  sua  rea l i z a ç ã o  se  deuem  níve l  de  proce s s amen t o  de  dados ,  
in t e r n amen t e  na  empre s a .
Tal  conc l u s ã o  es t á  expos t a  a  f l s .  537 ,  2º / 5 º  pa r ág r a f o s ,  do  
acó rd ão .
Improcede  a  obscu r i d a d e  apon t a d a  no  pa r t i c u l a r . "  ( f l .  593)
Dian t e  do  quad r o  ora  de l i n e a d o ,  não  vi s l umbr o  nu l i d a d e  a  se r  
aco l h i d a ,  t endo - se  mani f e s t a d o  o  Eg.  Regiona l  sob r e  todos  os  
aspec t o s  re l e v a n t e s  pa r a  a  so l u ç ã o  da  l i d e ,  confo rme  o  seu  
l i v r e  convenc imen t o  mot iv ado  (a r t s . 1 2 5  e  131  do  CPC) .
O  fa t o  de  o  órgão  ju l g a do r  dec i d i r  con t r a r i amen t e  aos  
in t e r e s s e s  da  pa r t e  não  s i gn i f i c a  nega t i v a  de  pre s t a ç ã o  
ju r i s d i c i o n a l ,  desde  que  o  acó rd ão  se  ap r e s e n t e  fundamen t a do ,  
como sucedeu  no  caso  dos  au to s .
Com efe i t o ,  obse r v a - se  que  o  v .  acó rd ão  reco r r i d o  a t endeu  ao  
comando  do  ar t i g o  458  do  CPC e  ao  ar t i g o  832  da  CLT,   embora  
de  fo rma  dive r s a  da  pre t e n d i d a  pe lo  Rec l aman t e .
Desse  modo,  incó l umes  os  re f e r i d o s  prec e i t o s  l ega i s .
No toc an t e  aos  ar t i g o s  538  do  CPC,  769 ,  832  e  897- A da  CLT e  
5º ,  inc i s o s  I I  e  LV,  da  Cons t i t u i ç ã o  Fede r a l ,  es t e s  não  se  
pre s t am ,  seque r  em t e s e ,  à  a rgü i ç ã o  de  nu l i d a d e  por  nega t i v a  
de  pre s t a ç ã o  ju r i s d i c i o n a l ,  a  t eo r  da  Or ien t a ç ã o  
Ju r i s p r u d e n c i a l  nº  115  da
SBDI- 1 do  TST:
"Embargos .  Nul i d ad e  por  nega t i v a  de  pre s t a ç ã o  ju r i s d i c i o n a l .  
Conhec imen t o  por  vio l a ç ã o .  Ar t .  458  CPC  ou  ar t .  93 ,  IX  
CF/1988 .  ( I n s e r i d o  em20 .11 . 1 997 )
Admi t e - se  o  conhec imen t o  do  recu r s o ,  quan t o  à  pre l im i n a r  de  
nu l i d a d e  por  nega t i v a  de  pre s t a ç ã o  ju r i s d i c i o n a l ,  por  vio l a ç ã o  
do  ar t .  832  da  CLT ou  do  ar t .  458  do  CPC ou  do  ar t .  93 ,  IX  da  
CF/1988 .
Inadmi s s í v e l  o  recu r s o  de  rev i s t a ,  no  pa r t i c u l a r .
2 .2 .  HORAS  EXTRAS.  DESCONHECIMENTO DA PREPOSTA.  CONFISSÃO 
FICTA
Após  de t a l h a d a  aná l i s e  do  con jun t o  proba t ó r i o ,  o  Eg.  Tr ibuna l  
a  quo  condenou  a  Rec l amada  em hora s  ex t r a s ,  sob  os  segu i n t e s  
fundamen t o s :



"No  que  t ange  aos  ca r t õ e s  de  pon to ,  en t endo  vá l i d o s  os  
reg i s t r o s  ne l e s  con t i d o s ,  à  vi s t a  da  cons t a t a ç ã o  de  que  todos  
os  documen to s  con t êm  a  as s i n a t u r a  do  rec l aman t e  e  espe l h am  
jo r n ad a s  não  r í g i d a s ,  fa t o  que  deno t a  a  l i b e r d a d e  do  au to r  em 
reg i s t r a r  os  horá r i o s  t r a b a l h a d o s .  Vale  re s s a l t a r  que  a lgumas  
fo l h a s  de  pre s en ç a  con t ém  ano t a ç õ e s  de  jo r n ad a ,  ora  
supe r i o r , o r a  in f e r i o r  à  desc r i t a  pe l a  rec l amada ,  c i r c u n s t â n c i a  
não  negada  na  de f e s a .
Cons i d e r a n do  a  ex i s t ê n c i a  de  pagamen to  de  sob r e  jo r n a d a  nos  
con t r a  cheque s , p a s s o  à  aná l i s e  da  prova  ora l ,  obse r v a ndo ,  mais  
uma  vez  que  incumbi a  ao  rec l aman t e  prova r ,  de  fo rma  
incon t e s t e ,  o  cumpr imen t o  da  jo r n ad a  desc r i t a  na  in i c i a l .
[ . . . ]
Em  re l a ç ã o  ao  per í o d o  an t e r i o r  a  28 /07 / 1 998 ,  as  duas  
t e s t emunha s  do  ac i on an t e ,  às  f l s .  352 /353 ,  fo r am  imprec i s a s  na  
ind i c a ç ã o  dos  horá r i o s ,  va l endo  f r i s a r  que  a  prova  ope r á r i a  
c ing i u - se  a  uma  jo r n a d a  média ,  não  a  a l eg ada  pe lo  obre i r o .  
Também  em  re l a ç ã o  ao  in t e r v a l o  in t r a j o r n a d a  não  houve  
coe r ê n c i a  proba t ó r i a .
Dent r o  de  t a l  con t e x t o ,  merece r i a  prov imen t o  o  recu r s o  
pa t r o n a l  e  desp r ov imen t o  o  ar r a z o a do  obre i r o ,  que ,  pe l a  prova  
t e s t emunha l  produz i d a , n ã o  se  des i n c umb iu  do  ônus  que  lhe  
compe t i a ,  re s t a n do  vero s s íme i s  as  jo r n a d a s  es t ampada s  nos  
con t r o l e s  de  f r e qüênc i a .
Ent r e t a n t o ,  não  é  o  que  oco r r e .
No  caso  dos  au to s ,  a  di s t r i b u i ç ã o  do  ônus  da  prova  re s t a  
pre j u d i c a d a  pe lo  t eo r  das  a l eg a çõ e s  fe i t a s  pe l a  prepo s t a  
ouv id a ,  que  reve l o u  desconhec imen t o  da  jo r n a d a  obre i r a  em 
re l a ç ã o  ao  pe r í o do  compreend i d o  en t r e  o  in í c i o  da  re l a ç ã o  de  
emprego  e  o  mês  de  junho  de  1999 .
[ . . . ]
À vi s t a  do  §1º  do  ar t .  843  conso l i d a d o ,  o  prepos t o  deve  t e r  
conhec imen t o  dos  fa t o s  a l eg ado s  em ju í z o ,  sendo  ce r t o  que  suas  
dec l a r a ç õ e s  obr i g am  a  empres a .
Ass im ,  o  prepos t o  es t á  obr i g a do  ao  conhec imen t o  de  todo s  os  
fa t o s  do  re l a c i o n amen t o  en t r e  empregado  e  empregado r  que  
t enham  s ido  t r a z i d o s  a ju í z o .
Ainda  que  a  in i c i a l  desc r e v a  jo r n a d a  r í g i d a  duran t e  todo  o  
per í o do  a l i  ind i c a d o ,  fa t o  impugnado  pe lo  empregado r ,  t a l  
horá r i o  de  t r a b a l h o  deve  preponde r a r  em  de t r imen t o  do  
desconhe c imen t o  das  a l eg a çõ e s  pa t r o n a i s  em ju í z o  por  par t e  da  
prepos t a .
Não  soco r r e  à  rec l amada ,  da t a  vên i a ,  o  es f o r ç o  em faze r  cre r  
que  a  prepos t a  re i t e r o u  as  jo r n a d a s  con t i d a s  nos  ca r t õ e s  de  
pon to  em re l a ç ã o  ao  pe r í o do  an t e r i o r  a  ju l h o  de  1999 ,  po i s  o  
desconhe c imen t o  reve l a d o  ence r r a  ina r r e d á v e l  con f i s s ã o  sob r e  
os  fa t o s  igno r a do s . "  ( f l s .  549 /554 )
O Eg.  Regiona l  cons i d e r o u ,  as s im ,  a  Rec l amada  conf e s s a  quan t o  
ao  per í o d o  de  março  de  1997  (admi s s ã o  do  Rec l aman t e  na  
Empres a )  a t é  junho  de  1999 , i n c l u s i v e ,  no  tocan t e  à  jo r n ad a  
ex t r a o r d i n á r i a  dec l i n a d a  na  pe t i ç ã o  in i c i a l .
O Rec l aman t e ,  nas  razõe s  do  recu r s o  de  rev i s t a ,  sus t e n t a  que  
lhe  são  dev id a s  toda s  as  hora s  ex t r a s  desc r i t a s  na  pe t i ç ã o  
in i c i a l  e  não  somen t e  as  t r a b a l h a d a s  no  per í o d o  an t e s  
de l im i t a d o .
Alega  v io l a ç ã o  aos  segu i n t e s  prec e i t o s  l ega i s :  a r t s .  333 ,  inc .  
I ,  348 ,  349e  350  do  CPC e  ar t .  818  da  CLT.  Fundamen t a :



"Quando  o  empregado r  usa  da  facu l d a d e  de  se  faze r  subs t i t u i r  
por  prepo s t o , e s t e  deve  conhece r  todo s  os  fa t o s  que  de r am  
or i g em  ao  di s s í d i o  (a r t .  843 ,§o ,  da  CLT c / c  ar t .  345  do  CPC) ;  
po i s  o  con t r á r i o  se r i a  admi t i r  a  f r u s t r a ç ã o  da  norma  in s e r i d a  
no  ar t .  848  conso l i d a d o .
No caso  conc r e t o ,  não  foge  à  reg r a ,  o  que  re s t a  desconhe c i d o  
pe l a  prepo s t a  na  aud i ê n c i a  rea l i z a d a  no  di a  19 /09 / 2 001 ,  deve r á  
se r  ap l i c a d a  a  pena  de  conf i s s ã o ,  nos  es t r i t o s  t e rmos  dos  
ar t s .  343 ,  §2º ,  CPC c / c  ar t .  769 ,  da  CLT,  re f o rmando  a  dec i s ã o  
pr imá r i a  nes t e  pa r t i c u l a r ,  par a  se r  de f e r i d o  toda s  as  hora s  
ex t r a s  rec l amada s  na  in i c i a l . "  ( f l s .  643 /644 )
O Eg.  Tr ibuna l  a  quo  denegou  segu imen t o  ao  recu r s o  de  rev i s t a ,  
no  pa r t i c u l a r ,  com supedâneo  no  ób i c e  encon t r a d o  na  Súmula  nº  
126  do  TST.
A dec i s ã o  há  de  se r  mant i d a .
Com  efe i t o ,  cons t a t a - se  das  argumen t a ç õ e s  do  Rec l aman t e  a  
n í t i d a  pre t e n s ã o  de  revo l v e r  a  maté r i a  fá t i c o - proba t ó r i a  
ca r r e a d a  aos  au to s :  reque r  se j a  reana l i s a d o  o  depo imen t o  da  
prepos t a  pa r a ,  da í ,  a fe r i r  se  es t a  desconhe c i a  os  fa t o s  apena s  
a t é  junho  de
1999 ,  inc l u s i v e ,  ou  a t é  o  pe r í o do  da  di s p en s a do  empregado .
Tal  aná l i s e ,  en t r e t a n t o ,  reve l a - se  inv i á v e l  em sede  de  recu r s o  
de  rev i s t a , mo t i v o  pe lo  qua l  es t e  efe t i v amen t e  não  merec i a  
segu imen t o .
Inc i d e ,  no  caso ,  o  en t e nd imen t o  consag r a d o  na  Súmula  126  des t a  
Eg.  Cor t e .
2 .3 .  PROVA  ILÍCITA.  JUSTA  CAUSA.  "E- MAIL" .  RASTREAMENTO. 
INTIMIDADE . INVIOLABILIDADE
A Empres a  ora  Agravada  desped i u  o  ora  Agravan t e  por  ju s t a  
caus a ,  depo i s  de  cons t a t a r  que  o  Rec l aman t e ,  no  exe r c í c i o  de  
suas  funçõe s ,  t e r i a  exped i do  comunic a ç õ e s  e l e t r ô n i c a s  - -  e -
mai l ' s  - -  com fo t o s  pornog r á f i c a s , u t i l i z a n d o - se  do  comput ado r  
e  do  provedo r  da  empres a ,  bem  ass im  do  próp r i o  ende r e ç o  
e l e t r ô n i c o  da  empre s a  que  lhe  fo i  di s pon i b i l i z a d o  par a  a  
execução  de  suas  t a r e f a s  pro f i s s i o n a i s .
Insu r g e - se  o  Rec l aman t e  no  tocan t e  à  admis s ã o  das  prova s  
apr e s e n t a d a s  pe l a  Rec l amada  par a  comprova r  a  ju s t a  causa .  Aduz  
que  a  Rec l amada  t e r i a  vio l a d o  o  seu  "e - mai l " ,  sem  a  sua  
anuênc i a ,  con t amin ando ,  as s im ,  as  prova s  ob t i d a s  median t e  es s e  
ace s s o  " i l e g a l " .
O Eg.  Tr ibuna l  Regiona l  cons i g nou ,  no  pa r t i c u l a r  ( s em  gr i f o  no  
or i g i n a l )
"JUSTA CAUSA.  MEIO DE PROVA. LICITUDE.
O ju í z o  a  quo  não  aco l h eu  a  ju s t a  caus a  pre t e n d i d a  pe l a  
rec l amada , a l e g a n d o  que  as  prova s  ob t i d a s  o  fo r am  de  modo  
i l e g a l ,  com vio l a ç ã o  ao  ar t .  5º ,  XXII ,  da  Cons t i t u i ç ã o ,  razão  
pe l a  qua l  condenou  a  rec l amada  no  pagamen t o  das  segu i n t e s  
verba s  re s c i s ó r i a s  de
di r e i t o .
Renova  a  rec l amada ,  em sede  de  recu r s o  ord i n á r i o ,  a  t e s e  da  
ju s t a  caus a .D i z  que  o  au to r  u t i l i z o u - se  indev i d amen t e  do  
cor r e i o  e l e t r ô n i c o  e  do  e- mai l  da  empre s a ,  os  qua i s  lhe  fo r am  
conced i d o s  par a  o  exe r c í c i o  regu l a r  das  suas  a t i v i d a d e s ,  pa r a  
a  t r a n sm i s s ã o  de  fo t o s  de  con t e údo  pornog r á f i c o .
Aduz ,  a inda ,  que  ex i s t e  norma  do  Banco  de t e rm i n ando  que  e- mai l  
receb i d o  por  empregado  deve r á  f i c a r  re s t r i t o  a  as sun t o s  
ine r e n t e s  ao  t r a b a l h o .



Alega  a  rec l amada  que ,  a inda  que  as s im  não  se  cons i d e r e ,  mesmo 
na  h ipó t e s e  de  se  en t ende r  que  t enha  s ido  a  prova  produz i d a  
a t r a v é s  de  meio  i l í c i t o ,  é  impor t a n t e  que  se j a  ut i l i z a d o  no  
pre s en t e  caso  o  pr i n c í p i o  da  propo r c i o n a l i d a d e ,  de  fo rma  a  
afa s t a r  os  ex t r emos ,  qua l  se j a ,  a  to t a l  inadmi s s i b i l i d a d e  da  
prova  cons i d e r a d a  i l í c i t a .
Comungo  dos  fundamen t o s  l anç a do s  nas  razõe s  de  recu r s o  da  
rec l amada  ace r c a do  pr i n c í p i o  da  propo r c i o n a l i d a d e .
A ap l i c a ç ã o  do  pr i n c í p i o  da  propo r c i o n a l i d a d e  t em  o  ob j e t i v o  
de  imped i r  que  a t r a v é s  do  dogma  ao  re s p e i t o  de  de t e rm i n ad a s  
gar an t i a s ,  se j am  vio l a d o s  ou t r o s  di r e i t o s ,  senão  maio r e s ,  de  
igua l  impor t â n c i a ,  ou  que ,  igua lmen t e ,  prec i s am  se r  
pre s e r v a do s ,  no  caso  dos  pre s e n t e s  au to s ,  a  próp r i a  repu t a ç ã o  
da  rec l amada ,  que  pode r i a  t e r  a  sua  imagem aba l a d a .
A  re f e r i d a  t eo r i a ,  por t a n t o ,  t em  por  ob j e t i v o  sope s a r  os  
in t e r e s s e s  e  va lo r e s  em di s c u s s ã o ,  quando  da  cons i d e r a ç ã o  da  
prova  ob t i d a  a t r a v é s  de  meio  i l í c i t o ,  de  fo rma  que  se j a  
poss í v e l  a  ve r i f i c a ç ã o  da  re l a ç ã o  cus t o - bene f í c i o  da  medida ,  
a t r a v é s  da  ponde r a ç ã o  en t r e  os  danos  caus ado s  e  os  re s u l t a d o s  
a  se r em  ob t i d o s .
A pro t e ç ã o  à  ind i v i d u a l i d a d e ,  à  l i b e r d a d e ,  à  per s ona l i d a d e  ou  
à  pr i v a c i d a d e ,  apes a r  de  se r  es s enc i a l  no  re sp e i t o  ao  Es t ado  
de  Dire i t o ,  não  pode  se r  abso l u t a ,  de  fo rma  a  re s u l t a r  no  
des r e s p e i t o  a  ou t r a s  gar an t i a s  de  igua l  re l e v â n c i a .  Tal  fa t o  
re s u l t a  na  nece s s i d a d e  de  que  ha j a  a  ponde r a ç ã o  do  que  ge r a r á  
maio r  pre j u í z o  ao  c idadão ,  se  é  a  admis s i b i l i d a d e  ou  não  da  
prova  i l i c i t am en t e  ob t i d a .
De  aco r do  com  a  dec i s ã o  de  1°  grau ,  a  rec l amada  t e r i a  
u t i l i z a d o  de  meios  i l í c i t o s ,  subs t a n c i a d o s  no  ra s t r e amen t o  do  
e- mai l  do  rec l aman t e ,  par a  descob r i r  quem  te r i a  pas s ado  as  
fo t o s  pornog r á f i c a s  pa r a  ou t r a s  pes soa s  den t r o  da  empres a .
A  rec l amada ,  com  o  ob j e t i v o  de  ave r i g u a r  quem  den t r o  da  
empre s a  es t a v a  a  pra t i c a r  t a l  fa t o ,  ra s t r e o u  não  só  o  e- mai l  
do  rec l aman t e ,  como o seu  próp r i o  provedo r .
Entendo  que ,  sendo  a  rec l amada  de t en t o r a  do  provedo r ,  cabe  a  
e l a  o  di r e i t o  de  ra s t r e a r  ou  não  os  comput ado r e s  da  sua  
empre s a ,  morment e  quando  são  fo r n e c i d o s  aos  empregado s  pa r a  o  
t r a b a l h o .  A par t i r  do  momento  que  su rg e  urna  dúv id a  de  uso  
indev i d o  dos  e- mai l ,  por  um ce r t o  grupo ,  só  se  pode r á  t i r a r  
es t a  dúv id a  a t r a v é s  do  ra s t r e amen t o  do  seu  provedo r .
A empres a  pode r i a  ra s t r e a r  todo s  os  ende r e ç o s  e l e t r ô n i c o s ,  
porque  não  have r i a  qua l qu e r  in t im i d a d e  a  se r  pre s e r v a d a ,  pos t o  
que  o e- mai l  não  pode r i a  se r  ut i l i z a d o  par a  f i n s  pa r t i c u l a r e s .
É impor t a n t e  f r i s a r  que  o  obre i r o ,  em seu  depo imen t o ,  con fo rme  
se  vê  as  f l s .  117 ,  não  in f i rmou  as  a l eg a çõ e s  pa t r o n a i s  no  
sen t i d o  de  que  a  ut i l i z a ç ã o  do  e- mai l  es t a r i a  re s t r i t a  par a  
f i n s  de  t r a b a l h o ,  t endo  em  vi s t a  t e r  dec l a r a d o  ' . . .  que  o  
depoen t e  não  t emce r t e z a  se  a  rec l amada  t i n h a  re s t r i ç ã o  em 
re l a ç ã o  ao  uso  de  e- mai l  pa r a  as sun t o  que  não  de  se r v i ç o . . . '
Nes t a s  c i r c u n s t â n c i a s  seque r  se  pode r i a  fa l a r  em pr i v a c i d a d e ;  
o  fa t o  é  que  a  rec l amada  concedeu  ao  au to r  um  e- mai l  com 
vi s t a s  à  exc l u s i v a  u t i l i z a ç ã o  par a  o  t r a b a l h o ,  v i s t o  que  o  
provedo r  era  do  HSBC.
Não  há  qua lque r  v io l a ç ã o  ao  e- mai l  do  rec l aman t e ,  pos t o  que  
i s t o  não  era  de  sua  prop r i e d a d e .  Sendo  o  e- mai l  prop r i e d a d e  da  
rec l amada ,  a  mesma  pode r i a  t e r  amplo  conhec imen t o  da  fo rma  
como es t a v a  sendo  ut i l i z a d o .



Ocor r e  que  mui to s  func i o n á r i o s  vem se  ut i l i z a n d o  da  in t e r n e t  e  
da  in t r a n e t  pa r a  f i n s  ou t r o s  que  não  os  ine r e n t e s  às  
a t i v i d a d e s  da  empres a .  Tal  condu t a  t r a du z - se  em a to  fa l t o s o  e ,  
do  pon to  de  v i s t a  de  mui to s  ju r i s t a s , i n c l u s i v e ,  ense j a d o r  de  
re s c i s ã o
con t r a t u a l  por  ju s t a  causa .  Há  que  se  conco r d a r  que  t a l  
s i t u a ç ã o  não  pode  se r  enquad r a d a  no  ar t i g o  5° ,  inc i s o  XII ,  da  
Cons t i t u i ç ã o  Fede r a l  [ . . . ] .
O l eg i s l a d o r  cons t i t u i n t e ,  ao  cr i a r  es t e  di s po s i t i v o ,  o  fez  
com  o  in t u i t o  de  pro t e g e r  a  in t im i d a d e  das  pes soa s ,  em 
s i t u a ç õ e s  que  comumente  oco r r em  em  loc a i s  pr i v a do s .  
Ent r e t a n t o ,  é  ev iden t e  que  den t r o  de  uma  empre s a ,  onde  todos  
os  in s t r umen t o s  são  de  sua  prop r i e d a d e  e  d i spon i b i l i z a d o s  aos  
empregado s  com o  ún i co  ob j e t i v o  de  melho r  desenvo l v e r em  suas  
a t i v i d a d e s ,  a  s i t u a ç ã o  é  dive r s a ,  sendo  a t é  mesmo  óbv io  que  
não  ex i s t a ' c o n f i d e n c i a l i d a d e '  den t r o  das  empre s a s  e  que  os  
usuá r i o s ,  ac ima  de  tudo , n ã o  con fundam  sua  vida  pa r t i c u l a r  com 
a  a t i v i d a d e  pro f i s s i o n a l .
Quando  o  empregado  comete  um a to  de  improb i d a d e  ou  mesmo  um 
de l i t o  u t i l i z a n d o - se  do  e- mai l  da  empre s a ,  es t a ,  em  reg r a ,  
re s ponde  so l i d a r i amen t e  por  t a l  a to .  Sob  es t e  pr i sma ,  podemos  
en t ã o  cons t a t a r  o  quão  grave  e  de l i c a d a  é  es t a  ques t ã o ,  que  
demanda  a
apr e c i a ç ã o  ju r í d i c a  dos  pro f i s s i o n a i s  do  Dire i t o .  Enquad r a ndo  
t a l  s i t u a ç ã o  à  Conso l i d a ç ã o  das  Le i s  do  Traba l h o ,  ve r i f i c a - se  
que  t a l  condu t a  e  abso l u t amen t e  impróp r i a , p o d e n do  conf i g u r a r  
ju s t a  caus a  pa r a  a  re s c i s ã o  con t r a t u a l ,  dependendo  do  caso  e  
da  grav i d a d e  do  a to  pra t i c a d o .
Cons i d e r a n do  que  os  equ i p amen t o s  de  in f o rmá t i c a  são  
d i s pon i b i l i z a d o s  pe l a s  empre s a s  aos  seus  func i o n á r i o s  com  a  
f i n a l i d a d e  ún i c a  de  a t ende r  às  sua s  a t i v i d a d e s  l abo r a t i v a s ,  o  
con t r o l e  do  e- mai l  ap r e s e n t a - se  como  a  fo rma  mais  ef i c a z ,  
t an t o  de  pro t e ç ã o  e  f i s c a l i z a ç ã o  às  in f o rmaçõe s  que  t r am i t am  
no  âmbi t o  da  empre s a ,  inc l u s i v e  s ig i l o s a s ,  quan t o  de  ev i t a r  o  
mau  uso  do  s i s t ema  in t e r n e t ,  que  pode ,  inc l u s i v e ,  a t en t a r  
con t r a  a  mora l  e  os  bons  cos t umes ,  caus ando  a  imagem  da  
empre s a  pre j u í z o s  de  l a r g a  monta .
Des t a  fo rma ,  não  há  qua l que r  ind í c i o  de  que  a  rec l amada  t enha  
t en t a d o  invad i r ,  de l i b e r a d amen t e ,  a  supos t a  pr i v a c i d a d e  do  
au to r ,  re s s a l t a n d o - se  que ,  d ian t e  da  grav i d a d e  das  denúnc i a s  
receb i d a s ,  cab i a  ao  empregado r  promove r  as  di l i g ê n c i a s  
nece s s á r i a s  a  apur a ç ã o  dos  fa t o s  denunc i a d o s ,  sob  pena  de  
inco r r e r  em omis s ão .
Ass im ,  não  ve jo ,  com a  mesma  c l a r e z a  do  Ju í z o  a  quo ,  a  supos t a  
v io l a ç ã o  à  ga r an t i a  da  in t im i d a d e  do  rec l aman t e ,  raz ão  pe l a  
qua l ,  no  pre s e n t e  caso , n ã o  há  que  se  fa l a r  na  ob t enç ão  de  
prova s  por  meio  i l í c i t o . "  ( f l s . 5 3 5 / 5 4 0 )
In t e r e s s a n t e ,  t ambém,  t r a n s c r e v e r  a lgun s  t r e c h o s  do  vo to  do  
Ju i z  Dougla s  Alenca r  Rodr i gu e s ,  Revi so r :
"Sr .  Pre s i d e n t e ,
Es tou  de  aco rdo  com  o  bem  cu idado  vo to  condu t o r ,  mas  peço  
permi s s ã o  pa r a  t e c e r  a lgumas  breve s  cons i d e r a ç õ e s  apena s  
ace r c a  da  fa l t a  grave  di s c u t i  dano  recu r s o  empre s a r i a l .
Como  esc l a r e c e u  a  d .  Ju í z a  Rela t o r a ,  o  Banco  reco r r e n t e  
de l i b e r o u  re s c i n d i r  por  fa l t a  grave  o  con t r a t o  de  t r a b a l h o  
mant i do  com o  Rec l aman t e , a p ó s  cons t a t a r  que  e l e ,  no  exe r c í c i o  
de  suas  funçõe s ,  fez  exped i r  comunic a ç õ e s  e l e t r ô n i c a s  -  e -
mai l ' s  -  com  fo t o s  pornog r á f i c a s , u t i l i z a n d o - se  do  comput ado r  



da  empre s a ,  de  seu  provedo r  e  do  próp r i o  ende r e ç o  e l e t r ô n i c o  
que  lhe  fo r am  di spon i b i l i z a d o s  pa r a  a  execução  de  suas  
a t r i b u i ç õ e s .
A  maté r i a  é  inéd i t a  e  susc i t a  uma  sé r i e  in f i n d á v e l  de  
ques t õ e s ,  como  a  que  fo i  t r a t a d a  na  in s t â n c i a  pr imá r i a ,  
envo lv endo  a  na tu r e z a  i l í c i t a  do  ace r vo  proba t ó r i o  cons t r u í d o  
pe lo  Rec l amado ,  a  pa r t i r  do  ra s t r e amen t o  de  seu  próp r i o  
provedo r  par a  iden t i f i c a ç ã o  da  un idade  re s pon s á v e l  pe l a  
remes s ado s  e- mai l ' s  com aque l e  con t e údo  pornog r á f i c o .
Na op in i ã o  do  i .  Ju l g ado r  Pr imár i o ,  porque  ob t i d a s  a  pa r t i r  da  
queb r a  do  s i g i l o  de  cor r e s p o nd ên c i a  do  Rec l aman t e ,  as  prova s  
ob t i d a s  se r i a  mi l í c i t a s ,  por  i s s o  não  se  pre s t a n d o  à  
ju s t i f i c a ç ã o  da  fa l t a  grave  ap l i c a d a ,  an t e  a  ofen s a  aos  
inc i s o s  XII  e  LVI  do  ar t .  5°  da  CF.
Penso ,  porém,  que  a  so l u ç ã o  é  dive r s a ,  rec l amando  o  pe r cu r s o  
pre j u d i c i a l  de  a lgumas  e t apa s  de  rac i o c í n i o .
Em pr ime i r o  pl ano ,  cabe  afe r i r  se  o  e- mai l  conced i d o  par a  o  
exe r c í c i o  func i o n a l  pode  ou  não  se r  equ ip a r a d o  às  
cor r e s p ondê n c i a s  pos t a i s  e  t e l e f ô n i c a s  e ,  nes s a  cond i ç ã o ,  se  
es t a r i a  a l c an ç a do  pe l a  tu t e l a  de  pr i v a c i d a d e  in s c r i t a  no  ar t .  
5° ,  inc i s o  XII ,  da  CF.
Em segundo  luga r ,  se  a  ação  empre s a r i a l ,  ra s t r e a n d o  o  provedo r  
de  ace s s o  à  In t e r n e t  pa r a  descob r i r  o  re spon s á v e l  pe l a  
pub l i c i z a ç ã o  de  fo t o s  pornog r á f i c a s ,  a  pa r t i r  de  seus  
equ ip amen t o s  e  s i s t ema s ,  t e r i a  ou  não  vio l a d o  a lguma  gar an t i a  
cons t i t u c i o n a l ,  con t aminando  as  prova s  ob t i d a s .
E,  f i n a lmen t e ,  em t e r c e i r o  pl ano ,  cumpre  dec i d i r  se  os  fa t o s  
apu r ado s  ju s t i f i c a r am  ou  não  a  re so l u ç ã o  con t r a t u a l  pra t i c a d a  
pe lo  Rec l amado .
Em re l a ç ã o  ao  pr ime i r o  aspec t o ,  não  ve jo ,  com toda s  as  ven i a s  
dev id a s  ao  i .  Ju í z o  Pr imár i o ,  como  reconhec e r  a  ex i s t ê n c i a  de  
d i r e i t o  à  pr i v a c i d a d e  na  ut i l i z a ç ã o  dos  equ ip amen t o s  de  
t r a b a l h o  fo r n e c i d o s  pe lo  empregado r .
Relembro ,  in i c i a lm en t e ,  que  o  ar t .  5° ,  inc i s o  IX ,  da  CF 
consag r a  a  todo s  os  c idad ão s  a  l i b e r d a d e  de  exp r e s s ã o  
comuni c a t i v a ,  independen t emen t e  de  censu r a  ou  l i c e n ç a ,  
igua lmen t e  as s egu r a ndo ,  em  seu  inc i s o  X,  a  tu t e l a  da  
in t im i d a d e ,  da  vida  pr i v a d a ,  da  honra
e  da  imagem  das  pes soa s ,  com a  prev i s ã o  de  inden i z a ç ã o  quando  
v io l a d a s .
Precon i z a ,  t ambém,  o inc .  XII  do  mesmo ar t .  5º  da  CF [ . . . ] .
No caso  conc r e t o ,  con t udo ,  nenhum  des s e s  di s po s i t i v o s  re s t o u  
mal f e r i d o , c omo  pas so  a  ev iden c i a r .
Def i n i t i v amen t e ,  não  há  como  reconhec e r  a  ex i s t ê n c i a  de  
d i r e i t o  à  pr i v a c i d a d e  na  ut i l i z a ç ã o  de  equ ip amen t o s  conceb i d o s  
par a  a  execuç ão  de  funçõe s  ge r ad a s  por  con t r a t o  de  t r a b a l h o .
Ti t u l a r  do  pode r  d i r e t i v o ,  o  empregado r  as sume ,  ao  ce l e b r a r  o  
con t r a t o  de  t r a b a l h o ,  não  apena s  o  pode r  de  de t a l h a r  as  
t a r e f a s  a  se r em  exe r c i d a s  por  seus  empregado s ,  mas  t ambém  a  
próp r i a  fo rma  ou  os  l im i t e s  como devem se r  exe r c i d a s .
[ . . . ]
Pare c e  ce r t o ,  por t a n t o ,  que ,  na  ausênc i a  de  reg r a s  expr e s s a s  
que  v iab i l i z em  a  u t i l i z a ç ã o  dos  equ i p amen t o s  da  empre s a  pa r a  
f i n s  pr i v ado s , n ã o  há  como  admi t i r  se j am  e l e s  manipu l a d o s  com 
ess e  propós i t o ,  a  t a l  modo  que  se  poss a  reconhec e r  ao  
empregado  di r e i t o  ao  s ig i l o  de  cor r e s p ondê n c i a  e l e t r ô n i c a .
Mui to  embora  dos  au to s  af l o r e  a  abso l u t a  ausênc i a  de  
regu l amen t a ç ã o  empre s a r i a l  a  re s p e i t o  da  ques t ã o ,  o  que  



pode r i a  suge r i r  a  inex i s t ê n c i a  de  qua l qu e r  re s t r i ç ã o  pa r a  a  
u t i l i z a ç ã o  do  e- mai l  par a  f i n s  pes so a i s ,  é  ce r t o  que  -  como 
cons i g n ado  no  par e c e r  min i s t e r i a l  emi t i d o  em se s s ã o  -  em todos  
os  e- mai l ' s  ac i on ado s  pe lo s  empregado s  do  Rec l amado  cons t a  um 
breve  t ex t o  em ing l ê s ,  re s s a l t a n d o  o  ca r á t e r  conf i d e n c i a l  das  
comuni c a çõ e s  t r o c a d a s  por  aque l e  s i s t ema  e l e t r ô n i c o  e  a  no t a  
de  que  deve r i am  re s t i t u i r  mensagen s  receb i d a s  com  equ í vo co ,  
apagando - as  em segu i d a  do  próp r i o  prog r ama  de  comunic a ç ã o .
Ainda  que  fos s e  abso l u t amen t e  s i l e n t e  o  con t r a t o  ou  os  
s i s t ema s  ope r ado s ,  é  ev id en t e  que  os  pos t u l a d o s  da  l e a l d a d e  e  
da  boa - fé ,  in f o rma t i v o s  da  t eo r i a  ger a l  dos  con t r a t o s ,  
in i b i r i am  qua l qu e r  rac i o c í n i o  favo r á v e l  à  u t i l i z a ç ã o  dos  
equ ip amen t o s  do  empregado r  pa r a  f i n s  mora lmen t e  censu r á v e i s .
Cons i d e r a n do  os  ob j e t i v o s  que  ju s t i f i c a r am  a  conce s s ã o  de  e-
mai l  pe lo  Rec l amado ,  não  há  como  equ ip a r á - lo  às  
cor r e s p ondê n c i a s  pos t a i s  e  t e l e f ô n i c a s ,  a l c an ç ad a s  pe l a  tu t e l a  
de  pr i v a c i d a d e  in s c r i t a  no  ar t .  5° , i n c i s o  XII ,  da  CF.
[ . . . ]
Se j a  como  fo r ,  não  sendo  poss í v e l ,  na  vi s ã o  des t e  ju í z o  (CPC,  
ar t .  131) , r e c o n h e c e r  pr i v a c i d a d e  no  s i s t ema  de  comuni c a ç ã o  
e l e t r ô n i c o  di s pon i b i l i z a d o  pe lo  Rec l amado  par a  a  execução  pe lo  
Rec l aman t e  de  suas  a t i v i d a d e s  pro f i s s i o n a i s ,  re s t a  c l a r o  que  a  
ação  empre s a r i a l ,  ra s t r e a n d o  o  provedo r  de  ace s s o  à  In t e r n e t  
par a  descob r i r  o  re s pon s á v e l  pe l a  pub l i c i z a ç ã o  de  fo t o s  
pornog r á f i c a s ,  não  vio l o u  qua l qu e r  ga r an t i a  cons t i t u c i o n a l ,  
t ampouco  con t am in ando  as  prova s  co lh i d a s  pe l a  empre s a ,  ao  
con t r á r i o  do  que  in t e l i g i u
o d .  ju í z o  pr imá r i o .
Fixada s  es s a s  premi s s a s ,  t enho  como  ní t i d a  a  prá t i c a  de  a to  
sus ce t í v e l  de  au to r i z a r  a  re s o l u ç ã o  do  con t r a t o ,  por  mau 
proced imen t o ,  [ . . . ] .
Merece ,  po i s ,  prov imen t o  a  i r r e s i g n a ç ã o  pa t r o n a l .
Se  o  e- mai l  é  conced i d o  pe lo  empregado r  pa r a  o  exe r c í c i o  das  
a t i v i d a d e s  l abo r a i s ,  não  há  como  equ i p a r á - lo  às  
cor r e s p ondê n c i a s  pos t a i s  e  t e l e f ô n i c a s ,  ob j e t o s  da  tu t e l a  
cons t i t u c i o n a l  in s c r i t a  no  ar t .  5° ,  inc i s o  XII ,  da  CF.
Tra t a ndo - se  de  fe r r amen t a  de  t r a b a l h o ,  e  não  de  bene f í c i o  
con t r a t u a l  ind i r e t o ,  o  ace s s o  ao  cor r e i o  e l e t r ô n i c o  não  se  
qua l i f i c a  como  espaço  eminen t emen t e  pr i v a do ,  in s u s c e t í v e l  de  
con t r o l e  por  pa r t e  do  empregado r , t i t u l a r  do  pode r  d i r e t i v o  e  
prop r i e t á r i o  dos  equ i p amen t o s  e  s i s t ema s  ope r a do s .
Por  i s s o ,  o  ra s t r e amen t o  do  s i s t ema  de  prov i s ã o  de  ace s s o  à  
In t e r n e t ,  como  fo rma  de  iden t i f i c a r  o  re s pon s á v e l  pe lo  env i o  
de  fo t o s  pornog r á f i c a s  a  pa r t i r  dos  equ ip amen t o s  da  empre s a ,  
não  deno t a  queb r a  de  s i g i l o  de  cor r e s p o nd ênc i a  (a r t .  5° ,  
inc i s o  XII ,  da  CF) ,  igua lmen t e  não  desqua l i f i c a n d o  a  prova  
ass im  ob t i d a  (a r t .  5° ,  inc i s o  LVI ,  da  CF) ,  nu l i f i c a n d o  a  ju s t a  
caus a  ap l i c a d a  (CLT,  ar t .  482) .
Não  havendo  dúv id a  ace r c a  das  rea i s  f i n a l i d a d e s  do  equ ip amen t o  
e  s i s t ema  di s pon i b i l i z a d o s ,  a  divu l g a ç ã o  de  fo t o s  
pornog r á f i c a s  a  t e r c e i r o s ,  com sé r i o s  r i s c o s  à  próp r i a  imagem 
da  empre s a  empregado r a ,  expõe  o  mau proced imen t o  do  empregado ,  
ju s t i f i c a n d o  a  re s o l u ç ã o  do  pac t o  l abo r a l .
Com ess a s  breve s  cons i d e r a ç õ e s ,  acompanho  o vo to  condu t o r .
É como vo to ,  Sr .  Pre s i d e n t e . "
Sus t e n t a  o  Rec l aman t e  no  recu r s o  de  rev i s t a  que  o  Eg.  Tr ibuna l  
a  quo  t e r i a  v io l a d o  o  ar t .  5º ,  inc i s o s  X,  XII  e  LVI ,  da  



Cons t i t u i ç ã o  Fede r a l ,  pa r t i c u l a rm en t e  ao  admi t i r  as  prova s  
i l í c i t a s  ap r e s e n t a d a s  pe l a  Rec l amada .
Argumen ta  o Agravan t e :
"Temos  que  a  prova  produz i d a  pe l a  empre s a  par a  subs t a n c i a r  a  
censu r á v e l  ju s t a  caus a  a l eg ad a  em  sua  de f e s a  e  reconhe c i d a  
pe lo  Reg iona l ,  não  pode  se r  admi t i d a  em ju í z o ,  po i s  to t a lmen t e  
con t amin ada ,  em razão  da  f l a g r a n t e  i l e g a l i d a d e ,  j á  que  vio l a d a  
a  co r r e s p o nd ênc i a  do  Auto r .
[ . . . ]
Ficou ,  por t a n t o ,  pa t en t e ,  que  o  ace s s o  ao  in t e i r o  t eo r  da  
cor r e s p ondê n c i a  e l e t r ô n i c a  (e - mai l )  -  o  que  abr ange  o  
conhec imen t o  das  fo t o s  a  e l a  anexada s  -  fo i  fe i t o  sem  a  
par t i c i p a ç ã o  ou  expr e s s a  anuênc i a  de  nenhum dos  in t e g r a n t e s  da  
cade i a  e l e t r ô n i c a ,  o  que ,  por  s i  só ,  ca r a c t e r i z a  vio l a ç ã o  da  
cor r e s p ondê n c i a  e  a  queb r a  da  l ega l i d a d e .
Apesa r  de  o  Rec l amado  te r  d i t o  que  a  con t a  de  e- mai l  por  e l a  
fo r n e c i d a  ao  Auto r  fo i  na  cond i ç ã o  de  que  sua  u t i l i z a ç ã o  se  
des s e  exc l u s i v amen t e  pa r a  t r a t a r  de  as sun t o s  e  maté r i a s  afe t a s  
ao  se r v i ç o ,  i s s o  não  s ign i f i c a  d iz e r  que  o  au to r i z a r i a  queb r a r  
o  s i g i l o  da  cor r e s p ondên c i a  e  t e r  ace s s o  ao  t eo r  dos  e- mai l s  
do  Recor r e n t e  sem sua  anuênc i a ,  ou  de  a lgum  dos  in t e g r a n t e s  da  
cade i a .
[ . . . ]
O fa t o  do  ( s i c )  Auto r  descumpr i r  a  de t e rm i n a ç ã o  do  Rec l amado  
par a  somen t e  usa r  sua  con t a  de  e- mai l  pa r a  cu ida r  de  as sun t o s  
do  se r v i ç o  pode r i a  se r  fa t o  grave  o  su f i c i e n t e  pa r a  ense j a r  a  
re s c i s ã o  con t r a t u a l  por  ju s t a  caus a ,  confo rme  o  caso .  Mas  i s s o  
não  se  con funde  com  os  meios  a t r a v é s  dos  qua i s  o  Rec l amado  
t eve  ace s s o  ao  t eo r  do  e- mai l ,  uma  vez  que  pa r a  i s s o  
impre s c i n d í v e l  que  o  ace s s o  se j a  l í c i t o  (Cons t i t u i ç ã o ,  a r t .  
5º ,  LVI  c / c a r t .  332 ,  do  CPC) ,  sem mácu l a  a  nenhum pr i n c í p i o  ou  
Garan t i a  cons t i t u c i o n a lmen t e  as s egu r a d a ,  inc l u s i v e  o  da  
inv i o l a b i l i d a d e  do  s i g i l o  da  cor r e s p o nd ênc i a  (a r t .  5º ,  XII ) . "  
( f l s .  634 /636 )
A pecu l i a r i d a d e  e  a  es t up e nd a  re l e v â n c i a  do  pre s e n t e  caso  
recomendam  uma  abordag em  par t i c u l a r i z a d a  dos  seus  múl t i p l o s  
aspec t o s .
2 .3 . 1  A INTERNET NO AMBIENTE DE TRABALHO
Sabe - se  que  a  In t e r n e t  e  sua  t e cno l o g i a  fo r am  rap i d amen t e  
abso r v i d a s  pe l a s  Empres a s ,  que  se  u t i l i z am  des s e  novo  meio  de  
comuni c a ç ã o  par a  desenvo l v e r  os  meios  de  produção ,  
propo r c i o n a n do ,  den t r e  ou t r a s  van t a g e n s ,  maio r  ef i c i ê n c i a  pa r a  
as  sua s  a t i v i d a d e s .
O número  expr e s s i v o  de  empregado s  t r a b a l h a n do  on  l i n e  é  uma 
ind i c a ç ã o  c l a r a  da  ef i c i ê n c i a  e  ut i l i d a d e  das  comunic a ç õ e s  
e l e t r ô n i c a s ,  t a i s  como  "e - mai l " e  ace s s o  à  In t e r n e t  pa r a  f i n s  
pro f i s s i o n a i s .  De  ba ixo  cus t o  e  ráp i d a s ,  as  comunic a ç õ e s  
e l e t r ô n i c a s  podem  melho r a r  a  e f i c i ê n c i a  e  produ t i v i d a d e  
dosempregado s ,  prop i c i a n d o  fo rmas  conven i e n t e s  de  comunic a ç ã o  
com  c l i e n t e s , c o l e g a s  de  t r a b a l h o ,  a l ém  de  t r a n sm i s s ã o  de  
in f o rmaçõe s  de  modo  in f i n i t amen t e  mais  ef i c i e n t e .  Dadas  as  
óbv i a s  van t ag e n s ,  inque s t i o n á v e l  o  fa t o  de  as  empre s a s  es t a r em  
cada  vez  mais  l anç ando  mão de  t a i s  recu r s o s  t e cno l ó g i c o s .
Sabe - se ,  todav i a ,  que  a lgun s  empregado s ,  com  re l a t i v a  
f r e qüênc i a ,  abus am  na  ope r a ç ã o  do  e- mai l  corpo r a t i v o  e  da  
próp r i a  In t e r n e t ,  sob  múl t i p l a s f o rma s ,  bem conhec i d a s :  env i o  a  
t e r c e i r o s  de  fo t o s  pornog r á f i c a s  ou  a  divu l g a ç ã o  de  mensagen s  
obscena s ,  rac i s t a s ,  di f ama t ó r i a s ,  reve l a d o r a s  de  seg r edo  



empre s a r i a l ,  ou  con t endo  v í r u s  e t c .  Out r a s  vezes  o  empregado ,  
em t e rm i n a l  de  computado r  da  empre s a ,  no  horá r i o  de  t r a b a l h o ,  
va l e - se  da  In t e r n e t  pa r a  ba ixa r  músi c a s  e  f i lme s ,  ou  ace s s a  
s i t e s  "adu l t o s "  e ,  en f im , c o n s ome  tempo  e  recu r s o s  prec i o s o s  do  
empregado r ,  pa r a  t r a t a r  de  as sun t o s  não  re l a c i o n a d o s  ao  
se r v i ç o ,  aca r r e t a n d o  sens í v e l  queda  da  produ t i v i d a d e , q u a n do  
não  l en t i d ã o  no  s i s t ema  de  in f o rmá t i c a  da  empres a .
Essa s  e  mui t a s  ou t r a s  s i t u a ç õ e s  bem conhec i d a s  deno t am  que  a  
t e cno l o g i a  da  In t e r n e t ,  morment e  da  cor r e s p ondên c i a  
e l e t r ô n i c a ,  com  seus  encan t o s  em  aze l a s ,  t em  susc i t a d o  um 
e l enco  in f i n d á v e l  de  to rmen t o s a s  e  a to rmen t a d o r a s  ques t õ e s  
ju r í d i c a s .
Uma de  t a i s  ques t õ e s  cons i s t e  em  sabe r  se  o  empregado r  t em  
di r e i t o  de  ra s t r e a r  ou  moni t o r a r  o  e- mai l  co rpo r a t i v o  
d i s pon i b i l i z a d o  ao  empregado  par a  uso  em se r v i ç o  e ,  em úl t ima  
aná l i s e ,  se  é  l í c i t a  a  prova  as s im  ob t i d a ,  des t i n a d a  à  
apu r a ç ã o  de  ju s t a  caus a  em proce s s o  jud i c i a l .
3 .2 . 2  "E- MAIL"  CORPORATIVO E "E- MAIL"  PARTICULAR
Ins t a  re s s a l t a r ,  pre l im i n a rmen t e ,  que  o  cor r e i o  e l e t r ô n i c o  não  
é  um  se r v i ç o  pos t a l  e  o  depós i t o  de  mensagen s  não  é ,  
t e cn i c amen t e ,  uma  ca i x a  pos t a l  prop r i amen t e  d i t a .  Tra t a - se ,  
t ão - somen t e ,  de  um  meio  de  comunic a ç ã o ,  sendo  o  "e - mai l "  
apena s  um depos i t á r i o  de  mensagen s  e l e t r ô n i c a s  env i a d a s  pa r a  
um  ende r e ç o  vi r t u a l ,  como  bem  ass i n a l a  Alexand r e  Agra  
Belmon t e ,  em  prec i o s a  monogra f i a  sob r e  o  t ema  ( "O  
Moni to r amen t o  da  Cor r e s p ondên c i a  Ele t r ô n i c a  nas  Relaçõ e s  de  
Traba l h o " .  São  Pau lo :  LTr ,2004 ,  p .  64) .
Pare c e - me impe r a t i v o ,  a  propós i t o ,  desde  logo ,  di s t i n g u i r  duas  
s i t u a ç õ e s  bás i c a s :  "e - mai l "  pa r t i c u l a r  ou  pes s oa l  do  empregado  
e  "e - mai l "  co rpo r a t i v o .
No caso  de  "e - mai l "  pa r t i c u l a r  ou  pes soa l  do  empregado  - -  em 
provedo r  próp r i o  des t e ,  a inda  que  ace s s a d o  louvando - se  do  
t e rm in a l  de  comput ado r  do  empregado r  - -  ninguém  pode  exe r c e r  
con t r o l e  a lgum  de  con t e údo  das  mensagen s  porquan t o  a  
Cons t i t u i ç ã o  Fede r a l  as s egu r a  a  todo  c idadão  não  apena s  o  
d i r e i t o  à  pr i v a c i d a d e  e  à  in t im i d a d e  como  t ambém  o  s ig i l o  de  
cor r e s p ondê n c i a ,  o  que  a l c an ç a  qua lque r  fo rma  de  comunic a ç ã o  
pes soa l , a i n d a  que  vi r t u a l .  É,  por t a n t o ,  inv i o l á v e l  e  sag r ad a  a  
comuni c a ç ã o  de  dados  em e- mai l  pa r t i c u l a r .
Out r a  s i t u a ç ã o ,  a  meu  ju í z o ,  bem dive r s a ,  é  aque l a  do  chamado  
e- mai l  corpo r a t i v o ,  em  que  o  empregado  ut i l i z a - se  de  
comput ado r  da  empre s a ,  de  provedo r  da  empre s a  e  do  próp r i o  
ende r e ç o  e l e t r ô n i c o  que  lhe  fo i  d i spon i b i l i z a d o  pe l a  empre s a ,  
tudo  par a  a  u t i l i z a ç ã o  es t r i t am en t e  em  se r v i ç o .  
I l u s t r a t i v amen t e ,  pode r - se - ia  af i rma r  que  o  e- mai l  co rpo r a t i v o  
é  como  se  fo s s e  uma  cor r e s p ondên c i a  em  pape l  t imbr a do  da  
empre s a .
O  "e - mai l "  corpo r a t i v o  d i s t i n g u e - se  do  e- mai l  pes s oa l  ou  
par t i c u l a r  do  Empregado ,  na  medida  em que  aque l e  equ iv a l e  a  
uma  fe r r amen t a  de  t r a b a l h o  que  a  próp r i a  Empres a  co loc a  à  sua  
d i s po s i ç ã o  pa r a  ut i l i z a ç ã o  em se r v i ç o .
O "e - mai l "  corpo r a t i v o  é  di s pon i b i l i z a d o  pe lo  empregado r  ao  
empregado ,  louvando - se  na  con f i a n ç a  de  que  o  empregado  de l e  se  
u t i l i z a r á  em se r v i ç o  e  de  fo rma  adequada  e  é t i c a .
A senha  pes soa l  conf e r i d a  ao  empregado  par a  o  ace s s o  de  sua  
ca i x a  de  e- mai l  não  é  uma  fe r r amen t a  de  pro t e ç ã o  par a  ev i t a r  
que  o  empregado r  t enha  ace s s o  ao  con t e údo  das  mensagen s .  Ao 
con t r á r i o ,  a  senha  é  in s t r umen t o  de  pro t e ç ã o  do  próp r i o  



empregado r  u t i l i z a d a  pa r a  ev i t a r  que  t e r c e i r o s , a l h e i o s  à  sua  
con f i a n ç a ,  t enham  aces s o  às  in f o rmaçõe s  t r o c a d a s  den t r o  do  
s i s t ema  de  e- mai l  da  empres a  que ,  mui t a s  veze s ,  são  re f e r e n t e s  
a  as sun t o s  in t e r n o s  e  con f i d e n c i a i s .
É  c l a r o  que  não  se  pode  nega r  ao  empregado  a  ut i l i z a ç ã o  
comed ida  do  e- mai l ( e n v i a n d o  uma  mensagem  even t u a l )  ou  da  
in t e r n e t  (pa r a ,  por  exemplo , v e r i f i c a r  sa l do  bancá r i o )  pa r a  
f i n s  pa r t i c u l a r e s ,  desde  que  es t a  ut i l i z a ç ã o ,  re i t e r o ,  se j a  
comed ida  e  em  obse r v â n c i a  da  l e i ,  da  mora l  e  dos  bons  
cos t umes .
Convenc i - me,  con t udo ,  de  que ,  sendo  o  empregado r  prop r i e t á r i o  
do  e- mai l  corpo r a t i v o ,  pode r á  e l e  exe r c e r  um con t r o l e ,  t an t o  
fo rma l  (quan t i d a d e , h o r á r i o s  de  exped i ç ã o ,  des t i n a t á r i o s  e t c . )  
quan t o  mate r i a l  (de  con t e údo ) , s o b r e  o cor r e i o  e l e t r ô n i c o .
Inex i s t e ,  no  Bras i l ,  d i s c i p l i n amen t o  espec í f i c o  de  pro t e ç ã o  à  
pr i v a c i d a d e  do  empregado  dian t e  da  ut i l i z a ç ã o  do  e- mai l  
corpo r a t i v o  na  empre s a .
Cumpre  se r  a fa s t a d a ,  pa r a  logo ,  a  hipó t e s e  de  s ig i l o  de  
cor r e s p ondê n c i a  em re l a ç ã o  ao  empregado ,  no  tocan t e  ao  uso  do  
e- mai l  co rpo r a t i v o ,  se  não  há , c omo  aqu i ,  razoáv e l  expec t a t i v a  
de  pr i v a c i d a d e .
Se  o  e- mai l  é  de  uso  corpo r a t i v o ,  a  não  se r  que  o  empregado r  
cons i n t a , d e v e  des t i n a r - se  ao  uso  es t r i t am en t e  pro f i s s i o n a l .  
Quer  d ize r :  nes s e  caso ,  o  co r r e i o  e l e t r ô n i c o  não  pode  se r  
u t i l i z a d o  par a  f i n s  pes soa i s ,  mui to  menos  pa r a  provoca r  
pre j u í z o  ao  empregado r ,  pa r a  da r  vazão  à  l a s c í v i a  do  empregado  
ou  par a  comete r  qua l que r  i l e g a l i d a d e .
Impende  t e r  pre s e n t e  que ,  em caso  de  o  empregado  u t i l i z a r  de  
fo rma  indev i d a  ou  abus i v a  o  e- mai l  co rpo r a t i v o ,  pode r á  a  
Empres a ,  em  te s e , r e s p o n d e r  pe r an t e  t e r c e i r o s  por  qua l que r  
pre j u í z o ,  t a l  como  sucede r i a  coma  u t i l i z a ç ã o  danos a  de  
qua lque r  ou t r a  fe r r amen t a  de  t r a b a l h o  (Cód i go  Civ i l  de  2002 ,  
a r t .  932 ,  inc i s o  I I I ) .
Nes t e  sen t i d o ,  ap rop r i a d a  a  adve r t ê n c i a  de  Alexand r e  Agra  
BELMONTE:
"Umas  das  razõe s  que  l evam  ao  ra s t r e amen t o  das  navegaçõe s  e  e-
mai l s  d iz  re s p e i t o  à  as soc i a ç ã o  da  má u t i l i z a ç ã o  ao  bom nome  e  
repu t a ç ã o  da  empre s a .
No  t e r r e n o  da  re spon s a b i l i d a d e  c iv i l ,  não  t êm  va l i d a d e  os  
chamados  Lega l  Disc l a ime r s  ou  av i s o s  de  i s e n ç ã o  de  
re s pon s a b i l i d a d e  empre s a r i a l ,  que r  emetem  ao  func i o n á r i o  -  e  
não  à  Empres a  -  a  re spon s a b i l i d a d e  pe lo  env io  de  e- mai l  
caus ado r  de  pre j u í z o  mora l  ou  mate r i a l .  Ass im  como  não  t e r i a  
va lo r  o  av i s o  af i x a do  na  por t a  de  ve í cu l o  func i o n a l ,  
in f o rma t i v o  de  que  a  empres a  não  re s ponde r i a  pe lo s  
x ingamen t o s ,  ag r e s s õ e s  f í s i c a s  ou  aba l r o amen t o s  ocor r i d o s  em 
horá r i o  de  se r v i ç o ,  reme t e ndo  ao  empregado  a  in t e g r a l  
re s pon s a b i l i d a d e  pe lo s  a to s .  I s t o  porque  o  empregado r  
re s ponde ,  pe r an t e  t e r c e i r o s ,  pe lo s  danos  pra t i c a d o s  pe lo  
empregado  ou  prepos t o . " ( I N :  MONITORAMENTO DA CORRESPONDÊNCIA 
ELETRÔNICA NAS RELAÇÕES DE TRABALHO,LTr ,  2004 ,  P.  113)
3 .2 . 3  MONITORAMENTO DO E- MAIL CORPORATIVO NO DIREITO COMPARADO
Uma vez  que  o  Bras i l ,  como  vi s t o ,  re s s e n t e - se  da  ausênc i a  de  
norma t i v i d a d e  espec í f i c a  a  re s p e i t o  da  cor r e t a  ut i l i z a ç ã o  do  
e- mai l  co rpo r a t i v o  pe lo  empregado  e  do  pos s í v e l  moni t o r amen t o  
des t a  fe r r amen t a  de  t r a b a l h o  pe lo  Empregado r ,  reve l a - se  
per t i n e n t e  um



ráp i d o  exame  dess a s  ques t õ e s  sob  o  pr i sma  do  Dire i t o  
Comparado .
Em t e rmos  l eg i s l a t i v o s ,  o  Reino  Unido  é  o  Pa í s  que  mais  
evo lu i u  nes t a  áre a :  o  Par l amen t o  aprovou  le i ,  conhec i d a  como 
RIP  (Regu l a t i o n  of I nv e s t i g a t o r y  Powers  Act ) ,  que  au to r i z a  os  
empregado r e s ,  desde  24 /10 / 2 000 , a  promove r  o  moni t o r amen t o  de  
e- mai l s  e  t e l e f o n emas  de  seus  empregado s , n o s  segu i n t e s  t e rmos  
t ex t u a i s :
" (3 )  Conduc t  cons i s t i n g  in  the  in t e r c e p t i o n  of  a  communica t i o n  
i s  au tho r i s e d  by  th i s  sec t i o n  i f  -
(a )  i t  i s  conduc t  by  or  on  beha l f  of  a  pe r s on  who  prov i d e s  a  
pos t a l  se r v i c e  or  a  t e l e c ommunic a t i o n s  se r v i c e ;  and
(b )  i t  t ake s  p la c e  fo r  purpos e s  connec t e d  wi th  the  prov i s i o n  
or  ope r a t i o n  of  tha t  se r v i c e  or  wi th  the  enfo r c emen t ,  in  
re l a t i o n  to  tha t  se r v i c e ,  ofany  enac tmen t  re l a t i n g  to  the  use  
of  pos t a l  se r v i c e s  or  t e l e c ommunic a t i o n s  se r v i c e s . "  (Pa r t  I ,  
Chap t e r  1 ,  Sec t i o n  3)2
Mais  ad i a n t e  di s põe  a inda  a  re f e r i d a  Lei  ing l e s a :
" (3 )  Noth i ng   in  any  regu l a t i o n s  unde r  seb  sec t i o n  (2 )  sha l l  
au tho r i s e  the i n t e r c e p t i o n  of  any  communica t i o n  excep t  in  the  
cou r s e  of  i t s  t r a n sm i s s i o n  us i ng  appa r a t u s  or  se r v i c e s  
prov i d e d  by  or  to  the  pe r s on  ca r r y i n g  on  the  bus i n e s s  fo r  use  
whol l y  or  pa r t l y
in  connec t i o n  wi th  tha t  bus i n e s s . "  (Pa r t I ,  Chap t e r  1 ,  Sec t i o n  
4)3
Nos  Es t ado s  Unidos  da  Amér i c a ,  há  dive r s o s  prec eden t e s  que ,  a  
meu ver ,me r e c em  rea l c e .
A Eg.  Cor t e  Suprema  dos  Es t ado s  Unidos  ana l i s o u  a  ques t ã o  
re f e r e n t e  à  pr i v a c i d a d e  no  ambien t e  de  t r a b a l h o  no  famoso  caso  
O'Connor  v .  Or t ega . ( 4 8 0  U.S . ,  107  S.Ct .  1492 ,  94  L.Ed .2d  714  -  
de  1987) .
À época ,  a  Eg.  Suprema  Cor t e  Nor t e - Amer i c an a  reconhe c eu  que  os  
empregado s  t êm  di r e i t o  à  pr i v a c i d a d e  no  ambien t e  de  t r a b a l h o  
d igna  de  pro t e ç ã o  l ega l . E n t r e t a n t o ,  deve - se  ponde r a r  es t a  
pr i v a c i d a d e  em re l a ç ã o  às  pecu l i a r i d a d e s  de  cada  ambien t e  de  
t r a b a l h o .
A Eg.  Cor t e  as s en t o u  que ,  em ce r t a s  áre a s ,  os  empregado s  podem 
t e r  uma  razoáve l  expec t a t i v a  de  pr i v a c i d a d e  (expec t a t i o n  of  
pr i v a c y ) .  Mas,  re s s a l v a - se ,  nunca  de  fo rma  abso l u t a :
"The  dec i s i o n  recogn i z e d  tha t  wi th  the  ques t i o n  of  pr i v a c y  in  
the  workp l a c e  the r e  are  no  abso l u t e s .  Of ten  whethe r  an  
employee  has  a  rea s on ab l e  expec t a t i o n  of  pr i v a c y  i s  a  ques t i o n  
of  spec i f i c  prac t i c e  wi th i n  the  employee ' s  workp l a c e ,  and  the  
i s s u e  of  whe the r  an  employe e  has  a  rea s on ab l e  expec t a t i o n  of  
pr i v a c y  'mus t  be  addr e s s e d  on  a  case - by- caseba s i s ' . "  ( I d .  IN 
716 ,  1497)  Sob  ta l  en t end imen t o ,  dive r s o s  c idad ão s  daque l e  
Pa í s  moveram  açõe s  em des f a vo r  do  empregado r  ao  argumen to  de  
que  es t e ,  supos t amen t e ,  t e r i a  vio l a d o  sua  pr i v a c i d a d e  ao  
moni t o r a r  o  e- mai l  co rpo r a t i v o .
A maio r i a  das  Cor t e s  amer i c a n a s ,  porém,  t ende  a  as s en t a r  que  o  
empregado ,  ao  rec ebe r  uma  ca i x a  de  e- mai l  de  seu  empregado r ,  
não  t em  expec t a t i v a  de  pr i v a c i d a d e  quan t o  a  es t a .  Vale  d iz e r :  
t endo  em  vi s t a  o  ambien t e  de  t r a b a l h o  e  a  na tu r e z a  dos  
recu r s o s  t e cno l ó g i c o s  fo r n e c i d o s  pe lo  empregado r ,  os  re f e r i d o s  
Tr ibuna i s  amer i c a n o s  vêm cons i g n a ndo  que  o  empregado  não  t em  
razoáve l  expec t a t i v a  de  pr i v a c i d a d e  quan t o  à  ut i l i z a ç ã o  do  e-
mai l  corpo r a t i v o  e  do  ace s s o  à  In t e r n e t  a t r a v é s  do  s i s t ema  
ope r a c i o n a l  da  empre s a .  Acen tu am ,  inc l u s i v e ,  que  mesmo  que  



houves s e  uma  razoáv e l  expec t a t i v a  de  pr i v a c i d a d e ,  t a l  
expec t a t i v a  cede r i a  di an t e  do  in t e r e s s e  do  empregado r  em 
ass egu r a r  que  seus  empregado s  não  abus em  do  e- mai l  da  empre s a  
e  dos  s i s t ema s  de  In t e r n e t .
No  l e ad i n g  case  de  Smyth  v .  Pi l l s b u r y  Co. ,  de t e rm i n a do  
Empregado  a l egou  que  hav i a  s i do  d i sp en s a do  de  fo rma  con t r á r i a  
à  po l í t i c a  da  empre s a ,  po i s  sua  pr i v a c i d a d e  t e r i a  s i do  
v io l a d a .  Nes t e  caso ,  a  Eg.  Uni t e d  Sta t e s  Cour t  fo r  the  Eas t e r n  
Dis t r i c t  of  Pennsy l v a n i a  en t endeu  que  o  Empregado  hav i a  
env i a do  vár i a s  mensagen s  de  e- mai l  a t r a v é s  do  s i s t ema  da  
Empres a ,  que  vi e r am  a  se r  ace s s a d a s  pe lo  seu  Empregado r ,  sem a  
sua  anuênc i a .  Devido  ao  con t e údo  impróp r i o  des t a s  mensagen s ,  o  
Empregado r  re s c i n d i u  o  con t r a t o  de  emprego .  Es t a  Eg.  Cor t e  da  
Pennsy l v a n i a ,  en t r e t a n t o ,  negou  procedênc i a  ao  ped ido  do  
Empregado ,  a  despe i t o  de  re s u l t a r  comprovado  que  o  Empregado r  
hav i a  re i t e r a d o  aos  seus  Empregado s  que  o  e- mai l  pode r i a  se r  
u t i l i z a d o  par a  f i n s  pes soa i s  e  que  as  mensagen s  não  se r i am ,  em 
momento  a lgum,  in t e r c e p t a d a s ,m an t e n d o - se  conf i d e n c i a i s .  A 
a lud i d a  Cor t e  amer i c a n a  en t end eu  que ,  mesmo  com as  re f e r i d a s  
conce s s õ e s  do  Empregado r ,  o  Empregado  não  t i n h a  expec t a t i v a  de  
pr i v a c i d a d e  ao  ut i l i z a r  o  s i s t ema  da  empres a  pa r a  env i a r  sua s  
mensagen s  de  e- mai l .  Releva  t r a n s c r e v e r  a lgun s  t r e c h o s  da  
dec i s ã o  em apr e ço :
Liab i l i t y  on ly  a t t a c h e s  when  the  " in t r u s i o n  i s  subs t a n t i a l  and  
would  beh igh l y  of f en s i v e  to  the  ' o r d i n a r y  rea s ona b l e  pe r s on . ' "  
Borse ,  963  F.2d  a t621  (c i t a t i o n  omi t t e d ) .  Al though  the  Cour t  
of  Appea l s  in  Borse  obse r v e d t h a t  " t h e  Pennsy l v a n i a  cou r t s  have  
no t  had  occa s i o n  to  cons i d e r  whethe r  ad i s c h a r g e  re l a t e d  to  an  
employe r ' s  to r t i o u s  inva s i o n  of  an  employee ' s  pr i v a c y  vio l a t e s  
pub l i c  po l i c y " ,  the  Cour t  of  Appea l s  pred i c t e d  tha t  inany  
c l a im  where  the  employee  c l a imed  tha t  hi s  d i s ch a r g e  re l a t e d  to  
an  inva s i o n  of  h i s  pr i v a c y  " th e  Pennsy l v a n i a  Supreme  Cour t  
would  examine  the  fac t s  and  c i r c ums t a n c e s  su r r o und i n g  the  
a l l e g e d  inva s i o n  of  pr i v a c y .  I f  the  cour t  de t e rm i n e d  tha t  the  
d i s c h a r g e  was  re l a t e d  to  a  subs t a n t i a l  and  h igh l y  of f en s i v e  
inva s i o n  of  the  employee ' s  pr i v a c y ,  be l i e v e  tha t  i t  would  
conc l u d e  tha t  the  d i s c h a r g e  vio l a t e d  pub l i c  po l i c y . "  Id .  a t  
622 .  Inde t e rm i n i n g  whe the r  an  a l l e g e d  inva s i o n  of  pr i v a c y  i s  
subs t a n t i a l  and  high l y  of f e n s i v e  to  a  rea s on ab l e  pe r s on ,  the  
Cour t  of  Appea l s  pred i c t e d  tha t  Pennsy l v a n i a  would  adop t  a  
ba l a n c i n g  t e s t  which  ba l an c e s  the  employee ' s  pr i v a c y  in t e r e s t  
aga i n s t  the  employe r ' s  in t e r e s t  in  main  t a i n i n g a  drug - f r e e  
workp l a c e .  Id .  a t  625 .  Becaus e  the  Cour t  of  Appea l s  in  Borse  
cou ld  "env i s i o n  a t  l e a s t  two  ways  in  which  an
employe r ' s  drug  and  a l coho l  prog r am  migh t  vio l a t e  the  pub l i c  
po l i c y  pro t e c t i n g  ind i v i d u a l s  f r om  to r t i o u s  inva s i o n  of  
pr i v a c y  by  pr i v a t e  ac t o r s "  id .  a t  626 ,  the  Cour t v a c a t e d  the  
d i s t r i c t  cou r t ' s  orde r  d i smi s s i n g  the  p la i n t i f f ' s  compla i n t a n d  
remanded  the  cas e  to  the  d i s t r i c t  cour t  wi th  di r e c t i o n s  to  
gran t  Bors e l e a v e  to  amend  the  Compl i a n t  to  a l l e g e  how  the  
def endan t ' s  drug  and  a l coho l  prog r am  vio l a t e s  he r  r i gh t  to  
pr i v a c y .
Apply i ng  the  Res t a t emen t  def i n i t i o n  of  the  to r t  of  in t r u s i o n  
upon  sec l u s i o n  to  the  fac t s  and  c i r c ums t a n c e s  of  the  case  sub  
jud i c e ,  we  f i nd  tha t  pla i n t i f f  has  fa i l e d  to  s t a t e  a  c l a im  
upon  which  re l i e f  can  begr an t e d .  In  the  f i r s t  in s t a n c e ,  un l i k e  
ur i n a l y s i s  and  per s on a l  prope r t y  sea r c h e s ,  we  do  no t  f i nd  a  
rea s ona b l e  expec t a t i o n  of  pr i v a c y  in  e- mai l  communica t i o n s  



vo lun t a r i l y  made  by  an  employe e  to  hi s  supe r v i s o r  ove r  the  
company  e- mai l  sys t em  no twi t h s t a n d i n g  any  as su r a n c e s  tha t  such  
communica t i o n s  would  no t  be  in t e r c e p t e d  by  managemen t .  Once  
p la i n t i f f c ommun i c a t e d  the  a l l e g e d  unpro f e s s i o n a l  comment s  to  a  
second  per s on  (h i s  supe r v i s o r )  ove r  an  e- mai l  sys t em  which  was  
appa r e n t l y  u t i l i z e d  by  the  en t i r e  company ,  any  rea s on ab l e  
expec t a t i o n  of  pr i v a c y  was  lo s t . S i g n i f i c a n t l y ,  the  de f endan t  
d id  no t  requ i r e  p la i n t i f f ,  as  in  the  case  ofan  ur i n a l y s i s  or  
per s on a l  prope r t y  sea r c h  to  di s c l o s e  any  per s on a l i n f o rma t i o n  
abou t  himse l f .  Rathe r ,  pla i n t i f f  vo lun t a r i l y  communica t e d  
thea l l e g e d  unpro f e s s i o n a l  comment s  ove r  the  company  e- mai l  
sys t em .  We f i nd  no  pr i v a c y  in t e r e s t s  in  such  communica t i o n s .
In  the  second  in s t a n c e ,  even  i f  we found  tha t  an  employe e  had  
a  rea s on ab l e  expec t a t i o n  of  pr i v a c y  in  the  con t e n t s  of  hi s  e-
mai l  communica t i o n s  ove r  the  company  e- mai l  sys t em ,  we do  no t  
f i nd  tha t  a  rea s on ab l e  pe r s on  would  cons i d e r  the  de f endan t ' s  
in t e r c e p t i o n  of  the s e  communica t i o n s  to  be  a  subs t a n t i a l  and  
h igh l y  of f e n s i v e  inva s i o n  of  hi s  pr i v a c y .  Again ,  we  no t e t h a t  
by  in t e r c e p t i n g  such  communica t i o n s ,  the  company  i s  no t ,  as  in  
the  case  of  ur i n a l y s i s  or  pe r s ona l  prope r t y  sea r c h e s ,  
requ i r i n g  the  employee  to  di s c l o s e  any  per s on a l  in f o rma t i o n  
abou t  himse l f  or  invad i n g  theemp loye e ' s  pe r s on  or  pe r s on a l  
e f f e c t s .  Moreove r ,  the  company ' s  in t e r e s t  inp r e v en t i n g  
inapp r op r i a t e  and  unpro f e s s i o n a l  comment s  or  even  
i l l e g a l a c t i v i t y  ove r  i t s  e - mai l  sys t em  ou twe i gh s  any  pr i v a c y  
in t e r e s t  theemp loye e  may have  in  tho s e  comment s .
In  sum,  we  f i nd  tha t  the  de f endan t ' s  ac t i o n s  did  no t  
to r t i o u s l y  invade  thep l a i n t i f f ' s  pr i v a c y  and ,  the r e f o r e ,  did  
no t  vio l a t e  pub l i c  po l i c y .  As  a  re s u l t ,  the  mot ion  to  di smi s s  
i s  gran t e d .  (Smyth  v .  Pi l l s b u r y  Co. ,  914F .Supp .  97 ,  100  -  E.D.  
Pa .  1996)
Out ro  caso  famoso  oco r r e u  no  Es t ado  do  Texas ,  onde  o  Quin t o  
Dis t r i t o  da  Cor t e  de  Apela ç ão  do  Texas  t ambém  se  pos i c i o n o u  
favo r a v e lmen t e  em re l a ç ã o  ao  Empregado r .
No a lud i d o  proce s s o ,  independen t emen t e  de  a  Empres a  Microso f t  
have r  prov i d e n c i a d o  ao  Empregado  uma senha  de  ace s s o  pa r a  o  e-
mai l  e  uma  pas t a  pes soa l  par a  arqu i v a r  sua s  mensagen s ,  a  Eg.  
Cor t e  do  Texas  t ambém  dec i d i u  que  ao  Empregado  não  as s i s t e  
razoáve l  expec t a t i v a  de  pr i v a c i d a d e  nas  mensagen s  arqu i v a d a s  
den t r o  daque l a  pas t a  ou  den t r o  de  sua  ca i x a  de  e- mai l .
A  menc ionada  conc l u s ã o  fundou - se  no  argumen to  de  que  as  
mensagen s  de  e- mai l  pr ime i r o  t e r i am  c i r c u l a d o  den t r o  de  vá r i o s  
pon to s  do  s i s t ema  de  e- mai l  da  Micro s o f t ,  onde  pode r i am  se r  
ace s s a d a s  a  qua lque r  hora  pe l a  Empresa  e ,  somen t e  depo i s ,  
v i r i am  a  compor  a  es f e r a  pr i v a d a  do  Empregado . Impo r t a  
t r a n s c r e v e r  o  segu i n t e  t r e c h o  da  dec i s ã o :
"As  as s e r t e d  by  McLaren  in  h i s  pe t i t i o n ,  e - mai l  was  de l i v e r e d  
to  the  se r v e r - based  " inbox"  and  was  s t o r e d  the r e  to  read .  
McLaren  cou ld  l e av e  hi s  e- mai l  on  the  se r v e r  or  he  cou ld  move  
the  message  to  a  di f f e r e n t  loc a t i o n .  Accord i n g  to  McLaren ,  h i s  
prac t i c e
was  to  s t o r e  h i s  e - mai l  message s  in "  pe r s ona l  fo l d e r s . "  Even  
so ,  any  e- mai l  message s  s t o r e d  in  McLaren ' s  pe r s ona l  fo l d e r s  
were  f i r s t  t r a n sm i t t e d  ove r  the  ne twork  and  were  a t  some  po in t  
acce s s i b l e  by  a  th i r d - par t y .  Given  the s e  c i r c ums t a n c e s ,  we 
canno t  conc l u d e  tha t  McLaren ,  even  by  crea t i n g  a  pe r s ona l  
pas sword ,  mani f e s t e d  - and  Microso f t  re cogn i z e d  -  a  rea s on ab l e  
expec t a t i o n  of  pr i v a c y  in  the  con t en t s  of  the  e- mai l  message s  



such  tha t  Micro s o f t  was  prec l u d e d  f r om  rev i ew i ng  the  
message s . "  (Case  nº  05- 97- 00824 ,  1999  Tex .App .Lex i s  4103  - Tex .  
Cr t .  Of  App. ,  May 1999)
A Eg.  Cour t  of  Appea l  of  the  Sta t e  of  Cal i f o r n i a ,  por  sua  vez ,  
no  caso  Bourke  v .  Nis s an  Motor  Corpo r a t i o n ,  mani f e s t o u - se  no  
mesmo sen t i d o :
Whethe r  an  ind i v i d u a l ' s  cons t i t u t i o n a l  r i gh t  to  pr i v a c y  has  
been  v io l a t e d  depends  f i r s t  on  a  de t e rm i n a t i o n  whethe r  tha t  
ind i v i d u a l  had  a  pe r s ona l a n d  ob j e c t i v e l y  rea s on ab l e  
expec t a t i o n  of  pr i v a c y  which  was  in f r i n g e d . ( A l a r c o n  v .  Murphy  
(1988 )  201  Cal .App . 3 d1 ,  5 ;  Peop l e  ex  re l .  Franch i s e  TaxBd.  v .  
Supe r i o r  Cour t  (1985 ) 164  Cal .App . 3 d  526 ,  540- 541 . )  Nis s an  
main t a i n s  tha t  the  ev id enc e  conc l u s i v e l y  es t a b l i s h e s  tha t  
p la i n t i f f s  had  no  rea s on ab l e  expec t a t i o n  of  pr i v a c y  in  the i r  
E- mai l  message s .  In  suppo r t  of  th i s  con t e n t i o n ,  they  c i t e  the  
fo l l ow i ng  und i s pu t e d  fac t s :  (1 )  Pla i n t i f f s e a c h  s ign ed  a  
Compute r  User  Regi s t r a t i o n  Form,  which  s t a t e s  tha t  
" [ I ] t i s c ompany  po l i c y  tha t  employee s  and  con t r a c t o r s  re s t r i c t  
the i r  use  of  company - owned  comput e r  ha rdwar e  and
sof twa r e  to  company  bus i n e s s . "  (2 )  In  November  or  December  of  
1989 ,  more  than  a  yea r  befo r e  he r  t e rm i n a t i o n ,  Hal l  l e a r n e d  
f r om  co- worke r s  tha t  E- mai l  message s  were ,  f r om  t ime  to  t ime ,  
read  by  ind i v i d u a l s  o the r  than  the  in t e n d ed  rec i p i e n t .  Hal l  
re l a y e d  th i s  in f o rma t i o n  to  Bourke  in  March  of  1990 .  (3 )  In  
June  1990 ,  a  fu l l  s i x  months  be fo r e  Bourke ' s  t e rm in a t i o n ,  a  
fe l l ow  employee ,  Lor i  Eaton ,  con t a c t e d  Bourke  to  compla i n  
abou t  the  pe r s on a l ,  sexua l  na tu r e  of  Bourke ' s  E- mai l  message  
which  Eaton  had  re t r i e v e d
fo r  demons t r a t i o n  purpo s e s  dur i n g a  t r a i n i n g  se s s i o n  a t  an  
In f i n i t i  dea l e r s h i p .
Nis s an  con t e nd s  tha t  the  fo r e go i n g  uncon t r o v e r t e d  fac t s  
rega r d i n g  p la i n t i f f s  knowledge  tha t  E- mai l  message s  cou l d  in  
fac t  be  read  wi thou t  he  au tho r ' s  knowledge  or  consen t  
es t a b l i s h e s  as  a  mat t e r  of  l aw  tha t  p la i n t i f f s  had  no  
ob j e c t i v e l y  rea s on ab l e
expec t a t i o n  of  pr i v a c y  in  tho s e  message s .  In  con t r a d i c t i o n  of  
tha t  conc l u s i o n ,  pla i n t i f f s  as s e r t  tha t  they  had  such  an  
expec t a t i o n  becaus e  they  were  given  pas sword s  to  acce s s  the  
comput e r  sys t em  and  were  to l d  to  sa f egua r d  the i r  pas sword s .  
Whil e  p la i n t i f f s '  s t a t emen t s  tha t  they  be l i e v e d  tha t  the i r  E-
mai l  message s  would  rema in  pr i v a t e  may  be  su f f i c i e n t ,  on  a  
mot ion  fo r  summary  judgmen t ,  to r a i s e  the  i s s u e  of  pl a i n t i f f s '  
sub j e c t i v e  unde r s t a n d i n g ,  the  ques t i o n  pre s e n t e d  to  us  i s  
whethe r  the i r  expec t a t i o n s  of  pr i v a c y  were  ob j e c t i v e l y  
rea s ona b l e  as  a  mat t e r  of  l aw .  We agr e e  wi th  the  t r i a l  cou r t  
tha t  they  were  no t .
In  the  absence  of  a  rea s on ab l e  expec t a t i o n  of  pr i v a c y ,  the r e  
can  be  no  vio l a t i o n  of  the  r i gh t  to  pr i v a c y .  (Ala r c o n  v .  
Murphy ,  sup r a ,  201Ca l .App . 3 d  1 ,  5 . )  Thus ,  pla i n t i f f s '  caus e s  
of  ac t i o n s  fo r  common law  inva s i o n  of  pr i v a c y  and  vio l a t i o n  of  
the  cons t i t u t i o n a l  r i gh t  to  pr i v a c y  were  prope r l y  d i smi s s e d  on  
summary  judgmen t .  (Case  nº  B068705  -  Ju l y  2003)
Abraça r am  igua lmen t e  t a l  d i r e t r i z  os  segu i n t e s  prec eden t e  
nor t e - amer i c a no s :  Res tu c c i a  v .  Burk  Techno l ogy ,  Inc . ,  ju l g a do  
pe l a  Eg.  Supreme  Jud i c i a l  Cour t  of  Massachu s e t t s  em 12 /08 / 9 6 ;  
Fra s e r  v .  Nat i onw ideL i f e  In su r a n c e  Co. ,  ju l g a do  pe l a  Eg.  
Uni t e d  Sta t e s  Cour t  of  Appe l s  fo r  theTh i r d  Ci r cu i t  em 
23 /06 / 0 3 .



Perc eb a - se ,  as s im ,  des s a  ráp i d a  menção  ao  Dire i t o  Comparado ,  
que  do i s  Pa í s  pa l ad i n o s  do  re s pe i t o  às  l i b e r d a d e s  c iv i s  e  aos  
d i r e i t o s  e  ga r an t i a s  ind i v i d u a i s  do  c idadão  -  EUA e  Reino  
Unido  -  não  ousa r am  es t e nd e r  ao  e- mai l  corpo r a t i v o  a  pro t e ç ã o  
ou to r g a d a  ao  c idad ão  no  tocan t e  à  inv i o l a b i l i d a d e  da  
comuni c a ç ã o  e  da  pr i v a c i d a d e .
No  Bras i l ,  penso  que  não  há  raz ão  pa r a  ado t a r  so l u ç ão  
d i f e r e n t e .
Sem  mais ,  é  impe r a t i v o  no t a r  t ambém  que  não  há  d i r e i t o  
abso l u t o  e  que  na  concepç ão  de  di r e i t o  ju s t o  repou s a  a  
nece s s i d a d e  de  obse r v â n c i a  do  pr i n c í p i o  da  propo r c i o n a l i d a d e  
como  mecan i smo  des t i n a d o  a  ev i t a r  a  exce s s i v a  pro t e ç ã o  a  um 
di r e i t o  em de t r imen t o  de  ou t r o .
KARL LARENZ,  em c l á s s i c a  obra ,  após  as s i n a l a r  que  se  a lude  ao  
pr i n c í p i o  da  propo r c i o n a l i d a d e  pa r a  des i g n a r  " l a s  l im i t a c i o n e s  
o  desven t a j a s ,  que  a lgu i e n  t i e n e  que  to l e r a r  en  un  caso  
conc r e t o ,  en  in t e r é s  de  ot r o  o  de  l a  gene r a l i d a d "  e  depo i s  de  
re f e r i r  ao
"pr i n c i p i o  de  que  l a  in t e r v e n c i ó n  enun  bien  ju r í d i c o  y  l a  
l im i t a c i ó n  de  l a  l i b e r t a d  no  puden  i r  más  a l l á  de  loque  sea  
nece s a r i o  pa r a  l a  pro t e c c i ó n  ot r o  bien  o  de  un  in t e r é s  de  
mayorpe s o " ,  a r r ema t a :
"El  pr i n c i p i o  de  propo r c i o n a l i d a d  sumin i s t r a  un  cr i t é r i o  
ju r í d i c o - cons t i t u c i o n a l  par a  l l e v a r  a  cabo  una  ponde r a c i ó n  
a ju s t a d a  de  lo s  in t e r e s e s  a  pro t e g e r ,  es  dec i r ,  de l  campo  de  
pro t e c c i ó n  de  lo s  de r e cho s  fundamen t a l e s ,  por  una  pa r t e ,  y  de  
lo s  in t e r e s e s  digno s  de  de f en s a ,  poro t r a .  El l o  s i gn i f i c a ,  an t e  
todo ,  que  ' l o s  medio s  de  in t e r v e n c i ó n  t i e n e n  que  se r  adecuado s  
a  lo s  ob j e t i v o s  de l  l eg i s l a d o r  y  que  no  pueden  re su l t a r  
exce s i v o s  par a  e l  pa r t i c u l a r ' .  Con  e l  ra s e r o  de  l a  
propo r c i o n a l i d a d ,  e l  Tr ibuna l  Cons t i t u c i o n a l  fede r a l  mide ,  
en t r e  o t r a s  cosa s ,  l a  nece s s i d a d  y  l a  durac i ó n  de  l a  pr i s i ó n  
preven t i v a .
El  pr i n c i p i o  de  propo r c i o n a l i d a d ,  en  su  sen t i d o  de  proh i b i c i ó n  
de  l a  exces i v i d a d ,  es  un  pr i n c i p i o  de l  Derecho  ju s t o  que  
der i v a  inmed i a t amen t e d e  l a  idea  de  ju s t i c i a ,  indudab l emen t e  
concec t a  com la  ide a  de 'mode r a c i ó n '  y  de  'med i d a  ju s t a '  en  e l  
sen t i d o  de
equ i l i b r i o . " ( D e r e c h o J u s t o ,  Civ i t a s ,  1985 ,  pag .  144 /145 )
Na espéc i e ,  a  invoca ç ã o  do  pr i n c í p i o  da  propo r c i o n a l i d a d e  vem 
a  propós i t o  da  neces s i d a d e  de  sope s a r em- se  os  múl t i p l o s  
va lo r e s  ju r í d i c o s  em  xeque  e  não  apena s  o  di r e i t o  do  
empregado ,  como  qua lque r  c idadão ,  à  inv i o l a b i l i d a d e  da  
comuni c a ç ã o  e  da  pr i v a c i d a d e .
No  caso  conc r e t o ,  de  um  l ado ,  não  há ,  como  re s s a l t a d o ,  
iden t i d a d e  de  f i n s  en t r e  o  cor r e i o  e l e t r ô n i c o  par t i c u l a r  e  o  
corpo r a t i v o ,  pa r a  que  se  pudes s e  cog i t a r  de  t r a n s g r e s s ã o  ao  
pr i n c í p i o  da  inv i o l a b i l i d a d e  da  comuni c a ç ã o .
De  ou t r a  pa r t e ,  se  é  ce r t o  que  a  Car t a  Magna  tu t e l a  a  
in t im i d a d e  e  a  pr i v a c i d a d e  do  c idadão  - -  va lo r e s  que ,  in s i s t o ,  
não  es t ã o  seque r  em jogo  em se  cu idando  de  e- mai l  co rpo r a t i v o ,  
dada  a  sua  f i n a l i d a d e  - -  não  menos  ce r t o  que  t ambém tu t e l a  no  
mesmo  prece i t o  cons t i t u c i o n a l  (a r t .  5º ,  inc i s oX )  o  d i r e i t o  do  
empregado r  à  imagem.  Ora ,  oc io s o  rep i s a r  quão  comprome t edo r a  e  
danos a  pode  reve l a r - se  ao  di r e i t o  do  empregado r  à  imagem  a  
a tua ç ã o  do  empregado  na  ut i l i z a ç ã o  da  In t e r n e t  e  do  cor r e i o  
e l e t r ô n i c o  da  empre s a .



Ademai s ,  se  cu ida  de  "e - mai l "  co rpo r a t i v o ,  es t á  em  xeque  
t ambém,  e  t a l v e z  pr i n c i p a lmen t e ,  o  exe r c í c i o  do  d i r e i t o  de  
prop r i e d a d e  do  empregado r  sob r e  o  computado r  capaz  de  ace s s a r  
à  INTERNET e  sob r e  o  próp r i o  provedo r , d i r e i t o  es s e  igua lmen t e  
merecedo r  de  tu t e l a  cons t i t u c i o n a l .
Tec ida s  es s a s  cons i d e r a ç õ e s ,  pas so  ao  exame  ob j e t i v o  do  agr avo  
de  in s t r umen t o  do  Rec l aman t e .
A in s u r g ê n c i a  do  Agravan t e  não  merece  prospe r a r .
No  caso ,  o  próp r i o  Rec l aman t e ,  nas  razõe s  do  recu r s o  de  
rev i s t a ,  reconhe c e  que  o  e- mai l  corpo r a t i v o  fo i  
d i s pon i b i l i z a d o  pe l a  Rec l amada  par a  se r  u t i l i z a d o  "somen t e  
par a  as sun t o s  e  maté r i a s  afe t a s  ao  se r v i ç o " .  ( f l .  636)
Fixada  t a l  premi s s a ,  e  a  exemplo  do  que  j á  se  de l i n e i a ,  como 
vi s t o ,  no  Dire i t o  Comparado ,  não  d iv i s o  razoáve l  expec t a t i v a  
de  pr i v a c i d a d e  do  empregado  na  u t i l i z a ç ã o  de  "e - mai l "  
corpo r a t i v o  fo r n e c i d o  pe l a  Empres a .
Em meu  en t ende r ,  o  e- mai l  corpo r a t i v o  não  des f r u t a  da  mesma  
pro t e ç ã o  ou to r g a d a  à  cor r e s p o nd ênc i a  de  na tu r e z a  pes soa l .  É 
s imp l e s  in s t r umen t o  de  t r a b a l h o ,  que  o  Empregado r  conf i a  ao  
Empregado  par a  aux i l i á - lo  no  desempenho  de  suas  a t i v i d a d e s  
l abo r a i s .
Penso ,  por  consegu i n t e ,  que  se  o  e- mai l  corpo r a t i v o  pe r t e n c e  à  
Rec l amada ,  se  é  in s t r umen t o  de  t r a b a l h o ,  se  não  ex i s t e  
expec t a t i v a  de  pr i v a c i d a d e  com re l a ç ã o  às  mensagen s  env i a d a s ,  
pode  o  Empregado r  moni t o r a r  a  a t i v i d a d e  do  Empregado ,  no  
horá r i o  de  t r a b a l h o .
Bem  se  compreende  que  as s im  se j a  porquan t o  as  mensagen s  
e l e t r ô n i c a s  t r a f e g am  pe lo  s i s t ema  ope r a c i o n a l  do  Empregado r  
exc l u s i v amen t e  par a  f i n s  corpo r a t i v o s ,  como  fe r r amen t a  de  
t r a b a l h o .  Por  i s s o ,  sem  a  pro t e ç ã o  do  s ig i l o  pes soa l  de  
cor r e s p ondê n c i a .
Não  co lhe  o  argumen to  do  Rec l aman t e  de  que  a  Empres a  Agravada  
supos t amen t e  reconhe c e u  a  inv i o l a b i l i d a d e  do  e- mai l  
corpo r a t i v o ,  ao  prov i d e n c i a r  par a  o  ora  Agravan t e  uma  senha  
pes soa l  de  ace s s o  pa r a  a  ca ix a  de  cor r e i o  e l e t r ô n i c o .
Ins i s t o  em  ass i n a l a r  que  a  senha  pes soa l  não  ge r a  qua l qu e r  
expec t a t i v a  de  pr i v a c i d a d e  em re l a ç ã o  ao  e- mai l  corpo r a t i v o ,  
t endo  em  con t a  que  di t a  senha  é  fe r r amen t a  de  pro t e ç ã o  do  
Empregado r ,  ou  se j a ,  vi s a  a  ev i t a r  que  t e r c e i r o s  a lhe i o s  à  sua  
con f i a n ç a  ace s s em  o con t e údo  das  mensagen s .
Obje t i v amen t e ,  não  vi s l umbr o  ofen s a  ao  pr i n c í p i o  da  
inv i o l a b i l i d a d e  do  s i g i l o  das  co r r e s p o nd ên c i a s  (a r t .  5º ,  XII ,  
CF/88 )  porquan t o  o  e- mai l  corpo r a t i v o  era  conced i d o  ao  
Rec l aman t e  par a  o  exe r c í c i o  das  a t i v i d a d e s  l abo r a i s  e ,  as s im ,  
par a  o  t r â n s i t o  de  mensagen s  de  cunho  eminen t emen t e  
pro f i s s i o n a l .  Não  há  como equ ip a r á - lo ,  par a  efe i t o  de  pro t e ç ã o  
à  in t e r c e p ç ã o ,  às  cor r e s p o nd ênc i a s  pos t a i s  e  t e l e f ô n i c a s .
Igua lmen t e ,  não  de t e c t o  af r on t a  ao  pr i n c í p i o  da  
inv i o l a b i l i d a d e  à  in t im i d a d e  e  à  pr i v a c i d a d e  (a r t .  5º ,  X,  
CF/88 ) ,  na  medida  em que  não  há  in t im i d a d e  ou  pr i v a c i d a d e  do  
Empregado  a  se r  re s gu a r d a d a  no  tocan t e  ao  uso  de  e- mai l  
corpo r a t i v o  di s pon i b i l i z a d o  pe l a  Empres a .  Afora  i s s o ,  no  caso ,  
o  empregado  não  t i n h a  razoáv e l  expec t a t i v a  de  pr i v a c i d a d e ,  o  
que  se  ex t r a í d a  dec l a r a ç ã o  de  que  o  e- mai l  co rpo r a t i v o  
des t i n a v a - se  "somen t e  pa r a  as sun t o s  e  maté r i a s  afe t a s  ao  
se r v i ç o "  ( f l .  636) .
Por  der r a d e i r o ,  não  há  vu lne r a ç ã o  ao  pr i n c í p i o  que  as s egu r a  a  
inadmi s s i b i l i d a d e ,  no  proce s s o ,  das  prova s  ob t i d a s  por  meio  



i l í c i t o  (a r t . 5 º ,  LVI) ,  por  i s s o  que ,  sendo  o  e- mai l  
corpo r a t i v o  prop r i e d a d e  da  Empresa ,me r amen t e  ced i do  ao  
Empregado  par a  f i n s  co rpo r a t i v o s ,  o  Empregado r  pode r á  exe r c e r  
con t r o l e  t an t o  fo rma l  como  mate r i a l  (con t e ú do )  das  mensagen s  
que  t r a f e g am  pe lo  seu  s i s t ema  ope r a c i o n a l .
O recu r s o  de  rev i s t a ,  por t a n t o ,  af i g u r a - se  inadmi s s í v e l .
Nego  prov imen t o  ao  agr avo  de  in s t r umen t o  do  Rec l aman t e .
B)  AGRAVO DE INSTRUMENTO DA RECLAMADA
1.  CONHECIMENTO
Atend i do s  os  pre s s upo s t o s  l ega i s  de  admis s i b i l i d a d e ,  conheço  
do  agr avo  de  in s t r umen t o .
2 .  MÉRITO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO
Confo rme  fundamen t o s  expos t o s  em i t em  an t e r i o r ,  o  Eg.  Tr ibuna l  
a  quo  aco l h e u  o  ped ido  de  pagamen to  de  hora s  ex t r a s ,  
re f e r e n t e s  ao  pe r í o do  en t r e  março  de  1997  a  junho  de  1999 ,  
con fo rme  jo r n a d a  desc r i t a  na  pe t i ç ã o  in i c i a l ,  ao  fundamen to  de  
que  a  prepos t a  reve l o u  desconhe c imen t o  da  jo r n ad a  de  l abo r  
efe t i v a  do  Rec l aman t e  no  a lud i d o  per í o do .
A Rec l amada ,  no  recu r s o  de  rev i s t a ,  apon t a  v io l a ç ã o  ao  ar t i g o  
333 ,  inc i s o s  I  e  I I ,  do  CPC e  ao  ar t i g o  843 ,  §  1º ,  da  CLT.  
Sus t e n t a  que  o  desconhe c imen t o  dos  fa t o s ,  por  pa r t e  da  
prepos t a ,  aca r r e t a  con f i s s ã o  f i c t a  que ,  por  sua  vez ,  pode r á  
se r  in f i rm ada  median t e  prova  em con t r á r i o .
Aduz ,  a inda ,  que  o  próp r i o  Eg.  Regiona l  cons i d e r o u  vá l i d o s  os  
ca r t õ e s  de  pon to  ca r r e a d o s  aos  au to s ,  porquan t o  a  prova  
t e s t emunha l  não  se  mos t r ou  su f i c i e n t e  pa r a  afa s t a r  a  
f i d e l i d a d e  dos  reg i s t r o s .
Traz  are s t o s  pa r a  con f r o n t o .
Ass i s t e  razão  à  Rec l amada ,  ora  Agravan t e .
Confo rme  v i s t o ,  o  próp r i o  Eg.  Reg iona l  acen t uou  que  a  
Rec l amada  produz i u  prova  vá l i d a  e  idônea  da  jo r n a d a  de  l abo r  
do  Empregado ,  no  caso  os  ca r t õ e s  de  pon to  as s i n a do s  pe lo  
Rec l aman t e .
Não  obs t a n t e ,  cons t a t a - se  dos  fundamen t o s  do  v .  acó rd ão  
reg i o n a l  que  a  condenaç ão  da  Rec l amada  ao  pagamen to  de  hora s  
ex t r a s ,  no  pe r í o do  en t r e  março  de  1997  a  junho  de  1999 ,  
fundou - se ,  t ão - somen t e ,  no  fa t o  de  a  prepos t a  não  t e r  
demons t r a d o  conhec imen t o  de  todo s  os  fa t o s  con t r o v e r t i d o s .
Por  consegu i n t e ,  o  Eg.  Regiona l  pre s umiu ,  de  fo rma  abso l u t a ,  
que  a  c i r c u n s t â n c i a  de  a  prepo s t a  desconhe c e r  a  jo r n ad a  de  
t r a b a l h o  do  Rec l aman t e  se r i a  o  su f i c i e n t e  pa r a  afa s t a r  todo  o  
con jun t o  proba t ó r i o  dos  au to s  e  pa r a  pe rmi t i r  o  reconhe c imen t o  
da  jo r n a d a  dec l i n a d a  na  pe t i ç ã o  in i c i a l .
Ora ,  a  con f i s s ã o  t á c i t a  deco r r e n t e  de  o  prepo s t o  igno r a r  fa t o s  
re l e v a n t e  se  con t r o v e r t i d o s  da  caus a  ge r a  pre s unç ã o  apena s  
re l a t i v a  de  ve r a c i d a d e  dos  fa t o s  a l eg ado s  pe lo  an t agon i s t a ,  a  
qua l ,  por  i s s o  mesmo,  pode  se r  in f i rmada  por  prova  em 
con t r á r i o .
Nada  obs t a ,  des s e  modo,  a  que  o  órgão  jud i c a n t e ,  a  despe i t o  da  
con f i s s ã o  t á c i t a  em apr e ço ,  re j e i t e  o  pl e i t o  das  hora s  ex t r a s  
em  confo rm i d ad e  com  a  jo r n a d a  dec l i n a d a  pe lo  Rec l aman t e  na  
pe t i ç ã o  in i c i a l ,  se  as  fo l h a s  ind i v i d u a i s  de  pre s en ç a  
ca r r e a d a s  aos  au to s  reg i s t r am  jo r n a d a  d ive r s a ,  com in t e r v a l o  e  
marcação  de  horá r i o s  ex t r a s ,  e  o  Rec l aman t e ,  por  qua lque r  
ou t r o  meio  de  prova ,  não  consegue  demons t r a r  a  pre s t a ç ã o  das  
hora s  ex t r a o r d i n á r i a s  pos t u l a d a s .
Desse  modo ,  o  Eg.  Regiona l ,  ao  não  aco l h e r  o  ped i do  de  hora s  
ex t r a s ,  com  amparo  nas  fo l h a s  ind i v i d u a i s  de  pre s e n ç a  



car r e a d a s  aos  au to s ,  cu j a  idone i d a d e  não  fo i  descon s t i t u í d a ,  
a f r on t o u  o ar t i g o  843 ,  §  1º ,  da  CLT.
Tal  d i spo s i t i v o  l ega l  não  reza  que  o  desconhe c imen t o  de  fa t o s  
con t r o v e r t i d o s  e  re l e v a n t e s  pe lo  prepos t o  ge r a  pre sun ç ão  
abso l u t a  das  a l eg a çõ e s  da  pa r t e  con t r á r i a .
Nes t a  di r e t r i z ,  o  segu i n t e  prec eden t e  des t a  Eg.  Cor t e :
"PREPOSTO.  CONFISSÃO  FICTA.  DESCONHECIMENTO  DE  FATOS.  
PRESUNÇÃO  RELATIVA1.  A  conf i s s ã o  f i c t a  deco r r e n t e  de  o 
prepos t o  igno r a r  fa t o s  re l e v a n t e s  e  con t r o v e r t i d o s  da  caus a  
ger a  pre s unç ã o  apena s  re l a t i v a  de  ver a c i d a d e  dos  fa t o s  
a l egado s  pe lo  an t agon i s t a ,  a  qua l ,  por  i s s o  mesmo,  pode  se r  
in f i rmada  por  prova  em con t r á r i o .  2 .  Nada  obs t a  a  que  o  órgão  
jud i c a n t e ,  a  despe i t o  da  con f i s s ã o  f i c t a  em apr e ço  no  toc an t e  
à  efe t i v a  jo r n a d a  de  l abo r ,  re j e i t e  o  p le i t o  de  hora s  ex t r a s  
se  as  fo l h a s  ind i v i d u a i s  de  pre s e n ç a  ca r r e a d a s  aos  au to s  
reg i s t r am  jo r n a d a  norma l  do  empregado ,  com  in t e r v a l o  e  
marcação  de  horá r i o s  ex t r a s ,  e  o  Rec l aman t e ,  por  qua lque r  
ou t r o  meio  de  prova ,  não  demons t r a  a  pre s t a ç ã o  das  hora s  
ex t r a o r d i n á r i a s  pos t u l a d a s .  Inex i s t ê n c i a  de  af r on t a  ao  ar t .  
334 ,  I I ,  do  CPC.  3 .  Recur s o  de  rev i s t a  de  que  não  se  conhec e . "  
(TST- RR- 803831 / 2001 ,  DJ  de  03 /12 / 2 004 ,M in i s t r o  Rela t o r  JOÃO 
ORESTE DALAZEN)
Por t a n t o ,  admi t o  o  recu r s o  de  rev i s t a ,  na  fo rma  da  a l í n e a  "b"  
do  ar t .  896da  CLT,  por  vu lne r a ç ã o  ao  ar t i g o  843 ,  §  1º ,  da  CLT.
Ante  o  expos t o ,  dou  prov imen t o  ao  agr avo  de  in s t r umen t o  pa r a  
admi t i r  o  recu r s o  de  rev i s t a  in t e r p o s t o  pe l a  Rec l amada .
Com fu l c r o  no  ar t i g o  897 ,  §  7º ,  da  CLT (Le i  nº  9 .756 / 9 8 ) ,  
pas so ,  desde  logo ,  ao  ju l g amen t o  do  recu r s o  pr i n c i p a l  ora  
admi t i d o ,  uma  vez  obse r v a d a s a s  fo rma l i d a d e s  t r a ç a d a s  na  
Reso l u ç ã o  Admin i s t r a t i v a  nº  736 /2000  do  TST(DJU 11 .10 . 2 0 00 ,  P.  
279 /280 ) .
B)  RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA
1.  CONHECIMENTO
Sat i s f e i t o s  os  pre s s upo s t o s  comuns  de  admis s i b i l i d a d e ,  examino  
os  espec í f i c o s  do  recu r s o  de  rev i s t a .
1 .1 .  PRELIMINAR.  NULIDADE.  NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
Alega  a  Rec l amada ,  no  recu r s o  de  rev i s t a ,  que  o  Eg.  Regiona l ,  
mesmo  provocado  median t e  embargo s  de  dec l a r a ç ã o ,  negou - se  a  
enf r e n t a r  as  segu i n t e s  ques t õ e s :  quan t o  à  inex i s t ê n c i a  de  
a t e s t a d o  médico  nos  au to s , r e f e r e n t e  aos  di a s  5 ,  6  e  7  de  
ou tub r o  de  1998 ;
e  quan t o  à  jun t a d a  de  ca r t õ e s  de  pon to  vá l i d o s ,  e l i d i n d o  a  
condena çã o  em  hora s  ex t r a s ,  no  pe r í o do  de  março  de  1997  a  
junho  de  1999 .
Aponta  vu lne r a ç ã o  ao  ar t i g o  832  da  CLT,  e  ao  ar t i g o  5º ,  
inc i s o s  XXXV e  LV,da  Cons t i t u i ç ã o  Fede r a l .
Não as s i s t e  razão  à  Rec l amada ,
Com efe i t o ,  o  Eg.  Reg iona l ,  ao  apr e c i a r  e  ju l g a r  o  recu r s o  
ord i n á r i o  da  Rec l amada ,  ana l i s o u  todo  o  con jun t o  proba t ó r i o  
ca r r e a d o  aos  au to s  e  apena s  não  aco l h e u  os  seus  argumen to s .
Não  v i s l umb ro  nu l i d a d e  a  se r  dec l a r a d a ,  porquan t o  o  v .  acó r dão  
reg i o n a l  emi t i u  pronunc i amen t o  a  re s pe i t o  do  t ema  cu j a  omis s ão  
se  a l eg a , c o n s i g n a n do  que  re su l t o u  comprovada  a  emis s ã o  de  
a t e s t a d o  médico ,  as s im  como  se  mani f e s t o u  ace r c a  dos  ca r t õ e s  
de  pon to  t r a z i d o s  pe l a  Rec l amada .
Como já  as s en t a d o  em i t em  an t e r i o r ,  o  fa t o  de  o  órgão  ju l g a do r  
dec i d i r  con t r a r i amen t e  aos  in t e r e s s e s  da  par t e  não  s ign i f i c a  



nega t i v a  de  pre s t a ç ã o  ju r i s d i c i o n a l ,  desde  que  o  acó r dão  se  
apr e s e n t e  fundamen t a do ,  como sucede  uno  caso  dos  au to s .
Ass im ,  não  div i s o  v io l a ç ã o  aos  ar t i g o s  832  da  CLT,  e  93 ,  IX,  
da  Cons t i t u i ç ã o  da  Repúb l i c a .
No toc an t e  ao  ar t i g o  5º ,  inc i s o s  XXXV e  LV,  da  Cons t i t u i ç ã o  
Fede r a l ,  es t e s  não  se  pre s t am  à  argü i ç ã o  de  nu l i d a d e  por  
nega t i v a  de  pre s t a ç ã o  ju r i s d i c i o n a l ,  a  t eo r  da  Or ien t a ç ã o  
Ju r i s p r u d e n c i a l  nº  115  da  SBDI- 1 do  TST.
Não conheço ,  po i s ,  do  recu r s o  de  rev i s t a .
1 .2 .  ATESTADO MÉDICO.  IMPUGNAÇÃO
No par t i c u l a r ,  o  Eg.  Reg iona l  cons i g nou :
"Reco r r e  a  Rec l amada  con t r a  a  condenaç ão  ao  pagamen to  do  
per í o do  que  va i  de  05  a  07 /10 / 1 998 ,  a l egando  que  o  Rec l aman t e  
não  deu  c i ênc i a  a  e l a  da  sua  cond i ç ã o .
O ônus  de  prova r  o  fa t o  imped i t i v o ,  modi f i c a t i v o  e  ex t i n t i v o  
de  di r e i t o  era  da  Rec l amada  (CLT,  ar t .  818  c / c  CPC,  ar t .  333 ,  
I I )  e  es t a  não  se  des i n c umb iu  de  t a l  t a r e f a .
Admi t i d o  pe l a  Rec l amada  o  t r a b a l h o  no  pe r í o do  de  05  a  07  de  
ou tub r o  de1998  (à s  f l s .  455)  e  comprovada  a  emis s ã o  de  
a t e s t a d o  médico  próp r i o  (à s f l s .  104) ,  não  impugnado ,  t em- se  
que  re s t o u  obse r v a do  o mis t e r  do  reco r r i d o .
Acer t a d a  a  dec i s ã o  pr imá r i a ,  pe lo  que  merece  se r  mant i d a  nes t e  
i t em . " ( g . n . )  ( f l .  544)
No recu r s o  de  rev i s t a ,  a  Rec l amada  sus t e n t a  v io l a ç ã o  aos  ar t s .  
818  da  CLT e  333 ,  I ,  do  CPC.  Aduz  que  o  Rec l aman t e  não  jun t o u  
o  a t e s t a d o  médico  aos  au to s ,  sendo  indev i d a  a  condenaç ão  da  
Empres a - Agravan t e  no  tocan t e  ao  pe r í o do  de  5  a  7  de  ou tub r o  de  
1998 .
A i r r e s i g n a ç ã o ,  con tudo ,  re s u l t a  in f und ad a .
Com efe i t o ,  o  Eg.  Reg iona l ,  ana l i s a n d o  as  prova s  ca r r e a d a s  aos  
au to s ,  as s en t o u  que  o  Rec l aman t e  hav i a  efe t i v amen t e  t r a b a l h a d o  
no  re f e r i d o  pe r í o do  e ,  t ambém,  comprovado  a  emis s ã o  do  
a t e s t a d o  médico .
Inv i á v e l ,  em sede  de  cogn i ç ã o  ex t r a o r d i n á r i a  e  re s t r i t a ,  o  Eg.  
TST reexamina r  a  maté r i a ,  sob  pena  de  con t r a r i e d a d e  à  Súmula  
nº  126 /TST .
Não conheço ,  por t a n t o ,  do  recu r s o  de  rev i s t a .
1 .3 .  HORAS  EXTRAS.  ÔNUS  DA  PROVA.  CONFISSÃO.  PREPOSTO.  
DESCONHECIMENTO DOSFATOS
Conheço  do  recu r s o  de  rev i s t a ,  no  pa r t i c u l a r ,  por  vio l a ç ã o  ao  
ar t .  843 ,  §1º ,  da  CLT,  e  ao  ar t .  333 ,  inc .  I I ,  do  CPC,  
reme t endo  par a  t a l ,  aos  fundamen t o s  expend i d o s  no  ju l g amen t o  
do  agr avo  de  in s t r umen t o  da  Rec l amada .
2 .  MÉRITO DO RECURSO DE REVISTA
Como coro l á r i o  do  conhec imen t o  por  con t r a r i e d a d e  ao  ar t .  843 ,  
§1º ,  da  CLT,e  ao  ar t .  333 ,  inc .  I I ,  do  CPC,  dou  par c i a l  
prov imen t o  ao  recu r s o  de  rev i s t a  da  Rec l amada  par a ,  anu l a ndo  o  
acó rd ão  reg i o n a l  no  tocan t e  à  condenaç ão  em hora s  ex t r a s ,  no  
per í o do  en t r e
março  de  1997  e  junho  de1999 ,  afa s t a r  a  conf i s s ã o  f i c t a  da  
Rec l amada ,  e  de t e rm i n a r  se j a  apur ad a  a  jo r n ad a  do  Rec l aman t e  
cons i d e r a n do  o con jun t o  proba t ó r i o  t r a z i d o  aos  au to s .

ISTO POSTO
ACORDAM os  Mini s t r o s  da  Pr ime i r a  Turma  do  Tr ibuna l  Supe r i o r  do  
Traba l h o ,  unan imemen t e ,  nega r  prov imen t o  ao  agr avo  de  
in s t r umen t o  do  Rec l aman t e  e  da r  prov imen t o  ao  agr avo  de  
in s t r umen t o  da  Rec l amada ,  de t e rm i n ando  o  proce s s amen t o  do  



recu r s o  de  rev i s t a ;  conhece r  do  recu r s o  de  rev i s t a  da  
Rec l amada ,  por  con t r a r i e d a d e  ao  ar t .  843 ,  §1º ,  da  CLT,  e  ao  
ar t .  333 ,  inc . I I ,  do  CPC,  e ,  no  mér i t o ,  da r - lhe  par c i a l  
prov imen t o  par a ,  anu l a ndo  o  acó rd ão  reg i o n a l  no  tocan t e  à  
condena çã o  em hora s  ex t r a s ,  no  per í o d o  en t r e  março  de  1997  e  
junho  de  1999 ,  a fa s t a r  a  conf i s s ã o  f i c t a  da  Rec l amada ,  e  
de t e rm i n a r  se j a  apur ad a  a  jo r n a d a  do  Rec l aman t e  cons i d e r a n do  o  
con jun t o  proba t ó r i o  t r a z i d o  aos  au to s .

Bras í l i a ,  18  de  maio  de  2005 .

JOÃO ORESTE DALAZEN

Mini s t r o  Rela t o r
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A C Ó R D Ã O
1ª  Turma

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ESCLARECIMENTOS.
1 .  Os  embargo s  de  dec l a r a ç ã o ,  prec i s amen t e  porque  cons t i t u em  
reméd io  proce s s u a l  ap to  a  ob t e r  um  ju í z o  in t e g r a t i v o -
re t i f i c a d o r  da  dec i s ã o ,  se r v em ,  em  úl t ima  aná l i s e ,  pa r a  
pre s t a r  esc l a r e c imen t o s .
2 .  Embargos  de  dec l a r a ç ã o  a  que  se  dá  prov imen t o  apena s  pa r a  
pre s t a r  esc l a r e c imen t o s .
Vis t o s ,  re l a t a d o s  e  d i s c u t i d o s  es t e s  au to s  de  Embargos  de  
Dec l a r a ç ã o  em Recur s o  de  Revi s t a  nº  TST- ED- RR- 613 /2000 - 013- 10-
00 .7 ,  em  que  são  Embargan t e s  HSBC  SEGUROS  BRASIL  S.A .  e  
ELIELSON LOURENÇO DO NASCIMENTO e  Embargado s  OS MESMOS.
A  Eg.  Pr ime i r a  Turma ,  ju l g a ndo  os  ag r avo s  de  in s t r umen t o  
in t e r p o s t o s ,  negou  prov imen t o  ao  do  Rec l aman t e  e  deu  
prov imen t o  ao  da  Rec l amada ,  pas s ando ,  desde  en t ão ,  ao  
ju l g amen t o  do  recu r s o  pr i n c i p a l  admi t i d o .
Median t e  o  v .  acó rd ão  de  f l s .  718 /745 ,  a  Eg.  1ª  Turma  deu  
par c i a l  prov imen t o  ao  recu r s o  de  rev i s t a  in t e r p o s t o  da  
Rec l amada  par a ,  afa s t a n d o  a  conf i s s ã o  f i c t a ,  de t e rm i n a r  que  
se j a  apur ad a  a  jo r n a d a  do  Rec l aman t e  cons i d e r a n do  o  con jun t o  
proba t ó r i o  t r a z i d o  aos  au to s .  Ei s  a  emen t a  da
re f e r i d a  dec i s ã o :
“PROVA ILÍCITA.  “E- MAIL”  CORPORATIVO.  JUSTA CAUSA.  DIVULGAÇÃO 
DE MATERIAL PORNOGRÁFICO.
1 .  Os  sac r o s s a n t o s  d i r e i t o s  do  c idadão  à  pr i v a c i d a d e  e  ao  
s ig i l o  de  cor r e s p o nd ên c i a ,  cons t i t u c i o n a lmen t e  as s egu r a d o s ,  
conce r n em  à  comuni c a ç ã o  es t r i t am en t e  pes soa l ,  a inda  que  
v i r t u a l  (“e - mai l ”  pa r t i c u l a r ) .  Ass im ,  apena s  o  e- mai l  pes so a l  
ou  pa r t i c u l a r  do  empregado ,  soco r r e n do - se  de  provedo r  próp r i o ,  
des f r u t a  da  pro t e ç ã o  cons t i t u c i o n a l  e  l ega l  de  
inv i o l a b i l i d a d e .
2 .  Soluç ão  dive r s a  impõe - se  em se  t r a t a n d o  do  chamado  “e - mai l ”  
corpo r a t i v o ,  in s t r umen t o  de  comunic a ç ã o  vi r t u a l  median t e  o  
qua l  o  empregado  louva - se  de  t e rm in a l  de  computado r  e  de  
provedo r  da  empre s a ,  bem ass im  do  próp r i o  ende r e ç o  e l e t r ô n i c o  
que  lhe  é  d i spon i b i l i z a d o  igua lmen t e  pe l a  empres a .  Des t i n a - se  
es t e  a  que  ne l e  t r a f e g u em  mensagen s  de  cunho  es t r i t amen t e  
pro f i s s i o n a l .  Em  pr i n c í p i o ,  é  de  uso  corpo r a t i v o ,  sa l vo  
consen t imen t o  do  empregado r .  Osten t a ,  po i s ,  na tu r e z a  ju r í d i c a  
equ iv a l e n t e  à  de  uma fe r r amen t a  de  t r a b a l h o  propo r c i o n a d a  pe lo  
empregado r  ao  empregado  par a  a  conse cu ç ão  do  se r v i ç o .
3 .  A es t r e i t a  e  cada  vez  mais  in t e n s a  vincu l a ç ã o  que  pas sou  a  
ex i s t i r ,  de  uns  t empos  a  es t a  pa r t e ,  en t r e  In t e r n e t  e /ou  
cor r e s p ondê n c i a  e l e t r ô n i c a  e  ju s t a  caus a  e /ou  cr ime  ex ig e  



mui t a  par c imôn i a  dos  órgão s  ju r i s d i c i o n a i s  na  qua l i f i c a ç ã o  da  
i l i c i t u d e  da  prova  re f e r e n t e  ao  desv i o  de  f i n a l i d a d e  na  
u t i l i z a ç ã o  des s a  t e cno l o g i a ,  tomando - se  em con t a ,  inc l u s i v e ,  o  
pr i n c í p i o  da  propo r c i o n a l i d a d e  e ,  po i s ,  os  dive r s o s  va lo r e s  
ju r í d i c o s  tu t e l a d o s  pe l a  l e i  e  pe l a  Cons t i t u i ç ã o  Fede r a l .  A 
expe r i ê n c i a  submin i s t r a d a  ao  magi s t r a d o  pe l a  obse r v a ç ã o  do  que  
ord i n a r i amen t e  acon t e c e  reve l a  que ,  no t adamen t e  o  “e - mai l ”  
corpo r a t i v o ,  não  ra r o  so f r e  acen t u a do  desv i o  de  f i n a l i d a d e ,  
median t e  a  ut i l i z a ç ã o  abus i v a  ou  i l e g a l ,  de  que  é  exemplo  o  
env io  de  fo t o s  pornog r á f i c a s .  Cons t i t u i ,  as s im ,  em  úl t ima  
aná l i s e ,  exped i e n t e  pe lo  qua l  o  empregado  pode  provoca r  
exp r e s s i v o  pre j u í z o  ao  empregado r .
4 .  Se  se  cu id a  de  “e - mai l ”  corpo r a t i v o ,  dec l a r a d amen t e  
des t i n a d o  somen t e  pa r a  as sun t o s  e  maté r i a s  afe t a s  ao  se r v i ç o ,  
o  que  es t á  em jogo ,  an t e s  de  tudo ,  é  o  exe r c í c i o  do  di r e i t o  de  
prop r i e d a d e  do  empregado r  sob r e  o  computado r  capaz  de  ace s s a r  
à  INTERNET  e  sob r e  o  próp r i o  provedo r .  In s t a  t e r  pre s e n t e  
t ambém  a  re s pon s a b i l i d a d e  do  empregado r ,  pe r an t e  t e r c e i r o s ,  
pe lo s  a to s  de  seus  empregado s  em se r v i ç o  (Cód i go  Civ i l ,  a r t .  
932 ,  inc . I I I ) ,  bem como  que  es t á  em xeque  o  d i r e i t o  à  imagem 
do  empregado r ,  igua lmen t e  merecedo r  de  tu t e l a  cons t i t u c i o n a l .  
Sobre t u do ,  impe r a t i v o  cons i d e r a r  que  o  empregado ,  ao  receb e r  
uma  ca i x a  de  “e - mai l ”  de  seu  empregado r  pa r a  uso  corpo r a t i v o ,  
median t e  c i ênc i a  prév i a  de  que  ne l e  somen t e  podem  t r a n s i t a r  
mensagen s  pro f i s s i o n a i s ,  não  t em  razoáv e l  expec t a t i v a  de  
pr i v a c i d a d e  quan t o  a  es t a ,  como  se  vem en t endendo  no  Dire i t o  
Comparado  (EUA e  Reino  Unido ) .
5 .  Pode  o  empregado r  moni t o r a r  e  ra s t r e a r  a  a t i v i d a d e  do  
empregado  no  ambien t e  de  t r a b a l h o ,  em  “e - mai l ”  co rpo r a t i v o ,  
i s t o  é ,  checa r  sua s  mensagen s ,  t an t o  do  pon to  de  vi s t a  fo rma l  
quan t o  sob  o  ângu l o  mate r i a l  ou  de  con t e údo .  Não  é  i l í c i t a  a  
prova  as s im  ob t i d a ,  v i s ando  a  demons t r a r  ju s t a  causa  pa r a  a  
desped i d a  deco r r e n t e  do  env io  de  mate r i a l  pornog r á f i c o  a  
co l e g a  de  t r a b a l h o .  Inex i s t ê n c i a  de  af r on t a  ao  ar t .  5º ,  
inc i s o s  X,  XII  e  LVI ,  da  Cons t i t u i ç ã o  Fede r a l .
6 .  Agravo  de  In s t r umen t o  do  Rec l aman t e  a  que  se  nega  
prov imen t o . ”  
A Rec l amada  in t e r p õ e  embargo s  de  dec l a r a ç ã o  ( f l s .  747 /752 ) .  
Aponta  omis s ão  no  v .  acó rd ão  no  toc an t e  à  desnec e s s i d a d e  de  
anu l a ç ã o  do  v .  acó r dão  reg i o n a l ,  com o  cons eqüen t e  re t o r n o  dos  
au to s  ao  Eg.  Regiona l ,  po i s  o  Eg.  Tr ibuna l  a  quo  j á  se  
mani f e s t o u  ace r c a  das  prova s  ex i s t e n t e s  nos  au to s .
Alega ,  pa r a  t a l ,  que  o  Eg.  TST  j á  t e r i a  todos  os  e l emen t o s  
nece s s á r i o s  pa r a  ju l g a r  a  improc edên c i a  do  ple i t o  fo rmu l a do  
pe lo  Rec l aman t e  no  toc an t e  às  hora s  ex t r a s .
O Rec l aman t e ,  por  sua  vez ,  in t e r p õ e  embargos  de  dec l a r a ç ã o  
( f l s .  754 /761 )  com fu l c r o  nos  ar t s .  832  e  897- A da  CLT,  ar t .  
535  do  CPC e  ar t .  93 ,  IX,  da  CF.  Aponta  omis sõ e s ,  con t r a d i ç õ e s  
e  obscu r i d a d e s  no  v .  acó rd ão  embargado .
Vis t o s ,  de t e rm i n e i  a  ap r e s e n t a ç ã o  do  fe i t o  em Mesa ,  na  fo rma  
reg imen t a l .
É o re l a t ó r i o .
A)  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO INTERPOSTOS PELA RECLAMADA
1.  CONHECIMENTO.
Sa t i s f e i t o s  os  pre s s upo s t o s  l ega i s ,  conheço  dos  embargos  de  
dec l a r a ç ã o .
2 .  MÉRITO DOS EMBARGOS
No par t i c u l a r ,  cons i g nou  a  Eg.  1ª  Turma  do  TST:



“Confo rme  v i s t o ,  o  próp r i o  Eg.  Regiona l  acen t u ou  que  a  
Rec l amada  produz i u  prova  vá l i d a  e  idônea  da  jo r n a d a  de  l abo r  
do  Empregado ,  no  caso  os  ca r t õ e s  de  pon to  as s i n a do s  pe lo  
Rec l aman t e .
Não  obs t a n t e ,  cons t a t a - se  dos  fundamen t o s  do  v .  acó rd ão  
reg i o n a l  que  a  condenaç ão  da  Rec l amada  ao  pagamen to  de  hora s  
ex t r a s ,  no  pe r í o do  en t r e  março  de  1997  a  junho  de  1999 ,  
fundou - se ,  t ão - somen t e ,  no  fa t o  de  a  prepos t a  não  t e r  
demons t r a d o  conhec imen t o  de  todo s  os  fa t o s  con t r o v e r t i d o s .
Por  consegu i n t e ,  o  Eg.  Regiona l  pre s umiu ,  de  fo rma  abso l u t a ,  
que  a  c i r c u n s t â n c i a  de  a  prepo s t a  desconhe c e r  a  jo r n ad a  de  
t r a b a l h o  do  Rec l aman t e  se r i a  o  su f i c i e n t e  pa r a  afa s t a r  todo  o  
con jun t o  proba t ó r i o  dos  au to s  e  pa r a  pe rmi t i r  o  reconhe c imen t o  
da  jo r n a d a  dec l i n a d a  na  pe t i ç ã o  in i c i a l .
Ora ,  a  con f i s s ã o  t á c i t a  deco r r e n t e  de  o  prepo s t o  igno r a r  fa t o s  
re l e v a n t e s  e  con t r o v e r t i d o s  da  caus a  ge r a  pre s unç ã o  apena s  
re l a t i v a  de  ve r a c i d a d e  dos  fa t o s  a l eg ado s  pe lo  an t agon i s t a ,  a  
qua l ,  por  i s s o  mesmo,  pode  se r  in f i rmada  por  prova  em 
con t r á r i o .
Nada  obs t a ,  des s e  modo,  a  que  o  órgão  jud i c a n t e ,  a  despe i t o  da  
con f i s s ã o  t á c i t a  em apr e ço ,  re j e i t e  o  pl e i t o  das  hora s  ex t r a s  
em  confo rm i d ad e  com  a  jo r n a d a  dec l i n a d a  pe lo  Rec l aman t e  na  
pe t i ç ã o  in i c i a l ,  se  as  fo l h a s  ind i v i d u a i s  de  pre s en ç a  
ca r r e a d a s  aos  au to s  reg i s t r am  jo r n a d a  d ive r s a ,  com in t e r v a l o  e  
marcação  de  horá r i o s  ex t r a s ,  e  o  Rec l aman t e ,  por  qua lque r  
ou t r o  meio  de  prova ,  não  consegue  demons t r a r  a  pre s t a ç ã o  das  
hora s  ex t r a o r d i n á r i a s  pos t u l a d a s .
Desse  modo ,  o  Eg.  Regiona l ,  ao  não  aco l h e r  o  ped i do  de  hora s  
ex t r a s ,  com  amparo  nas  fo l h a s  ind i v i d u a i s  de  pre s e n ç a  
ca r r e a d a s  aos  au to s ,  cu j a  idone i d a d e  não  fo i  descon s t i t u í d a ,  
a f r on t o u  o ar t i g o  843 ,  §  1º ,  da  CLT.
Tal  d i spo s i t i v o  l ega l  não  reza  que  o  desconhe c imen t o  de  fa t o s  
con t r o v e r t i d o s  e  re l e v a n t e s  pe lo  prepos t o  ge r a  pre sun ç ão  
abso l u t a  das  a l eg a çõ e s  da  pa r t e  con t r á r i a .
[ . . . ]
Como coro l á r i o  do  conhec imen t o  por  con t r a r i e d a d e  ao  ar t .  843 ,  
§1º ,  da  CLT,  e  ao  ar t .  333 ,  inc .  I I ,  do  CPC,  dou  par c i a l  
prov imen t o  ao  recu r s o  de  rev i s t a  da  Rec l amada  par a ,  anu l a ndo  o  
acó rd ão  reg i o n a l  no  tocan t e  à  condenaç ão  em hora s  ex t r a s ,  no  
per í o do  en t r e  março  de  1997  e  junho  de  1999 ,  a fa s t a r  a  
con f i s s ã o  f i c t a  da  Rec l amada ,  e  de t e rm i n a r  se j a  apur ad a  a  
jo r n ad a  do  Rec l aman t e  cons i d e r a n d o  o  con j un t o  proba t ó r i o  
t r a z i d o  aos  au to s . ”
Sus t e n t a  a  Rec l amada  que  não  have r i a  neces s i d a d e  de  anu l a ç ã o  
do  v .  acó rd ão  reg i o n a l ,  na  medida  em que  o  Eg.  Regiona l  j á  
t e r i a  prop i c i a d o  toda s  as  cons i d e r a ç õ e s  ace r c a  do  con j un t o  
proba t ó r i o  no  acó rd ão  que  pro f e r i u .  Alega ,  com i s s o ,  que  o  Eg.  
TST  j á  t e r i a  todos  os  e l emen t o s  neces s á r i o s  à  aná l i s e  do  
p le i t o  da  Rec l amada  re l a t i v o  à  improced ên c i a  do  ped i do  do  
Rec l aman t e  quan t o  à  hora s  ex t r a s  supos t amen t e  t r a b a l h a d a s  no  
per í o do  en t r e  março  de  1997  e  junho  de  1999 .
A pre t e n s ã o ,  con tudo ,  não  merece  prospe r a r .  Senão ,  ve j amos .  
Embora  o  Eg.  Regiona l  t enha  se  mani f e s t a d o  quan t o  à  va l i d a d e  
da  prova  documen t a l  apr e s e n t a d a  pe l a  Rec l amada  na  
fundamen t a ç ã o  do  acó rd ão ,  não  ana l i s o u  em conc r e t o  cada  um dos  
documen to s  ap r e s e n t a d o s .



Para  afe r i r  exa t amen t e  qua i s  as  hora s  ex t r a o r d i n á r i a s  a  se r em  
reconhe c i d a s ,  ou  não ,  como  t r a b a l h a d a s ,  é  impre s c i n d í v e l  o  
reexame  da  maté r i a  fá t i c o - proba t ó r i a  ca r r e a d a  aos  au to s .
Inv i á v e l ,  con tudo ,  t a l  aná l i s e  em  sede  de  cogn i ç ã o  
ex t r a o r d i n á r i a  e  re s t r i t a ,  em face  do  en t end imen t o  cons ag r a d o  
na  Súmula  nº  126  do  TST.
Dian t e  do  expos t o ,  dou  prov imen t o  aos  embargo s  dec l a r a t ó r i o s  
par a ,  t ão - somen t e ,  pre s t a r  es t e s  esc l a r e c imen t o s ,  
sup l emen t a ndo  a  fundamen t a ç ã o  da  dec i s ã o  embargada .
B)  EMBARGOS DECLARATÓRIOS INTERPOSTOS PELO RECLAMANTE
1.CONHECIMENTO.
Sa t i s f e i t o s  os  pre s s upo s t o s  l ega i s ,  conheço  dos  embargos  de  
dec l a r a ç ã o .
2 .  MÉRITO DOS EMBARGOS
Median t e  os  pre s e n t e s  embargos  de  dec l a r a ç ã o ,  o  Rec l aman t e  
ind i c a  obscu r i d a d e s ,  con t r a d i ç ã o  e  omis s ão  no  v .  acó r dão  
embargado .  
In i c i a lm en t e ,  a l eg a  que  não  houve  re f e r ê n c i a  aos  números  do  
agr avo s  de  in s t r umen t o  in t e r p o s t o s .
Reque r ,  a inda ,  os  segu i n t e s  esc l a r e c imen t o s :
a)  “pa r t i n d o - se  da  premi s s a  de  que  o  acó r dão  admi t e  a  
u t i l i z a ç ã o  do  e- mai l  corpo r a t i v o  pe lo  empregado  par a  f i n s  
par t i c u l a r e s ,  a inda  que  de  fo rma  comed ida  [ . . . ] ” ,  a  
v iab i l i d a d e  do  moni t o r amen t o  pe lo  Empregado r  não  vio l a r i a  a  
pr i v a c i d a d e  do  Empregado?
b)  pede  esc l a r e c imen t o s  quan t o  ao  fundamen t o  ut i l i z a d o  par a  
d i f e r e n c i a r  a  co r r e s p o nd ên c i a  pos t a l  da  e l e t r ô n i c a .
Ques t i o n a :
a)  se  a  fundamen t a ç ã o  par a  cons t a t a ç ã o  da  f i n a l i d a d e  da  senha  
pes soa l  do  “e - mai l ”  co rpo r a t i v o  prov i d e n c i a d a  pe lo  Empregado r  
fo i  ex t r a í d a  das  prova s  ca r r e a d a s  aos  au to s ;
b)  por  que  não  fo i  ut i l i z a d o  o  depo imen t o  da  t e s t emunha  VALTER 
DOS SANTOS CONCEIÇÃO par a  cons t a t a r - se  que  adv i nh a  da  próp r i a  
con iv ê n c i a  da  empre s a  a  pe rmi s s ã o  do  uso  do  “e - mai l ”  
corpo r a t i v o  pa r a  f i n s  pa r t i c u l a r e s ;
c)  qua l  a  l eg i s l a ç ã o  vigen t e  u t i l i z a d a  pa r a  ap l i c a r - se  o  
pr i n c í p i o  da  propo r c i o n a l i d a d e  no  caso  em deba t e .
Aponta  obscu r i d a d e  no  v .  acó rd ão  embargado ,  po i s ,  embora  o  Eg.  
Tr ibuna l  t enha  negado  prov imen t o  ao  agr avo  de  in s t r umen t o  do  
Rec l aman t e ,  faz  expr e s s a  menção  a  argumen to s  despend i d o s  no  
recu r s o  de  rev i s t a  des t e .
Por  f im ,  ind i c a  “ev i d e n t e  con t r a d i ç ã o  do  acó rd ão  embargado  
quando  de t e rm i n a  a  anu l a ç ã o  do  acó r dão  reg i o n a l  e ,  ao  mesmo 
t empo ,  ju l g a  o  mér i t o  do  recu r s o  de  rev i s t a  pa t r o n a l ”  ( f l s .  
757 /758 ) .
Sem raz ão .
In i c i a lm en t e ,  cabe  esc l a r e c e r  que  o  número  dos  agr avo s  de  
in s t r umen t o  ju l g a do s  por  es t a  Eg.  Cor t e  cons t a  na  ce r t i d ã o  de  
ju l g amen t o  de  f l .  714 .
Nos  demai s  aspec t o s ,  não  log r am  prov imen t o  os  embargo s  de  
dec l a r a ç ã o .
Sucede  que  os  embargo s  de  dec l a r a ç ã o  t êm  a  f i n a l i d a d e  de  
esco ima r  os  pronunc i amen t o s  jud i c i a i s  de  ce r t a s  fa l h a s  
fo rma i s .  Exi s t em  par a  ac l a r a r  dec i s õ e s  obscu r a s  e  pa r a  sana r  
con t r a d i ç ã o  ou  omis s ão .  Não  cons t i t u em  in s t r umen t o s  hábe i s  a  
se r em  ut i l i z a d o s  com o  f im  de  re f o rma r  a  dec i s ã o  e  nem como 
subs t i t u t i v o  dos  embargos  de  nu l i d a d e  e  in f r i n g e n t e s  do  
ju l g a do ,  ou t r o r a  prev i s t o s  no  ar t i g o  652  da  CLT.



Ass im ,  somen t e  procedem  na  hipó t e s e  de  ex i s t ê n c i a  de  víc i o s  
re l a c i o n a d o s  no  prec e i t o  l ega l  pe r t i n e n t e ,  o  que  não  oco r r e  na  
h ipó t e s e  ve r t e n t e .
Ora ,  as  a l eg a çõ e s  ut i l i z a d a s  pe lo  Embargan t e  reg i s t r am  tão -
somen t e  o  seu  incon f o rm i smo  com  a  dec i s ã o  que  lhe  fo i  
des f a vo r á v e l .
De  fa t o ,  quan t o  aos  esc l a r e c imen t o s  reque r i d o s ,  cons t a t a - se  
que  o v .  acó rd ão  embargado  t r a t o u  espec i f i c amen t e  dos  t emas .
Confe r e - se :
“Obje t i v amen t e ,  não  vi s l umbr o  ofen s a  ao  pr i n c í p i o  da  
inv i o l a b i l i d a d e  do  s i g i l o  das  co r r e s p o nd ên c i a s  (a r t .  5º ,  XII ,  
CF/88 )  porquan t o  o  e- mai l  corpo r a t i v o  era  conced i d o  ao  
Rec l aman t e  par a  o  exe r c í c i o  das  a t i v i d a d e s  l abo r a i s  e ,  as s im ,  
par a  o  t r â n s i t o  de  mensagen s  de  cunho  eminen t emen t e  
pro f i s s i o n a l .  Não  há  como equ ip a r á - lo ,  par a  efe i t o  de  pro t e ç ã o  
à  in t e r c e p ç ã o ,  às  cor r e s p o nd ênc i a s  pos t a i s  e  t e l e f ô n i c a s .
Igua lmen t e ,  não  de t e c t o  af r on t a  ao  pr i n c í p i o  da  
inv i o l a b i l i d a d e  à  in t im i d a d e  e  à  pr i v a c i d a d e  (a r t .  5º ,  X,  
CF/88 ) ,  na  medida  em que  não  há  in t im i d a d e  ou  pr i v a c i d a d e  do  
Empregado  a  se r  re s gu a r d a d a  no  tocan t e  ao  uso  de  e- mai l  
corpo r a t i v o  di s pon i b i l i z a d o  pe l a  Empres a .  Afora  i s s o ,  no  caso ,  
o  empregado  não  t i n h a  razoáv e l  expec t a t i v a  de  pr i v a c i d a d e ,  o  
que  se  ex t r a i  da  dec l a r a ç ã o  de  que  o  e- mai l  corpo r a t i v o  
des t i n a v a - se  somen t e  pa r a  as sun t o s  e  maté r i a s  afe t a s  ao  
se r v i ç o  ( f l .  636) . ”  ( f l .  740)
Ademai s ,  em  re l a ç ã o  aos  ques t i o n amen t o s  t r a z i d o s  pe lo  
Embargan t e ,  mis t e r  se  faz  o  reg i s t r o  de  que  os  embargos  de  
dec l a r a ç ã o  t ampouco  se  pre s t am  ao  mero  es t a b e l e c imen t o  de  
d iá l o go  en t r e  as  pa r t e s  e  o  órgão  ju r i s d i c i o n a l ,  quando  
ausen t e s  os  ví c i o s  que  a  Le i ,  exaus t i v amen t e ,  enumera .
Ass im ,  de ix ando  o  Embargan t e  de  demons t r a r  efe t i v amen t e  qua i s  
v íc i o s  enumerado s  no  ar t .  535  do  CPC e  ar t .  897- A da  CLT es t ã o  
pre s en t e s  na  dec i s ã o  embargada ,  in f und ada  a  pre t e n s ã o  de  o  
órgão  ju r i s d i c i o n a l  f i c a r  re s pondendo  ques t i o n amen t o s  que ,  
median t e  a  s imp l e s  l e i t u r a  da  dec i s ã o  embargada ,  hão  de  se r  
re s pond i d o s .
Ora ,  a  in s a t i s f a ç ã o  com  o  re su l t a d o  do  ju l g amen t o  demanda r á  
prov i d ê n c i a s  ou t r a s ,  segundo  as  or i e n t a ç õ e s  proce s s u a i s  
cab í v e i s .  Ass im ,  in t e r p o s t o s  à  de r i v a  das  s i t u a ç õ e s  a  que  se  
pre s t am ,  impõe - se  o desp r ov imen t o  dos  embargos  de  dec l a r a ç ã o .
Quan to  à  obscu r i d a d e  apon t a d a ,  não  vi s l umbr o  o víc i o .
De  ce r t o ,  in f und ada  a  a l eg a ç ã o  do  Embargan t e  conce r n en t e  à  
inv i a b i l i d a d e  de ,  ao  ju l g a r  o  agr avo  de  in s t r umen t o ,  o  órgão  
ju r i s d i c i o n a l  se r  imped i do
de  ana l i s a r  o  recu r s o  de  rev i s t a .  Como se  sabe ,  nos  t e rmos  do  
ar t .  897 ,  b ,  da  CLT,  o  agr avo  de  in s t r umen t o  pre s t a - se  ao  
des t r a n c amen t o  de  recu r s o .
Ass im ,  ao  procede r - se  à  aná l i s e  do  mér i t o  do  agr avo  de  
in s t r umen t o ,  mis t e r  se  faz  à  do  mér i t o  do  recu r s o  de  rev i s t a ,  
na  medida  em que  é  nece s s á r i o  ve r i f i c a r  se  es t e  preenche  os  
pre s s upo s t o s  de  admis s i b i l i d a d e  ap to s  a  ense j a r em  o  
conhec imen t o .
Por  f im ,  no  tocan t e  à  con t r a d i ç ã o  apon t a d a  no  v .  acó r dão  
embargado  “quando  de t e rm i n a  a  anu l a ç ã o  do  acó rd ão  reg i o n a l  e ,  
ao  mesmo tempo ,  ju l g a  o  mér i t o  do  recu r s o  de  rev i s t a  pa t r o n a l ”  
( f l .  757 /758 ) ,  não  v i s l umb ro  o  v íc i o ,  reme t endo  par a  t a l ,  aos  
fundamen t o s  expend i d o s  no  ju l g amen t o  dos  embargos  de  
dec l a r a ç ã o  da  Rec l amada .



Dian t e  do  expos t o ,  nego  prov imen t o  aos  embargos  de  dec l a r a ç ã o .
ISTO POSTO
ACORDAM os  Mini s t r o s  da  Pr ime i r a  Turma  do  Tr ibuna l  Supe r i o r  do  
Traba l h o ,  unan imemen t e ,  I  -  da r  prov imen t o  aos  embargo s  de  
dec l a r a ç ã o  da  Rec l amada  par a ,  t ão - somen t e ,  pre s t a r  
esc l a r e c imen t o s ,  sup l emen t a n do  a  fundamen t a ç ã o  da  dec i s ã o  
embargada ;  I I   conhece r  dos  embargos  de  dec l a r a ç ã o  do  
Rec l aman t e  e ,  no  mér i t o ,  nega r - lhe s  prov imen t o .  

Bras í l i a ,  21  de  se t embro  de  2005 .

JOÃO ORESTE DALAZEN

Mini s t r o  Rela t o r



ANEXO D – Acórdão  do  proce s s o  número:  00782 - 2002- 023- 04- 00- 9 
(RO)
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TRT DA 4ª  REGIÃO – 2ª  Turma
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Ju i z  Rela t o r  João  Ghis l e n i  Fi l ho

EMENTA: 

PRELIMINARMENTE.  

CONHECIMENTO DOS RECURSOS.  

Hábi l  e  t empes t i v amen t e  in t e r p o s t o  o  recu r s o  ord i n á r i o  do  
rec l amado ,  impõe - se  o  conhec imen t o  des s e  ape l o .  Cons id e r a n do -
se  o  di s po s t o  na  Por t a r i a  067 /2003  da  Cor r egedo r i a  des t e  
Tr ibuna l  Regiona l ,  e  que  o  recu r s o  ord i n á r i o  do  s i nd i c a t o -
au to r  fo i  in t e r p o s t o  den t r o  do  prazo  in i c i a d o  com a  ca rga  do  
proce s s o ,  impõe - se  o  conhec imen t o  dess e  ape l o ,  e  a  re j e i ç ã o  da  
pre f a c i a l  de  in t empe s t i v i d a d e  do  recu r s o  invocada  em con t r a -
razõe s .  

NO MÉRITO.  

RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMADO. 

LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL.  

O  s ind i c a t o  de  empregado s  es t á  l eg i t i m ado  a  a tua r  
jud i c i a lme n t e  na  qua l i d a d e  de  subs t i t u t o  proce s s u a l  em demanda  
onde  se  busca ,  mesmo  que  de  fo rma  ampla ,  a  def e s a  dos  
in t e r e s s e s  de  in t e g r a n t e s  da  ca t e go r i a .  In t e l i g ê n c i a  da  norma  
con t i d a  no  inc i s o  I I I  do  ar t .  8º  c / c  ar t .  5º ,  inc i s o  XXI,  
ambos  da  CF/88 .  

Prov imen t o  negado .  

INEXISTÊNCIA  DE  NULIDADE  DA EXPRESSÃO  RESPONSABILIDADE  DO 
TERMO A QUE SE  REFERE  O ITEM 4/1  DA DECISÃO DE DIRETORIA 
068 /2002 .  

Quan to  à  exp r e s s ã o  re spon s a b i l i d a d e ,  con t i d a  no  Termo  anexo  à  
DE 068 /2002 ,  não  há  por  que  se r  exc l u í d a ,  po i s  se  l im i t a  à  
mera  c i ênc i a  dos  empregado s  dos  t e rmos  da  Deci s ã o  de  Dire t o r i a  
ace r c a  do  uso  pro f i s s i o n a l  das  Es t a çõ e s  de  Traba l h o  e  
re s pon s a b i l i d a d e s  deco r r e n t e s  do  cumpr imen t o  do  con t r a t o  de  
t r a b a l h o .  

Dá- se  prov imen t o  ao  recu r s o  ord i n á r i o  do  rec l amado  par a  
abso l v ê - lo  da  condena çã o  impos t a .  

RECURSO ORDINÁRIO DO SINDICATO-AUTOR.  



ALEGADA ALTERAÇÃO LESIVA DO CONTRATO DE TRABALHO.  VIOLAÇÃO DA 
PRIVACIDADE.  

Em face  da  empre s a  demandada  t r a b a l h a r  com grande  quan t i d a d e  
de  in f o rmaçõe s  que  devem  se r  mant i d a s  ín t e g r a s  e  com s ig i l o ,  
não  há  qua lque r  repa r o  quan t o  à  regu l amen t a ç ã o  do  uso  dos  
equ ip amen t o s  de  in f o rmá t i c a  por  seus  empregado s ,  o  que  afa s t a  
a  pre t e n d i d a  dec l a r a ç ã o  de  nu l i d a d e  da  DE 068 /2002 .  

Nega- se  prov imen t o .  

VISTOS  e  re l a t a d o s  es t e s  au to s  de  RECURSO  ORDINÁRIO,  
in t e r p o s t o  de  sen t e n ç a  pro f e r i d a  pe lo  MM. Ju í z o  da  23 ª  Vara  do  
Traba l h o  de  Por t o  Aleg r e ,  sendo  reco r r e n t e s  SERVIÇO FEDERAL DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS -  SERPRO E SINDICATO DOS TRABALHADORES 
EM PROCESSAMENTO DE DADOS NO ESTADO DO RIO  GRANDE DO SUL e  
reco r r i d o s  OS MESMOS.  

As  par t e s ,  incon f o rmada s  com a  sen t e n ç a  de  or i g em ,  in t e r p õ em  
recu r s o s  ord i n á r i o s .  

O recu r s o  ord i n á r i o  do  rec l amado  ver s a  sob r e  ca r ên c i a  de  ação  
por  i l e g i t i m i d a d e  a t i v a  do  s i nd i c a t o ,  inex i s t ê n c i a  de  nu l i d a d e  
da  expr e s s ã o  re s pon s a b i l i d a d e  do  Termo  a  que  se  re f e r e  o  i t em  
4/1  da  DE 068 /2002 .  

O recu r s o  ord i n á r i o  do  s i nd i c a t o - au to r  busca  a  dec l a r a ç ã o  de  
nu l i d a d e  da  DE 068 /2002  na  pa r t e  que  v io l a r i a  a  pr i v a c i d a d e  
dos  empregado s  subs t i t u í d o s  e  os  impede  de  usa r ,  os  meios  
e l e t r ô n i c o s  de  cor r e i o  e  in t e r n e t ,  t a l  como  era  pe rmi t i d o  a t é  
o  su rg imen t o  da  nova  norma  in t e r n a ,  re s s a l v a d o  o  di r e i t o  do  
empregado r  de  apur a r  e  pun i r  os  exce s s o s  e  o  uso  indev i d o ,  na  
fo rma  do  pos t u l a d o  na  in i c i a l .  

Cont r a - ar r a z o a do s  ambos  os  recu r s o s ,  sobem  os  au to s  a  es t e  
Tr ibuna l  pa r a  ju l g amen t o .  

O Mini s t é r i o  Púb l i c o  do  Traba l h o ,  por  meio  do  pa r e c e r  das  f l s .  
402 /404 ,  da  l av r a  do  Procu r a do r  Cr i s t i a n o  Bocorny  Cor r ê a ,  
mani f e s t o u - se  pe lo  não - prov imen t o  do  recu r s o  ord i n á r i o  do  
rec l aman t e ,  e  pe lo  prov imen t o  pa r c i a l  do  recu r s o  ord i n á r i o  do  
rec l amado  par a ,  re j e i t a n d o  a  pre l im i n a r  de  ca r ên c i a  de  ação ,  
ju l g a r  improc eden t e  a  ação  propos t a .  

É o re l a t ó r i o .  

ISTO POSTO:  

PRELIMINARMENTE.  

DO CONHECIMENTO DOS RECURSOS.  

Hábi l  e  t empes t i v amen t e  in t e r p o s t o  o  recu r s o  ord i n á r i o  do  
rec l amado ,  impõe - se  o conhec imen t o  des s e  ape l o .  

Por  ou t r o  l ado ,  ao  con t r á r i o  do  que  sus t e n t a  o  rec l amado ,  em 
suas  con t r a - razõe s  (v .  f l .  378) ,  o  prazo  recu r s a l  pa r a  o  
s i nd i c a t o - au to r  não  se  in i c i o u  em 01 .09 . 2 003 ,  em fac e  da  no t a  
de  exped i e n t e  pub l i c a d a  no  dia  08 .07 . 2 003  (v .  f l .  329)  e  da  
greve  dos  se r v i d o r e s  do  jud i c i á r i o  fede r a l  que  suspendeu  os  



prazo s  proce s s u a i s ,  ence r r a d a  no  di a  29 .08 . 0 3  (v .  f l .  357) .  
Sobre  a  greve  e  os  prazo s  proce s s u a i s ,  o  reco r r i d o  não  se  
a t en t o u  pa r a  o  d i spo s t o  na  Por t a r i a  067  da  Cor r eg edo r i a  des t e  
Tr ibuna l  Regiona l ,  de  29  de  agos t o  de  2003 ,  em espec i a l  pa r a  o  
ar t i g o  2º ,  que  a  segu i r  se  t r a n s c r e v e ,  por  opor t u no :  

Dete rm in a r  que ,  nas  un idade s  jud i c i á r i a s  em que  in t e r r omp i d o s  
ou  suspen s o s  os  prazo  proce s s u a i s ,  por  a to  norma t i v o  do  ju í z o  
re s p e c t i v o ,  sua  devo lu ç ã o  na  hipó t e s e  de  in t e r r u p ç ã o  - ,  ou  o  
re i n í c i o  de  sua  f l u ê n c i a ,  pe lo  que  sobe j a r  na  hipó t e s e  de  
suspen s ã o  - ,  na  con fo rm id a d e  das  por t a r i a s  regu l a d o r a s ,  faça -
se  median t e  in t ima ç ã o  das  pa r t e s ,  a  se r  e fe t u a d a  pe l a  
Sec r e t a r i a  da  Vara  do  Traba l h o  e  pe lo s  Ass i s t e n t e s - Chefe s  dos  
Pos t o s ,  que  t ambém  ce r t i f i c a r ã o  nos  au to s  a  ocor r ê n c i a  do  
movimen to  e  o  per í o d o  abr ang i d o ,  par a  aque l e  efe i t o ,  com 
re s s a l v a  dos  proce s s o s  em que  j á  pra t i c a d o  o  a to  proce s s u a l ,  
ou  em que  a  prov i d ê n c i a  j á  t enha  s i do  ado t a d a  pe lo  Ju í z o .  

In t e r p o s t o  pe lo  Sind i c a t o - au to r  o  recu r s o  ord i n á r i o  das  f l s .  
364 /371  em 22 .09 . 2 0 03 ,  apena s  se i s  dia s  após  a  ca rg a  dos  au to s  
em  16 .09 . 2 003  (v .  f l .  358) ,  t em- se  como  tempes t i v o  t a l  
recu r s o .  

Des t a c a - se  que  embora  a  Vara  de  or i g em  não  t enha  obse r v ado  o 
d i s po s t o  na  Por t a r i a  067 /2003 ,  renovando  a  no t i f i c a ç ã o  da  f l .  
329  a  f im  de  devo l v e r  à  pa r t e  o  prazo  pa r a  reco r r e r ,  a  ca rg a  
do  proce s s o  em  16 .09 . 2 003  (v .  f l .  358)  propo r c i o n o u  o  
a t i n g imen t o  des t a  f i n a l i d a d e ,  o  que  afa s t a  qua l que r  h ipó t e s e  
de  pre j u í z o  à  pa r t e  e  even t u a l  i r r e g u l a r i d a d e  (v .  a r t .  244  do  
CPC) .  

Cons i d e r a n do - se  o  di s po s t o  na  Por t a r i a  067 /2003  da  
Cor r eg edo r i a  des t e  Tr ibuna l  Regiona l ,  e  que  o  recu r s o  
ord i n á r i o  do  s i nd i c a t o - au to r  fo i  in t e r p o s t o  den t r o  do  prazo  
in i c i a d o  com a  ca rga  do  proce s s o  proced i d a  em 16 .09 . 2 0 03  (v .  
f l .  358) ,  impõe - se  o  conhec imen t o  dess e  ape l o ,  e  a  re j e i ç ã o  da  
pre f a c i a l  de  in t empe s t i v i d a d e  do  recu r s o  do  s i nd i c a t o - au to r  
invocad a  em con t r a - razõe s .  

Res t a  pre j u d i c a d a ,  por t a n t o ,  a  des i s t ê n c i a  do  recu r s o  
ord i n á r i o  do  rec l amado  fo rmu l ad a  à  f l .  378 ,  e i s  que  
cond i c i o n a d a  ao  rec eb imen t o  do  recu r s o  ord i n á r i o  do  s i nd i c a t o -
au to r  como recu r s o  ades i v o .  

I I  NO MÉRITO.  

DO RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMADO. 

1 .  DA LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL.  

O rec l amado  busca  re f o rma r  a  dec i s ã o  de  or i g em  que  reconhe c eu  
a  l eg i t i m i d a d e  a t i v a  do  s ind i c a t o  par a  a ju i z a r  a  pre s en t e  
demanda .  Asseve r a ,  em s í n t e s e ,  que  não  t endo  a  pre s e n t e  ação  a  
pre t e n s ã o  de  vind i c a r  o  cumpr imen t o  de  c l áu s u l a s  cons t a n t e s  em 
normas  co l e t i v a s ,  não  ver s a ndo  sob r e  ad i c i o n a l  de  
per i c u l o s i d a d e  e  in s a l u b r i d a d e ,  não  t r a t a n d o  de  rea j u s t e s  
sa l a r i a i s  espec í f i c o s  re s u l t a n t e s  de  l e i  de  po l í t i c a  sa l a r i a l ,  
há  que  se r  ex t i n t a ,  sem  ju l g amen t o  do  mér i t o  a  pre s en t e  ação .  



Invoca  o  en t e nd imen t o  ju r i s p r u d e n c i a l  con t i d o  na  Súmula  310  do  
C.  TST.  

Nos  t e rmos  do  inc i s o  I I I  do  ar t .  8º  da  CF/88 ,  ao  s ind i c a t o  
cabe  a  de f e s a  dos  di r e i t o s  e  in t e r e s s e s  co l e t i v o s  ou  
ind i v i d u a i s  da  ca t e go r i a ,  inc l u s i v e  em ques t õ e s  jud i c i a i s  ou  
admin i s t r a t i v a s .  

Obse rva - se  que  a  norma  cons t i t u c i o n a l  ac ima  as s egu r a  a  
subs t i t u i ç ã o  proce s s u a l  aos  s i nd i c a t o s  pro f i s s i o n a i s  pa r a  
def ende r  os  in t e r e s s e s  grupa i s  ou  co l e t i v o s ,  como  re f e r e  
Dárc i o  Guimarãe s  de  Andrade  (LTr  63- 10 /1324 ) ,  ou  co l e t i v o s  e  
ind i v i d u a i s  homogêneos ,  como  precon i z a  Nelson  Nery  Jún i o r  (LTr  
64- 02 /151 ) .  Indub i t a v e lmen t e  t r a t a - se  do  Dire i t o  à  
subs t i t u i ç ã o  proce s s u a l ,  que  cons i s t e  no  pode r  que  a  
Cons t i t u i ç ã o  conf e r i u  aos  s i nd i c a t o s  de  ing r e s s a r  em ju í z o  na  
def e s a  de  di r e i t o s  e  in t e r e s s e s  co l e t i v o s  e  ind i v i d u a i s  da  
ca t e go r i a .  (Cur s o  de  Dire i t o  Cons t i t u c i o n a l  Pos i t i v o ,  José  
Afonso  da  Si l v a ,  Edi t o r a  Melhor amen t o s ,  1993 ,  9ª  ed i ç ã o ,  pág .  
274) .  

Com o  opor t u no  e  adequado  cance l amen t o  da  Súmula  310  do  C.  TST 
(Reso l u ç ã o  nº  119  do  Tr ibuna l  Pleno  do  C.  TST,  DJ  de  
01 .10 . 0 3 ) ,  que  cons i g n a v a  in t e r p r e t a ç ã o  re s t r i t i v a  à  norma  
cons t i t u c i o n a l  con t i d a  no  inc i s o  I I I  do  ar t .  8º  da  Car t a  
Magna ,  e  por t a n t o  d i s t o r c i a  um  tan t o  quan t o  a  subs t i t u i ç ã o  
proce s s u a l  pre t e n d i d a  pe lo  l eg i s l a d o r  cons t i t u i n t e  or i g i n á r i o ,  
rev i g o r a - se  o  en t end imen t o  de  que  os  s i nd i c a t o s  t êm  
l eg i t i m i d a d e  ampla  e  i r r e s t r i t a  pa r a  a tua r  na  def e s a  dos  
d i r e i t o s  e  in t e r e s s e s  co l e t i v o s  ou  ind i v i d u a i s  da  ca t e go r i a  
pro f i s s i o n a l  rep r e s e n t a d a .  

Nesse  sen t i d o  j á  v inha  se  mani f e s t a n d o  o  STF,  con t r a r i amen t e  à  
re f e r i d a  Súmula  nº  310  do  C.  TST,  con fo rme  se  in f e r e  do  t r e c h o  
do  acó rd ão  que  a  segu i r  se  t r a n s c r e v e :  

Sind i c a t o  de  se r v i d o r e s  fede r a i s ,  em uma un idade  da  Fede r a ç ã o ,  
que  v ind i c a  igua l d a d e  de  venc imen t o s  pa r a  ce r t a  ca t e go r i a  
func i o n a l ,  t endo  em  con t a  os  venc imen t o s  de  ou t r a  ca t e go r i a  
func i o n a l .  Leg i t im i d a d e  a t i v a  do  s ind i c a t o  reque r e n t e .  
Cons t i t u i ç ã o ,  a r t .  8º ,  I I I .  Embora  l eg i t i m a do  o  sup l i c a n t e ,  o  
mandado  de  in j u n ç ã o ,  no  caso ,  não  pode  se r  conhec i d o ,  por  não  
se r  v ia  adequada  a  vind i c a r  i sonomia  de  venc imen t o s ,  que  são  
f i x ado s  em le i  (STF ,  Tr ibuna l  Pleno ,  MI 3475 /400 ,  J .  7- 5- 1993 ,  
Rel .  Min .  Nér i  da  Si l v e i r a ,  LTr ,  58- 09 /1057 . )  

A l eg i t i m i d a d e  pa r a  causa  es t á  in t imamen t e  l i g a d a  ao  di r e i t o  
de  ação ,  re f e r i n d o - se  à  de t e rm i n a d a  demanda .  Desse  modo ,  uma 
pes soa  de t ém  leg i t i m i d a d e  a t i v a  se  fo r  t i t u l a r  do  di r e i t o  
pos t u l a d o .  Consoan t e  o  ar t .  3º  do  CPC,  a  reg r a  cons i s t e  em que  
somen t e  o t i t u l a r  de  um di r e i t o  pode  di s c u t í - lo  em ju í z o .  

Giuseppe  Chiovenda  ens i n a  que  l eg i t i m i d a d e  pa r a  a  causa  é  a  
[ . . . ]  iden t i d a d e  da  pes so a  do  au to r  com a  pes s oa  a  quem a  l e i  
favo r e c e  ( l e g i t i m a ç ã o  a t i v a )  [ . . . ]  (au t .  c i t . ,  in  Ins t i t u i ç õ e s  
de  Dire i t o  Proce s s u a l  Civ i l ,  1º  Volume ,  Sara i v a ,  1969 ,  pág .  
178) .  



A le i  excepc i o n a  es s e  pr i n c í p i o ,  ao  di s po r ,  no  ar t i g o  6º  do  
Código  de  Proce s s o  Civ i l ,  que  a lguém  só  pode r á  ple i t e a r ,  em 
nome  próp r i o ,  di r e i t o  a lhe i o  se  au to r i z a d o  por  l e i .  É o  que  se  
denomina  l eg i t i m a ç ã o  ex t r a o r d i n á r i a  ou  anômala ,  ou  
subs t i t u i ç ã o  proce s s u a l .  

A  c i r c u n s t â n c i a  de  o  s i nd i c a t o  pos t u l a r  o  cumpr imen t o  de  
c l áu s u l a  prev i s t a  em  convenção  co l e t i v a  nos  l eva  ao  ar t i g o  
872 ,  pa r ág r a f o  ún i co ,  da  Conso l i d a ç ã o  das  Lei s  do  Traba l h o .  
Nessa  s i t u a ç ã o ,  o  l eg i s l a d o r  pe rmi t i u  sua  a tua ç ão  
independen t emen t e  da  ou to r g a  de  pode r e s  de  seus  as soc i a d o s ,  
concedendo ,  por t a n t o ,  o  s t a t u s  de  subs t i t u t o  proce s s u a l .  

No  caso  conc r e t o ,  por t a n t o ,  onde  o  s ind i c a t o  pro f i s s i o n a l  
a ju i z o u  ação  buscando  a  dec l a r a ç ã o  de  nu l i d a d e  de  norma  
regu l amen t a r  no  que  se  re f e r e  ao  moni t o r amen t o  e  aud i t o r i a  das  
es t a ç õ e s  de  t r a b a l h o s ,  mensagen s  e  arqu i v o s  e l e t r ô n i c o s ,  
con f i g u r a - se  a  hipó t e s e  ju r í d i c a  da  subs t i t u i ç ã o  proce s s u a l ,  
mot ivo  pe lo  qua l  não  há  como  se r  aco l h i d a  a  t e s e  de  
i l e g i t i m i d a d e  da  pa r t e  do  s ind i c a t o  au to r  pa r a  rep r e s e n t a r  
jud i c i a lme n t e  os  membros  da  ca t e go r i a  pro f i s s i o n a l .  

O acó r dão  em que  fo i  re l a t o r  o  Ju i z  Antôn i o  Sa lgado  Mar t i n s ,  
pro l a t a d o  no  Proce s s o  nº  7529 /89  RO,  pub l i c a d o  na  Rev i s t a  HS 
nº  92 ,  de  agos t o  de  1991 ,  pág .  42 ,  é  esc l a r e c e d o r ,  de  modo  que  
se  ado t am  seus  fundamen t o s ,  conce s s a  ven i a ,  como  razõe s  de  
dec i d i r  no  pre s e n t e  proce s s o :  

Leg i t im i d a d e  a t i v a  ad  caus am .  Argü i ç ã o  de  ca r ê n c i a  de  ação  que  
se  re j e i t a .  A ampla  facu l d a d e  de  subs t i t u i ç ã o  pe lo  s i nd i c a t o ,  
t an t o  no  que  t ange  aos  in t e r e s s e s  e  d i r e i t o s  de  seus  
assoc i a d o s ,  quan t o  no  que  pe r t i n e  àque l e s  dos  demai s  
in t e g r a n t e s  da  ca t e go r i a ,  não  su j e i t a  a  l im i t e s  em razão  da  
maté r i a  ob j e t o  da  pre t e n s ã o ,  e i s  a  melho r  in t e r p r e t a ç ã o  do  
ar t .  8º ,  inc i s o  I I I ,  da  Cons t i t u i ç ã o  Fede r a l  de  1988 ,  
combinado  com o  ar t .  5º ,  inc i s o  XXI,  da  mesma  Car t a ,  e  que  se  
coaduna  com  os  cr i t é r i o s  hi s t ó r i c o ,  grama t i c a l  e  s i s t emá t i c o  
da  exege s e  da  norma  cons t i t u c i o n a l .  In t e r p r e t a ç ã o  que  
encon t r a ,  a inda ,  expr e s s ã o  nas  Lei s  nº  7 .788 / 8 9  e  8073 /90 ,  a  
d i r im i r em  dúv ida s  porven t u r a  ex i s t e n t e s  quan t o  às  
poss i b i l i d a d e s  de  subs t i t u i ç ã o  proce s s u a l  pe l a  en t i d a d e  
co l e t i v a  após  ou tub r o  de  1988 .  

Por  f im ,  des t a c a - se  que  o  ar t .  3º  da  Lei  8 .073 / 9 0  as s egu r a  às  
en t i d a d e s  s i nd i c a i s  a  poss i b i l i d a d e  de  a tua r em  como 
subs t i t u t o s  proce s s u a i s  dos  in t e g r a n t e s  da  ca t e go r i a .  Em face  
des s a  norma ,  que  pe rmanece  em plena  vigênc i a ,  não  há  dúv ida s  
de  que  a  subs t i t u i ç ã o  proce s s u a l  é  ampla  e  i r r e s t r i t a ,  
obse r v a d a ,  a  na tu r e z a  homogênea  do  d i r e i t o  pre t e n d i d o ,  as s im  
en t e nd i d o s  os  di r e i t o s  ind i v i d u a i s ,  div i s í v e i s  e  cu jo s  
t i t u l a r e s  são  de t e rm i n a do s ,  mas  que  podem  se r  def end i d o s  de  
fo rma  co l e t i v a ,  como ocor r e  no  caso  conc r e t o .  

Wagner  D.  Gig l i o ,  ao  examina r  a  norma  em  des t a q u e ,  conc l u i  
magi s t r a lm en t e  sob r e  a  ex t en s ã o  do  d i r e i t o  à  subs t i t u i ç ã o  
proce s s u a l  das  en t i d a d e s  s i nd i c a i s :  

Ass im  sendo ,  a  l e i  deve  se r  cons i d e r a d a  de  mane i r a  abr angen t e ,  
ampla  e  i r r e s t r i t a ,  au to r i z a n d o  o  s ind i c a t o  a  a tua r  como 



subs t i t u t o  proce s s u a l  dos  in t e g r a n t e s  da  ca t e go r i a  em qua lque r  
t i p o  de  ação ,  com uma  ún i c a  exceção :  os  di s s í d i o s  co l e t i v o s .  
Nes t e s ,  os  s i nd i c a t o s  não  a tuam  na  de f e s a  dos  di r e i t o s  dos  
in t e g r a n t e s  da  ca t e go r i a  (mesmo  porque  d i r e i t o s  a inda  não  
ex i s t em ,  mas  t êm  sua  cr i a ç ã o  re i v i n d i c a d a  a t r a v é s  das  açõe s  
co l e t i v a s ) ,  e  s im  na  de f e s a  dos  in t e r e s s e s  da  ca t e go r i a ,  que  
não  se  iden t i f i c am  nem  se  confundem  com  os  de  seus  
in t e g r a n t e s .  (au t .  c i t . ,  in  Dire i t o  Proce s s u a l  do  Traba l h o ,  
Edi t o r a  Sara i v a ,  10 ª  Edição ,  1997 ,  pág .  113) .  

Nega- se ,  por t a n t o ,  prov imen t o  ao  ape l o .  

2 .  DA INEXISTÊNCIA  DE NULIDADE DA EXPRESSÃO RESPONSABILIDADE 
DO TERMO A QUE SE  REFERE O ITEM 4/1  DA DECISÃO DE DIRETORIA 
068 /2002 .  

O rec l amado  in s u r g e - se  con t r a  a  dec i s ã o  de  or i g em  no  que  
conce r n e  à  maté r i a  t i t u l a d a  sus t e n t a n d o  que ,  t endo  a  r .  
sen t e n ç a  ra t i f i c a d o  a  va l i d a d e  e  ef i c á c i a  in t e g r a l  da  dec i s ã o  
da  di r e t o r i a  impugnada ,  da  qua l  não  deco r r e r i a  qua l que r  
af r on t a  aos  di r e i t o s  e  ga r an t i a s  fundamen t a i s  dos  empregado s  
da  rec l amada  por  e l a  abr ang i d o s ,  não  há  por  que  dec l a r a r  a  
nu l i d a d e  do  Termo  de  Respons ab i l i d a d e ,  ou  da  exp r e s s ã o  
re s pon s a b i l i d a d e  do  t e rmo .  

In i c i a lm en t e ,  faz - se  nece s s á r i a  a  aná l i s e  ace r c a  da  l i c i t u d e  
ou  va l i d a d e  da  Dec i s ã o  de  Dire t o r i a  DE 068 /2002  ed i t a d a  pe lo  
rec l amado  a  f im  de  regu l amen t a r  o  uso  de  Es t a çõ e s  de  Traba l h o ,  
Prog r amas  de  Computado r / s o f t w a r e  e  Serv i ç o s  de  Cor r e i o  
Ele t r ô n i c o  e  In t r a n e t / I n t e r n e t ,  no  ambien t e  do  Serp r o  (v .  f l .  
17) .  Após  t a l  aná l i s e  é  poss í v e l  ve r i f i c a r - se  a  nu l i d a d e ,  ou  
não ,  da  exp r e s s ã o  re spon s a b i l i d a d e  no  t e rmo  anexo  a  t a l  
Dec i s ã o  de  Dire t o r i a .  

O s ind i c a t o - au to r  reconhec e  que  o  rec l amado  tem  o  di r e i t o  e  
mesmo o  deve r  de  ra s t r e a r  as  mensagen s  e  arqu i v o s  rec eb i d o s  ou  
env i a do s  por  seus  empregado s  por  meio  dos  t e rm in a i s  de  
comput ado r  da  empre s a ,  sempre  que  houve r  ind í c i o  de  mau  uso  
(v .  f l s .  191  e  321) ,  inc l u s i v e  o  di r e i t o  do  empregado r  e  
prop r i e t á r i o  des s e s  equ ip amen t o s  de  pun i r  aque l e s  que  
even t u a lmen t e  de ix em  de  usa r  de  fo rma  adequada  t a i s  meios  (v .  
f l .  363  das  con t r a - razõe s ) .  Tal  d i r e i t o  deco r r e  do  pode r  ge r a l  
de  di r e ç ã o  inve s t i d o  ao  empregado r ,  nos  t e rmos  do  que  di s põe  o  
ar t .  2º  da  CLT.  

O  rec l amado  é  empre s a  púb l i c a  v incu l a d a  ao  Mini s t é r i o  da  
Fazenda ,  sendo  re s pon s á v e l  por  grande  pa r t e  do  proce s s amen t o  
de  dados  da  União ,  pre s t a n d o  se r v i ç o s  à  Rece i t a  Fede r a l  e  ao  
Governo  Fede r a l ,  como  reconhe c e  o  s ind i c a t o - au to r  desde  a  
in i c i a l  (v .  f l .  07) .  Evidenc i a - se  a  pos i ç ã o  es t r a t é g i c a  do  
rec l amado  den t r o  do  Pode r  Púb l i c o  Fede r a l ,  po i s  proce s s a  
in f o rmaçõe s  que  ex igem  uma segu r a n ç a  e l evad a  no  seu  s i s t ema  de  
in f o rmá t i c a ,  o  que  ju s t i f i c a  uma  regu l amen t a ç ã o  do  uso  dos  
t e rm in a i s  de  computado r  d i spon i b i l i z a d o s  aos  seus  func i o n á r i o s  
par a  a  execuç ão  de  sua  a t i v i d a d e - f im .  

Noto r i amen t e  o  mau  uso ,  pe lo s  empregado s ,  dos  t e rm i n a i s  de  
comput ado r  d i spon i b i l i z a d o s  pe lo  empregado r ,  espec i a lmen t e  no  
caso  do  rec l amado  que  ut i l i z a  rede  de  computado r e s  



in t e r l i g a d o s ,  a l ém  de  ace s s o  à  In t e r n e t ,  pode  provoca r  
l en t i d ã o  do  s i s t ema ,  com a  sob r e c a r g a  de  arqu i v o s  de  fo t o s  e  
v ídeo s ,  mot iv a r  pun i çõ e s  l ega i s  à  empre s a  pe l a  even t u a l  
u t i l i z a ç ã o  de  prog r amas  p i r a t a s ,  a l ém  de  caus a r  con t am ina ç ão  
do  s i s t ema  com  ví r u s  de  computado r  inocu l a d o  por  mensagen s  
receb i d a s  por  seus  func i o n á r i o s .  Por  t a i s  mot ivo s ,  a l ém  da  
re f e r i d a  pos i ç ã o  es t r a t é g i c a  do  rec l amado  den t r o  do  Pode r  
Púb l i c o  Fede r a l ,  ju s t i f i c a - se  uma  maio r  cau t e l a  no  uso  do  
s i s t ema  de  comput ado r e s  da  empre s a  por  pa r t e  de  seus  
func i o n á r i o s ,  as s im  como  na  regu l amen t a ç ã o  nos  moldes  da  
Dec i s ã o  de  Dire t o r i a  068 /2002  (v .  f l .  17) .  

A re f e r i d a  DE 068 /2002  regu l amen t a  a  ut i l i z a ç ã o  das  es t a ç õ e s  
de  t r a b a l h o ,  as s im  en t end i d a s  como  o  comput ado r  pes soa l  
pro j e t a d o  par a  se r  usado  em uma  mesa  de  t r a b a l h o  ou  por  meio  
de  no t ebook  (v .  Anexo  1  -  Def in i ç õ e s ) ,  o  ace s s o  ao  cor r e i o  
e l e t r ô n i c o ,  o  ace s s o  à  in t e r n e t ,  a  ut i l i z a ç ã o  de  prog r amas  de  
comput ado r e s ,  as s im  como  a  ut i l i z a ç ã o  indev i d a  dess e s  
in s t r umen t o s  de  t r a b a l h o  (v .  f l .  17) .  Ta l  dec i s ã o  prevê  o  
moni t o r amen t o  e  a  aud i t o r i a  na  u t i l i z a ç ã o  das  Es t a çõ e s  de  
Traba l h o ,  de  prog r amas  de  computado r ,  e  dos  se r v i ç o s  de  
cor r e i o  e l e t r ô n i c o ,  f i s c a l i z a n d o  o  con t e údo  das  mensagen s  
t r a n sm i t i d a s  e  rec eb i d a s ,  a rqu i v o s  re s i d e n t e s  em  se r v i d o r e s ,  
es t a ç õ e s  de  t r a b a l h o ,  equ ip amen t o s  de  rede  e  af i n s ,  prog r amas  
de  computado r  e  base s  espec í f i c a s  de  con t r o l e  (v .  i t em  
3 .1 . 7 . 1 .  -  f l s .  2  e  3  da  DE 068 /2002 )  

Dos  proced imen t o s  expos t o s  em  ta l  regu l amen t a ç ã o ,  não  se  
obse r v a  qua l qu e r  prev i s ã o  que  poss i b i l i t a s s e  a  inva s ã o  ou  
in t r om i s s ã o  na  es f e r a  ín t ima  dos  func i o n á r i o s  da  empre s a ,  
seque r  l im i t a ç ã o  no  exe r c í c i o  do  d i r e i t o  à  l i b e r d a d e  de  
exp r e s s ã o ,  c r í t i c a  ou  re f l e x ã o  sob r e  even t u a l  cond i ç ã o  de  
t r a b a l h o ,  que  ca r a c t e r i z a s s e  o  abuso  do  pode r  de  con t r o l e  do  
empregado r .  Não  se  cons t a t a  t ambém  qua l qu e r  inge r ê n c i a  do  
rec l amado  na  a t i v i d a d e  do  seu  empregado  que  con f i g u r a s s e  a  
h ipó t e s e  de  av i l t amen t o  dos  di r e i t o s  fundamen t a i s  do  c idadão ,  
mas  s im ,  uma  preocupa ç ã o  em  pre s e r v a r  a  pr i v a c i d a d e  do  seu  
func i o n á r i o .  

O i t em  3 .1 . 6 . 3  da  regu l amen t a ç ã o  em des t a q u e  prevê  o  Regime  de  
Pr i v a c i d a d e ,  que  ga r an t e  aos  seus  empregado s  o  uso  de  cor r e i o  
e l e t r ô n i c o  e  pes soa l  a  In t e r n e t  com abso l u t a  pr i v a c i d a d e  pe l a  
d i s pon i b i l i z a ç ã o  de  Es t a ç ão  de  Traba l h o  (Es t a ç õ e s  Liv r e s )  em 
loca l  púb l i c o  e  ambien t e  re s e r v a do ,  a t r a v é s  da  l i n h a  di s c a d a  e  
não  conec t a d a  à  rede  da  Empresa .  No i t em  3 .1 . 6 . 4 ,  es t a b e l e c e u -
se  que  abso l u t a  pr i v a c i d a d e ,  cor r e s p o nd e  à  ga r an t i a  fo rma l  de  
não - moni t o r amen t o  dos  con t e údo s  de  mensagem  por  agen t e  
manda t á r i o  da  Empres a ,  pa r a  f i n s  de  vig i l â n c i a  corpo r a t i v a ,  
por  in t e rméd i o  de  Es t a ç õ e s  Liv r e s ,  exc l u í d a ,  con tudo ,  qua l que r  
gar an t i a  de  ace s s o  indev i d o  ou  inva s ã o  não  au to r i z a d a ,  por  a to  
de  t e r c e i r o s  de  má  fé ,  sendo ,  o  empregado ,  re s pon s á v e l  
exc l u s i v o  pe l a  segu r a n ç a  e  con f i a b i l i d a d e  do  provedo r  ou  dos  
cana i s  de  ace s s o  pe lo s  qua i s  op t a r  (v .  f l .  17) .  O documen to  da  
f l .  105 ,  co r r e s p o nd en t e  a  in f o rme  in t e r n o  do  rec l amado  de  
30 .07 . 2 0 02 ,  reve l a  a  d i s po s i ç ã o  da  empre s a  em  impl an t a r  as  
denominada s  Es t a çõ e s  Liv r e s ,  o  que  a inda  não  t e r i a  s i do  
poss í v e l ,  a t é  en t ã o ,  apena s  nas  c idade s  de  Belém,  For t a l e z a  e  
Por t o  Aleg r e .  



Ass im ,  como  bem  conc l u i u  o  Ju í z o  de  or i g em ,  em  face  do  
rec l amado  t r a b a l h a r  com  grande  quan t i d a d e  de  in f o rmaçõe s  que  
devem  se r  mant i d a s  ín t e g r a s  e  com  s ig i l o ,  é  razoáve l  a  sua  
preocupa ç ã o  com  a  u t i l i z a ç ã o  da  rede  e  prog r amas  de  
comput ado r ,  e  adequada  a  regu l amen t a ç ã o  do  uso  dos  seus  
t e rm in a i s  de  computado r  por  seus  empregado s ,  o  que  afa s t a  a  
pre t e n d i d a  dec l a r a ç ã o  de  nu l i d a d e  da  DE 068 /2002  (v .  f l .  327) .  
Nesse  aspec t o ,  t ambém não  há  que  se  fa l a r  em a l t e r a ç ã o  l e s i v a  
do  con t r a t o  de  t r a b a l h o ,  a fa s t a n d o - se  da  hipó t e s e  de  vio l a ç ã o  
às  normas  con t i d a s  no  inc i s o  XII  do  ar t .  5º  da  Cons t i t u i ç ã o  
Fede r a l ,  e  a r t i g o s  9º  e  468  da  CLT,  e  de  con t r a r i e d a d e  ao  
en t e nd imen t o  ju r i s p r u d e n c i a l  con t i d o  na  Súmula  51  do  C.  TST.  

Nesse  sen t i d o  vêm dec i d i n d o  os  Tr ibuna i s  do  Traba l h o ,  como  se  
obse r v a  da  ement a  que  a  segu i r  se  t r a n s c r e v e ,  jun t a d a  aos  
au to s  pe lo  rec l amado  à  f l .  149 :  

Jus t a  Causa .  E- mai l .  Prova  Produz i d a  por  Meio  I l í c i t o .  Não-
Ocor r ên c i a .  Quando  o  empregado  comete  um a to  de  improb i d a d e  ou  
mesmo  um de l i t o  u t i l i z a n d o - se  do  e- mai l  da  empre s a ,  es t a  em 
reg r a ,  re sponde  so l i d a r i amen t e  pe lo  a to  pra t i c a d o  por  aque l e .  
Sob  es t e  pr i sma ,  podemos  en t ã o  cons t a t a r  o  quão  grave  e  
de l i c a d a  é  es t a  ques t ã o ,  que  demanda  a  ap r e c i a ç ã o  ju r í d i c a  dos  
pro f i s s i o n a i s  do  Dire i t o .  Enquad r ando  ta l  s i t u a ç ã o  à  
Conso l i d a ç ã o  das  Lei s  do  Traba l h o ,  ver i f i c a - se  que  t a l  condu t a  
é  abso l u t amen t e  impróp r i a ,  podendo  conf i g u r a r  ju s t a  caus a  pa r a  
a  re s c i s ã o  con t r a t u a l ,  dependendo  do  caso  e  da  grav i d a d e  do  
a to  pra t i c a d o .  Cons i d e r a n do  que  os  equ ip amen t o s  de  in f o rmá t i c a  
são  d i spon i b i l i z a d o s  pe l a s  empre s a s  aos  seus  func i o n á r i o s  com 
a  f i n a l i d a d e  ún i c a  de  a t ende r  às  sua s  a t i v i d a d e s  l abo r a t i v a s ,  
o  con t r o l e  do  e- mai l  apr e s e n t a - se  como  a  fo rma  mais  ef i c a z ,  
não  somen t e  de  pro t e ç ã o  ao  s ig i l o  pro f i s s i o n a l ,  como de  ev i t a r  
o  mau  uso  do  s i s t ema  in t e r n e t  que  a t en t a  con t r a  a  mora l  e  os  
bons  cos t umes ,  podendo  causa r  à  empre s a  pre j u í z o s  de  l a r g a  
monta .  (TRT  da  10 ª  Reg ião  -  3ª  Turma  -  RO 0504 /2002 ,  Ju í z a -
Rela t o r a  Márc i a  Mazon i  Cúrc i o  Ribe i r o ,  26 .06 . 2 0 02 ) .  

Quan to  à  exp r e s s ã o  re spon s a b i l i d a d e ,  con t i d a  no  Termo  anexo  à  
DE 068 /2002 ,  da t a  ven i a  o  en t end imen t o  de  or i g em ,  não  há  por  
que  se r  exc l u í d a .  Obse rva - se  do  re f e r i d o  t e rmo  que  se  l im i t a  à  
mera  c i ênc i a  dos  empregado s  dos  t e rmos  da  Deci s ã o  de  Dire t o r i a  
ace r c a  do  uso  pro f i s s i o n a l  das  Es t a çõ e s  de  Traba l h o  e  
re s pon s a b i l i d a d e s  deco r r e n t e s  do  cumpr imen t o  do  con t r a t o  de  
t r a b a l h o  (v .  f l .  12  da  DE 068 /2002 ) .  

Como  bem  apon t ou  o  Mini s t é r i o  Púb l i c o  do  Traba l h o  em  seu  
par e c e r ,  o  Termo  de  Respons ab i l i d a d e  t em  efe i t o  d idá t i c o  de  
re l embr a r  o  t r a b a l h a d o r  da  obr i g a ç ã o  de  usa r  adequadamen t e  o  
equ ip amen t o  de  t r a b a l h o ,  a l e r t a n d o - o  c l a r amen t e  par a  não  usa r  
e  não  pe rmi t i r  que  usem  seu  cor r e i o  e l e t r ô n i c o  pa r a  mensagen s  
desv i a d a s  das  t a r e f a s  func i o n a i s ,  ou  par a  ace s s o  a  pág in a s  da  
in t e r n e t  impróp r i a s ,  de  fo rma  a  ev id enc i a r  even t u a l  
descumpr imen t o  fu t u r o  dos  deve r e s  do  empregado ,  ense j a n do  
poss í v e l  pun i ç ão  (v .  f l .  404) .  

De  qua l qu e r  fo rma ,  as  normas  em  des t a q u e ,  j á  a l c an ç a r am  a  
dev id a  pub l i c i d a d e  a  todos  os  seus  empregado s  com aces s o  aos  
t e rm in a i s  de  computado r ,  uma  vez  que  di s pon i b i l i z a d a s  no  
s i s t ema  in t r a n e t  da  Serp r o ,  jun t amen t e  com  pesqu i s a  que  



buscava  a  op in i ã o  de  seus  empregado s  sob r e  o  con t e údo  de  t a i s  
normas ,  poss i b i l i t a n d o - lhe s  a  suge s t ã o  pa r a  re t i r a d a  ou  nova  
redaç ão  par a  qua lque r  i t em  (v .  f l .  109) .  Tal  proced imen t o  da  
empre s a  é  louváve l ,  e  re f o r ç a  a  conc l u s ã o  ace r c a  da  efe t i v a  
preocupa ç ã o  com  a  segu r a n ç a  e  bom  func i o n amen t o  dos  seus  
s i s t ema s  de  in f o rmaç ão ,  com a  pr i v a c i d a d e  do  t r a b a l h a d o r  e  a  
pre s e r v a ç ã o  de  seus  d i r e i t o s  fundamen t a i s .  Além  di s s o ,  com a  
consu l t a  fe i t a  pe l a  empre s a  aos  seus  empregado s  ace r c a  do  
con t e údo  das  normas  da  DE  068 /2002 ,  pos s i b i l i t a n d o - lhe s  
inc l u s i v e  a  mudança  de  redaç ã o  e  even t u a l  sup r e s s ã o  de  
de t e rm i n a do  i t em ,  a t r i b u i  as  t a i s  normas  ca r á t e r  b i l a t e r a l  de  
modo  a  in s e r i r em - se  no  con t r a t o  de  t r a b a l h o ,  t í p i c o  con t r a t o  
s i na l a gmá t i c o  e  comuta t i v o .  

A a t i t u d e  é t i c a  do  rec l amado ,  por  sua  vez ,  pe rmi t i n d o  o  ace s s o  
l i v r e  de  seus  func i o n á r i o s  a  computado r e s  e  a  ampla  d i s c u s s ã o  
com seus  func i o n á r i o s  sob r e  a  regu l amen t a ç ã o  ace r c a  do  uso  dos  
equ ip amen t o s  de  in f o rmá t i c a ,  a  f im  de  pre s e r v a r  a  segu r a n ç a  do  
seu  s i s t ema  de  in f o rmaçõe s ,  a t i v i d a d e - f im  da  empres a ,  di s pe n s a  
qua lque r  re s s a l v a  ou  re s t r i ç ã o ,  e  re f o r ç a  a  conc l u s ã o  sob r e  a  
l ega l i d a d e  da  ex igênc i a  quan t o  ao  t e rmo  de  re s pon s a b i l i d a d e  de  
seus  empregado s .  

Dá- se  prov imen t o  ao  recu r s o  ord i n á r i o  do  rec l amado  par a ,  
re f o rmando  a  dec i s ã o  de  or i g em ,  ju l g a r  improc eden t e  a  ação  e  
cas s a r  a  an t e c i p a ç ã o  dos  efe i t o s  da  tu t e l a  de  mér i t o .  

DO RECURSO ORDINÁRIO DO SINDICATO- AUTOR.  

DA ALEGADA ALTERAÇÃO LESIVA DO CONTRATO DE TRABALHO.  VIOLAÇÃO 
DA PRIVACIDADE.  

Confo rme  expos t o  no  recu r s o  do  rec l amado ,  em fac e  da  empre s a  
demandada  t r a b a l h a r  com  grande  quan t i d a d e  de  in f o rmaçõe s  que  
devem  se r  mant i d a s  ín t e g r a s  e  com  s ig i l o ,  não  há  qua l qu e r  
repa r o  ao  proced imen t o  do  rec l amado  em regu l amen t a r  o  uso  dos  
equ ip amen t o s  de  in f o rmá t i c a  por  seus  empregado s  nos  t e rmos  da  
DE 068 /2002 ,  o  que  afa s t a  a  pre t e n d i d a  dec l a r a ç ã o  de  nu l i d a d e  
des t a  norma t i z a ç ã o .  

Para  que  não  re s t em  dúv id a s ,  repe t e - se  que  a  DE 068 /2002  não  
con f i g u r a  qua l qu e r  a l t e r a ç ã o  l e s i v a  do  con t r a t o  de  t r a b a l h o ,  
a fa s t a n d o - se  das  hipó t e s e s  de  vio l a ç ã o  às  normas  con t i d a s  no  
inc i s o  XII  do  ar t .  5º  da  Cons t i t u i ç ã o  Fede r a l ,  e  ar t i g o s  9º  e  
468  da  CLT,  e  de  con t r a r i e d a d e  ao  en t end imen t o  ju r i s p r u d e n c i a l  
con t i d o  na  Súmula  51  do  C.  TST.  

Nega- se  prov imen t o .  

Ante  o expos t o ,  

ACORDAM os  Ju í z e s  da  2ª  Turma  do  Tr ibuna l  Regiona l  do  Traba l h o  
da  4 ª  Reg ião :  pre l im i n a rmen t e ,  à  unan imid ade  de  vo to s ,  
re j e i t a r  a  pre f a c i a l  de  in t empe s t i v i d a d e  do  recu r s o  do  
s ind i c a t o - au to r  invocada  em  con t r a - razõe s .  No  mér i t o ,  à  
unan im idade  de  vo to s ,  da r  prov imen t o  ao  recu r s o  ord i n á r i o  do  
rec l amado  par a ,  re f o rmando  a  dec i s ã o  de  or i g em ,  ju l g a r  
improc eden t e  a  ação  e  cas s a r  a  an t e c i p a ç ã o  dos  efe i t o s  da  
tu t e l a  de  mér i t o .  À  unan imidade  de  vo to s ,  a inda ,  nega r  



prov imen t o  ao  recu r s o  ord i n á r i o  do  s ind i c a t o - au to r .  In t imem-
se .  

Por t o  Aleg r e ,  25  de  agos t o  de  2004 .  

JOÃO GHISLENI  FILHO -  Ju i z - Rela t o r  

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 
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EMENTA:  "Não  se  cons t i t u i  prova  fraudu l en t a  e  v io l a ç ão  de  
s ig i l o  de  corre spondênc i a  o  moni toramento  pe lo  empregador  dos  
computadore s  da  empresa .  E- mai l  env iado  a  empregado  no 
computador  do  empregador  e  re la t i v o  a  in t e r e s s e s  comerc i a i s  da  
empresa  não  pode  ser  cons id e rado  corre spondênc i a  pessoa l .  
Entre  o  in t e r e s s e  pr ivado  e  o  co l e t i v o  de  se  pr iv i l e g i a r  o  
segundo .  Limi t e s  razoáve i s  do  entend imento  do  dire i t o  ao  
s ig i l o .  Apelo  prov ido . "

R E L A T Ó R I  O

 Incon f o rmada  com  a  r .  sen t e n ç a  de  f l s .  140 /142  que  ju l g ou  
proceden t e  a  rec l amação  t r a b a l h i s t a  reco r r e  a  Rec l amada  pe l a  
v ia  ord i n á r i a  às  f l s .  147 /163 ,  sus t e n t a n d o  que  a  r .  sen t e n ç a  
deva  se r  re f o rmada  e  reconhec i d a  a  ju s t a  caus a  pa r a  a  
re s c i s ã o .  E  inde f e r i d o  as  ve rba s  re s c i s ó r i a s ,  a  mul t a  por  
a t r a s o  no  pagamen t o ,  a  exped i ç ã o  de  of í c i o  ao  Mini s t é r i o  
Púb l i c o ,  t endo  em vi s t a  não  have r  qua lque r  i r r e g u l a r i d a d e  pa r a  
que  ha j a  a  in t e r v e n ç ã o  des t e .  

Fe i t o  in s t r u í d o ,  confo rme  a t a  de  f l s .  60 /62 ,  com  depo imen t o  
pes soa l  da  Rec l aman t e  e  de  duas  t e s t emunha s ,  uma  conv i d ad a  
pe l a  Auto r a  e  ou t r a  pe l a  Ré.  Ence r r a d a  in s t r u ç ã o  proce s s u a l .  
Jun t a do s  documen to s  com a  in i c i a l  e  com a  de f e s a .

Cus t a s  proce s s u a i s  e  depós i t o  recu r s a l  pe l a  Rec l amada ,  
comprovado  seu  reco l h imen t o  às  f l s .  164 /167 .  Prazo  e  va lo r e s  
cor r e t o s .  

Tempes t i v i d a d e  das  razõe s  do  recu r s o ,  t ambém obse r v a d a .

Regu la rmen t e  in t imada  a  Rec l aman t e  ap r e s e n t o u  con t r a - razõe s  às  
f l s .  170 /173  a  t empo  e  modo .  

Procu r a ç ã o  acos t a d a  às  f l s .  07  pe lo  Auto r  e  f l s .  144  pe l a  Ré.  

Dispen s a d a  remes s a  dos  au to s  ao  dou to  Mini s t é r i o  Púb l i c o  do  
Traba l h o  par a  a tua ç ã o  como  cus t u s  l eg i s ,  por  não  con f i g u r a d a s  
nenhuma  das  hipó t e s e s  do  Prov imen t o  01 /2005  da  CGJT.

É o re l a t ó r i o  do  neces s á r i o .



CONHECIMENTO

Conheço  do  recu r s o .  Bem fe i t o  e  av i a do  preenchendo ,  as s im ,  os  
pre s s upo s t o s  de  admis s i b i l i d a d e .

V O T O

Dou prov imen t o  ao  ape l o  da  Rec l amada .

A  uma,  é  meu  en t end imen t o  que  a  cor r e s p ondên c i a  não  
par t i c u l a r ,  re f e r e n t e  aos  negóc i o s  do  empregado r  e  di r i g i d a  
aos  func i o n á r i o s  da  empre s a  pe r t e n c e ,  t ambém,  à  próp r i a  
empre s a .  É  seu  d i r e i t o - deve r  mante r  v ig i l â n c i a  sob r e  tudo  o  
que  acon t e c e  no  loc a l  de  t r a b a l h o .  Até  porque  pode r á  re s ponde r  
por  even t u a i s  açõe s  de  seus  empregado s  e  que  a t i n j am  
t e r c e i r o s .  E  qua l que r  que  se j a  a  fo rma  de  comuni c a ç ã o .  
Cor r e s pondên c i a  pa r t i c u l a r  é  aque l a  di r i g i d a  ao  empregado  –  e  
não  à  empre s a  –  e  t enha  como  con t e údo  as sun t o s  que  somen t e  
d izem  re sp e i t o  aos  mis s i v i s t a s .  O que  não  é ,  ce r t amen t e ,  a  
h ipó t e s e  do  pre s e n t e  proce s s o .

A duas ,  os  meios  moderno s  de  comunic a ç ã o ,  fax ,  e- mai l s  e  
ou t r o s ,  usados  de  fo rma  er r a d a  podem ocas i o n a r  grave s  danos .  E 
t êm  a  qua l i d a d e  de  ráp i d a  propagaç ão  da  comunic a ç ã o .  Dive r s a s  
l i s t a s  de  in t e r n e t  j á  fo r am  proce s s a d a s ,  a t é  mesmo  pe lo  
Mini s t é r i o  Púb l i c o ,  t endo - se  em  cons i d e r a ç ã o  ofens a s  ou  
pros e l i t i s m o  cr im i no s o .  O d i r e i t o  à  pr i v a c i d a d e  e  ao  s i g i l o  
não  pode  se r  exe r c i d o  con t r a  a  soc i e d a d e .  Ou  por  uns  
ind i v í d u o s  con t r a  ou t r o s .  Até  porque  a  in t e r n e t  é  púb l i c a  e  
permi t e  vazamen to ,  provocado  ou  ocas i o n a l ,  de  seu  con t e údo .  
Não  se  pode  af i rma r  t axa t i v amen t e  que  ex i s t a  segu r a n ç a  
abso l u t a  de  s ig i l o  nes s e  moderno  e  ef i c i e n t e  meio  de  
comuni c a ç ã o .  Ademai s  é  ced i ç o  na  dou t r i n a  e  na  ju r i s p r u d ê n c i a  
que  o  empregado r  pode  vig i a r ,  imped i r  e  pun i r  as  a t i t u d e s  
inconven i e n t e s ,  como  ofen s a s ,  s i t e s  pornog r á f i c o s ,  ameaça s ,  
e t c . ,  proven i e n t e s  do  uso  indev i d o  dos  computado r e s  por  seus  
empregado s .  E  se  conf e r e  es s e  d i r e i t o  de  v ig i a r  porque  que  
ex i s t e  o  conf l i t o  de  do i s  in t e r e s s e s .  O  ind i v i d u a l  e  o  
co l e t i v o .  E  en t endo  que  nes s e s  caso s  o  co l e t i v o  t em  de  se r  
pr i v i l e g i a d o .  

O caso  em espéc i e  é  de  descobe r t a  ac i d en t a l  pe lo  empregado r  
que  a  Auto r a  comete r a  fa l t a  grav í s s ima ,  con t r a r i a n d o  exp r e s s o  
d i s po s i t i v o  do  con t r a t o  de  t r a b a l h o ,  avençado  por  esc r i t o ,  e  
repa s s a v a  seg r edo s  comerc i a i s  da  Rec l amada  par a  empre s a  
conco r r e n t e .  A te s t emunha  da  Rec l amada  pre s e n c i o u  a  chegada  de  
um  fax  suspe i t o ,  in t e r p e l o u  a  Auto r a  que  se  recu s ou  a  
re s ponde r ,  e ,  en t ã o ,  xerocop i o u  o  documen to  e  o  subme teu  aos  
supe r i o r e s .  A Rec l amada  prov i d e n c i o u  a  abe r t u r a  do  computado r  
de  sua  prop r i e d a d e  e  que  era  de  uso  de  ou t r o  func i o n á r i o ,  que  
se  demi t i r a  da  empre s a ,  e  comprovou  a  comuni c a ç ã o  e  en t r e g a  de  
seg r e do s  comerc i a i s  pe l a  Auto r a  a  es s e  não  mais  empregado .  
Es t abe l e c e u - se ,  fa r t amen t e ,  o  con l u i o  en t r e  os  do i s  em 
pre j u í z o  da  Rec l amada .  Auto r i z a d a  pe l a  queb r a  de  conf i a n ç a  a  
Ré  cons i d e r o u  ju s t i f i c a d a  a  demis s ã o .  E  de  fa t o  o  fo i .  O 
comput ado r  era  da  Rec l amada  e  de  uso  exc l u s i v o  pa r a  os  seus  
negóc i o s .  As  in f o rmaçõe s  ob t i d a s  eram  re l a t i v a s  aos  negóc i o s  



da  empre s a .  Não  fo i  usado  qua l qu e r  meio  próp r i o ,  ou  v io l e n t o  
par a  a  ob t enç ão  das  prova s  que  inc r im i n a v am  a  Rec l aman t e .  
Apenas  fo i  abe r t o  o  comput ado r  devo l v i d o  por  fo r ç a  da  demis s ã o  
do  ou t r o  pa r t i c i p a n t e  na  ação .  Nada ,  po i s ,  que  au to r i z a s s e ,  
como  en t ende  a  r .  dec i s ã o  que  re f o rmo ,  es t a r  a  Rec l amada  
ag indo  de  fo rma  i l í c i t a .  E nem aé t i c a .  Mui to  menos  queb r a do  o  
s ig i l o  l ega l  da  cor r e s p ondên c i a  pes soa l  da  Auto r a .  Na 
exube r â n c i a  da  fundamen t a ç ã o  t e r í amos  que  a  queb r a  do  s i g i l o  
empre s a r i a l  somen t e  pode  se  da r  com au to r i z a ç ã o  jud i c i a l .  Mas ,  
não  é  o  fa t o .  Não  ex i s t e  queb r a  de  s ig i l o  porque  o  as sun t o  era  
comum  ao  empregado r  e  ao  empregado .  Com  o  rac i o c í n i o  do  
absu r do ,  na  suspe i t a  de  di s p a r a t a d a  ação  de  um seu  empregado ,  
não  pode r i a  a  empre s a  preven i r  e  ev i t a r  uma  ocor r ê n c i a  sé r i a ,  
como  agr e s s ã o  ou  mor t e  pra t i c a d a  por  ação  desa t i n a d a .  A 
Rec l aman t e  era  uma  func i o n á r i a  di f e r e n c i a d a .  Como  ass i s t e n t e  
de  impor t a ç ã o  e  expo r t a ç ã o  de t i n h a  conhec imen t o s  de  seg r e do s  
es t r a t é g i c o s  e  t á t i c o s  da  empre s a .  E  t i n h a  compromis s o  
exp r e s s o  de  s ig i l o .  E de  t an t o  não  se  preocupou  ao  cede r ,  sem 
permi s s ã o ,  os  dados  que  di s punha  em razão  do  ca rgo  ocupado .

A r .  dec i s ã o  que  re f o rmo  não  cons i d e r a  que  os  fa t o s  a l egado s  
em  def e s a  não  são  ve rdade i r o s .  Apenas  af i rma  que  as  prova s  
fo r am  ob t i d a s  com  f l a g r a n t e  des r e s p e i t o  ao  comando  
cons t i t u c i o n a l  que  pro t e g e  o  s ig i l o  das  comunic a ç õ e s .  Ass im ,  o  
des f e c ho  da  l i d e  es t á  c i r c u n s c r i t o  a  se  dec i d i r  se  o  
empregado r  pode ,  ou  não ,  ut i l i z a r  a  corre spondênc i a  negoc i a l ,  
não  a  pr i v a d a ,  ex i s t e n t e s  no  loca l  de  t r a b a l h o ,  na  de f e s a  de  
seus  in t e r e s s e s .  E se  a  abe r t u r a  de  um computado r  da  empre s a  
se  cons t i t u i  em queb r a  de  s ig i l o  de  cor r e s p ondên c i a .  Entendo  
que  pode  se r  usado  e  que  não  se  cons t i t u i  queb r a  de  s i g i l o .  
Até  porque  a  r i go r ,  t an t o  o  comput ado r  como  os  as sun t o s  ne l e  
armazenado s  eram  de  prop r i e d a d e  da  Rec l amada .  

 DISPOSITIVO

Com os  fundamen t o s  sup r a  dou  prov imen t o  ao  ape l o  da  Rec l amada  
par a  cons i d e r a r  ju s t a  a  demis s ã o  t endo  em vi s t a  a  grav i d a d e  da  
fa l t a  comet i d a  pe l a  Rec l aman t e ,  agr av ado  com  a  
re s pon s a b i l i d a d e  deco r r e n t e  do  a l t o  ca rgo  que  ocupava .  E ju l g o  
to t a lmen t e  improc eden t e  a  ação .

Cus t a s  em reve r s ã o  pe l a  Auto r a ,  no  va lo r  j á  de t e rm i n a do .

É o meu vo to .  

P.  BOLÍVAR DE ALMEIDA

Juiz  Rela t o r
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Origem:  1ª  VARA DO TRABALHO DE PALMAS/TO
Ju i z ( a )  da  Sen t e n ç a :  SUZIDARLY RIBEIRO TEIXEIRA FERNANDES
Ju i z ( a )  Rela t o r : MARIA REGINA MACHADO GUIMARÃES
Ju i z ( a )  Revi s o r :  CILENE FERREIRA AMARO SANTOS
Ju l g ado  em:  08 /02 / 2 006
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Recor r e n t e :  Es l i  Pin t o  Chagas
Advogado :  Reges  Henr i qu e  Pa l l a o r o
Recor r e n t e :  SANEATINS -  Cia  de  Saneamen to  do  Tocan t i n s
Advogado :  Luc i ana  Corde i r o  Cava l c a n t e  Cerque i r a
Recor r i d o :  Os mesmos

Acórdão  do(a )  Exmo(a )  Ju i z ( a )  MARIA REGINA MACHADO GUIMARÃES
EMENTA
EMPREGADO ESTÁVEL.  DISPENSA.  

NULIDADE.  "Nula  é  a  pun i ç ão  de  empregado  se  não  preced i d a  de  
inqué r i t o  ou  s i nd i c â n c i a  in t e r n o s  a  que  se  obr i g ou  a  empre s a  
por  norma  regu l amen t a r " ( S úmu l a  n°  77 /TST)Fu r t a n d o - se  a  
rec l amada  ao  cumpr imen t o  de  fo rma l i d a d e  que  in s t i t u i u  
espon t a n e amen t e  v ia  regu l amen t o  d i s c i p l i n a r ,  segundo  o  qua l  a  
d i s pe n s a  do  empregado  es t á v e l  deve  se r  prec ed i d a  de  in s t a l a ç ã o  
de  comis s ã o  de  s i nd i c â n c i a ,  re s t a  e ivado  de  nu l i d a d e  o  a to  de  
re s o l u ç ã o  do  con t r a t o  de  t r a b a l h o .  DANO  MORAL.  NÃO 
CARACTERIZAÇÃO.  O  dano  causado  aos  bens  ima t e r i a i s  do  
ind i v í d u o ,  consoan t e  majo r i t á r i a  co r r e n t e  dou t r i n á r i a ,  
pre s c i n d e  de  prova ,  po i s  es t e  se  encon t r a  in  re  ip s a ,  o  que  
s ign i f i c a  d iz e r  que  a  dor  mora l  se  prova  por  s i  mesma.  O que  
se  impõe  f i c a r  ev id en c i a d o  é  o  fa t o  caus ado r  do  dano .  
Indemons t r a d o  que  a  d i s pe n s a  por  ju s t a  causa  t enha  ocas i o n a do  
gravame  à  imagem  do  au to r ,  bem  como  que  os  fa t o s  a  e l e  
impu t ado s  t enham  t i d o  repe r c u s s ã o  no  âmbi t o  da  rec l amada ,  
incab í v e l  é  a  inden i z a ç ã o  pos t u l a d a .  

RELATÓRIO
A  in s t â n c i a  or i g i n á r i a ,  por  meio  da  r .  sen t e n ç a  de  f l s .  
286 /293  da  l av r a  da  Exma.  Ju í z a  Suz id a r l y  Ribe i r o  Teixe i r a  
Fernande s ,  pronunc i o u  a  pre s c r i ç ã o  das  par c e l a s  an t e r i o r e s  a  
27 /06 / 2 000  e  ju l g ou  proceden t e s  em par t e  as  demai s  pos t u l a ç õ e s  
deduz i d a s  à  exo rd i a l ,  condenando  a  rec l amada  a  re i n t e g r a r  o  
rec l aman t e  ao  emprego ,  nos  t e rmos  do  pa r ág r a f o  ún i co  do  ar t .  
165 /CLT,  com  sa l á r i o s  do  pe r í o do  de  afa s t amen t o ,  hora s  
ex t r a o r d i n á r i a s  e  re f l e x o s .  

A  rec l amada  in t e r p õ e  recu r s o  ord i n á r i o  às  f l s .  295 /310 ,  
in s u r g i n d o - se  con t r a  o  reconhe c imen t o  da  nu l i d a d e  da  re s c i s ã o  
con t r a t u a l ,  bem como quan t o  à  condenaç ão  em hora s  ex t r a s .  

O  rec l aman t e  mani f e s t a  recu r s o  ord i n á r i o  às  f l s .  316 /321 ,  
pre t e n d endo  o  de f e r imen t o  da  inden i z a ç ã o  por  danos  mora i s  e  da  
mul t a  por  l i t i g â n c i a  de  má- fé .  



Depós i t o  recu r s a l  e  cus t a s  proce s s u a i s  comprovado s  às  f l s .  
311 /313 .  

Cont r a - razõe s  ofe r t a d a s  pe l a  rec l amada  às  f l s .  324 /332  e  pe lo  
rec l aman t e  às  f l s .  333 /339 .  

Os au to s  não  fo r am  reme t i d o s  ao  Mini s t é r i o  Púb l i c o  do  Traba l h o  
(a r t .  102 ,  Reg .  In t e r n o ) .  

É o re l a t ó r i o .  

VOTO
1.  Admiss i b i l i d a d e  

Preench i d o s  os  pre s s upo s t o s  de  admis s i b i l i d a d e ,  conheço  de  
ambos  os  recu r s o s .  

Não  conheço  do  reque r imen t o  de  ap l i c a ç ã o  da  mul t a  por  
l i t i g â n c i a  de  má- fé  ao  rec l aman t e ,  fo rmu l a do  ao  f i n a l  das  
razõe s  de  con t r a r i e d a d e  da  rec l amada ,  por  des t i t u í d o  de  
fundamen t a ç ã o .  

2 .Mér i t o

2 .1 .  Recur s o  da  rec l amada  

2 .1 . 1 .  Resc i s ã o  con t r a t u a l .  Nul i d a d e

Denunc i ou  o  rec l aman t e ,  na  in i c i a l ,  admis s ã o  em 28 /03 / 2 000 ,  na  
função  de  ope r a do r  de  comput ado r ,  com di s p en s a  por  ju s t a  causa  
em  29 /03 / 2 005 .  Af i rmando  se r  de t en t o r  de  es t a b i l i d a d e  
prov i s ó r i a ,  j á  que  e l e i t o  como  membro  da  CIPA,  impu tou  de  
f r a udu l e n t a  a  ju s t a  causa  que  lhe  fo i  ap l i c a d a .  Para  t an t o ,  
ass ev e r o u  que  na  da t a  de  28 .03 . 2 005  recebeu  av i s o  prév i o  
cons i g n ando  d i sp en s a  "sem  ju s t a  caus a " ,  porém,  no  d ia  
segu i n t e ,  fo i - lhe  so l i c i t a d o  a  devo lu ç ã o  do  documen to ,  quando  
en t ã o  rec eb eu  av i s o  prév i o  dive r s o ,  cons t a n do  incu r s ã o  na  
a l í n e a  "h"  do  ar t .  482  da  CLT c / c  anexo  I I  do  Regu l amen t o  
Disc i p l i n a r  da  empre s a .  

Sus t e n t a n d o  a  ocor r ê n c i a  de  pe rdão  t á c i t o ,  bem  como 
inob s e r v â n c i a  do  norma t i v o  in t e r n o  da  companh i a ,  pre t e n d e u  a  
nu l i d a d e  do  a to  de  re s c i s ã o  con t r a t u a l .  

Em con t e s t a ç ã o ,  a  rec l amada  aduz i u  que  a  emis s ã o  do  av i s o  
prév i o  por  di s pe n s a  imot i v a d a  não  ca r a c t e r i z a  pe rdão  t á c i t o ,  
j á  que  se  deu  por  um equ ívoco  da  div i s ã o  de  pes s oa l ,  de  pron t o  
cor r i g i d o ,  bem  como  porque  "não  re f l e t i a  a  rea l  dec i s ã o  e  
von t ad e  da  empre s a ,  que  sempre  fo i  pe l a  d i s p en s a  por  ju s t a  
caus a "  do  au to r  ( f l s .  79 /80 ) .  Dis s e  que  o  a to  de  re s c i s ã o  
con t r a t u a l  fu l c r o u - se  em  a to  de  ind i s c i p l i n a / i n s u b o r d i n a ç ã o ,  
v i s t o  que  o  rec l aman t e  descumpr i u  o  Memorando  Ci r cu l a r  n°  
007 /2002 ,  o  qua l  franqu ia  aos  empregados  apenas  15  minutos  
diár i o s  de  aces s o  part i c u l a r  via  in t e rn e t ,  vedando  conexão  a  
s i t e s  de  cont eúdos  pornográ f i c o s  e  in s t a l a ç ã o  de  programas  e  
arquivo s  es t r anhos  ao  traba lho .  Nar rou  que  " fo r am  descobe r t o s  
t r ê s  se t o r e s  cr í t i c o s  onde  as  máqu ina s  f i c a v am  hora s  a  f i o  
conec t a d a s  à  rede ,  a lgumas  com uma ún i c a  senha ,  o  que  ge rou  um 
re l a t ó r i o  pa r a  que  a  ge r ên c i a  de  admin i s t r a ç ã o  prov i d e n c i a s s e  



uma  inve s t i g a ç ã o  in t e r n a " ,  bem  como  que  "um  dos  pr ime i r o s  
re l a t ó r i o s  a  se r  ana l i s a d o  fo i  o  re f e r e n t e  ao  rec l aman t e  e  
es t e ,  con f r o n t a d o  por  sua  che f i a  sob r e  a  fa l t a ,  não  negou  que  
fez  os  ace s s o s  pro i b i d o s ,  ou  excedeu  o  t empo  em conexõe s  de  
ca r á t e r  par t i c u l a r ,  ou  ba ixou  prog r amas  não  au to r i z a d o s " .  
Dis s e ,  a inda ,  que  o  rec l aman t e  j á  hav i a  s i do  adve r t i d o  
"ve r b a lmen t e "  pe l a  mesma  fa l t a ,  t endo  to r n a do  a  re i n c i d i r ,  não  
re s t a n d o  ou t r a  a l t e r n a t i v a  à  empres a ,  an t e  a  grav i d a d e  da  
fa l t a ,  se  não  a  di s pe n s a  por  ju s t a  caus a ,  com espeque  no  ar t .  
482 ,  "h" ,  da  CLT.  

A in s t â n c i a  pr imá r i a ,  ao  fundamen t o  de  que  a  rec l amada  não  
in s t i t u i u  comis s ã o  de  s ind i c â n c i a  pa r a  a  di s pe n s a  do  empregado  
es t á v e l ,  a  qua l  se  obr i g ou  v ia  Regu l amen t o  d i s c i p l i n a r  e ,  
en t e nd endo  con f i g u r a d o ,  a inda ,  o  pe rdão  t á c i t o ,  dec l a r o u  a  
nu l i d a d e  da  re s c i s ã o  con t r a t u a l ,  de t e rm i n a ndo  a  re i n t e g r a ç ã o  
do  obre i r o ,  com fu l c r o  no  pa r ág r a f o  ún i co  do  ar t .  165  da  CLT.  

No pre s e n t e  recu r s o  a  rec l amada  sus t e n t a  que  a  in t e r p r e t a ç ã o  
con f e r i d a  pe l a  magi s t r a d a  ao  norma t i v o  in t e r n o  re s t o u  
equ ivoc ad a ,  j á  que  a l i  inex i s t e  d i s po s i ç ã o  de t e rm i n a ndo  a  
in s t a l a ç ã o  de  comis s ã o  de  s ind i c â n c i a  par a  toda s  as  espéc i e s  
de  es t a b i l i d a d e ,  mas  apena s  como  "suge s t ã o  ou  so l i c i t a ç ã o "  da  
ger ên c i a  par a  os  empregado s  enquad r a do s  na  es t a b i l i d a d e  
decena l  do  ar t .  492 /CLT.  Rela t i v amen t e  à  con f i g u r a ç ã o  do  
perdão  t á c i t o ,  sus t e n t a  que  o  que  deve  se r  cons i d e r a d o  é  o  
"ân imo  do  empregado r "  de  di s p en s a r  o  rec l aman t e  por  ju s t a  
caus a ,  e  não  o equ ívoco  comet i d o  pe lo  depa r t amen t o  de  pes soa l .  

Compul s ando  o  Regu lamen t o  Disc i p l i n a r  da  Sanea t i n s ,  aprovado  
em 02 /02 / 9 9  -  RD 010 /99 ,  no  tóp i c o  des t i n a d o  à  Competênc i a  das  
Gerênc i a s ,  t em- se  que  cons t i t u i  compe t ên c i a  das  ge r ên c i a s  
imed i a t a s  do  empregado  in f r a t o r :  

"Apl i c a r  as  pena l i d a d e s  d i s c i p l i n a r e s  de  aco r do  com a  t abe l a  
de  pena l i d a d e s ,  anexo  I :  adve r t ê n c i a  verba l ;  adve r t ê n c i a  
esc r i t a ;  suspen s ã o  de  a t é  30  ( t r i n t a )  dia s ,  com fo rma l i z a ç ã o .  

Omiss i s .  

Sol i c i t a r / s u g e r i r  a  in s t â n c i a  supe r i o r ,  a t é  ao  Dire t o r  
Pre s i d e n t e :  Demiss ão  por  ju s t a  caus a  ou  por  conven i ê n c i a  
admin i s t r a t i v a  de  empregado  não  es t á v e l ;  In s t i t u i ç ã o  de  
comis s ã o  de  s i nd i c â n c i a  pa r a  demis s ã o  de  empregado  es t á v e l "  
( f l s .  38 /39 ) .  

Quan to  à  compe t ên c i a  do  Pre s i d e n t e  da  Companh i a ,  o  c i t a d o  
norma t i v o  es t i p u l a  as  segu i n t e s  a t r i b u i ç õ e s :

"Omis s i s .  

Auto r i z a r  a  so l i c i t a ç ã o  de  abe r t u r a  de  inqué r i t o  po l i c i a l  ou  
a ju i z amen t o  de  inqué r i t o ,  quando  nece s s á r i o .  

Cr i a r  Comiss ão  de  Sind i c â n c i a ,  quando  nece s s á r i o .  

Forma l i z a r  ou  ap l i c a r  pena l i d a d e s  em ger a l ,  inc l u s i v e  demis s ã o  
de  empregado  não  es t á v e l ,  por  ju s t a  caus a  e /ou  por  
conven i ê n c i a  admin i s t r a t i v a  de  aco r do  com  o  t r âmi t e  
proce s s u a l ;  Omiss i s " .  



Do  co t e j o  das  re f e r i d a s  di s po s i ç õ e s ,  conc l u i - se  que  as  
ger ên c i a s  não  de t êm  compe t ên c i a  pa r a  ap l i c a r  pena l i d a d e  de  
demis s ã o  aos  empregado s ,  re s t r i n g i n d o - se  a  "so l i c i t a r "  ou  
"suge r i r " ,  sendo  que  es t e  a to  cons t i t u i  a t r i b u i ç ã o  exc l u s i v a  
do  Pre s i d e n t e .  

Dent r e  as  compe t ên c i a s  da  ge r ên c i a ,  inc l u i - se ,  a inda ,  a  
suge s t ã o  ou  so l i c i t a ç ã o  de  " In s t i t u i ç ã o  de  comis s ã o  de  
s ind i c â n c i a  pa r a  demis s ã o  de  empregado  es t á v e l "  e  no  âmbi t o  
das  compe t ên c i a s  do  Pre s i d e n t e  da  empre s a ,  in s e r e - se  apena s  
fo rma l i z a r  a  demis s ã o  de  "empregado  não  es t á v e l ,  por  ju s t a  
caus a  e /ou  por  conven i ê n c i a  admin i s t r a t i v a  de  aco rdo  com  o  
t r âm i t e  proce s s u a l " .  

Conjugando - se  as  duas  d i s po s i ç õ e s ,  t em- se  que ,  de  fa t o ,  a  
rec l amada  in s t i t u i u  a  obr i g a t o r i e d a d e  de  in s t a l a ç ã o  de  
s ind i c â n c i a  pa r a  a  d i sp en s a  do  empregado  es t á v e l ,  não  
con f e r i n d o  seque r  ao  seu  pre s i d e n t e  compe t ên c i a  pa r a  di s pe n s a r  
t a l  moda l i d a d e  de  t r a b a l h a d o r .  

Urge  sa l i e n t a r  que ,  nes s e  pon to ,  não  faz  o  c i t a d o  regu l amen t o  
qua lque r  d i s t i n ç ã o  en t r e  es t a b i l i d a d e s  prov i s ó r i a s  ou  
def i n i t i v a s ,  l im i t a n d o - se  a  a lud i r  a  "empregado  es t á v e l " ,  da í  
porque  não  se  pode  da r  gua r i d a  a  t e s e  recu r s a l  de  que  o  
norma t i v o  in t e r n o  qu i s  se  re f e r i r  à  es t a b i l i d a d e  decena l  do  
ar t .  492  da  CLT.  

Nesse  con t e x t o ,  es t a n do  o  rec l aman t e  ampar ado  por  ga r an t i a  de  
emprego  (a r t .  10 ,  I I ,  "a" ,  do  ADCT),  fa t o  incon t r o v e r s o  nos  
au to s ,  ao  t empo  da  sua  d i sp en s a  pe l a  prá t i c a  de  condu t a  
e l enc ad a  como  ju s t a  causa ,  ind i s c u t í v e l  que  a  re s c i s ã o  
con t r a t u a l  somen t e  se  va l i d a r i a  median t e  a  apur a ç ã o  em 
comis s ã o  de  s i nd i c â n c i a ,  à  qua l  se  obr i g ou  a  empres a .  

Nesse  t r i l h a r ,  a  Súmula  77  do  co l .  TST,  ve rb i s :

"PUNIÇÃO.  Nula  é  a  pun i ç ão  de  empregado  se  não  preced i d a  de  
inqué r i t o  ou  s i nd i c â n c i a  in t e r n o s  a  que  se  obr i g ou  a  empre s a  
por  norma  regu l amen t a r " .  

Fur t a ndo - se  ao  cumpr imen t o  de  fo rma l i d a d e  que  in s t i t u i u  
espon t a n e amen t e ,  re s t a  e ivado  de  nu l i d a d e  o  a to  de  re s o l u ç ã o  
con t r a t u a l .  

Ainda  que  se  per f i l h a s s e  ou t r o  pos i c i o n amen t o ,  re s t o u  
inequ í v o c o  nos  au to s  o  exe r c í c i o  indev i d o  do  pode r  di s c i p l i n a r  
pe lo  empregado r .  

Nessa  es t e i r a ,  cons i d e r o u  o  ju í z o  or i g i n á r i o  a  conf i g u r a ç ã o  do  
perdão  t á c i t o .  Malgr ado  o  c i t a d o  pos i c i o n amen t o ,  t enho  que  a  
h ipó t e s e  não  é  a  de  perdão  t á c i t o ,  mas  de  ca r a c t e r i z a ç ã o  de  
b i s  in  idem.  Vejamos .  

Efe t i v amen t e ,  o  documen to  de  f l .  28  ev iden c i a  que  a  rec l amada  
concedeu  av i s o  prév i o  ao  empregado  em 28 /03 / 2 005 ,  cons i g n a ndo  
como  mot ivo  de  des l i g amen t o  "d i s p e n s a  sem  ju s t a  caus a " .  Já  o  
documen to  de  f l .  29  demons t r a  que ,  no  d ia  segu i n t e ,  o  
rec l aman t e  rec eb eu  av i s o  prév i o  dive r s o ,  des t a  fe i t a  
cons i g n ando  a  re s c i s ã o  con t r a t u a l  com fu l c r o  na  a l í n e a  "h"  do  
ar t .  482 /CLT.  



A rec l amada  acenou  com  a  t e s e  de  equ í vo co  da  d iv i s ã o  de  
pes soa l  na  emis s ã o  do  pr ime i r o  documen to ,  con tudo ,  
desacompanhada  de  qua l que r  meio  proba t ó r i o ,  não  sa i u  do  campo  
das  a l ega çõ e s .  

Ocor r e  que  o  perdão  t á c i t o ,  ger ado  norma lmen t e  pe l a  ausênc i a  
de  imed i a t i d a d e ,  requ i s i t o  es s en c i a l  à  a tua ç ã o  di s c i p l i n a r  do  
empregado r ,  conce r n e  na  não  ap l i c a ç ã o  de  pena l i d a d e  ao  
empregado ,  em lap s o  t empor a l  razoáv e l  que  se  con t a  a  pa r t i r  da  
c i ênc i a  da  fa l t a  do  obre i r o .  

Na espéc i e ,  pe l a  fa l t a  comet i d a  o  empregado r  dec i d i u  ex t i n g u i r  
o  con t r a t o  de  t r a b a l h o  sob  a  moda l i d a d e  de  di s pe n s a  
in j u s t i f i c a d a .  Vale  di ze r ,  exe r c e u  o  seu  pode r  di s c i p l i n a r ,  
a inda  que  não  impondo  a  re s c i s ã o  con t r a t u a l  mot iv ada .  

A c i r c u n s t â n c i a  de ,  pe lo  mesmo  fa t o ,  pre t e n d e r  a  rec l amada  
impor  a  re s c i s ã o  con t r a t u a l  por  ju s t a  caus a ,  não  rep r e s e n t a  
perdão  t á c i t o ,  po i s  houve  pun i ç ão  an t e r i o r .  Já  subs i s t i n d o  
a  impos i ç ã o  de  pena  s i ngu l a r ,  pe lo  mesmo  fa t o ,  re s t a  
con f i g u r a d a  a  dup l a  pun i ç ã o ,  ou  melho r ,  bi s  in  idem,  o  que  é  
vedado .  

Ressa l t e - se ,  a inda ,  a  impos s i b i l i d a d e  de  a l t e r a ç ã o  pun i t i v a  
pe lo  empregado r ,  que ,  ao  tomar  conhec imen t o  da  fa l t a  
pra t i c a d a ,  re s c i n d i u  imo t i v a d amen t e  o  con t r a t o  de  t r a b a l h o ,  
sendo - lhe  vedado ,  por  a to  pos t e r i o r ,  t r a n smuda r  o  a to  pa r a  
d i s pe n s a  ju s t i f i c a d a .  

Nesse  t r i l h a r ,  é  i l u s t r a t i v a  a  dou t r i n a  de  Maur í c i o  Godinho  
Delgado ,  ve rb i s :  

"Ao  cr i t é r i o  an t e r i o r  ( s i n g u l a r i d a d e  pun i t i v a )  as soc i a - se ,  em 
ger a l ,  o  cr i t é r i o  da  ina l t e r a ç ã o  da  pun i ç ã o .  Para  o  Dire i t o  do  
Traba l h o  a  pun i ç ã o  perpe t r a d a  t em  de  se r  de f i n i t i v a ,  não  
podendo  se r  modi f i c a d a .  I l u s t r a t i v amen t e ,  se  o  empregado r  
ap l i c o u  suspen s ã o  di s c i p l i n a r  e ,  em  segu i d a ,  re ava l i a n d o  a  
grav i d a d e  da  fa l t a  comet i d a ,  conc l u i  que  e l a ,  na  ve rdade ,  
inque s t i o n a v e lmen t e  ju s t i f i c a r i a  uma  rup t u r a  con t r a t u a l  por  
ju s t a  caus a  obre i r a ,  j á  não  mais  pode r á ,  va l i d amen t e ,  ap l i c a r  
a  pena  do  ar t .  482  da  CLT,  em  vi r t u d e  do  cr i t é r i o  da  
ina l t e r a b i l i d a d e  das  pun i çõ e s  pe rpe t r a d a s .  

Eviden t emen t e  que  o  pre s en t e  cr i t é r i o  t em  de  se r  compreend i d o  
den t r o  do  con jun t o  da  lóg i c a  ju s t r a b a l h i s t a .  Se  a  modi f i c a ç ã o  
oco r r e r  com  o  in t u i t o  de  favo r e c e r ,  e fe t i v amen t e ,  o  obre i r o  
(mod i f i c a ç ã o  de  uma  suspen s ã o  con t r a t u a l  pun i t i v a  pa r a  uma 
adve r t ê n c i a  esc r i t a ,  por  exemplo ) ,  e l a  se r á  vá l i d a ,  sem 
qua lque r  dúv id a "  (Cur s o  de  di r e i t o  do  t r a b a l h o .  2 ª  ed .  págs .  
1180 /1181 ) .  

Fina lmen t e ,  o  pode r  de  ap l i c a r  pena l i d a d e s  de  que  é  de t en t o r  o  
empregado r ,  deve  obedec e r  à  adequaç ão  e  à  propo r c i o n a l i d a d e  
en t r e  a  condu t a  fa l t o s a  e  a  pun i ç ão  so f r i d a ,  o  que  reque r ,  
norma lmen t e ,  uma  seqüênc i a  na  grada ç ã o  das  pun i ç õ e s ,  exce t o  
quando  o  a to  comet i d o  pe lo  t r a b a l h a d o r  fo r  de  na tu r e z a  grave ,  
que  au to r i z e  a  di s p en s a  imed i a t a .  



No  caso  t r a z i d o  a  lume ,  o  próp r i o  regu l amen t o  in t e r n o  da  
empre s a ,  em  seu  anexo  I ,  es t a b e l e c e  grada çõe s  pun i t i v a s ,  ao  
e l enc a r  as  pr i n c i p a i s  fa l t a s  comet i d a s  e  as  pena l i d a d e s  a  
se r em  ap l i c a d a s .  

Mesmo  que  se  conc l u í s s e  pe l a  prá t i c a  da  condu t a  impu t ad a  ao  
rec l aman t e ,  o  que  não  re s t o u  in t e i r amen t e  de l i n e a d o  nos  au to s ,  
ver i f i c a - se  que  não  houve  adequação  e  propo r c i o n a l i d a d e  en t r e  
a  fa l t a  e  a  pun i ç ã o  impos t a .  

I s s o  porque ,  compul s a ndo  o  re f e r i d o  anexo  I ,  t em- se  que  a  
condu t a  supos t amen t e  pra t i c a d a  pe lo  au to r  iden t i f i c a - se  com a  
in f r a ç ã o  e l en c a d a  no  i t em  8 ,  "ded i c a r - se  a  a t i v i d a d e s  
es t r a n h a s  ao  se r v i ç o ,  nas  dependênc i a s  da  Companh i a " ,  par a  a  
qua l  cons t a  a  segu i n t e  grada ç ão  pun i t i v a :  adve r t ê n c i a  esc r i t a ;  
suspen s ã o  de  01  a  05  di a s ;  suspen s ã o  de  06  a  30  di a s ;  
demis s ã o .  

A rec l amada  sus t e n t o u ,  em def e s a ,  que  empreendeu  adve r t ê n c i a s  
ora i s  ao  empregado ,  fa t o  que  não  log r ou  demons t r a r  por  
qua lque r  meio  de  prova .  

Dessa  fo rma ,  não  obse r v ad a  a  gradaç ão  pun i t i v a ,  a  ap l i c a ç ã o  
sumár i a  da  pena  de  demis s ã o  re s t o u  exce s s i v a .  

Em sendo  as s im ,  sob  qua lque r  ângu l o  que  se  ana l i s e  a  ce l e uma ,  
qua l  se j a ,  inob s e r v â n c i a  da  in s t a l a ç ã o  de  s ind i c â n c i a  par a  a  
d i s pe n s a  por  ju s t a  causa ,  con f i g u r a ç ã o  de  dup l a  pena l i z a ç ã o  do  
empregado  ou  ausênc i a  de  adequaç ão  e  propo r c i o n a l i d a d e  en t r e  o  
a to  fa l t o s o  e  a  pun i ç ão  ap l i c a d a ,  to r n a - se  i r r e p a r á v e l  a  r .  
dec i s ã o  pr imá r i a  que  cons i d e r o u  a  nu l i d a d e  da  re s c i s ã o  
con t r a t u a l ,  de t e rm i n ando  a  re i n t e g r a ç ã o  do  rec l aman t e ,  com  o  
pagamen t o  dos  sa l á r i o s  do  pe r í o do  de  afa s t amen t o .  

Nego  prov imen t o .  

2 .1 . 2 .  Horas  ex t r a s

Busca  a  reco r r e n t e  a  re f o rma  da  r . s e n t e n ç a  no  tocan t e  à  
condena çã o  em  hora s  ex t r a o r d i n á r i a s .  Aduz  que  o  au to r ,  em 
depo imen t o ,  conf i rmou  a  jo r n a d a  dec l i n a d a  na  con t e s t a ç ã o ,  
razão  pe l a  qua l  há  que  se  cons i d e r a r  a  des i s t ê n c i a  do  a lud i d o  
ped ido ,  com a  conseqüen t e  exc l u s ã o  da  sob r e j o r n a d a  de f e r i d a .  

O rec l aman t e  pos t u l o u  o  pagamen to  de  hora s  ex t r a o r d i n á r i a s ,  
denunc i a n do  cumpr i r  jo r n ad a  de  7:15  às  18 :15  h ,  com 1:30  h  de  
in t e r v a l o ,  de  segunda  à  sex t a - fe i r a ,  a t é  se t embro / 2 004  e ,  a  
par t i r  de  ou tub r o / 2 0 04 ,  de  7:45  às  18 :15  h ,  com  1:30  h ,  de  
segunda  à  sex t a - fe i r a .  

Em  def e s a ,  a  rec l amada  negou  a  pre s t a ç ã o  de  hora s  
sup l emen t a r e s ,  a f i rmando  a  submis s ã o  do  obre i r o  à  jo r n a d a  de  
40  hora s  semana i s ,  apon t a ndo  horá r i o  de  8  às  12  h  e  de  14  às  
18h ,  com  2  hora s  de  in t e r v a l o .  Pon tuou  que  o  rec l aman t e  
es t ud av a  à  no i t e  a t é  o  f i n a l  do  ano  de  2002 ,  e  que  "se  f i c ou  
a lguma  vez  depo i s  do  exped i e n t e  fo i  pa r a  ace s s a r  con t e údo s  
par t i c u l a r e s  na  in t e r n e t "  ( f l .  93) .  Colac i o nou  aos  au to s  os  
ca r t õ e s  de  pon to  de  f l s .  187 /135 .  



Em  rép l i c a ,  o  rec l aman t e  mani f e s t o u  conco r d ân c i a  com  os  
ca r t õ e s  de  pon to  reg i s t r a d o s  mecan i c amen t e  e  por  meio  de  
ca r t ã o  magné t i c o ,  impugnando  os  reg i s t r a d o s  de  fo rma  manua l ,  
sus t e n t a n d o  a  impos s i b i l i d a d e  de  nes s e s  documen to s  se r em  
cons i g n ado s  os  rea i s  horá r i o s  de  t r a b a l h o .  

O ju í z o  or i g i n á r i o ,  cons i d e r a n do  a  ver a c i d a d e  dos  reg i s t r o s  de  
pon to ,  def e r i u  as  hora s  sup l emen t a r e s  exceden t e s  à  40 ª  
semana l ,  a  se r em  apu r ad a s  com  base  nos  horá r i o s  a l i  
cons i g n ado s ,  bem como os  re f l e x o s  em r s r ,  fé r i a s  ac r e s c i d a s  de  
1 /3 ,  13°  sa l á r i o  e  FGTS.  

Com efe i t o ,  re s t o u  incon t r o v e r s o  que  o  rec l aman t e  encon t r a v a -
se  submet i d o  a  uma  jo r n a d a  con t r a t u a l  de  40  hora s  semana i s ,  
l abo r a n do  de  segunda  a  sex t a - fe i r a .  

Também é  fa t o  que  o  au to r  conco r dou  com os  ca r t õ e s  de  pon to  
apr e s e n t a d o s  jun t amen t e  com a  de f e s a ,  impugnando  expr e s s amen t e  
apena s  aque l e s  que  con t i n h am  reg i s t r o  manua l .  

Rela t i v amen t e  aos  reg i s t r o s  horá r i o s  em  que  há  marcação  
mecân i c a  e  magné t i c a ,  obse r v a - se  que ,  de  fa t o ,  não  há  r i g i d e z  
nos  horá r i o s .  

Em  t a i s  meses ,  ex i s t i n d o  conco r d ân c i a  do  au to r ,  há  que  
preva l e c e r  os  horá r i o s  ne l e s  reg i s t r a d o s  pa r a  efe i t o  de  
apu r a ç ã o  das  hora s  sup l emen t a r e s ,  t a l  qua l  in t e l i g i d o  na  
or i g em .  

Desa r r a z o a d a  a  a l ega ç ã o  recu r s a l  de  que  ao  dec l a r a r  o  
rec l aman t e  l abo r a r  8  hora s  di á r i a s  t e r i a  des i s t i d o  do  ped ido  
de  hora s  ex t r a s .  Inequ í v o c o  que  o  au to r ,  ao  dec l a r a r  em 
depo imen t o  "que  t r a b a l h a v a  duran t e  8  hora s  por  d ia ,  de  segunda  
a  sex t a - fe i r a " ,  qu i s  se  re f e r i r  a  sua  jo r n ad a  con t r a t u a l .  

Rela t i v amen t e  aos  ca r t õ e s  de  pon to  de  f l s .  196 ,  198 /200 ,  202 ,  
207 /209 ,  211 /216  e  225 /235 ,  que  con t êm  reg i s t r o s  inva r i á v e i s  
de  horá r i o ,  en t endo  inc i d e n t e  o  i t em  I I I  da  súmula  338  do  co l .  
TST,  segundo  o  qua l  "Os  ca r t õ e s  de  pon to  que  demons t r am  
horá r i o s  de  en t r a d a  e  sa í d a  un i f o rme s  são  invá l i d o s  como  meio  
de  prova ,  inve r t e n d o - se  o  ônus  da  prova ,  re l a t i v o  às  hora s  
ex t r a s ,  que  pas s a  a  se r  do  empregado r ,  preva l e c e n do  a  jo r n a d a  
da  in i c i a l  se  de l e  não  se  des i n c umb i r "  .  

Contudo ,  em  obse r v â n c i a  à  máxima  ne  re f o rma t i o  in  pe ju s ,  
de ixa - se  de  ap l i c a r  o  comando  in s e r t o  no  i t em  I I I  da  a lud i d a  
súmula ,  mantendo - se  a  condenaç ão  em  hora s  sup l emen t a r e s  a  
se r em  apur ad a s ,  em  todo  o  per í o d o ,  com  base  nos  horá r i o s  
in s e r i d o s  nas  fo l h a s  de  pon to .  

Recur s o  desp r ov i d o .  

2 .2 .R e cu r s o  do  rec l aman t e

2 .2 . 1 .  Dano  mora l

O rec l aman t e  pos t u l o u  o  pagamen to  de  inden i z a ç ã o  por  danos  
mora i s  cor r e s p o nd en t e  aos  sa l á r i o s  que  rec ebe r i a  no  pe r í o do  
es t a b i l i t á r i o ,  ao  argumen to  de  que ,  ao  a l t e r a r  os  documen to s  
da  d i s p en s a  in j u s t a  par a  ju s t a  causa ,  a  empre s a  "desmora l i z o u -



o  mora lmen t e  como  membro  e l e i t o  da  CIPA e  como  pes soa ,  j á  que  
des r e s p e i t a d o  per an t e  seus  co l eg a s . "  ( f l .  14)  Asseve r ou ,  
a inda ,  que ,  em face  do  oco r r i d o ,  re s t o u  imped i do  de  in s c r e v e r -
se  em ce r t ame  púb l i c o  pa r a  o  ca rgo  de  agen t e  pen i t e n c i á r i o  do  
Es t ado  do  Tocan t i n s ,  ha j a  vi s t a  que  confo rme  o  ed i t a l  01 /2005  
de  19 /05 / 2 005  cons t i t u í a  requ i s i t o  pa r a  pa r t i c i p a r  do  proce s s o  
se l e t i v o  "não  have r  s i do  demi t i d o  de  emprego  por  ju s t a  caus a " .  

Em def e s a ,  a  rec l amada  recha ç ou  a  a l ega t i v a  de  so f r imen t o  
mora l  do  rec l aman t e ,  a f i rmando  que  não  conf e r i u  qua l qu e r  
pub l i c i d a d e  à  caus a  que  ense j o u  a  di s p en s a ,  t ampouco  divu l g ou  
os  re l a t ó r i o s  que  de t a l h a v am  os  s i t e s  ace s s a do s  pe lo  
empregado ,  ag indo ,  as s im ,  "na  mais  abso l u t a  l ega l i d a d e  e  com 
toda  a  prudênc i a  e  di s c r i ç ã o  ex ig i d a s  pe lo  caso "  ( f l .  97) .  

A  in s t â n c i a  pe r co r r i d a ,  ao  fundamen t o  de  que  não  re s t o u  
demons t r a d o  in t u i t o  de  l e s i o n a r  o  t r a b a l h a d o r ,  t ampouco  abuso  
de  d i r e i t o  capaz  de  ense j a r  repa r a ç ã o  por  pre j u í z o  mora l ,  
ju l g ou  improced en t e  o  ped ido .  Entendeu ,  a inda ,  não  comprovada  
a  ex i s t ê n c i a  do  re f e r i d o  concu r s o  púb l i c o ,  bem  como  a  
ass e r t i v a  obre i r a  de  que  re s t o u  imped i do  de  in s c r e v e r - se  em 
função  da  di s p en s a  por  ju s t a  caus a .  

Em sede  recu r s a l  pre t e n d e  o  rec l aman t e  a  re f o rma  do  ju l g a do ,  
fo r t e  no  argumen to  de  que  a  sua  imagem  re s t o u  macu l ada  pe l a  
mera  ap l i c a ç ã o  da  ju s t a  caus a  e  não  em razão  da  divu l g a ç ã o  do  
mot ivo  em  que  se  fundou .  Pon tua ,  a inda ,  que  inc i d e n t e  a  
con f i s s ã o  no  tocan t e  ao  sus t e n t a d o  imped imen t o  pa r a  a  
in s c r i ç ã o  em  ce r t ame  púb l i c o  pa r a  o  ca rgo  de  agen t e  
pen i t e n c i á r i o ,  e i s  que  a  rec l amada  não  con t e s t o u  t a l  
a f i rmaç ão .  

O l eg i s l a d o r  cons t i t u i n t e  er i g i u  a  repa r a ç ã o  por  danos  mora i s  
ao  pa t ama r  cons t i t u c i o n a l ,  dada  a  sua  impor t â n c i a  em re l a ç ã o  à  
gar an t i a  dos  di r e i t o s  ind i v i d u a i s  do  c idadão ,  in s e r t a  nos  
inc i s o s  V e  X do  ar t .  5º  da  Car t a  Magna  promulgada  em 1988 .  

No p lano  in f r a c o n s t i t u c i o n a l ,  o  ar t .  186  do  Código  Civ i l  ver s a  
que  "Aque l e  que ,  por  ação  ou  omis s ão  vo lun t á r i a ,  neg l i g ê n c i a  
ou  imprudênc i a ,  vio l a r  d i r e i t o  e  caus a r  dano  a  ou t r em ,  a inda  
que  exc l u s i v amen t e  mora l ,  comete  a to  i l í c i t o " ,  t endo  o  deve r  
de  rapa r á - lo .  

É ce r t o  que  o  dano  caus ado  aos  bens  ima t e r i a i s  do  ind i v í d u o ,  
consoan t e  majo r i t á r i a  cor r e n t e  dou t r i n á r i a ,  pre s c i n d e  de  
prova ,  po i s  es t e  se  encon t r a  in  re  ip s a ,  o  que  s i gn i f i c a  d ize r  
que  a  dor  mora l  se  prova  por  s i  mesma.  

Na  rea l i d a d e ,  o  que  se  impõe  f i c a r  ev id enc i a d o  é  o  fa t o  
caus ado r  do  dano .  Uma vez  demons t r a d o ,  t em- se  por  oco r r i d a  a  
l e s ã o  ao  ace r vo  ex t r a - pa t r imon i a l  do  ind i v í d u o .  

No  caso  t r a z i d o  a  lume ,  inex i s t i u  comprovação  de  que  a  
d i s pe n s a  por  ju s t a  causa  t enha  ocas i o n a do  gravame  à  imagem  do  
au to r ,  t ampouco  de  que  os  fa t o s  a  e l e  impu t ado s  t enham  t i d o  
repe r c u s s ã o  no  âmbi t o  da  rec l amada .  

Convém  re s t a r  ní t i d o  que ,  no  pre s en t e  fe i t o ,  não  se  aden t r o u  
no  mér i t o  da  conf i g u r a ç ã o  ou  não  da  fa l t a  grave  impu t a d a  ao  



empregado ,  ha j a  vi s t a  que  a  re s c i s ã o  con t r a t u a l  re s t o u  anu l a d a  
an t e  a  inob s e r v â n c i a  de  requ i s i t o s  prev i s t o s  em  norma t i v o  
in t e r n o .  

Porém,  a  ju r i s p r u d ê n c i a  t em- se  af i g u r a d o  un i f o rme  no  sen t i d o  
de  que  a  d i s p en s a  basead a  em  ju s t a  causa ,  pos t e r i o rmen t e  
desca r a c t e r i z a d a  em  dec i s ã o  jud i c i a l ,  é  in su f i c i e n t e  pa r a  
ense j a r  a  inden i z a ç ã o  por  danos  mora i s ,  se  não  demons t r a d o s  
exce s s o s  comet i d o s  pe lo  empregado r .  

É o que  se  ev iden c i a  do  segu i n t e  are s t o  do  co l .  TST,  ve rb i s :

"RECURSO DE REVISTA.  DANO MORAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO.  

Inv i s l umb r á v e l  o  ind i g i t a d o  dano  as soc i a d o  à  in t im i d a d e ,  à  
v ida ,  à  honr a  e  à  imagem  do  reco r r e n t e ,  que  pudes s e  ense j a r  a  
inden i z a ç ã o  pe lo  dano  mora l ,  a  despe i t o  da  demis s ã o  por  ju s t a  
caus a  e  a  conseqüen t e  inden i z a ç ã o  dos  seus  di r e i t o s  
t r a b a l h i s t a s  pe l a  sua  desc a r a c t e r i z a ç ã o  na  es f e r a  jud i c i a l .  É 
que ,  segundo  o  Coleg i a d o  de  or i g em ,  o  reco r r e n t e  não  so f r e r a  
nenhum  t r a t amen t o  humi lh a n t e  por  pa r t e  do  empregado r ,  
c ing i n do - se  a  ut i l i z a r  moderadamen t e  do  pode r ,  que  a  l e i  lhe  
a t r i b u i ,  de  re s o l v e r  o  con t r a t o  de  t r a b a l h o ,  cu jo  in s uc e s s o  
proba t ó r i o  da  fa l t a  grave  af i g u r a - se  abso l u t amen t e  
i r r e l e v a n t e .  Tan to  mais  que  a  con t r o v é r s i a  f i c a r a  re s t r i t a  à  
es f e r a  jud i c i a l ,  sem que  t enha  hav ido  a lgum  t i p o  de  d ivu l g a ç ã o  
na  impr en s a ,  esc r i t a  ou  fa l a d a ,  sa l vo  na  ca r t a  de  demis s ã o  
onde  apena s  se  reg i s t r a r a  a  t i p i f i c a ç ã o  no  ar t .  482  da  CLT.  
Ass i n a l e - se ,  de  re s t o ,  que  a  sub j e t i v i d a d e  de  que  se  reve s t e  a  
in t e r p r e t a ç ã o  da  condu t a  rep r ov á v e l  a t r i b u í d a  ao  empregado ,  em 
função  da  qua l  so f r e r a  a  ap l i c a ç ã o  da  pena  máxima  da  ju s t a  
caus a ,  mesmo desca r a c t e r i z a d a  pe l a  dec i s ã o  jud i c i a l ,  por  s i  só  
não  au to r i z a  a  inden i z a ç ã o  por  dano  mora l ,  exau r i n d o - se  no  
âmbi t o  da  repa r a ç ã o  prev i s t a  na  Conso l i d a ç ã o  das  Le i s  do  
Traba l h o "  (TST- RR 620434 / 2000 ,  Quar t a  Turma ,  DJ  27- 10- 2000 ,  
Rel .  Mini s t r o  Antôn i o  José  de  Bar r o s  Levenhagen ) .  

Em idên t i c o  sen t i d o  caminha  a  ju r i s p r u d ê n c i a  des t a  egr .  Cor t e ,  
verb i s :

"REPARAÇÃO POR DISPENSA POR JUSTA  CAUSA.  IMPUTAÇÃO DE FATO 
QUALIFICADO COMO CRIME.  DIREITO  POTESTATIVO  DO EMPREGADOR. 
EXCESSOS NÃO COMPROVADOS.  No  enquad r amen t o  do  dano  mora l  na  
es f e r a  t r a b a l h i s t a ,  mais  prec i s amen t e  re l a c i o n a d o  com  a  
d i s pe n s a  do  empregado ,  é  impor t a n t e  sa l i e n t a r  que  a  fo rma  como 
se  ope rou  a  desped i d a  não  é  de t e rm i n a n t e  pa r a  o  aco l h imen t o  do  
ped ido  de  inden i z a ç ã o .  A agr e s s ã o  deco r r e n t e  do  dano  mora l  
deve  se r  t a l  a  promove r  a  neces s i d a d e  de  sua  repa r a ç ã o ,  sendo  
de t e rm i n a n t e  a  a tua ç ã o  do  empregado r ,  desde  que  pa t en t e  o  seu  
in t e r e s s e  em  caus a r  pre j u í z o s  ao  ex- empregado ,  excedendo - se  
nas  a l eg a ç õ e s  de  condu t a s  i l e g a i s  ou  que  venham a  desmora l i z á -
lo ,  a l a r d e a n do  a  grande  número  de  pes s oa s  fa t o s  que  
desabona s s em  o  compor t amen t o  daque l e .  No caso  em exame ,  não  se  
comprovou  a  ocor r ê n c i a  de  exces s o s  por  pa r t e  do  empregado r ,  
que  se  t e r i a  va l i d o  do  seu  di r e i t o  po t e s t a t i v o  pa r a  dar  f im  ao  
con t r a t o  de  t r a b a l h o  mant i do  com o Auto r .  



Recur s o  Ord iná r i o  prov i do  par a  ju l g a r  a  improc edênc i a  do  
ped ido  de  inden i z a ç ã o  por  dano  mora l "  (TRT10 ª  Região ,  RO 
01789 / 2002 ,  3ª  Turma ,  Rel .  Ju í z a  Mar i a  de  Ass i s  Cal s i n g ) .  

Também  não  vi s l umbr o  que  a  subs t i t u i ç ã o  dos  documen to s  de  
av i s o  prév i o ,  embora  i r r e g u l a r ,  t enha  ense j a d o  pre j u í z o s  de  
ordem mora l  ao  rec l aman t e .  

Rela t i v amen t e  a  t e s e  de  que  a  di s p en s a  por  ju s t a  caus a  imped i u  
o  empregado  de  efe t u a r  in s c r i ç ã o  em ce r t ame  púb l i c o ,  é  de  se  
no t a r  que  inex i s t e  prova  nos  au to s  da  rea l i z a ç ã o  do  c i t a d o  
proce s s o  se l e t i v o ,  não  log r a ndo  o  rec l aman t e  co l a c i o n a r  aos  
au to s  seque r  o  a lud i d o  ed i t a l  n°  01 /2005 .  

Ao con t r á r i o  do  sus t e n t a n d o  em sede  recu r s a l ,  ver i f i c a - se  que  
a  rec l amada  apr e s e n t o u  con t e s t a ç ã o  ao  ped i do ,  consoan t e  se  vê  
à  f l .  97 ,  t e r c e i r o  pa r ág r a f o ,  daque l a  peça .  

Ass im ,  à  míngua  de  prova ,  i r r e t o c á v e l  a  r .  sen t e n ç a  reco r r i d a  
que  ju l g ou  improc eden t e  o  ped ido  de  inden i z a ç ã o  por  danos  
mora i s ,  re s t a n d o  incó l umes  os  di s po s i t i v o s  l ega i s  menc ionado s .  

Nego  prov imen t o .  

2 .2 . 2 .  Mul t a  por  l i t i g â n c i a  de  má- fé

Pugna  o  reco r r e n t e  pe l a  re f o rma  do  r .  ju l g a do  que  inde f e r i u  o  
p le i t o  da  mul t a  ac ima  ep ig r a f a d a ,  rep i s a n do  a  t e s e  exord i a l  de  
que  ao  re s c i n d i r  o  seu  con t r a t o  de  t r a b a l h o  por  ju s t a  caus a  a  
rec l amada  cometeu  a to  de  "ex t r ema  barbá r i e " ,  a l t e r a n d o  os  
documen to s  de  av i s o  prév i o .  

A l i t i g â n c i a  de  má- fé  encon t r a  prev i s ã o  no  Código  de  Proce s s o  
Civ i l  Bras i l e i r o  e  conce r n e  es t r i t am en t e  a  condu t a s  das  pa r t e s  
no  proce s s o ,  reque r e ndo ,  a inda ,  a  ex i s t ê n c i a  de  in t e n ç ã o  de  
pre j u d i c a r  o  ex  adve r s o .  Diz  o ar t .  17  do  CPC:

"Repu t a - se  l i t i g a n t e  de  má- fé  aque l e  que :  I  -  deduz i r  
pre t e n s ã o  ou  de f e s a  con t r a  t ex t o  exp r e s s o  de  l e i  ou  fa t o  
incon t r o v e r s o ;  I I  -  a l t e r a r  a  verdade  dos  fa t o s ;  I I I  -  usa r  do  
proce s s o  pa r a  consegu i r  ob j e t i v o  i l e g a l ;  IV  -  opuse r  
re s i s t ê n c i a  in j u s t i f i c a d a  ao  andamen to  do  proce s s o ;  V  -  
procede r  de  modo  temer á r i o  em  qua l qu e r  inc i d e n t e  ou  a to  do  
proce s s o ;  VI  -  provoca r  inc i d e n t e s  mani f e s t amen t e  in f und ado s ;  
VII  -  in t e r p u s e r  recu r s o  com  in t u i t o  mani f e s t amen t e  
pro t e l a t ó r i o " .  

Nelson  Nery  Jún i o r  e  Rosa  Mar i a  Andrade  Nery ,  in  Código  de  
Proce s s o  Civ i l  Comentado ,  Edi t o r a  Revi s t a  dos  Tr ibuna i s ,  4 ª  
ed i ç ão ,  pág .  423 ,  as s im  def i n em :

"Li t i g a n t e  de  má- fé .  É  a  par t e  ou  in t e r v e n i e n t e  que ,  no  
proce s s o ,  age  de  fo rma  maldos a ,  com  do lo  ou  cu lpa ,  causando  
dano  proce s s u a l  à  par t e  con t r á r i a .  É o  improbus  l i t i g a t o r ,  que  
se  u t i l i z a  de  proced imen t o s  escu s o s  com o  ob j e t i v o  de  vence r  
ou  que  ,  sabendo  se r  d i f í c i l  ou  impos s í v e l  vence r ,  pro l o ng a  
de l i b e r a d amen t e  o  andamen t o  do  proce s s o  proc r a s t i n a n d o  o  
fe i t o " .  



Em face  di s s o ,  o  ar t .  18  do  CPC pre s c r e v e  ao  l i t i g a n t e  de  má-
fé  a  obr i g a ç ã o  de  inden i z a r  a  pa r t e  con t r á r i a  pe lo s  pre j u í z o s  
so f r i d o s .  

No pre s e n t e  caso ,  a inda  que  se  en t e nd e s s e  l e s i v a  ao  obre i r o  ou  
exce s s i v a  a  condu t a  da  rec l amada  no  a to  de  re s c i s ã o  
con t r a t u a l ,  t a i s  fa t o s  es t a r i am  afe t o s  à  inden i z a ç ã o  por  danos  
mora i s  j á  pos t u l a d a ,  vez  que  inex i s t i u ,  nos  pre s e n t e s  au to s ,  
ação  ou  omis s ão  da  ré  capaz  de  ense j a r  a  impu t a ç ã o  da  
pena l i d a d e  por  l i t i g â n c i a  de  má- fé .  

Ass im ,  porquan t o  não- ca r a c t e r i z a d a  nenhuma  das  h ipó t e s e s  
t r a ç a d a s  no  ar t .  17  do  CPC,  não  há  fa l a r  em  condenaç ão  da  
rec l amada  como l i t i g a n t e  de  má- fé .  

Nego  prov imen t o .  

CONCLUSÃO

Pelo  expos t o ,  conheço  dos  recu r s o s ,  conheço  par c i a lmen t e  das  
con t r a - razõe s  da  rec l amada  e ,  no  mér i t o ,  nego -  lhe s  
prov imen t o ,  nos  t e rmos  da  fundamen t a ç ã o .  
CONCLUSÃO
Por  t a i s  fundamen t o s ,  

ACORDAM os  Ju í z e s  da  egr .  Pr ime i r a  Turma  do  egr .  

Tr ibuna l  Regiona l  do  Traba l h o  da  10 ª  Reg ião ,  em  se s s ã o  
tu rmá r i a ,  à  vi s t a  do  con t i d o  na  ce r t i d ã o  de  ju l g amen t o  (à  f l .  
re t r o ) ,  ap rova r  o  re l a t ó r i o ,  conhec e r  de  ambos  os  recu r s o s ,  
conhec e r  pa r c i a lmen t e  das  con t r a - razõe s  da  rec l amada  e ,  no  
mér i t o ,  nega r - lhe s  prov imen t o ,  nos  t e rmos  do  vo to  da  Ju í z a  
Rela t o r a .  Ementa  ap rovada .  

Bras í l i a  (DF) ,  8  de  feve r e i r o  de  2006 .  

MARIA REGINA MACHADO GUIMARÃES Ju í z a  Rela t o r a

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO

MRMG/Sa
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